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cur-se para outra localidndn com prévia nutorixação, Te -
pectivamente do govêrno militar de Lisboa ou dos comnu-
dantes das rCB'iõc~ 011 dos seus delejra.los, devondo dar
conheeimonto imediato às IIHJSllIa entidade l(ulllldo a [111-

toriza\';'io lhes tenha sido concedida por outra autori(ladll
superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . :!i'

Fi:t:l!ldo elll dczúito mc~('s o prazo de <Iura~'ilo da !du 'IIS dI'
lIallcla mandallas distrihuir ilS tropas em manobras. • . • 2i!

S:lo obriga(lo a dois anos <I" servi~·o no quadro permanentl·,
al('JIl do tlllJlpO Il('Htill;t,lo :l in ·trll~,ão do r('('ru ta~, os cabo~
e Rohla(los que tenhalll (I"!llrlllinada cspecialid:lllt·S. •. !!i ~

Criando o quadro (Ie sarg-cntos alJlanIlOIlS'~Smilieiall03, cujo
lIúmcro a formar nnualJllentc ser;1 iJl(lica,lo 1'"la a." Rl'parti·



çâo do Estado !\Iaior e nunca poderá ser superior n 6 por
cento do contingente anual de sargentos milicianos. . . . 27;;

Instruçãe« para a escriturnção e administração do «Fundo da
Fraternidade Militar .. instituído no Conselho Tutelar e
Pedagógico dos Exércitos de Terra e )Iar. . . . . . • . 27:')

O Comando Geral de Aeronáuticn mudou a sua sede do Largo
da S,\ para a Avcni.la António Augusto de "\ guiar, 5,
em Lishoa . . . . . . . . . . . . 277

() comando da artilharia de defesa anti-aérea de Lisboa
acha-se instalado na Avenida António Augusto de Aguiar,
5, Lisboa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 278

O Depósito Geral de Material de Transmissões está instalado
no Quartel de t~ueluz . . . • . . " 278

Parecer do Supremo Tribunal Militar. ôbro a interpretação
a dar-se ao n s 1.0 do artigo 58.0 do decreto n.O 1!J:892, do
15 de Junho ele Hlal, quanto a réu que aguardam julga-
mento soo prisão • . . . . . .• 278

N.O S -31-12-1913

Decretos

33:2i6-12-11-1913-.\breum crédito especial para refôrço
do orçamento do Ministério • . . • . . • . . . . • . • 2ô 1

33:272 - 21-11-19-13 -Concc,!c, a título tr an itório, a todos
os servidor!' do Estado, civis e militares, na efectividade
de serviço, um suplemento sôhru os vencimento', ordenados,
salários ou outra rernuueraçêe a que tenham direito • • 28;;

33:289-2!J.-11-1943-Abre um crédito especial para refôrço
elo orçamento do Ministério .' :!)-;9

J3:309-13-1:!-1!J.43- Idem, idem . • . . . . . . . • . . 2~IO
33:373 - 21-12-Hl4;1 - Idem, idem • . . . . . . . . . . . ~!H
33:472 -29-1~-1!J.43 - Cria re pectivamente nas arma. de

artilharia e engenhnria a ínspecçãe de artilharia anti-aérea
(! do serviço automóvel do exército, Considera aurnen-
tado de um brigadeiro o número dr oficiai desta patente
estabelecido para :IS armas de artilhar in e de cngunharin- :117

33:473 - 2U-12-19.J.3 - Heorjzan iz a os quadros do pc-so al
militar c civil elo Colésrio ;\Iilitar .. " ..... . :317

33:474 - ~\J-12-1913 - Torna ap licável, a partir .lo 1 <lo .Ja-
neiro de 1911, aos militares em serviço nos estabelccimen-
to fahris do !\Iini U~rio, hem como ao qUCl deselllJwnharn
cOllliss~lo no ln tituto l:eogr:íllco .. Ca,la~tra:, o r!'gim!> de
vencimentos estahcleci(lo pelos artigos 1.0 e G.O<lo el,,-
creto·lei n.O 2S:·10:l, alt ra<lo pelos de'crctos n.o, 28:·1H1,
~9;:118 c 2\l:Gô7. J)!'tprrnina Cjlle, a p:ntir da me ma <lata,
a Oticinas norai~ <ln \faterinl (Ie Engl·nbaria {>ntTl!rn110
rt>gime etc in'!lI trializlI\'30 em vigor nos ontros estaheleci-
lllentoH fahris do l\linistério ... , . . . . . . . 821

Portarias

10:536-1 -1!-I!lI:~-.\pro\·a (I põe' CIill""cllção a rillitt
l'rovisúriCl Jlllr[l ,..I lnstr'IO;c1o dOI .1/a']'lcil·VS ne[Jil/lent<li~ :12:1
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W:542-2()t'11-1\H3-Sutlstitue a por taria n,o 10:40:J~ CjUC
determina q ue, a P' rtir de 1 d~ .111111'0 do corrente ano e
emquanrc durar o estado ele guena, liquPID sujeitas ii cen-
oura militar, na' reluçõcs do triânjrulo Coutinente-Açõ-
res- ,\ladeira, todas as correspondências postnis pur ticula-
ri-s e oticinis e encomend as postais, ht'1JI como todas aí>
couumicaçêes a faZlll' por via tCll"grálic~ eu telcfúnica . . 3:]3

{O:55i, - ]7·12-1V-1:> - l\Iamla (!ll(~ o prazo a CFIl! s.. refere o
11.° 5,° da )lOrtaria n." }O:52:l, '(I\(' se refertl :.. requí. ii'rio rle
aveia e favol, eeju IJrOl'logaclo ate, :31 de ;\Iar','o de lV,ll 3:]1

Disposições,

Despaehos de S. Ex,' o :'Ilinistl'O das Finanças ar-êren cTa e,e-
cução do dl~<.:reto-Jei n." 3J:liHK, que insti tuíu o abono de
f'aruí lia. .~. . . . .. . 32~

'I'ahela daH r-etas a cujo pag:llllcn to ficam oltl'igaclo, 0:1 ~ar-
srentos '[uc de futuro fa~arll n sua illsrrÍ\'ào no ('ofro du
Prt'\'j,I"nl'ia dos :O;aq-1(,llto~ du 'l'pl'nr e :\131' e o=, seus netunis
subscritores que queiram transitar para subaidies de outros
grau5 ....•.. , , . . . • 3:31

Hegra, a observar síihl't' o ,Testiuo a (Tal' nos documeutos elo"
oficiais na si tua ...ão de rebet\'a <lue ,50 ,lt',IiI!:l(!Otl {lo $pr-

·vi\'o.llos termos da Ií!tltll:! parte do artigo 15,· clo dc~l't,-
to-lei n." 28: tO [c vel'ha a laTl,'ar na ~ua fi,lh:i de matrícula 333

Toclas 3H pretP!lsõe!; de oli('iai~ quC! digam n·"rH'.tto a I't'ctiti-
cac;.iies de jll!ll"ão, :1 cOlltag-elll ,Ic~ t.empo de 8Cl'\ i~'o, aprc:-
sentac:ão. lls' juntas e aiTula olltra~ do ,!UC~ Sll tenha ,Il'
cO!lI~cl'r a biografia ,lo illtt~rlllh:\do c1en'Jll 6t'r acollll'anha-
,Ias de nota de ;ls'untm;, Ka ca,a,oAlteI'3\'ôe:B no telllp<>
de serviço» da .nota ele a~s()ntos" tanto na casa "AUIlIl'Il-

tos" ou "Deruilllly,;t.C!"", de\'c IIll'J,('ional'-SCl a sua orjgl~lll u
a data .• a casa ..Ucorrt,neia" e:;:tl'aol'llill:,ria~., das fú-
lhas ,Ie matrícula cIos jllt"rl'~sad()',-; a '11I!!trl l'un:1!I ('ollcudi-
das rtletilica\,iJes de peIl~âo, ele\'e bt!r Jall\'ilcla 11I'c"l'eeti \'a
verha. ...' . \, . . . . • • , . . . • . .. a33
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Abonos:
-- De alillllnta,;ao dos alunos da E~cola Central 011'~argl'ntos

I~ixflv;!o do respectivo auxilio - 2.
-- 1)0 família aos fur cionários civis e militares - Sua insti tll'i-

l-50 -,,:3.
- - I )l:~parho~ p ,"Iareccnoo dúvida i 'ô\'n- o 11l( srno abono - - 11 (l,

nn2 ')'íi e 3"8
-~h~'t:l'ati~c;llão aos oficiais da rr ErVJI que prt'st:lln I!1'\ i_; -
~i).'i,

-- - Dum suplemento Aobn' I) vcncnncntos - 2 5.
AJudas de custo o subvenção de campanha das guarnições mili-

tares das ilhas adj acentes -.\ ltera,;õps - ~~'1.
Anuário Comercial-c-Envio de relnr;õc, de pessoaI- ~71.
Aposentação dos subscritores da Caixa Geral de Aposentações

que se incapacitem para o serviço - He!.:illw a observar h~).
Artigos de armamento, equipamento o outros que os oficiais.

sargentos e praças nomeados para qualquer curso na E. P. L
devem levar - ~O.'í.

Artigos a distribuir às praças expedicionárias e mobilizadas
nas ilhas Prazos de d urn"ão - 12;;,

Aveia - Requisições para a alin.entaçâo de solipcdes 2G8 (~:\2;.

B

Balalhoes de cacndoros com sede em Bragança e Chaves - l 'ns-
arn a ter respectivamente os n.o':1 c 10-157.

Blusas de flanela - Prnz o de duraçâo - 2i 4.
Bôlsas de estudo para os alunos do üoléqlo Militar que tenham

ingresso na 3.' companhia de alunos da Escola do Exórcito
20\1.

Brigadeiros -Aurll!:nto de un, nas arma de artilharia c nn"f!lIll:t-
ria -317.

c
Campeonato do cavalo de guerra - Iiia em '1liC' De r('~iliza n pri-

moira prova- 2:!1.
Carta patente para oficiais ~35.
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Censura militar às correspondências postais e telegráficas no
triângulo Continente -Açôres--Madeira -- 1HG(' 32il.

Centros de mobilização industrial- Instruções para o seu fun-
ciouamento - ~11

Código de Justica Militar - Alterações - 233.
Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar - Cotas a

cujo pagamento ficam ohrijrndos os sargenlos que nid" se ins-
crevarn de futuro, hcm como os que Irall~it':1lI para outros
!--,raus-ail1.

Colégio Militar-I~lladros do pessoal civil r- militar-:.111 l' ::17.
Comando de artilharia da defesa anti-aérea de Lisboa - ~l'dll-

~7K.
Comando Geral de Aeronáutica:
-- Continua a.lido ao couselhu udminisr r.u ivo ,1-\, L' I' :!." IIi

n:el:lieH Gerais do Ministór io da querra - ~·11.
-- Mudan-n ,Ie ticd,·-~77.
-- Iteg'ulalllento -1(;~).
Comando Militar da Terceira - Consi.Iorn fora do quadro U,I ~i-

tuaçâo de suprumuuerúrio êste Comando - 266.
Condições gerais e especiais de promoção - Dispensa ela sua

prestação os militares em servir-o cm \[acau (J Timor ·83.
Conservas de peixe - Seu conu-r.-io - 2!). '
Continências e honras militares - N:io têm dir.-ito a elas os ca

tidos do exército e ,Ia a1'11I:111a- 12fl.

D

Depósito Geral de Material de Transmissões - ~1I,'l iu~t:da\>:io-
:.178.

Dietas para os doentes da Assistência aos Tuberculosos do
Exército - 2:!3.

Direcções de Obras e Propriedades Militares - Sua e).tin~~ão-
1" 1.

Documentos dos oficiais da reserva desligados do serviço - 1ics-
tino a rlar-lhcs-:-m:1.

Dotações atribuídas às unidades 8 estabelecimentos militares -
127.

E

Emblemas dos barretes dos oficiais, sargentos e praças do
grupo independente de artilharia n." 6 (automóvel) - 20 f_

Especialidades das tropas de caminhos de ferro -7 I.
Estabelecimentos fabris do Ministério Vencimeutos 110; mi li-

lares 'lue nêles prestam serviço -:t~l.
Estanho - Ahnstecimento do mercado, sun expur íncfio e 10:1111-

rc~l() - n.
Estatística médica c-Tnstruçãcs para sua elaiJora<;,:lo-:lO.

Fábricas de calçado de cabedal-c- II1Htala";1Q I' 1I10dilil'.II·:;O 11.
Fabrico de calçado·- COIUpr:-L e: vendn - 1 i. '
Fava - H,:el1li~i~i'ío para a aliml'lItação de Rolípl"j.- -:.?G~ l' a;.!i.
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Fôlhas de matricula dos oficiais da reserva desligados do ser-
viço ~-~\' erba a lan. ar - 3:\:1.

Franquia postal ~ Sua isenção para as correspondências das tro-
pas exp,·dicioniÍ.rias-118 e :2(i(j.

Fundo da Fraternidade Militar -lnBtru~~õe~ para a e. erituração
e administraçâo- :27!l.

G

Gado bovino - Corupru para Et r ahatirlo para consumo :22.
Grupo de artilharia a cavalo n.· 2 - Passou a d('signar-"e grupo

indl'J!"nc!(\nle dI' art il liaria 11.· (i (autoruóvcl) - 11Ü.
Grupo de artilharia contra aeronaves u.s 3- ::>u,. cousti tU"\'fio,

com l'III' pr ovisúria lIlI l'enatil,j-1G1.
Guarda fiscal- ,\ uuienta o fi uadro de um segundo comandauto

gpral· -15(i.

H

Hora lcgal- Altl'raçu,'s -110.

Inspecção do Serviço de Obras o Propriedades Militares •. Rua
extin-Iío -161.

Inspecções de artilharia anti-aérea e do serviço automóvel-·
~11a crinç.Io - 317.

Instituto Geográfico e Cadastral . Vcnciurentos dos militares ([11('

nêlu prestam serviço -:121.
Instituto de Odivelas - Definiçãc da situação do sou pessoal it

(lata do decreto 11.° 32:61!i _·t
Intendência Geral dos Abastecimentos - ~ua criação - 22.'i.
Isenção de franquia postal para as correspondências das tropas

oxpedicionárias às ilhas e colônias portuguesas - 118 e :2li(j.

Julgamento de militares expcdicionarios por infracçocs sujeitas
aos tribunais comuns - Só se fazem rlcpoi de l icnnci adu- 011

abatidos ao serviço - t t '1.

L_

Legião Portuguesa - ('olor.a na .Iep"lIuimr.ia do .\lillist(lrio da
(;lwrra as fõrps da 1111'ma Legião do di trito de Ponta j),·l·
g-sda, ,\lI(;ra (I Ilorta - 20;3.

Licenças e deslocaçõos de militares que pertençam a órgãos
territoriais que não estejam dependentes do govôrno militar
de Lisboa ou dos comandos das regioes, mas que tenham
sede ou estacionamento nas áreas respectivas - 274.

Licenciamento de oficiais c sargentos milicianos - :.!21.
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M

Manifesto de automóveis - 23.
Manual para a Defesa Civil do Território - lfl l.
Manual de Identificação de Aviões - Sua nprovaçiio - ~ôj.
Manual de Pára·quedas - ::-iU:1 aprovaçâo - 2!l.
Maqueiros regimentais - nuia para fi »ua ill~trll\,fío - :;2:;'
Máquinas de escrever Sua aquísiçfio pelos serv j,:o,; do 1',R-

tado ,;1.
Mecânicos da aeronáutica ,\ ll'lllaçtio da defürJllin:\clO 'lU, o

eOIl,irlel';l\'a gra,llIado,; (' sr-ruprn illlr,lialalUL'lJ!e illfprio{'r~ .10
III"SIIIO pôsto do serviço gnral ria!! armas o serviços - l~ô

Mílit:nes que fixam residência em Moçambic!ue - I 'a,~'1I1l a 1 .1

011 2,' (,0IllP31l1Iia do t!"l'úsito e reerllt.arnmJto -.70.
~Iobílização da Companhia das Minas de Carvão de S. Pedro da

Cova e da Emprêsa Carbonífera do Douro, Limitada - 201

N

Nota de assentos -:\'a casa do "Tempo d., serviço» deH' IIll'lll'io-
~~:I~'-seii origelll e ii (lata dos «Aumento I) ou ,d)clnilll!'I\'í'íl""-
,),1.1,

o

Obras de construcão, ampliação e conservação do quartéis -
COllljlet"lll'ia do .vl inistério .\111 tudo o q(\(' a «las se rl'lira-RO.

Oficinas Gerais de Material de Engenharia-Sua indll,trialil.a-
\'ão -- ;>21.

Orçamento - Xova rrd:ll'<,'ão dum a rul.rica . ~Gl
Organização militar de instituições, serviços ou emprêsas do

carácter público ou privado - 7fí.

p

Parecer do Supremo Tribunal Militar sôbre a interpretação a
dar a um artigo do decreto n.s 19:892 :l78,

Passagem à disponibilidade das praças que tenham depositado
a taxa de 2.500_ - 1f.:!.

Pena maior - O, indivíduos ,'ollll<'n;1llo5 1l()~1a P'!II;L nu tlli! ou d <'-
pois ,Ia 8\1a encorporaçâo Ii,'am sujeito'! ao 80rl'I\,0 III11it,;)r-
~O!;.

Pensão da Tôrre e Espada, Cruz de Guerra e Valor Militar
1';lel'ad:1 para aoo~ mP1I8aÍ"i ~.

Pessoal navegante da aeronáutica - J\ Ikr:Il'ÕlS ~IO 1"(','111 mcn lo
"ara :1 prolJloção de sarg<'lIlos e praça 70.

Praças especializadas São obrig'Hla; a doi :\110 dr orvi~o 110
'1undro pel'lI(allcnto- ~7'1
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Praças expedicionárias que regressam ao continente - Devem
ser portadoras da relação mi'.} rias instruções para o servico ,lo
fardamento ·151.

Pretensões d~, ,?ficiais -- !)OVOJll er acompanhadas de nota de
as.ientos .h~ol.

Programa de admissão à Escola do Exército :!(lli.

Quadro de amanuenses milicianos - Criaç:io - 275,
Quadros e efectivos do exêrcito-c-Altornçõcs ao decreto n.O :.!Ii: jOl-

102. •
Quadros orgânicos de tempo de paz:

- 1)0 l.atnlhão de carro do combato··:.!lfi.
Do batalhão til' sapadores de caminhos de ferro - 2;'j·t,
na g!!cola Prática de Caval: ria - 211:1.
no f{'gimcllto di> cavalaria territorial :218.

- 110 rf'gilll('nto uro torj zu.lo de r-av.ilnrin :.!l!i,

R

Reformas militares - Alterneêcs ao, .lecretos-loia n.O' 28:·1Oj e
28:40:.!- 10 .

Regulamentos:
Para o abono de ajudas de custo -,\ltora~,íl's -231.
De disciplina lIIilitar-Altt'raçi'ots-l L' 2:\:: .

. Para a in .truçâo cio exército - 201.
- Para a pron.oç'lo elo, ferradores do exército -70 .
. I'ara a jlroIIlO\'''O ,Ir .argcntos c pra, IS da :1[ runáut ica - \ 1-

tcr3\'õ(,s - 'iO.
-- Para o .,pr\'Í,'o do ('0111:111,10 !;pral d, Aernuúuf ica - IG!)
Requisicõcs dc aveia e fava para a alimentação de suliperles

:!1;8 (1 ;~!.!7.
Róus aguardando julgamento sob prisão Parecer do ~lIprl'lI'O

lribunnl ,\lllitar- -~7K.

s
Subsídio de alimentaçao para oficiais e sargentos em serviço na

metrópole 2M;.
Subvencão de campanha das guarnições nrilitares das Ilhas

adjacentes ,\ Ill'ra';õcs 221.
Suplemento sôbro os vencimentos de toclos os servidores cio

Estado 285.

T

Taxa militar \lt('r.l';~'. ao fI"'lIlallll·nfo 11~.
Taxa de 2.500& de que trata o artigo 7.° do decreto 11.° 16:407

((p titui,ilo 15~.
Tempo de comando e de serviço lias tropas Di pensa d:l 1111

prestação 0< oficiais do corpo do estado maior 233,
Transferência de verba do orçamento 25G
Trapos e mungos -. 'urll,a. para o cu comércio -22.
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Tribunal Militar Especial- Cria o lugar de juiz auditor adjunto-
155.

Tribunal Militar Territorial de Lisboa- 'I'rausterênein provisór iu
do 2.· Tribunal para os "\,:i\re5, sua j"ri~,liçfío e alribuú;õt:s-
t\2 e 15U.

u
Unidades e formações mobilizadas e expedicionárias nas ilhas

adjacentes o nas colónias - Sua designação -117.
Unidades herdeiras das tradições e da história militar dos cor-
pos de tropas das organizações anteriores - 241 ..

v
Vencimentos dos militares que prestam serviço nos estabeleci-
mentos fabris e no Instituto Geográfico e Cadastral- 3~1.

Verbas:
-- Crédito extraordinário para o Instituto do Odivelas - 5.
-- Créditos extrnordinár ios para retôrço de várias ver hns do

on:atllPnf.o- Jf>7, :!at, 2:1:!, ~()~, 2na, ~f)t, ~f;;"i, est, :!M9, ~~JO
~!)J.
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MINI5TtRIO DR G~EKf\M

Ordem do Exército
1.61 Série

N.O 1 18 de Feverei ro de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto-lei n.O 32:625

Usando da fuculdado conferida polu ~.a parto do n." ~.o
tio artigo 10\). o da Constítutção, o G OVÔl'IlO decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o soguinto:

Artigo único. Ao artigo HO.o do rL'guluIlH'nto de dis-
ciplina militar, aprovado [1010 decreto com furça de lei
n. n lli:9li:~, do 15 til' .1unho do 19:!9, li aditado o eguinte
parágrafo:

§ único. A traru forõucia para as províncias ul-
tramarinas, 1I0S termos dõsto artigo, podo SOl' subs-
tituída polu transferência [lura li :1." classe do DH-
pósito I risciplinur por período <lllll podo ir alô dois
anos ou até t rminar o tempo obrigatório dr- serviço.
As condições do saídu serão reguladas pelas dispo-
siçõos relativas à :.!.~ clnsse do mesmo Depósito.

Publiquo-se o cumpra-s como nêlo 80 contém.
Paço do Govõrno da I\'públicn, lr> (ln Jnnoiro de

W4~t - A TÓNIO ()SC\lt DT.; FRAGOSU ÜAII}t(JXA - .. ln-
tónil) dr Oltceira Sulazur - Mário Pai. de OUU.Wl --

Adriano Pais da Silva Vaz < 'erra - .7r,c1oPinto da Costa
Leite - Manuel Urtin« de Bettencourt . 1) lia 1'[1' Pa·
chero Francisco José Caeir» - .Mário dI' Ti'i!lueiretlo •
NflJaf'{ da Sih:« ;\'el'f'H I tuqu»,



Ministério da Guerra - 2:' Direcção Geral-3.'\ Repartição

Decreto-I ei n.O 32:631

Usando da faculdade conferida pola :3.:' parto do II." :l."
110 artigo 100.0 da Consti turção, o (; ovõrno (!P('rela (' <111
promulgo, pum valer como lei, o seguin to':

~\ rtigu único. O auxílio pnra ulimontnção a conceder
aos alunos da '~jscola Central do Sargentos s(lrú fixado
anuulmente por despacho do Ministro da Guorra.

Publique-se o cumpra-so COIllO nêle se contém.
Paços do O ovõrno da Hepública, 1!) do .1 anoi 1'0 do

194~. - - AN'l'Ú:-<IO ()SCA It DE !,'RA(lOSO (lA IDIO. A A 1/,

tônio de Olirelra S({lazaJ' ,- Jl/úl'io Pa,« dr! Sousa
Adriano Pais da Silvo. Va,;Serra João Pinto da COS!I!

Leile Manuel Ortim« de lletteneonrt -- I )U({I'((i 1'11-
c!J,'(,O-l+Ullci.~co José Oaeiro - Xlúrio de /1'ifl'(('il'('(lo
Iiafae! da Stlra Neve» IJulju(!.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Faz~l1d,l Púhlica

Decreto-lei n.v 32:642

Atendendo a qu~ 1'0i estabelecido polu Il'gif;la~:1io \ i-
g'I'lItl' o princípio dI' SI' com-edor, ('IIIllIlI:1ti\':l1l1l'1l1(, ('0111

dnterlllill:Hlos g'alal'<[õ<,s por fl,itos militares. UIII JII'I1l'fí-
('io pocuniário àq IIdl'iS 'Iuo ('~k.i am p riv.ul os de' IJlnin"
do suhsistência ;

Atendendo a <111<', cm rlll:tc,:ão aos indivirluos Ih',.;ta:s
condições condecorndos ('0111 11 Ordem da 'I'õrre (' I':s-
puda, :L Cruz dI' (luerl';l III' 1./\ elnHsl' 011 a ~ll)d;dha dI)
Valor :\lilitar, ouro Oll prata, ó justo, dada a di"till(:iIO
oBp0cial qUl' essas condecorações rl'\·ostL'llI. ult.l\'al'·so o
sub~.;Ídio quo aetualnWlltl' jüeohl'llI;

.L\ telidondo a 11110a 1lll'llitla quo }l<,lo 1II'('S(' IItI' di"lolII,l
se vai I'xceutar l'ollstitll!' IIIl1 Hdo da politica do Go\'ôrllo,
11\\ sah agllardn (los \·:do]'(·s morais da N:1I:ão, atl'fi \'{'S
da I)]'ot()('~ão à(!lH'le:; 111((1 :1 sOl'\'iralll ,kdiC':tdall1l'lltPj

);(Istps terlllos:
Usando ela faelllelnell' l!OIIt'llrida pula 2." partn do lI.o:! ..

elo artigo lO!).o da COIIHtitll'il;ão, o (l0\,í'1'1l0 <l1'(,I',·ta (1"11
pl'Ollllllgo, "ar:1 ":1101' (~')1I1C)I,'i, o sngllilllll:

J\ rtigo úni('o. I·j el<'vlllla para :~I1015 1I11'11Saisa 1'(IIlSaf)

('oll('('dida :'Is jll'a~n::; ([\1 pró ('Olldl'l'()l'adas (""11 11(11'11"111
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da 'I'órre e Espada, do Valo)", Lealdado (' :\fórito, a Cruz
dr' (luorra do 1." clusse ou a Modalhn do Valor Militar,
du ouro ou prata.

Publique-se II cumprn-so como nêle se contém,
Paços do OOYPrIlO da Rcpúblicn, :!iJ dr Janeiro d('

l\l-t:\. - A~TÓ.TJ() ('h;CAR DE Fl(AGOSO CAIOIOXA - AI/-
(IiI/ia de Olireir« Salazar - ;llúrio Pal» de ,','oll~a-
Adriano PI/is da Silca Vaz Serra=s João Pinto tl« (,'(),~tl/
Leite - },f(II/III'! (JrtiT18 de Heitencourt --- Duarte I),,·
I'/If'CO Francis.» .JOS(: Vieira J.llru·ll11do Jl/Iírio de
J.lif/III'lrrr!() !?I(/CW[ ria Silcu Xene« Uuque,

Decreto-lei n,O 32:646

A tonrlondo :t qUl' não {: posslvr-l , nas actuuis ('il'CUIU';-
tâncias , aplicnr () regime normal do aqllisição do máqui-
nas 110 escrever para os serviços do Estado, por meio
dI' concurso público, como IJ demonstrn o resultado 110

"OIH'U!'SO nhurto 1l0S termos '<lo aviso publicado no lJirí-
"i" do UOl'f'nw, :I.~ sóri«, de !) de Dezembro último, I'

{. H(!On. elluivel n stringir no máximo H a;luisi"ltO de'stus
nrtigos, dadu a sua anormal valorização;

A tendendo a q 1111 o proeo8,'o estabelecido no decreto-
-l(,j n.? 3~:llit;, <IUI' vigorou Iln Julho lIt6 ao íim do ano
dr' 1U4~, dou bom rvsultado, podendo por isso, 1'1' nova-
mente adoptado, 11m pOU('o mais simplificado o 1'01' in-
tormó.lio lia Din'I'<.:!to (3 oral dn F'nz('nda Públietl, }lela
\':llllug,'m ,il, ('OIll'ontrar (', to sorviço Iloste organistIlo, a
<j lIem com jll'to, nos turmo do !lC'crl'to·lei n, o 24: 124, do
::0 de .Junho dp 1934, promovl'r n adjudica~!l.o de má-
quinas do ,'sct'l)wr aos sl'niços públieoH;

A ÍI\llIlondo a q uo .'sta forma de aq lIisi(:ão de máf[ lIinaH
dI' eSl'l"o\'t\r Sll adapta ii condiçf\es do mercndo (I assp-
gllrn a defC'i'la, o melhor po. sl\'ol, do inÍl\rt\ssf\ tio li:sta!lo,
lf'llIlo lom yista essas tlll'SmaS cOIlJii;l\e ;

~ 08t(,8 t<'rmos:
I Ts:\ndo da fu<'tIldlldo conferida pela 2, II partI' do n, o 2."

do urtigo 109.° da COllstituYçllo, o Oo\Orno doer(·ta I' 1'11

promulgo, ]lnra vah r como lei. o sogllint(l:
Artigo 1.0 Por SI' mantor a anormalidndl' da itIl1l(;ão

illt(\rnll.l'iollol, lllOtivndu pelll gllcrrn, a aquisiC;iiu do IIlÚ-
qllina' do (\ ('rever pelos ,l'ni~os do Rtado dllr:lIItl' o
l'OITt'ntl' aliO não obollPCUl'tL no diHpostO UI) artigo 17,0
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(1 seu S único do decreto-Iei u." :!·i:l:J4, do ;~odo .luulio
de H)i)4.

Art. 2.° As aquisições do máquinas de escrever para
os serviços do Estado e organismos do coordenação oco-
nómica <[ue forem reconhecidas iIII preseindívois, por des-
pacho <lo Ministro das Finanças, sorüo realizadas no
mercado, diroctamonto ou om concurso limitado, ontro
duas ou três casas deste ramo do negócio, l' com diHpOlHHI
do contrato oscrito, por intermédio da Direcção Ol'l":Ü da
Fazendo Pública.
§ 1.0 A Direcção Geral da Fuzon.lu Pública rouliznrú

as aquisições, <lnor para satisf:lzt'r as roqllisiC:<H'S apro-
vadas que tiver recebido ucoutpnnbudns do proposta
fundamentada do serviço intcrossudo, com dcspncho dl'
concordância do Ministro de que depende, qu!'r p:U':t
reservn que a habilite a satisfazor rcquisiçõc« futuras,
com autorização do Ministro das Finunçns.
§ :!," As uuiq ninas de escrever requisitadas pelos sr-r-

viços ou organismos do coordonução económica s:io
pagas pela competente vorhn do <j uo disponham (' ali
máquinas para reserva Hão pagaR pela vorba udminis-
truda jll'1:t Dil'pc<;ão Ooral da 1,'azo IIda Púhlica, <[lU' RNú
roombolsadn pr-la entidade <JllO a~ requisitar.

Puhliquo-so o cumpra-se como nêlo :-l' contóru.
Paço« do Govõrno da Hppúbliea, 28 do .lunoiro do

1\14B. -AN'j"Ó~I() ()HCA1~ m; FIIAGOiiQ CAHM01\A An-
tÓllio d(' Olh-ei?'a ",'a/(Iz/II' - ll/ririo J>ai,~ de Sousa-
Adriano /)ais da 8iha Faz Serra - ./0(10 Pil/to da Costa
l,cite- .I/al/uei ()rtin.~ de Bl'ttel/co/ll't - lJuarte I)a-
checo - Prallci8co José j'U'il'a ll/achado - !1/lÍrio d()
Fi,qllcil'('r!o NI/}I!'I d(/ Si/ra J.Ycl'e,~lhu)lll"

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-Ipl n." 32:649

FR:1I1l10 dn fa(,llldadn (~llllf('rid:t pol:t :!.a pnrt!' do II.U ~,o
do artigo !O\l.° da COllstitlll<;itO, O nove'mo dO('I'('ta t' ('II
prOllllllgo, para "aIOl' ('OIlIO loi, ° RllgllilltU:

Artigo 1.u 1\ ('o!o('n<:ào do pOHHoal I'lll s('l'\i<:o 110 1JlS-
tituto <lo Odi\'olaR h <lata do t!('<:I'Ptu 1I.0 ;\:!:(llfl, do Bl
do I)t'zl'JIlbro tiL' ln4~, 1108 Illg-arl'S do quadro pOl' 810
fixado nito earrco do visto do ']'ribullnl dl' üonta::;, sondo
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os respectivos voucimentos pagos desde 1 do Junoiro do
19.t.;~, indepon dcn temon te do pOSSl'.

~ único .. As funcionúrins uhrangidas pelas disposições
(lo ~ único (lo artigo (j8.0 do decreto n." ;~2:Gli), do :31
de Dezembro dr 19.t!, bom como as quo, nos termos da
logislação vigente, ~(' encontram prescutomen to a cargo
da Assistência aos Funcionários Civis Tuberculosos,
serão nhonudus pelo Instituto de Odivelas em conta (Ia
verba orçamontal dostinrula a pessoal do nomeação vita-
líeiu além (lo quadro do mesmo estabelecimento até serum
nposontadns ou, não tendo direito à aposentação, até SOl'
definida a sua situação Hjl6~ o rostabolocimcnto.

Art. ~. o .A s duas professoras do ensino primário l'OIll

liconca ilimitada contiuuum nesta situação, podendo re-
gressar ao serviço quando haja vagas no respectivo
quadro do Ministério lla Educação Nacional.

Art. :3.0 O presente decroto entra irnediatamouto em
vigor.

Publique-se o cumpra-se como nele se contém.

I'nços do Govôrno (la ltopública, 1 do Fuvoroiro do
1!1i:1. - "\:\'T('), lO Ósc I: IIE FI:A<:OSO (~,\IDIO:-rA - .. III-
t ánio tle ()fil:eira Salazur - JM,.io Pais de ,...,'ousa
Adriuno Pais da Siinu Vaz Serra -- Joõ» Pinto d« Custa
Leite - .1/((/1111,1 tLrtin« di' I1l'ftl'lI,'ollrt - I tuarte Pu-
checo - Pl'lm('i,~r'() ./081; Vieira ,\lac/llulo .l/ririu di' Fi-
!lueil'edo Rafael ela Silva ,..\'ere.~ nUf]/le.

Ministério da Guerra - 5," Repartiçao da Direcção Gerdl
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n." 32:650

']'ondo um atoll<:ão C) disposto !lO c!pcro!o lI,o :I:!:lilf'),
d" :II dI' J)ozl'lIlhl'O cio I!ll:!j

l' ando ela fal'uldlld confc.rida pC'ln 2:' parto do II." :!.o
dl! artigo lU!).() da (fonstituI<:ão, o (lO\'ÔI'lIU dl'erota (I (III

pro IIItIl go () <; rvu in te :
,\rtigo 1.0 J~~nbnrtu no _\lini tt>rio dn~ ],'inllll\,:ts. a

favur do \Iilli"t(·ri.) (Li (111(11'1':1, 11111 I·d·dilo (1SI'lll'ial dn
qU41utia d~ 1:()1,.t.:?U4 . o qual e iuscrito nu capltlllo lU."
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Ar-t, ~.o .. TO orçumeuto do ~Iinist('rio da Guerra para
() ano económico ,1(1 lH-ii3 s: o anulados a ,!psign:l,i'io
((Instituto Feminino do Educução o Trabalho (Odi\"(~l:ui)))',
os t!iplollla~ legais, os números, respectivas rubricns,
nota' l' importâncias dos artigos r)4~.o e D·m.", os quais
são substituídos pelos <ttll 110 mesuro orcaruonto suo ins-
critos polo artigo 1.0 dõsto doer ito, sornando as q uantias
anuladas a importância do 1:01.J.:.?O·.It$, constitukla pela
seguinte forma:

.\rtigo ,il:l.· I:C'IIIIIIl"rélçol' certa, ao pe oal ,)III cxorcício :

1) 1'('5 o al tio quadros aprova-
.los por lei . . ., '.

:l} 1'e8;;oa1 contratado niio per-
tcuccnt. aos quadro

:I) Pe soai a salariado

7.i7.03 00

112. H~r.~()O
90.000 oo

,\rtigo !i1:I,· Ilc!IIun raçôc acident i :

1) !:rntificn;õ
l'ol"'I'ÜIl

pelo de empilho de fllll\Õ'
por ncumutaçâo ,I· r 'gt'licias_

'ÇilllCl rias mlllllll;U( S•

:1;; .ooo ,(lO

1:01 1 .:lO 1 ,(lO

A rt. :;''' () pro .en to .lecrr to 1'11tru imodiuturuonto 0111
vigor.

Publiqu(,oSt «('UIU(l.· 'como DlIl1 'e 1·IlIl!PIlI.

Pac:os do (:o\' rno da l{ 'lll't1llica, I do Foveroiru .I"
lU.J:1.--A ''l'ÚL[() Óscxn m. 1'1:,\(10 •.11 (',\1010,',\ ,An-
tóniu de (Jlh:p.ira ...lolazar - .lfária p(l; de SOIl,~a
Arll'l'uno l 'ul« da lhxi ] az Serra .JOelO l'into da G'u.~ta
J,eitll - .1111111/1'/ (}I'tinll de I?eUPllcolIJ'l - /)1Iarll' f)ao

du'co - Pranci co .lu ~ "ieira Jlaclwdo ,Má rlo de Fi·
!Jllt!iredo It(~rllt!l da óUV(I SeLes /)ICIJI/C,

II - PORTARIAS

MinistériO da Economia

Portaria n,O 10.307

~lnJld, O (;o\'(lI'no da lC'públi('u l'()l·tll~t1() II, pulo Mi-
ni. tro (11l ",conomia !lO termo do di pu to no <11'('1'1'.

tOl:l-lli 11. 2B:nO I, dll 7 d t(\rubro d ~ 103U, o :H:G40,
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do 18 de Novem bro de Hl41, que as transacções sõb 1'0

ostunho, o abastecimento do mercado interno dêste metal
e a sua exportação sejam efectuados nos tormos se-
guintes:
1.o A Comissão Reguladora do Comércio de Metais

(C. R. C. M.) será a única adquirente de todo o estanho
actualmente existente () do que vier a SOl' produzido e
efectuará o seu pagamento ao preço do 13M por quilo-
grama, põsto nos seus armazéns.

2. o O preço acima estabelecido seni pago ao vendedor
livre da taxa de exportação a que se refere o decreto
n." 31:558, de 8 de Outubro de 1941.
3.o O estanho deverá ter a pureza mínima de ~~,5

por cento e será pago pela forma seguinte:
a) Até 80 por cento do seu valor contra entrega do

metal em armazém da C. R. C. M.;
li) O restante depois da confirmação da análise o CIU

prazo não superior a trinta dias.
A C. R. C. M. poderá efectuar o pa~mnonto com plcto

do estanho desde qu<, o vendedor presto à ref0ri(!a CII
missão garantia bancária por ola acoite.

-l.0 A compra de cassiterito só podo SOl' fuita p(,Jm;
em prôsas com oficinas de tratamento do uiinório e ::;OIlS
ugriltos 011 pela C. R. C. M.

Os agentes de compras daq nelas cm prêsas devem miInr
inscritos na C. R C. M. o :t sua quulidudo SO!'ú cortifi-
('nda por um bilhete do identidade passado pelo m('RUlO
organisruo, .

n.O g obrigatório o manifeste perante a Comissão Ho-
~llllHlora no prazo do oito dias a contar da data da
L'ntrada em vigor desta portaria:

((.) »L' todo o estanho actualmente existente ;
li) Da cussitorito na POSR(' d!' cntirlailos ([II() não sejam

«oncossiouárius do miuus Oll emprõsus com oíicinns de
tratamento do minório.

H.O O estanho ii ([110 SP I'Pf01'P o número precedente
t-H'rú entregue ~t Comissão Itogllladora no prazo do quinzo
diati a contai" da data da cntr.ula um vigor dos ta portaria
(I :-;erá pago ao pre('o fixado unas condi<:õps acima (Ista-
bclocidns ; o que vir-r a sor produzido sorú cntroguo
nos prazos qUI' vierem a ser lixados pulo referido orgu-
nisnio.

7.° A C. R C. M. l'Pglllal'ft a oxporta<:fto (I o ahas{!'c:i·
IlIl'l1to (io morendo intol'llo, <1(' harlllonia (:0111o quo lho
mI' dotonninado su poriorllloll t(l.
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Não será permitida a exportação de cassíterite, salvo
oru casos especiais o mediante autorização do Ministro
na Economia. .
8.° A falta de cumprimento do disposto nesta porta-

ria s0rá punida pela forma estabelecida na legislação em
vigor, dosignndumontc nos decretos n.08 31:564, de 10
de Outubro do 1941, o 32:105, de 25 de Junho dr Hl4:!.

Minietório da Economia, ;) do Janeiro de 1943. - ()
Ministro da Economia, Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Economia - Gabinete do Ministro

Portaria n.O 10:308

Ao abrigo (lo disposto !lO u." 4.° do artigu 1.° do de·
v rutu-Ioi n." :?Ü:~04. de í de SlItl'II1bro (I" 1ü:m, manda
o G ovêrno da Ropública Portuguesa, pelo Ministério
da 14jeollomia, o seguinto :
1.° A instalacão e modificação de fábricas de culcado

d(l cnbodal ficam sujeitas li prévia nutorlznçilo da .Iuuta
.~a('iolJal dos Produtos Pecuários (.r. N. P. P.).

2." As cniprõsas singulares ou colectivas com fábri-
cas o oficinas do calçado de cahorlul são obi-igudas, para
o oxorclcio da respectiva indústria, a promover a suu .
inscricão na J. N. P. P. (.L:I Secção) no prazo de trinta
dias a contar da <lata dl'stt\ portaria.

:1.0 Consideram-se nhrnngirlas pelo disposto 110 uú-
mero anterior as emprêsus com fábricas 11\0('1111 icas II

mixtas e as oficinas do fabrico manual com mais de spis
o porários em regime dl' salariado ou de tarofu.
4.° J\s referidas emprêsns ficam sujeitas h di~(·i[llilla

da .J. );. P. P. e às disJlosi('('\('s uplicúvei« dos dL'('l"doR-
-Iois !l.OS :!G:7f)i, :.!!l:7·1!1 e ;\1 :1310. respoctivumonto do
H do .JlIlho de lH;~li, U tI<' .Julho (Jp lV:m o t ele .JIlIlIIO
de Hl-l L

f,." I:: obrigatório o fabrico (h' cnlc.ulo do!"! tipos d~.•
nouilnados utilit,irio e l'orn'llto na qll<lllti(lac!ps qun
fOI·(·1Jl fixadas I)('Ja .1. ...'. 1'. P., ('1Jl cOllformi(lad<' (·OUI

as llC'cossidadl,t) do COIlSllmo.
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A J. N. P. P. poderá ainda permitir o fabrico de cal-
çado do luxo nas percentagens superiormente autorizadas.

6. o A s características do calcado dos tipos utilitário
o cor-rente são as constantes da relação anexa a osta
portaria; o emprego da matéria prima não deverá ex-
ceder as quantidades indicadas no mapa anexo.

As características e requisitos acima referidos podem
ser alterados por despacho do Ministro da Economia,
sob proposta da J. N. P. P.

7.0 Os fabricantes do calcado ficam obrigados a pôr
nos enfranques a marca do tipo fabricado aprovada pela
J. N. P. P.

H.. o Os prl.'ços do calçado dos tipos utilitários o cor-
rente na venda ao público n:10 podem exceder os cons-
tantes da tabela anexa à presente portaria.

Os preços do calçado de luxo não poderão exceder os
do tipo corrente em mais de 20 por cento.

9.0 Os estabelecimentos de venda de calçado que fo-
rem classificados de luxo são obrigados a ter à von da, no
prazo fixado pela J. N. P. P., O mínimo de 50 por cento
de calçado do tipo corronte ; aos restantes só Ó permitida
a veuda de calçado <los ti pos utilitário e corrente.

10.0 Decorrido o prazo a que se refere o número an-
terior, os estabolecimontos classificados de luxo q uo não
tiverem à vonda calçado do tipo corrente são obrigados
a vender o do luxo ao preço daquolo ; nos outros esta-
belecimentos sorú obrigatória a venda de calçado do tipo
corrente polo preço do utilitário em caso de falta destoo

11. o O calcado fabricado ató ao presente deverá sor
, equiparado a qualquer dos tipos definidos nesta porta-
ria, não podendo os SOUH preços exceder 011 que ficam
estabelecidos para o calçado a fabricar segundo os mes-
mos tipos.

12.0 É obrigatória a afixação em todos os estabeleci-
mentos de venda de calçado da tabela de preços para o
calçado utilitário o corrente.

13.0 Os preços fixados nesta portaria podem sor mo-
dificados, por despacho do Ministro da I<}eonomia, por
motivo de alteração dos elementos que ontram 11a for-
mação dos referidos preços.

l·Lo As infracções ao disposto nos námoros anteriores
serão punidas nos termos da logislação om vigor, 110-
meadalllllnto:

It) Com encorrumonto temporário dOR ostal)('loeimell-
tos industriais ou couierciais, aplicando neste caso as
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disposições do artigo ·LO do decreto-lei 11.° 3~:08li, <1('
15 do Junho de 1D-!~;

b) Com as penalidades previstas nos decretos-leis
n.OS 20:UG-!, H1:B28 r H2:086, rospectlvamonte de 10 de
Outubro de 1939, 21 de Junho de 194-1 e 1~) de Junho
de 1042, conformo os casos.

15.0 Os casos omissos e as dúvidas serão resolvidos
por despacho do Ministro da Economia.

Ministério da Economia, 5 do Jnnoiro dr ln.!;}.
o Ministro ,la Economia, Rafael ria Silra 1\.,Tpvl'8 DI/que.

Relação a que se refere o n. o 6.0 da portaria

a) Onlçado utfl í túr!o

Para homem

1. Sapatos:
1\10<10108: lisos, eonstituídos por biqueira, gáspea e talão

(borzcgui 111 e it francesa), com Iiberdude quanto a fôr-
mm; o cravados de juntado ou costura.

l'olurias : vacns-calfes ou cabras, nas cõrus hahituuis ti

preto.

Forros :
Em capicua, nos talões o calcanheirn ou palmilha;
Em pano, nas gáspeas.

Pormenores de fabrico: palmilhados o ponteados, salto
encostado e com tacão de borrncha. Sola OP coiro do
espessura não inferior a :3 milímt tros e "ira 11110 su-
perior li 3 milímetros. O enfrnuquo podo ser de ma-
doira.

~. Botas :
Modolos : borzoguim ou intoirus com foln, 011 :1 fruu-

cosa com ou som hiquoira. ::--11.!topoutomlo.
l'clarins : n tanudn.
Forros: dI pano ou . um fOrro.
Pormr-nurcs do fubrico : palmilhadas o pontondus, "alto

oneostndo, meiu ontro-soln dn espessura não inferior
a ,~ millmutros c "ira não superior a ;\ millmotros ,
O unfrunque podo ser do madeira.
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3. Botins:
Modelos: Mocidade Portuguesa.
Polnrias : Manado.
Forros: de capicua.
Porruonoros do fabrico: os musmo» qllo foram illdi(':1I1oK

para as bolas.

Para senhora

1. SnpatoH :

~ro<lrlos: lisos, qllo lião oxcod.uu o gasto do polnrins
pOl"Ill itido.

Polarias : V<l(·:tH-c:tlti\s li cnhrns, IIns enn',; hahitunis (I

pro to.

j·'OlTOS:

1<;1ll cnpicuu, !lOS talõ(lR o calcanhoiru 011 pnlmilhn ;
Em pano, nas gÚsIH\:LH.

Pormenores (lo fabrico: com palmilha, vira o sola, IIi'iO

podendo a ospossuru da vira ser superior a :~ mil i-
metros () a da Rola inferior a ~ milímotrns. Snlto do
Rola ntl' ii. altura do :~ contímotros. (l,lIando õsto sa-
pato tiver salto de madeiro UI fran('e~;a) sorú intoiru-
monto forrado n capicua () Rolaria ('Hral't('rí:-:tiea tio
morlõlo Luiz J YV.

2. Sapato rural:
Modr'!o: gáspea e talão com 011 SI'Il1 hiquoiru,
P(·brins: ntnnrulo.
Forros: ROIll fõrro.
POI'1Il01l0f<IH de lulrtico : com lima sola, mínimu ., mi-

limutros, cosido a ponto lurtndo, salto cio sola Jlfí() ';11-

perior a :~ coutlmutros.

Para rapaz

As Jll<,SIIlIlR ear:I('I(lrí:·;ti('tlH qllo :IS dm<t'I'il:IH (1:11':1 o (':t1-
I:ado dn homoru ,

Para menina

,\S Il1l\HIllI\H c:LI':l('t(~l'ísli(,:lS qU(\ as dcseriln« Jl:ll'a (I vnl-
I:ado d(l :-:OIl!iOJ"a, :\ o~(,ilp<:nn do salto do HOI:i, li110 Ililo
podl! ul trnp.issnr a altura do 2 ('ontíllloll'OH.
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Para criança (17/33)

Modelos: lisos ou quaisquer outros, desde (111(' R0 prove
constituírem aproveitamonto das sobras do pelaria dos
outros calçados (homem, senhora, rapaz e tneninn),
com liberdade de fôrmas.

Pelarias: cabras, vacas-calfes, calfes e vernizes.
Forros : de capicua. '
Pormenores de fabrico: poderão RPr fabricados em ponto

passndo, palmilhado I' ponteado, palmilha proi!:ad:l
;\ semilha ou no sistema l'raiic, ~ola elo coiro com
uma capa até ao ll.o :?7, podondo tor dilas os dos
n.O~ 2R a ;{3.

b) On.Içudo corrente

Para homem

1. Sapatos:
Mo delos : lisos ou com sobrepostos, mns I·ll.i0 ~:t~t() dI'

ppJaria Ilho «xc ..da o jH1rmitido.
l\·lal'ias: cul íos, \ I'rniz('~, IH\lil';I~ I' gr:t\':ldns daR pri-

nu-irus oseo lhn«,

Forros :
1':Jll cupicuu, nos tali'')('s I' lia cnlcnnheirn ou pnlmilhu;
1'~1Ilpalio, nus gÍls peas.

POr!lW!lO)"('S di' fahrico : palmilhado (I ponteado ou ponto
pa~sadn com ou SI'l1l salto dp horrnch». </.u:tlldo pal-
Jl1 iI1I:lIjo (\ pontcndu, cnm sob dI' coiro dI' eSjH'SSIl rn
superior a H milíuiotros I' "ira alú ;~ milíunvtros.

~. Bota~:
~[od(\los: horzl'guilll o h fr:tlll'I"W.
l'plarias: (,:tI!"I's o p('li{'a~.

1" o r ros :
lJo cnpicua, !lOS tali'll'; l' (':tl('l\lllloira ou pnhuilhn;
1>1' pano. n:t~ "Ú!lpl':t>i.

POrJlIPIlO1"llA dll fabri('o: pnlmilhud» I' ]lonl(lado, r-om 011

. PIII tad!o dI' burrHC'ha. ~ol:l (' llll,ia d,· 1''''Il(\R~llri1 ~Il·

1'l'rio1" a I Illilíllll'tros O vira at!" :: milíllll'tros.
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Para senhora
Sapatos:

::\1odolos: lisos, que não excedam o gasto do peluria au
torizado. São permitidos os revirõos, mas não cober-
tos a cabedal.

Pelarias: calfes, vernizes, pelicas, camurçns, etc, elas
primoiras escolhas,

Forros: om capicua ou cahrn nos talões, calcanheira
ou palmilha, podendo ter pano quando tiver gús-
poas.

Pormenores do fabrico: palmilhado o ponteado, não po-
dendo a espessura da vira SOl' superior a :3 miliuiotros
o a da sola inferior a 2 milíutctros. Salto de sola ató
à altura do 3 centímetros. Quando êste sapato tiver
salto de madeira será iutoirameuto forrado com a so-
laria r-aractcrIsticn do modõlo Luiz XV.

Para rapaz

As moamas características que aB descritas para o cal-
çado (lo homem dêste tipo.

Para menina

As mosmus cnractorlsticas qll<' as d('seritas para o cul-
çndo do souliora de'ste tipo, à oxcepcão do salto dll
sola, <pIO não podo ultrapassar a altura dt' :.? contí-
metros,

Para criança (17/33)

)fodelos: lisos 011 qunisquor outros, dos.lo q uc so provo
coustltuírom aproveitamento das sohras do pelaria dos
outros calçados, com liberdade do fôrmas.

Polar ias : calfes , vernizes, pelicas, camurças, ~ra\'allos, otc.
Forros: do cu pie lia.
I'ormonoros do fahrico : palmilhado II pnntc.ido com uma

capa de sola até ao 11." :.?i~ poduu.lo ter até duns nos
11.°' ~7 ~\ 3:L

a) I:~ expressamente proibido l'Illprogar cascas do :'Ir-
voros, papelão 0\1 quaisquer outros produtos (!Iw inío-
riol'izOlll a C}uali<1a<1l1o dllraC'Sto tio l'nl(':lIlo i
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b) ,\ lIx('(lpC;ão do ('alçado (hl atanado, (1'10 tor-á solu
(I nu-ia, todos OH outros Jl(W podorão ter mais qllo uma
sola;

c) Não são permitidos saltos de sola com mais de 3em,5
ele altura;

ri) Hilo exprossnuiento proibidos os rovirõe» cobertos
a «nbodal ;

I') l'rothe-so iguulmento tudo o quo constitua g:u;lo o. -
cossivo ou desnecessário do pelurias, como utilizar cur-
tidos elo POlt\8 elo bovinos em enleado caseiro, etc.
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Minisiério da Economia

Portaria n.O 10:309

Ao abrigo do disposto nos decreto!' n." 30:355, de 4
de Abril de 1940, e 32:086, de 15 do Junho de 194~ :
manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Economia, o seguinte :

1.0 A compra de gado bovino destinado a ser abatido
para consumo só pode ser efectuada. 11(\1015 comerciantes
inscritos na Junta Nacional dos Produtos Pecuárioa, nos
termos do decreto n.? 30:355. de 4 de Abril de 1940,
munidos do respectivo cartão .d0 inscrição emitido por
aquele organismo.

2.° Os que não tiverem requerido a sua inscrição po-
dem fazê-lo até ao dia 1j de .Ianciro de 1043, devendo
_o requerimento ser acompanhado (lo conhecimento na
contribuição industrial comprovativo do qnn o requerente
foi colectado no ano de 1942 como morcndor de gado vi \'0.

3. ° Os arromatantos ou udjudieatários do talhos serão
inscritos na .T. N. 1'. P. para efeito do disposto no n." 1.°,
mediante' comunicação ela respectiva câmaru municipal.

4.° A compra de gado bovino contra o disposto nos
números anteriores :;lwá punida OIl1 conformidade com o
disposto no decreto n. o 31 :Kli7, do 24 do .Tanoiro d<, HII~.

b. ° O transporto do gado bovino CTIl caminho do forro
fica condicionado pola aproscntação da respectiva g'uia
de trânsito passada pelos competentes dologadoe da .1.
N. P. P.; o tránsito por estrada do gado comprado para
ser abatido fica também sujeito ao regime do guias C!"
trânsito passadas pelos referidos delegados.

6. ° A distribuíção de Tl~SC8 pelos matadouros efectuar
-se-á em conformidade com as determinações da J. ?\.
P. P., segundo as disponibilidados o de modo qUt' as
restrições impostas sejam obsorvadas equitativamente.

Ministério da Economia, I) de J anoiro do 1\343. - ()
}{inistro da ";conomin, Naf(ui da Si/ta .\'e1"e.~Fniqu»,

Portaria n.· 10:310

O regime do fabrico dos tecidos do preços tabelados,
definido na portaria n. o 1O:11~, implica a noco .sidadr dl'
SII fixarem normas relativas ao comércio de trapos II
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mungos, idênticas às que foram fixadas para o comércio
das lãs e algodões.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no decreto-lei
n." 31:867. de 24 de Janeiro de 1942, e do preceituado
no artigo 1.(1 do decreto-lei n.? :n:410, de 21 de Julho
de 1941: manda o Govêrno da República Portuguesa,
pelo Ministro da Economia, o seguinte:
1.o O exercício do comércio do trapos por grosso de-

pende de inscrição na .Tunta Nacional dos Produ tos Pe-
cuários (.1. N. P. P.). A iuscricão deve ser feita me-
diante requerimento enviado pelos interessados até ao
dia 20 de Janeiro corrente, do qual devem constar as
indicações eguintes: nome ou firma. lugar onde se acha
situado o respectivo armazém e quantidades adquiridas
anualmente.

2.0 Consideram-se abrangidas pelo disposto no número
anterior as entidades singulares ou colectivas que exer-
çam o referido comércio e adquiram anualmente quanti-
dades superiores a 10:000 quilogramas.

:3.o As vendas de trapo à indústria serão efectuadas
pelos comerciantes por grosso inscritos na .1. N. r. P..
salvo o disposto no número seguinte.

LO Os industriais de lanifícios poderão também efec-
tuar a aquiaição directa tio trapos mediante autorização
da Federação Xacional dos Industriais dI' Lanifícios
(1<'. r . I. L.) para consumo das suas fábricas o até ao
limito das quantidades do mungo quI' lhes devam sor
atribuídas.

5.0 A distributção do!' tuuugos será efectuada por in-
torrnódio dos grémios dos industriais de lanifícios so-
gundo o plano elaborado pela F. N. r. L. com base nos
consumos dos anos anteriores e nas exigências especiais
do fabrico. O referido plano dr diatriburção dev-erá ser
submetido à aprovação do conselho geral da F. N. r. L.

6.° No comércio de trapos e de munges será usada a
classificação indicada na relação anexa a eata portaria
e os preços de venda à indústria serão os constantes da
mesma relação.

7.° Os industriais de mungos o os comerciante!' do
trapos por grosso ficam obrigados a efectuar o manifosto
das o. ist ucias de trapos e dI' mungos perante a .T. N.
P. P. (I ató ao tim do corrente mõs.

8.° Consideram-so abrangidas pelo disposto no ar-
tigo 2.0 do decreto-lei n." Bl:8H7, de 24 do Janeiro de
1942, as entidades que exerçam o comércio por grosso
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do trapos o do mungos contra O disposto nos li.OS 1.0 o
2. ° desta portaria.
9.° As faltas ou inexactidões dos mauifcstos ordoua-

dos no n. o 7.0 dosta portaria, o bom assim as infruceõos
ao estabelocido cm matória do prO(:oH, i:HH'.ãO punidns
nos termos do artigo 4.0 do docroto-Ioi u." 31:5lH, de 10
do Outubro de 1041.

Ministério da Economia, tl ue Juuoiro de Hl43.
O }fillistro da Economia, Rajiwl da Silva Xeves Duque,

Relação a que se rerere o D,O 6.° desta portaria
Classificação dos trapos ~ respectivos 1)1'e\:08

de venda À Indústr-ia
ror

Trapos velhos qu ilcgvam a

Trapo englobado. 4;$00
Trapo escolhido (preto, azul ou castanho) do

cobertores brancos, do merinos, do malhas do
eôros • . . . . . . . . . . . . .

Trapo escolhido do malhas finas brancas
Trapo geral (resto do escolha). . .. \

M60
7~00
3MO

Trapos novos
Retalho novo (som escolha)
1-Ialhas novas de cõres
Ylalhas novas brancas . .

~600
lO;SOO
1~600

Classlfi('3\:1l0 dOI1munges e respcettvos preços
de venda à ínãüstría

De trapo velho
(Não carbonizado, nem tinto)

Mungos de trapo geral (resto do escolha)
Mungos de trapo englobado .
Mungos do trapo escolhido .
Mungos do malha branca fina

6680
71550
~M30
10~80

De trapo novo
(NlIo carbonizado, nem tinto)

Munges de retalho novo .
Munges de malhas de cór . .
Munges de malhas brancas .

11,$90
14:510
16630
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(Carbonizados e tintos)

1\1ungos do trapo goraI carbonizado. . . . " \)bbO
Munges de trapo goral tinto «m côros não car-

bonizados . . . . . . . . . . . . . . . . 10;$10
Munges de trapo geral tinto em côros o curbo-

uizados . . . . . . . . . . . . . . 13bOO
l\lnngoH de retalhes carhonizados , . . . 1:);500
Munges do cobertor carbouisndos o tintos 16,)00
'[ungos do retalhos carbonizados o tintos :?O;$OO

11inist6rio da gconomia, () dfl Jaueiro dt' Hl4:1. o
\1inistro da Economia, Rafael da Silca Xeces Duque,

Ministério das Obras Públicas e Comunicações - Direcção Geral
dos Serviços de Viação

Portaria n." 10:317

Sondo de munifosta conveniência utilizar as operações
relativas ao manifesto de voículos automóveis a que 80

refere o decreto n. o 17 :813, de 30 do Dezembro de
1\)~\), para a obtenção dOR elementos nocessários ao es-
tudo do plano geral regulador do rateio dos contingen-
te de gasolina e do plano 0<'1distribuição dos contingen-
tes de pneus pelos veículos automóveis, no sentido da
adaptação da viação automóvel às actuais possibilidades
de abastecimento daqueles artigos, manda o Governo da
República Portuguesa, pelo 11ini tro das Obras Públicas
e Comunicacões, nos termos do disposto no artigo O.°
do decreto-lei n." 32:401, de 20 de Novembro de 1942,
o seguinte:

Artigo 1.0 Emqnanto se verificarem as actuais condi-
ções de emergência, cumulativamente com as declarações
a que so refere o artigo -t.0 do decreto n." 17:813, df1
30 de Dezembro de 1920, os proprietários de veículos
automóveis preencherão e entregarão nas câmaras muni-
cipais os boletins do modêlo anexo it presente portaria.

Art. 2.° As cãmarus municipais são obrigadas a re-
meter à Direcção Geral dos erviços de Viação até ao
dia 31 (le Janeiro de cada ano, juntamente com OR im-
presso. relativos ao manifesto dos veículos automóveis,
os boletins a que se refere o artigo anterior.
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Art. 3.° As secretarias gerais dos "Ministérios fi 01'1

organismos correspondentes dos Ministérios da Guerra
e da "'. 'uha observarão o disposto no artigo anterior
relativa. nte aos veículos automóveis pertencentes aos
vários serviços dos respectivos Ministérios.

Art. 4.0 Serão cancelados os registos dos veículos
automóveis em relação aos quais não forem observadas
as disposições da presente portaria e o seu novo registo
só poderá efectuar se nas condições que derem a ser
fixadas oportunamente.

Art. 5.° Por cada veículo não manifestado ou falsa-
mente descrito nos boletins a que se refere o artigo 1.0
será aplicada ao respectivo proprietário a multa de
500~, que constituirá receita do Estado, nos termos do
Código da Estrada.
§ único. A cobrança das multas referidas neste ar-

tigo será feita nos termos do disposto no artigo 11.'"
da lei n." 1:960, de 17 de Maio de 1937.

Art. 6.0 .J: o corrente ano as declarações a que se re-
fere o artigo 1.0 serão feitas de 15 a 30 de Janeiro cor-
rente, sendo prorrogado até li) de Fevereiro próximo
o prazo referido no artigo :lo o

Ministério das Obras Públicas l' Comunicaçõos, 14 de
Janeiro de 1943. - O Ministro das Obras Públicas o
omunicações, Duarte Pacheco,

(.Rosto)

MINISTÉRIO DAS OBRA PÚBLICAS E COMUNlCAÇOES

DIRECçAo GERAL DOS SERViÇOS DE VIAÇÃO

Manifesto dos veículos automóveis
(Para os fins do decreto-lei n." 32:401.

de 20 de Novembro de 1942)
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do manifesto

1943

Veiculo
automóvel

11.11 ••• .\ \cll(la (sú I,ara vc n-ulos novos)Em serviço (II) Fora de { Por falta de pneus

I
serviço Por fnltn dr- eoruhusf ivt-l !

Caixa• I A her ta I l"echarla [ 1 Especial I

Marca. . . . • . . {

Tipo

Tr ausporte ,

Heconstrnído

Auto ligeiro

Auto pes:i.lo

!\fotoc ic lo ... qu ilugrallla~
Lotação

De passagei rue
Número de rodas

J-;{~ car gn
[3 14 I I 6 I.21

:'Ifixto

Especial (/1)
Medidas dos pneus

'I'rús

... X ...Percursu auual Illt\eJiu (d) ." k rn.

t 'urrei r a

De dia

De noite

Permanente I

Serviço

Otinial r lnrticular r

Aluguer

Com taxi

Sem taxi

Local de recolha ...
Local de estacionamento (e) '"
Douiicíl io (f)

Freguesia
Fregueaia

\larea

Motor .
l'oll'lIloia C. V....

~ úrnero de' ci lin.lros

,10

(I)

I

2)

I (;nso liua

1
Combusti vcl

(I")

J

Consumo médio de combus tlvcl cm 100 km.

Do gasogénio
Marca .
:'IIoclt,Jo .

A carvão

Com ventoinha
Arr31l1]11e

Com gasolina [""-
Custo do gasogénio .
Custo ela sua instalação

.. ...r. ..

... J ...
Total ... ,fi ...

Concelho
Concelho

Da exisMncirt de pneumáticos

As características de cada easo devr-rüo ser assinaladas a tinta do seguluto modo I'

De cada pneu
plont,,,lo)

:'Ilarc::I.
.\fl'(litla ..
~úmero ..
1;00 ('!li klll.
1'&:-;0 elll kg-.
()ollservaçf(o «(1)

De cada pnel!
(\111111 :ldll)

\["n';1 .
't('elida •.
'\ [lIllcrO .
ITso C!lI km.
l~êso em kl;!'
(.,Ion~cr,·açao (a)

De carla pnel! (f,)

(I )1\ 1'0 1\1'\ )

.\Iarca.
\JL'elida
..."úm(~ro
1"0 em km.
Pi1:;o etu kg.
(~ons,'rv:lç;-;o (a)

(u.) Se o voícutc estiver em repuracâo, escrever fi letra I~ antes do r J
(li) Consf derum-s e transportes especiais apenas os que se efectuem em veículos pert ence ntes n corporaçõ es dl':\hombeIros.
(c) Indicar nu cu lun a (1) o combus rtvet para que o motor foi construído e na coluna (2) o combust.ivel que o moto!' queima presenterueut«. I.lU q uulq uer dOs:",s eh"u

utencl cnar lia linha pOIltnada. u combustivel St' nãu fór IIiWllUlH dos dusifo{unclos.
(tI) Purtj(',ular att"llçr'tu so JltJd~ na nn\1iaç!io di\ste pf'reurso, 'luu ~('r:'t ('OIlSII\I_H'1Hlu p:\I':l cl"t'itos qUl_'j' nS(~;tl!õ'" qll~r dtJ u.h:tsteclllloulo du clllrlIJtI3tÍ\el.

(I') Praça ou gaI'Cl!jt' elll tpte o \'oíeulo I'st:'! IJal,it\Jl.\llllonle à tlisposlt<i" do púlJli~I',
(f) Para o yeic.ulo d~stiuadlt a lrl\IlSpUl'!l'* do sl,H'vit;u púhljco, U~"("'lltualldu os dl\ l'tl1'rl'il'u, () dUlllkiliu {. \I t'UIII'.ulilo ufldo IIUl"IlIalul'lIltu ,,~t:.'l ,"l di,:pvSI\':w du jlÚbljl'o

I!lU'1L U \'l~ículu de I...:lJ'rI!ira, a~~illl t~UIJlO para (I pal,ticuluI' ou oli~lal, IJ dOllli('íllo MH'Ú o IUI·:tl u/Jdo JluJ'WaltUtHllt: tJ \'oi"ulu .:. I'~H'l"hjdo, lua'l 01111'" jlo,lt·rA !WI' IlIdj(','ldu I'~ 01
~>\.!uproprielário. Coulullu, Olll llualtluor cn~u, u domicilio qua f~,r indicado lião ptHb' SOL'altura.lo SOUI nllturl:r.~lI:i't.I) da 01rpcç11tl (h~I"d dos Sprviçtl,~ du VI:I,::iu.

Indicações errada. ou omitida. poderão dar lugar ao não abastecimento do v~fc.uloma.nifestado, independentemente da multa 9. que, por qualquer clêsBf'8 1no·
tivo., fic.ará sujeito o seu proprietário.

XX
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Números de registo de t( 4bs os veículos do mesmo propri~tário, além do mauífeatndo neste impresso (a),.

1) .. . I t) ' .. I 7) .. . 10) ., . 13) .. . I 1(i) . ..
I
1!J) . , . 22) .' . 25) . .. 2K) . ..

2) ...
I
5) .. . I 8) . .. 11) . . 11) ...

I
17) ... 20) ... "23) ., . 26) . ., 2!.1) .' .

:}) . , . ü) " . I !.I) .' . 12) . ' . 11) . .. 18) .' . I 21) . . ' 21) ., . 27) ... 30) . ..
(fi) Est cs iuforll1tv;õHS, qu nn dn darias no m nn ifus t c de um velcul o, são dlsjiensávets nus inaulrusrcs dos re st antus veículos.

Assinatura 110declnrnu tI' ...

Observação. - Quando o número de pneus de reserva ou de veículos do mesmo propl'ietàrio fôr superior ao previsto neste impresso, dar
nu ultima pãqina as lndicações dos restantes.

()ti veículos nutoiuúvci s u.Io munife-rtadus tued i.m tr- u preouchi-
mento dêste impresso nâo ser ão considerados para efeito Ile abas-
tecimento l' os seus registos seríío ,·ancclados.
Não devem manifestnr-so os vr-ículos inutilizados, mas os seus

propriutrir ios rleverfio requerer baixa dos registos, !lOS termos do
decreto-lei n.v :31:(;7;), Ile 22 de Novembro de 1941.

Para efeito dêste manifesto consi.lerum-se inutilizados 08 vei-
culos parados (fora de serviço) Jlor motivos diferentes dos rln falta
.le pneus ou Ile comhustrvcis.
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Ministério da Guem a.a Dil'ccçâo Geral - La Repartiçan
(Estado Maior do Exél'cilo)

Portaria n." 10:320

Manda o Govêrno da Ropúhlica Portuguesa, pelo Mi·
nistro da Guerra, apro\'ar o pôr em e ecução o Manual
de Pára-quedas.

Ministério da Guerra, :!1 de .Ianoiro de 1943. - O Sub-
Secretário do Estado da Guerra, Fanando dos Santos
Costa.

Ministério da Economia - Gabinete do Ministro

Portaria n.O 10:324

Convindo definir com precisão o regime do comércio
das conservas do poixo, orn subordinução aos superiores
interêsses nacionais : manda o Govêrno da República
Portuguesa, pelo Ministro da Economia, ao abrigo do
artigo 1.0 do decreto n.? 30:137, de 14 de Dezembro do
1939, q uo o comércio das COll ervas de peixe soja regu
lado pelas soguintos normas:

a) O comércio das COn8('1'\'3:-;de sardinha cm môlhos
será realizado, exclueivamente, no regime de contratos
colectivos por intermédio do Instituto Português de
Conservas de Peixe;

b) O Instituto criará lima marca nacional, quo pas-
sará a cobrir todas as COllS01'\ as que se destinam a ser
vendidas colectivamente;

c) O comércio das COllM\1'\'aS cuja venda continua li-
vro será feito om subordinação a limites máximos de
preço aprovados pelo Ministro da Economia ;

d) O Instituto regulará a produção de conservas do
modo que os objectivos prosseguidos pelas normas e con-
tratos om vigor sejam atingidos, podendo, para. isso,
proibir fabricações ou tomar outras medidas julgadas
cnnvenientes ;

e) Para execução desta portaria) o Instituto Portu-
guês de Conservas dC' Peixe fará os ajustes nacosaá.rios
com o Grémio dos Armadores da Pesca da Sardinha
para a fixação dos preços do peixe e regimes de venda,
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com a Comissão Reguladora do Comércio do Mofuis 011

com outras entidades para execução dos fins desta pOI'-
taria o podo reorganizar os seus serviços o publicar as
normas rogulamentaros necessárias, com o fim do obtor
a colabornção das actividades que orienta com perfeita
eficiência, o aplicará as verbas disponíveis do Fundo
corporativo om compras ou finauciauiontos, nos termo R
legais,

Os acordos acima referidos caroceni de aprovação do
Ministro da Economia;,n O Instituto Português do Conservas de I'eixo podo
autorizar o fabrico de sardinha em mõlhos no período
do defeso, desde que não soja prejudicada a reputação
e o prestígio da conserva portuguesa ;

,q) As normas desta portaria, bem como aquelas que
forem prescritas, para sua execução, pelo Instituto Por-
tuguês do Conservas do Peixe, consideram-se, pam. efei-
tos disciplinares, como compreendidas no decreto-lei
n.? 26:777, nos termos do decreto-lei n." 29:904.

"Ministério da gconomia, 1 de Fevereiro de 1043.
O 1finistro da Economia, Rafael da Silva Neces Duque.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução as ins-
truções para a elaboração da estatística médica do exér-
cito, que substituem as aprovadas por decreto de 31 de
Dezembro de 1910.

\Iinistério da Guerra, 16 de Janeiro de 1943. - O
Sub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos San-
tos Costa.

Instruçoes para a elaboraçao da estatlstica medica do exercito

Artigo 1.0 A estatística medica do exército tom por fim :
1.') Fornecer ao ::\[inistro da Guerra e aos oficiais qtHl

exercem comando (lo tropas, por intermédio dos oficiais
médicos que junto dêles desempenham o lugar de chefes
do serviço de saúde, exactas informações sóbre o estado
sanitário das tropas, indicações sôbre oportunidade das
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uiodida» higióuica» a tomar li olonu-utos para nvaliur not\
resultados práticos da ap licação dOSB:t~ niedidas ;

2.° Fornecer a todos a quem isso interesse os elementos
do estudo que fornecem os trabalhos desta natureza.

Art. 3.° A estatística médica do exército será elabo-
rada ua Direcção do Serviço do Saúde Militar, devendo
nela haver pessoal ospocialmonte oucarregudo da Rua
elaborucão.

No último trimestre de cada ano será publicada, salvo
motivo justificado, a estatística relativa ao ano anterior.
Art. 3.0 A estatística módica do exército compreen-

derá duas partes:
1. a Estatística médica do exército português;
2.a Suplemento à estatística médica do exército por-

tuguês, destinada a servir ao estudo da ostatísticu inter
nacional.

Art. 4. o A estatística médica do exército com preonderá
OR mapas seguintes:

1.0 Mapa do movimento de doentes nOR ltospil:tÍs mili
tares (' onfcrmarius regimentals ;

2.° Idem dos doentes militares tratados uos hospitais
civis;

0.° Mapa nosológico;
,t,o Mapa necrológico;
5.° Mapa do movimento de doentes pO[' armas e ser-

viços;
n.o Idem por meses;
7.0 Idom pOl' regiões, G. M. L. o comandos militares;
8.° Mapas especiais sõbre aR dooucas mais impor-

tantes;
9.° Mapa do movimento cirúrgico nos hospitais mili-

tares;
10.0 Mapa da vacinação e revacinação;
11.° Mapas das inspecções das juntas hospitalares;
12. o Mapas dos trabalhos dos gabinetes e laboratórios;
13. ° Idem das clínicas especiais.
S único. Além dêstes mapas, serão publicados quais-

quer outros cuja publicação fôr julgada conveniente.
Art. 6. o O suplomonto à ostatlstica médica UO exér-

cito compreenderá, dos onze mapas-modelos das comis-
sões internacionais, todos os que forem adaptáveis 1101'-
ganização do exército português.

Art. 0.° A estatística médica (lo exército referirse-á
apenas a praças de pré das diferentes armas c serviços
do exército.
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§ único. Poderão SOl' publicados lllapas especiais refe-
rentes a oficiais, guardas republicana o fiscal, roformados
e presos.

Art, 7.° Cada hospital militar e enfermaria regimental
elaborará meusalmento um mapa do movimento de doeu-
tes (ui/I), UUl mapa nosológico (m/II}, um mapa necroló-
gico (m/lU) e 11m lllaplt das operações cirúrgicas prati-
cadas (m/IV). Os mapas referontes a cada mês serão
enviados ao inspector de saúdo da rospectivu regi1.'l.oaté
ao dia Ii do mês seguinte.

Os quadros-modelos a que se refere õsto artigo serão
elaborados mensalmente, mesmo no caso em que algum
ou alguns dêles não tenham movimento a registar, do
que será feita menção nos referidos mapas.

N os mapas m/I há duas colunas com a designação
«ficam existindo».

A primeira corresponde à soma dos «entrados» e dos
que «existiam» (do mês anterior). A segunda representa
os doentes que ficam em tratamento no último dia do m s.

O «número médio de doentes pOI" dia» obtém- se divi-
diudo o número total de dias de hospitalização durante
o mss pelo número de dias do mesmo mês. O cociente
representa a média de dias ele hospitalização relativos li.

cada dia do mês.
Ora é óbvio que ll!-lses dias de hospitulizuçt o repre

sentam ((doeu leI:! em tratamento l) e portanto ('Isse cociente
dá-nos «o número médio do doentes em tratamento, por'
dia».

O «número médio de dias de hospitalizução por doeute»
obtém se dividindo o número de dias do hospitalização
pelo número que representa a soma dos doentes entrados
e dos que existiam do mês anterior, número que se acha
inscrito no total da primeira coluna «ficam existíndo».

Efectivamente, é a êSHes diferentes doentes que cor
responde o total de dias de hospitalização durante oms.
O cociente dêste número pOl' aquele dá-nos, pois, a mé
dia de dias de hospitalização por carlu mês.

Nos mapas m/Ll devem sempre ROI' escriturados OH to-
tais referidos ao movimento do m \s e correspondentes
às diversas colunns verticais do mapa (o cepto ti última
das médias de dias dn trutameuto !lo)' doença).

Nos mapas m/IV não serão mencionadas as operações
de pequena cirurgia.

N os mapas mN o efectivo médio pedido calcula-se
pela forma descrita no artigo 23.0 e seus parágrafos. As
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praças que compõem foste efectivo serão distintas por ar-
mas e serviços e os seus respectivos efectivos mensais
inscritos ua coluna 80b a epígrafe «número de praças ».

A soma de todos êsses efectivos médios (por armas
ou serviços) representa o «número de praçus de pré pre
sentes durante o mês» na respectiva unidade e é sôbre
êste número qlle serão foitos os cálculos das percentagem!
que figuram nas colunas dêste mapa.

~~is as fórmulas dêsses cálculos :

Seja:
X o efectivo mensal da unidade ;
A o número absoluto de praças presentes à revista de

saúde;
B o número absoluto Ul~ dias de convalescença arbi-

trados;
C o número absoluto de praças couvalescentes ;
D. D' e D" o número absoluto de baixas ao hospital,

enfermaria (I hospital civil;
E o número absoluto de ('usos de doença não verif

cada ua revista de saúde.

Percentagens das presentes à revista de saúde A/' 100

S
Percentagens de dias de com alesceuça (média

por praça).. . .

Percentagens de baixas ao hospital . .

o
Oxl00

N
D/100----.v

Percentagens de praças couvalescentes ,

Percentagens de casos de doença não verificada
na revista (com relação ao número de praças
presentes ii. revista). . . . . . . . . . . EX100

A

Estaa percentageus Hão aproximadas até às ceutéaimas .

Nota iinportunie. - Deve ter-ao sempre bem preseute :
A 0+ u I D' I /)/1 +H

Arr. 8.0 Nos mapas do movimento figurarão todos OH

doentes que derem entrada nOR hospitais ou enfermarias.
Art. 9.0 8ão considerados como doentes evacuados os

que vêm doutro hospital ou de uma enfermaria regimen-
tal estranha à região.
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f;~Htn :tl,ti!;o J'I1!·(lI'(I·suoxclu sivnuionto à oscriturucã« dos
doentes IC(\ntr,1I10Hn1I0H IlIapaH m/I n 11, cousiderundoso
«evacuados» 01> (lue võrn doutro hospital tia mesma ou
doutra região ou duiuu enfermaria regimental estranha
à região. O doente evacuado duma enfermaria regímen-
tal para 11m hospital da mesma região ó inscrito nos
mapas hospitalares m/L e Ir como «entrado diroctamonto».
Esta disposição do artigo \).0 tem o seguinte objectivo :

No apuramento final dos «locntcs entrados» nos hos-
pitais em cada região (sinopses gorais) têm de ser aba-
tidos, nos mapas hospitalares mcusais, os doentes lil
inscritos como «entrados evacuados», para não serem
contados duas vezes. Vindos duma enfermaria regimen-
tal da mesma região, é necessário contá-los no movi-
mento hospitalar, o portanto serão inscritos como entrudos
c1iree tamen te.

OH «evacuados» doutras regiõos (cufcrmarins 011 hos
pituis) serão oseríturudos sempre como evueuados, para
não aumentarem os valores estatísticos da )'(\giito pura
o ude vêm sor tratados, e pOl' jú, figurarem 110 uiovimonto
d a região a que pertencem.

Art. 10.0 A propósito dos doentes ovacuudos Slll':'l sem
pro cuidadosamente indicado, na casn de «observnções »
dos diversos mapas, o oatahelecimento hospitalar do urule
vêm ou para oudo vão ovacuados.

Art. 11.° Nos mapus uosológicoa :t indicução da arma
ou serviço a 'lHO pcrtonciam OH divorsos docntos ataca-
dos da mesma doonça sorá foi ta na coluna respectiva,
couservuudo-so a ordem «uo se encontra no m/I, empre-
gando as aln-eviaturas seguintos : .

O..
1'3 ••
Cad,
l<~ng. (u).
A. L. (o).
A. o. (c).
A. P..
Cavo .
lnf. (d)
H. S..

Oficiais,
Sargentos.
Cadetes (K Ex.).
I~ngonhal'ia.
Artilharia ligeira.
Artilharia de costa.
Artilharia posada.
Oavalaria.
Infantal'Ía.
SorvÍ<:o tln !1n.Lide.

(lt) Ne~ta claH~ifica~~ão t'lltralll B. 'I'" B. 1'. {\B. H. C. I".
(Ii) Nesta classitica~,ão Pldr:llll A. 1\1., ,\. (':w. p A. C. /I.
(r-) Nesta classificlIc;ãu l'lILra o (~. n. H. (j,
(d) Nel:lta classifica)ão tllltl':.l.UI 01:1B. Ua~·., B. Mel. o B. Cal'ro~.
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c. s.
T. A.
T. II.
G. F.
G. N.R
u.
J~j. D.
D.
Est.

Companhia de subsistêncius.
Trem automóvel.
Trem hipomóvel.
(1uarda fiscal.
Guarda nacional republicana.
Reformados.
Estabelecimentos disciplinares.
Diversos.
EHtmnho ao ~finistério da Guerrn.

Art. 12.0 O diagnóstico das doenças nos boletins clíni-
cos e nos mapas nosológicos será sempre feito em har-
monia com a tabela quo acompanha estas instruções,
indicando O clínico sempre o nome e o número da doença
om conformidade com a tabela indicada.

Êsto artigo refere-se, exclusivamente à escrituração
dos boletins clínicos, que convém serem mais pormenori-
zados do quo a simples designação da tabela nosológica .
Nos mapas uosológicos o diagnóstico será somente desi-
gnado pelo número e nome do doença (la tabela, o qU0

tem por fim dar intoira uniformidade à olassificação nas
sinopses gerais.
§ 1.0 Quando o clínico entender qun a -doença não

corresponde a nenhuma das indicadas na tabela, rocor-
rerú a uma das rubricas gerais (outras doenças do ... ).
§ :3.0 O clínico completará sempre o diagnóstico, do-

pois de inscrever o número o n0410 da tabela, indicando
a sedo, extensão, grau, etc., da lesão, conformo o caso.

Art. 1:3. Nos mapas nosológicos não figurarão os man-
cubos apurados e mandados observar pela .T. R. nem as
praçns que faloçam antes (lo entrar no hospital.

As praças qUl' faleçam antes de entrar no hospital
outram nus mapas necrológicos, mas o facto ~'H'rámeu-
ciouado na casa das cobservacõos» dêsses mapas (ar-
tigo :20.°).

Art. 14.0 Depois do inscritos no mapa nosológico , S('-
gUI1<!o :IS armas o serviços a (1'10 pertencem 0:-; divorso«
doclltl's 'que sofreram da mosmu doença, s('r:( entre doi~
tra~:():-1horizontais inscrita a sua soma, (lo modo <j UI' r:.-
pid.nuento sr' possa V('I· o tutul dos doentes tratados do
('ada dOl'llça. Neste IIWSIIl() lugar l~ nn ('oluna respcc-
tivu Hl,r{L indicada lt lUl·'dia (lo dias do tratamonto para
pada dOl'll<;a.

1\ ('~I'ritul·HC:ão das jll·nças cll' clift'rl'utl's arlllas ou Sl'f-
\'ic;os arc'l'1adH~ da IllI'SII1:t c!OC'll(::1.'I'l·{l Jc'ita !lOS mapas

,\
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nosológicos, de forma que [t cada linha horizontal cor-
responda uma arma ou serviço; imediatamente abaixo,
dois traços horizontais, riscados a toda a largura do
mapa, limitarão um espaço onde serão escrituradas ns
diversas somas (correspondentes às colunas verticais do
mapa), relativas ao grupo de doentes das diversas armas
ou serviços, compreendidos pelo mesmo número da tabela
nosológica. Na casa de «média do dias de tratamento
por doença» escrever-se-à um só número corrosponden to
à média relativa ao total das diferontes praças tratadas
do idêntica doença.

Art. 15.° Nos hospitais onde se realizar o julgamento
definitivo de mancebos apurados o mandados observar
elaborar-so-á um mapa nosológico especial.

Nestes mapas figurará como diagnóstico a doença qlln
determinou o apuramento, conforme a tabela para UHO
das juntas de recrutamento.

Deve subentender-se que a designação «diagnóstico
segundo a tabela nosológica» dos ma.pas m/II, especial-
mente oscriturados para os «apurados» mandados obaor-
var pelas juntas de recrutamento, quere significar «dia-
gnóstico segundo a tabela nosológica para uso das j untas
de recrutamento».

Estos mapas especiais só serão elaborados nos hospi-
tais onde se faz o apuramento definitivo dos mancebos
apurados e mandados obsorvar pelas J. R.

Quando estos baixem a outros hospitais, dovo fazer-se
menção do facto, isto é, da sua qualidade do apurados (I

mandados observar pelas J. R., na casa das «observaçõos e
do respectivo mapa nosológico, e a sua «salda» só podo
ser feita ou na coluna dos «evacuados», quando sai para
outro hospital (quer directamente, quor por intermédio
do respectivo corpo), ou na 'coluna dos e curados s , quando
ó definitivamants julgado apto para o serviço, depois da
observação nesses hospitais. Os mapas m/I indicarão sem-
pro, na casa das «obsorvaçõoa», Il. existência dos apura-
dos mandados observar pela J. R. no movimento mensal.
§ 1.0 No caso de a junta julgar o mancebo incapaz, por

doença diferente daquela que determinou o apuramento,
assim Sfl indicará na casa das « obsorvaçõea».
§ 2,° Os mancebos que, após a observação, sejam

julgados aptos para o serviço, pela junta hospitalar, fi-
gll"rarão nos mapas sob a rubrica «curados».
§ 3.° Nestes mapas escrever-so-á no alto, do modo

bem visível, as palavras «apurados o mandados obsor
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var pela junta de recrutamento», para os distinguir nos
mapas nosolúgicos prõpriamcnte ditos.

Art. 16.0 Os clínicos lançarão, logo quo lhes so.ia
possível, o diagnóstico definitivo nos boletim; elíuicos.

Art. 17.0 Os doentes de cuja doença ainda não ostiver
f('ito o diagnóstico definitivo figurarão no mapa nosoló-
gico sob as rubricas «doença cru tratamento» ou (doença
ern ohservação e •
§ único. O número de dias do hospitalização dêstos doou-

10s só figururá nos mapas nosológicos quando sobro êlos
80 tenha feito um juízo definitivo, isto é, quando a doença
tr-nha sido diagnosticada ou não verificada.

A disposição dõsto § único refere-se aponas à escritu-
l'lll:ão d os mapas m/II.
No mapa lll/l contar-se-ão sempre os dias de trntameuto

dOR «doentes em tratamento» e dos «C'Dl obsorvação ».
J<~meaROS tais, dá-se a discordância noccssàriamonte ou-
tro os números dos mapas mil <' J I. Quando se lançar
na respectiva coluna do mapa m/II os dias de tratamento
daqll<'los doentes por se tor feito sijhl'l\ Nos juízo defini-
ti vo, con vóiu moucionar na casa das (<Obsorv ações» o 11 ú-

muro do dias pertencentes ao mês ou !tlPSOS anteriores que
doixan-m de ser contados IJOS mapas relativos a ôsse mós.

Art, lK.o Quando no mesmo doente coexistam duas ou
mais doonçus complot.uucnto distintas, o clínico iudicarú,
pam ligurnr lIO Illapa nosológico, a mais importante, 011
I'"la sua gravidude, ou pelo sou carácter epidémico ou
«ou tagioHo.

Art. 1\1." Na casa dUl-\ «uhs<'l'va<;õesD do mapa do JllOYi-
Illonto será l'sp<,cifleado, filiando o hotlver, o movimento
dos op<,raoos o mandados absorva!' pola J. R., com n
indicu!:ão da arllla ou sorviç'o a que portencom. IguaJ-
mcntl! se indica.rão os iuui\'íduos da classo civil com cate-
goria militar quC' ontt'(11I1no hospital LI (]ue sorào incluí-
dOH na ruhrica «(]ivorsos., Do mesmo modo se proco(lerft
com os marinhl\iros da armu(]a, que 8C'rão incluídos U:1
rubrica «ol-ltranhoR ao :\Iinistório da GuC'rnlJ.

Art. :.?O.o 1'11. casa dati «oh~ol'\'aç'õosJ dos IlHLpm! 1l0HO-

Júgi('os stll'á indicado . o o fllleeillll'nto so deli fora do
hospital e, neste easo, ii 'lIdo posívl'l, o lugar ondl', o
s(\ a ('allSlL da morto foi de\'ida a ul'Íuente ou :;uieídio.

Art. :H.o _\s rubrica,; C'SIH1(·in.isda ta.bela tl<'rão 0111-

Jll'l\~acla,; !lOS (':lSOS soguintl's:
DOI\Il(:a C'1ll tratalllonto quando a C'xi::;tôncÍa dI' !III!

oHta(lo múrbi(]o seja 1ll:ll1ifl'sta, !lias ainda não C'1>tOjll
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feito o diagnóstico tt data da elaboração do mapa noso-
lógico. Doença em observação - quando o oficial ou
praça de pré osteja internado para se verificar se sofro
ou não de doença. Doença não verificada quando se
não reconheçs no observado a existência de qualquer
doença. Doença simulada - quando se reconheça que o
observado pretende, de má fé, impor-se como atacado
do uma doença de qUE' realmente não sofro.
§ único. Neste último caso o indivíduo observado fica su-

jolto a ser punido nos termos dos regulamentos 0111 vigor.
Art. 22.0 Em todas as unidades do tropas, escolas

práticas das armas, hospitais e estabelecimentos disci-
plinares será elaborado mensalmente um mapa do ruo-
vimento de doentes e relatório sobro o estado sanitá-
rio (m/V).

As disposições dêsto artigo são extensivas aos dostu-
camontos das companhias do subsistências o outros dos-
tacamentos de tropas fora da região o não adidas a ou-
tras unidades.
§ único. Nos ostabelccimentos militares, à excepção

dos hospitais, êsto mapa será elaborado 1)('10 módico
mais antigo que ali façu serviço; nos hospitais, polo
respectivo director.

Art. 23.0 No dia 1 do cada mõs, pelo chore da sccro-
taria do corpo ou estahelocimonto militar, spd entJ'('~IJ(I
ao oficial médico respectivo um oxomplur do m/V, tendo
devidamente proonchido o quadro indicador cio JIÍlIlI('\"O
médio do praças presentes 110 mõs anterior. :-;(~gl1id:l-
monte sorá preenchido pelo módico c, depois do o coman-
dante dêlo ter tomado conhecimento, enviado ató :10

di:t,5 ao inspector de saúdo da região.
F: ao módico quo compete enviar o llIapa m/V ao ins-

poctor de saúde da região. AR cufcrmarias ro~imt)nlais
não elaboram o m/V.
§ 1.0 O efectivo mó.Iio indicndo 110 mapa m, \' Rnr:'1

obtido dividindo a soma dos efectivos .liários !H'lo 111'1-

mero do dias do mõs rospcetivo.
Para f~sto fim são considerudos como !)(,,·t(\!l('(I'H!O :10

ofodivo da uuidade :
1. o As prnçns IH·OHentos no 'I unrtol, com balxa :10 !los

pita! ou onfcrmar ia o COIII lieonç» da juntn ;
2.° As praças dcstacadns dentro da :'trpl\ da l"í'giltll

qUI1 não ostojnm adidas a OU!I'as unidades;
:Lo As 11raças m;tran ha s h IIl1idltcle, 111aR fi III' ai i ('s-

to.iam adidas por t01l1J1O niio inf'(\J"io)"IL :_!() dias;
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§ 2.0 Não se contam no efectivo os mancebos apura-
dus c mandados observar n08 hospitais,
§ B.o Nos estabelecimentos disciplinares o m/V sorá

olaborudo de modo a indicar separadamente o movimontu
do praças doentes que constituírem o quadro o os reclu-
sos. Para os reclusos não haverá distinção de armas o
serviços.
§ 4.0 Nos hospitais, êste modêlo referir-so-á às praças

do pró do quadro hospitalar.
§ 5.0 O pessoal em serviço nas enfermarias regímen-

tais figurará no efectivo da unidade respectiva .
Art, 24.0 O relatório sanitário mensal, que completa

o m/V, dará, de um modo conciso, todas as indicações
quo interessem para o conhocimento do estado sanitário
daR tropas. Nõle se farão todas as referências que forem
oportunas e se proporão todas as medidas convenientes
pam o fim em vista - a conservação da saúdo das tropas.

Art. 25.0 'rodos os mapas a quo estas instruções se
roforein serão reunidos pelo inspector de saúde (la ro-
giãu, o qual O' verificará o rubricará, ficando rospou-
súve] pelo exacto cumprimento destas instruções. Os
lIlapas, depois do conferidos o rubricados, serão seguida-
uu ute enviados à Direcção do Serviço !lo Saúdo Militar.

Art. 2G." Os grupos do baterias, ou de esquadrões, e
O~ batalhões isolados procederão para os fins da estatís-
tica mór! ica como unidades independentes.

Art. ~7.o Os hospitais civis <lno recebem doentes mi.
litaros cumprirão estas instruções na parte (pie lhes ó

aplicada. Os inspector s do aúdo cuidarão quo os di-
versos mapas sejam convenientemente preenchidos, po-
dendo delegar êsto cuidado no médico militar da Iocali-
<latlC', quando o hou ver.* único. Cada hospital civil nestas condições roce-
ború 11m exemplar de. tas in truçõos, O respectivo ins-
pr-otor de saúdo fornocor-lhe-á os impressos necessários,
roquisitando-os ti Dirp('ção do Serviço d(l :Saúdo Militar.

Art. ~b.o Quando faleç:l qualquer praça do pró fora
dos hospitais militares ou civi~ e enf(>rmarias regímen-
tuis, ( cujo cadúver nno soja conduzido àquoles ostabo-
!ocim('ntos, o ('omandante da unidudo a quo a praça per-
tencia assim o cOIl1unic:lrú uo in pector do saúdo da
rl'gião, danelo-Iho todas a. indicações pedida nos mapas
1I!'crológi("os. Do' falcci!lo: Ill'Stl1 condiçõos farão os
ill !H'ctores de saúdp r ,fer 'IH'i:l, fi. part!', na nota cIo re-
lllc:sa dos mapas da sua rogifto ou govOrno militar.
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Art. 29.0 'rodos os mapas a que estas instruções se
referem, respeitantes aos comandos militares dos Açõres
e Madeira, serão onviados directamente à Direcção do
Serviço de Saúde Militar.

Art. 30.0 Os directores dos laboratórios anexos aos
hospitais militares elaborarão mapas mensais demons-
trativos dos trabalhos efectuados. De igual modo proce-
derão os directores das clínicas especiais, que poderão
nesses mapas usar para 08 diagnósticos de uma nomen-
clatura mais dotulhada que a da tabela junta a estas
instruções. Contudo, nos boletins clínicos inscreverão
sempre o diagnóstico cm conformidade com a tabela,
para figurarem nos mapas nosológicos gerais.

Art. 31.0 Nos mapas do movimento e nosológicos, as
saídas por inspecção só serão registadas nos hospitais
ou enfermarias onde tenha lugar a reünião da junta,
salvo no caso cm que o doente tenha sido evacuado
para ser presente a uma junta hospitalar, mas som dar
baixa ao hospital em que ela reúna.

Neste. caso, o resultado da junta figurará no mapa do
hospital ou enfermaria ondo o doente esteve em trata-
mento.

Art. 32.0 No Presidio Militar de Santarém serão ela-
borudos mapas como num hospital.

Art. 33.0 lijm todas HH onfermarias estarú som pro (Ia-
tonto IIIll exemplar da tabela nosológien, para ~Ilia do
clínico ao escrever o (lia gnóstico definitivo no bolotiru.

Lisboa, La Direcção 8('I'al do Miuistório (la G uorru,
!Ii <1(, Juneiro do 1043. . O Ajudante (lcucrnl do Exér-
cito, Fernando A. Borgel1, goneral.

Tabela uosoloqica para a elaboraçao da estatísta médica
do exército português

I grupo

Doenças Inficiosas o gerais

1. Mal ostur g'1'1'a1 apirédi('() 011 ('0111 Ichro ligoiru.
:!. II'n!J1'(' tifóido.
H. Diftoriu .
.1. Disenteria bucllar.
5. Sopticomia.
ti. l;~ri:;ípoln.
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7. Influenzn,
K. Tosse convulsa.

Meningite córobro-ospiual epidémica.
Cólera nostrus.
'I'uberculose das moninges.
Tuberculose da laringe.
Tuberculose do pulmão c da pleura.
Tuberculose mosentéricu.
Tuberculose testicular.
Tuberculose articular.
Tuberculose óssea.
Tuberculose ganglionar.
Tuberculose de outros órgãos.
Tuberculoso generalizada.
Lepra.
Tétano.
Carbunculosc.
Mormo,
Raiva.
Sezonísmo.
Caquoxia palustro
Doenca do sono.
Cólera asiática.
Peste bubónica.
Febre amarola.
Febre recorrente.
Fobre de Malta.
Tifo exuntemático.
Disen teria aruihiauu.
1"ilarioso.
Bóri-bóri.
Varíola.
Variolóide.
Varicela .
Escarlatina.
Sarampo.
Parotidito opidúmicu.
Blonorrugia a~lIda.
Blenorrngia crónica.
Blonórrugia - Localizucõcs cxtragonitais.
Cancro vonóroo.
Sífiliti, acidentes prinuirios.
Sífilis, ucidentes sccun dá rius.
Sífilis, acidentes terciário .
Actinomicose.

O.
10.
11.
12.
1B.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
~O.

~3.
84.
25.
26.
27.
~8.
:30.
30.
ai.
:32.
:m.
:14.
3~).
:3H.
:n.
:38.
30.
40.
•j 1.
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f>2. Pelagra.
5~. Reumatismo articular agudo.
54. Houmatismo articular crónico.
55. Reumatismo muscular.
56. Gota.
m. Diabetes.
;)f-\_ Anomia.
59. Leucemia.
eo. Púrpura. hemorrágica.
til. Escorbuto.
6') Escrofulismo.....
63. Caq uoxia senil.
{i·L Bócio oxoftálmieo,
65. Doença do Addisou.
GG. Mixedema.
m. Falta sonslvel do ruliusto».
(lH. ....\ stoniu geral.
69. Alcoolismo agudo,
70. Alcoolismo crónico.
71. Ou tras intoxicações crónlcas.
7'> Outras <lollll<;aKiuficiouas....nL Outras doenças ~orai H.

II grupo
Doenças do sistema nervoso

7·L Novrites.
7;). Novrnlgius,
7(i. í';ona.
77. Paralisias.
7H. Miolitc aguda.
79. Miclitll crónica.
80. Escleroso em placas.
81. Siringomielia.
H2. Ataxia locomotriz pl'ugl'(IHHiva.
H3. Moningite.
HL Congestão cerebral.
H5. Homorragia cerebral.
~6. Amolecimento corobral.
87. Encefulito.
88. Coreia.
HU. r Iístoria.
\)0. l.~pilopsia.
01. Nourustcnia.
U:!. Mania.
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93. Melancolia.
94. Loucura periódica,
9f>. Dolírios.
9G. Demência.
fl7. Paralisia goraI.
US. Dobilidadc mental.
9\L Idiotia.
100. Irubecilidade.
101. Outras doenças montais.
1O~. Outras doenças do sistema fllIJ'VOSO.

III grupo
Doenças do aparelho visual

lü:t BI(\fal'ito.
UH. OntraH dOI'lIc;:tS lias púlpo!Jras.
)(X"). Doouçns do aparolho lacrinml.
101i. Conj uu ti vito hiperómica.
107. Conjuntivito purulenta.
108. l'raco ma.
t()\). Corutite.
110. Iritc.
111. Coroidito.
11~. Hetinito.
113. Punoftalm ia.
114. ()ul'n<.:as do 1I11I'\'O ('ll'lil'o,
l1f> .• Ymuurosc-umhliopiu.
ltti. Gluucoma.
117. Opncidndo da córnoa.
118. Cntaruta.
119. :\liopia.
1eo, Uipormotropia,
I:!1. Astigmatism«.
I~:!. lijstrahislllo.
I :!:1. Nistugrno.
1:_?1. Ptorlgi«.
I ~,-). Outras dOI'II(;a:; do :lp:ll'lIlho visual.

I:!t i.
1:!7.
l~~:
1:!\l.

IV grupo

Doenças do aparelho auditivo

I )UI'III'a~ do p:ldlltãu.
I )0011(:a8 do ouvido o ..1<'1'110.

DOI'III;aS do ouvido módio,
Doenças do ouvido interno.
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130. Doenças da apófise mastoídoa,
131. Doenças da trompa.
132. Outras doonças do aparelho auditivo.

V grupo
Doenças do aparelho respiratório

133. Rinite aguda.
134. Rinito crónica.
135. Ozena.
136. Epistaxe.
137. Laringite aguda.
138. Laringite crónica.
139. Edema da gloto.
140. Paralisias laríngoas.
141. Gaguez.
142. Bronquite aguda.
143. Bronquito crónica.
144. Bronco-pneumonia.
145. Asma.
146. Plonrisia.
147. IIidrotórax.
148. Pnoumotórux.
149. Ilemoptisos.
150. Congestão pulmonar.
1M. Pneumonia.
lf>2. G angrona pulmonar.
153. Escleroso pulmonar.
HH. Eufisoma pulmonar.
1f)f>. gdoma pulmonar.
150. Outras doenças do aparolllo roapirutório.

VI grupo
Doenças do aparelho digest ivo

I[)7. EstoJllatito.
1[)H. I )00n<;a8 dos doutos,
1eo. Glossito.
H>O. Angina aguda.
W1. Angina crónica,
HtJ. Hiportroliu das <ulIígdallls.
am. ()oPIl(:as do osúfago.
Ui·L Gastrito aguda.
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H)[). Gastrite crónica.
166. Úlcera do estômago.
167. Embaraço gástrico.
1G8. Enterite aguda.
169. Enterite crónica.
170. Cólicas intestinais.
171. IIelmintíase.
173. Oclusão intestinal.
173. Hérnia inguinal.
174. Hérnia crural.
175. Hérnia umbilieal· Hérnia na linha brauca.
176. Apendicite.
177. Fendas - Fístula do âuus.
178. Peritonite.
li9. Icterícia.
180. Hepatite aguda.
181. Hepatite crónica.
182. Angiocolite.
18;}. Calculoso hepática.
18~. Outras docncas elo fígado.
1~f). Doonças do pãucroas.
lt)ü. Outras doenças do nparolbo digestivo.

VII grupo

Doenças do aparelho circulatório e linfático

11-17. P(lril'al'dit('.
108. J<:rHlo('anlitC' aguda.
1H\l. Endocardite crónica,
1no. :\fiocurdi te.
191. Angina de peito.
1\I~. Assistolia.
1\1:3. Arterite.
1\)4. Gangrena sõca.
19;). Aneurisma urtoriul.
1 !_'Hi. Aneurisma artúriu-vouoso.
1m. Varizes.
1!18. I Icmorróidus.
1!1!1. Varicocolo.
~(J(). lt'lebito.
:.!Ol. Adcuite.
:.!02. Linfangito.
~OB. IJocnças do bw:o.
:!Ol. Outras (IOBII<;:lS do li !,an,I!l1) ri rculu tório.
:'!()f). Outras dOl'Il<;:LS (lo aparelho linfático.
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VIII grupo

Doenças do aparelho génito·urinário

:306. Congestão renal.
:307. Nefrite aguda.
308. Nefrite crónica.
200. Píolite - Pielonefrite.
210. Calculo se renal.
311. Cistite aguda.
212. Cistite crónica.
313. Calculoso vosical,
:314. Retenção do urina.
215. Incontinência do urina.
:J16. Espormatorreia.
:317. Uretritos (não gonoe(wicas).
:318. Apertos do uretra. .
:J1D. Infiltração <10 urina.
220. Balanite-c-Herpos genital V(\gotal:õ(\~ da ;;lalldo

o prepúcio.
:3:J1. Fimosos- Parufimoses.
:322. Doenças da próstata.
2:J3. Orquito - Orco-opididiruito
:Jj4. II idrocolo.
225. IIemutocolo.
226. Outras doolu:as do 1L[l1Ll"(\lhug,\nitu·III'jllúriu.

IX grupo

Doenças do sistema locomotor
:J27. Miusi to,
:32H. Sinovito.
2:m. Rotura muscular-- Hotul':l tondinosu.
eso. IIórnÍa muscular.
231. Ostoíte - I'oriostoíto.
232. Ostoomiolito.
233. Cárie.
234-. Nccrose.
235. Artrite aguda,
236. Artrito crónica.
2:37. Retracção muscular - Uuntructuru IIlIIS<:lIh~I'

Atrofia muscular.
2:~8. Ilidrartroso.
j;~0. Psoudartroso,
2·40. Anquiloso.
241. Outras doenças do :iistmll1t locomutor.
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~4~. Bromidroso,
~4:3. (Dritema.
~44. Urticária.
~45. Eczema.
~4(). Impetigo.
247. Ectima.
248. Pên1igo.
~49. Acne.
~i)O. Prurigo.
ssi. Líquen.
2:)2. Psoríase.
253. Tinha.
~f>·L Pobl(1a.
~5f). Sarna.
:!;){;. ( )11 tras dO()fl(::LS da pelo.

X grupo

Doenças de pele

XI grupo

Doenças diversas não classificadas

:2:--)7. Tumoros lunlignos.
2:)8. 'I'umoros benignos.
20\). I't081'S viscor.ris.
~(iO. COI'POS ostrunlios.
:!(it. Ah('es~os su porficiais.
2(;2. A hcossos profundos.
:!(i:L A hcessos \'i!j('lll'ai:-,
2(;4, I'auuricio.
2{ir,. Ftstul.».
21\(;. l Inha <'I1(·I':I\';ld:l.
21;7. Furúnculo.
21;8. Autraz.
21;!). Floimão.
270. (:all~I·<\lIa.
271. Pilirfa!-\I'.
272. 1)(ll'ol'llli(bdl'.
:.!i:I. JlI11il;I!'()"s \ollllll;'l1·ja~.

XII Rrupo

Doenças devidas a acidentes (! violiincias

271. ('\'I'ida in.-isu.
27f).
:.!7l;'

(,'tll'ida cnntusu.
Jt'I)I'jda 1'01' nrrruu-nnn-nto.
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277. Ferida perfurante.
~78. Ferida por esmagamento (grandes trnumntismo»).
~7V. Ferida por arma do fogo 0.0 pequeno calibre.
280. Ferida por arma de rogo dI' grand0 calibro.
~81. Acidentes por explosão,
282. Escoriações.
~~:3. Contusão.
384. Contusão interna.
~85. Rotura !l(1 vísrnl':I.
sso. Úlcera.
~87. Entol'sn.
288. Luxação.
2Hn. Fructura.
j9ü. Insolação.
~m. Queimadura.
~\-}2. Frioiras - Congelação purcial.
~9B. Acidentes g(lJ'aiH devidos ao frio.
~\)4. Acidentes produzidos poln nleelrieidlldf'.
2\)5. Mordeduras de animais \'OIH'TlOSOK.

2\ HL I<jstrangulumonto.
3\17. Asfixia por gases tóxicos.
~9H. Submersão.
2m). EIIV<'nenamontoH.
il()(). Outrus doenças devidn» a acidentt'H 011 violoncins.

XIII grupo

Casos especiais

:301. Doença em obsorvução.
:~O:!. ] Joonça em tratamento.
:\U:3. Doonç« não veriflcrul«.
;104. Doonen simuludn.
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(a) ...

Mapa do movimento de doentes e relatório sôbre

Número médio de sargentos c pra l

Armas e serviços

Rela

N úmcro de pl's<,as
prnseutes à revts ta

du saúde

Númvro dl~dias
do co uvalusrençu

ill'hltl'udus

Xúmorn
11<, pl'ill:as

l'OU Val(HH'\'nlns A u hnspitaJ
militar

NilHH'rOS Por NÚlIlnt'os
abso tutos 100 pra~as absu.ut os

l\It1dia N'UIlH'l'OS PUI' 10) Número» Por IOO
por lu'aç;l absolutos praçns ubso lutus pnlçll:"l

(c} Nome u" uuidudc Oll cbLalJulocilllonLo tu rl l tur,
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Ministério da Guerra - 1.& Direcção Geral- 3.:\ Repartição
Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo ~1i-

nistério ela Guerra, oliminar a condição 4.a do artigo :~.o
do regulamento para a promoção elas praças o sargou-
tos tio quadro do pessoal navognnto da arma do aoro-
náutica, iucluindo-so no artigo ~.o do citado regula-
incuto mais uma condição, com a seguinte rodacção :

7) Tenham froqüeutado COlll aproveitaruouto o curso
do aporfoiçoamonto para radiotologrnfista.

Ministório da Guerra, ~1 de Janeiro do 1\l4;.L O ~ub-
Secretário de Estado da Guerra, Fernando do» 8WLtUIJ
C08ta.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - La Direcção Geral- 3. a Reparlição
I) I~~maditamento ao disposto lia determinacão I l l ) d;t

Urdem. do Exército H.O ~, La sério, do iH <I tI :\[ar(:o de
HH~, pág. 40, e à circular desta Direcção Geral, :L"
H(lpurtição, n." 12:58~, proc, 34, d« 1 de .Iuuho de 1\)4~,
dotormina-so q uo os militares a quom so aplica a sua
doutrina por fixarem residência na colónia <lo Meçam-
bique devem to!' passagem à 1." Oll à 2." companhia 0(1
dopósi to (I recrutamento, conformo a indícação I'('t'ehid a
da mesma colóuia , om ver, de a terem aos D. R. R. das
áreas onde vão domiciliar-se.

(Circular II." ();i4, proc. :11; de U de .lauoiro de UI I;!).

II) Regulamento para a promoçao dos ferradores do exercito
('.\l'['l'l'LO I

Disposições gerais

Artigo L" A escala hierúrquica dos Iorrudor '8 éOIIl-

prcondo :

~olda(los ferradores.
Cabos ferradorns.
Purriéis ferradores.
Sargentos forradores.
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§ único. As pm<:as e sargentos ferradores, embora
designados correntemente pelos seus postos, serão con-
siderados sempre hieràrq uicament€' inferiores aos du
mesmo põsto do serviço geral.

Art. 2.0 O número de soldados forradores a instruir
será fixado anualmente pelo E. ;U. E. l' a sua preparação
terá lugar cm todas as unidades e estabelecimentos mi-
litaros onde funcionem escolas de recrutas e haja pes-
soal competente para ministrar a respectiva instrução da
especialidade.

A rt. 3.0 O número de primeiros cubos e soldados for-
radores do quadro do serviço especial será auualrucuto
fixado no orçamento.
Art. 4.0 Passam à classe de soldados forradores todas

as praças prontas da instrução elementar desta classe.
Ingreesum no quadro do serviço especial, como sol-

dados forrndores, sempre que nas unidades onde são
atribuídos haja vaga, os soldados forradores prontos da
instrução elementar ou complementar; em primeiro lugar
os que desejarem continuar no serviço efectivo fi em
sl'gundo lugar aq ueles a quem p .rtencer ficar no mesmo
serviço pela ordem do sorteio,

Art. f).o As promoções ao põsto cIp primeiro cabo fc'r-
rudor serão feitas por escala, à medida que S0 forem
dando as respectivas vaga".
§ único. Para. a orgnnizacão da escala a que :,;(~refuro

este artigo s('rú enviada à :3.' Reparticão da 1.a Dirccçiio
(leral do :\[inistério <la Guerra, pelo comandanto dn
unidade ou director do estabelecimento militar, a rl'S-
pcctiva proposta, feita pelo oficial veterinário em servico
nas mesmas unidades ou ostahulecimentos, elOH soldados
torradores li 11(1 satisfaçam às condições rio artigo H, o do
presente regulamento.

Art. 6.0 • \s promoçoes ao pu 'to de furriel forrudo r
sorno feitas por concurso (le prO\'as públicas entre os
'ahos que satisfaçam a todas as cundic:õl\S (Ie pl'Olllut;úO
cstabolocitlas no artigo \1.0 do presl'llÍl' l't.'gulaJll('llto.

~ único. Os COI1ellr"o~ <1(' pr(J\-as púhlicas a prmltM
pelos canélidatos com pf(\nl1(jl'rit o :

Ullla 111'0\ a litC'I';írin;
Uma prcn a prática do (,lIf~I'll1agl'm;
Uma Ill'O\ a !,dtj('a dI' sid('rotc'cllia;
Uma pl'!)V!l te6ri('u de l'nfcrrnagom;
Uma prova t('6ri('a de sidN'otecnia.
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Art, T," A:; promoções ao posto (1<,segundo sargento
forrado L' serão foitas por diuturuidudo, nos termos <lo
artigo 10.°

Condiçõea de promoção

.\rt. 8.° 8fto promovidos ao pôsto de primeiros cabos
forradores, 'por proposta do oficial veterinário d,t uni-
(]a(l<' ou <lHO nela presta serviço, aprovada polu l ." !HnH'-
<;ão Geral do Ministério da Guerra, os soldudos 1'01'1':1(101'0:;
tJHO satisfaçum, na parte aplicável, àH condiçõos do artigo
:.34.0 do R. P. P. r. fi~.* único. Os soldados ferradores pertencentes a unida-
dos ou estabelecimentos militares que normuhuente não
são ussistidoa por oficial voteriuário (l ([UO possuuui liahi-
litaçoes para poderem 1;01' promovidos a primeiros cubos
ferradores poderão 1'<'<1 [101'01' o seu in~I'OSS() no 'luad 1'0
do :,\('I'vi(;o ospecial, para lima uuidnd« 011 estabelecimonto
militar onde haja normalmun te oficial votorinário, a tim (lo
sôhre êlos recair u proposta a '1un Kll rufem a condição
{til (lo artigo 24," elo R. P. P. I. f,: .

•\rt, 0.0 Rão promovidos no pósto d<, furriel Iurrudor,
por concurso dI' p rovas públ icas, os primei ros cabos fer-
r-adores qU0 sntisfuc.un às condições (lo artigo 2;),0 <lo
R. P. P. r. K
Art. 10.0 Snl'llo promovldos ao pÔsto d!) !log!l II do ~a!'~ellto

forrador, po!' diLlt!ll'llidadl', os fUl'I'i('is t('rradOI'OK qUl',
aprovados 110 2,u l'!ll'SO da J~;8eola (h, 1<'01'1'1\<lor(IS,!latis-
façam à~ (,olldÍ,~i)IIH do at'ti~o :!fi," do H. 1'. p, r. E.
§ 1.0 O fLll'l'il'l f('rJ'ador /t, q !10m Jlor o~('allt PP1'Ü)Ill:Pl'

a prorno,ito :to pôsto do S('glllldo sal'~ent(), Ü lião pu.!!'r
ser promovido por flt(' falt:u' o ::?() ('urso da J':scoln dll
Ferradores, H"I'Ú p l't,tl'I'iclo ILIL II l'OIllO<:lto, do,.;dl· lI!le 11(1u
prove (l'lt' (loixoll de tira!' () 1,('rPI'ido ('urso por !llutivo de
snrvÍ~o público 011 Ilollllça, t' no easo c!p postpl'iot'lllenttl
tiO hahilital' ('0111 aquofp ('llrSO palrar:1 na ('scala i~
t'sqllC'rda do últilllo H(,~ulldo snrl4'l'llto promovido.

S :!." O flll'l'ipI t'tll'l'adol' qllo tllllha d('Í.·ado do rl'(~-
qiif'lltar () :!." "Ul"lO da f';~('ofa dI' f"I'I'rat!ol'oH pOl' motivo
jlhtifil:ado mltllttll':'1 I) !'lOIl 11lgal' lia mwnla gl'I'al ((!lando
C" I' pmll1ov,do ao posto do ~()~Illldo !'l1U'~ollt().
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(' \ I' i'!'1 1,11 III

Concurso para a promoção ao pô.to de furriel ferrador

Art. 11.0 No concurso para a promoção ao pô"to de fur
ri!'} forrador soguir-se-ão, na parto aplicável, ai' dispo
fii('UOHdo H. P. P. 1. g.

Art, 12.0 Os concursos 11 que se refere o artigo G.o
serão efectuados no II. Y. M., perante um júri de três
oficiais voteriuários, nomeado pelo director do f). V. ?II .•
e realizur-se-ão quando forem mandados abrir pelo ~li-
nistério da Guerra, (' ao qual poderão concorrer todos
OR primeiros cabos Ierrudorcs que tonham sido aprova-
dos no 1.0 curso da Escola de Ferradores.

Art. 13.°.A abertura do concurso será ordenada p(lla
:1.:1 H(lpn.rti~llo da 1." Direcção Gorai do Ministério da
Oll('rra, com a untocedência dI ;30 dias, 1108 anos om
que o mesmo se realizar, S01Hlo comunicada aSila
abortnrn a todas as unidades e ostuhelecimontos 111 ili-
tares.

Art. 14.0 As provas, que terão inicio quando fõr
lixado }JlI1a 3.:1 Rcpartíção da L." Direcção Gorul do
Ministório da G uerru, constarão de uma parte litorúrin
(' uma parto técnica, conformo pontos organizados pelo
júri, do entre as mutórias constantes do programa do 1."
<:I1I'SO da l~:-;cola de Forradores, e aprovados pela I Jiroc-
l:itO do Serviço Vctorinário Militar.

~ único. Para a realização das pr()vas sl'guil'-s(l-fL,
nu parto aplicável, o quo se encontra. dutcrmiuado no
I'apítulo «Exanll's» do H. E. F.

OAPl'!' LO 1\'

Di.po.içõea tran.it6riaa

- Art, lf).o SI alguma promoção ao põsto di' sogundu
sargl'nto forrador ti!' tiver (\fectuuIlo d(lJlois da Pllblil·n-
~i't() do regulamonto da Escola do Ferradores, (\ l'shl
li,,!'r J'( caído nalgulll furricl (PiO, ]lor esse farto, tOllha
altoratlo a sua posi~t'to na escala dQt\to último pÔHto,
dl'\'l'rú aguardar no pOsto do segundo sargento a opor-
tUllidadl1 IIIl re 'lItrl1)' no lugar 11'1' tinha na Clscala. ('OIllO

furriel, :t qual t'. inultllrÍLvl'1 na clas!'1' dos furric'liH (I

Sl"rltndos s:trgPllt():,j for1'ado1'ol\, 1\ I1fto SI'I' um; cnsol'!
LI·pn'ssos 110 pl'OSl!ntll regulamcnto.
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mlllistério da Guerra - 3." Direcção Gml- 3.a Repal'lição

lU) A· relação das especialidades das tropas do cami-
nhos do ferro, da armn do engonhuria, constnutes do
11.° r)), publicada nu Orilein do Exército n," ~, 1.8 série,
de :.?9 do Fevoroiro rle H)~O, a pál-Ç. 104, passa a 1-11'1' n
seguinto :

Assentadores;
Manobreiros ;
Sapadores ele caminhos de ferro;
Fogueíros.

Na determinação I) da Ordeni do I~;l'';/'cito n." !l,
1.3 sério, do 31 ti.. Dezembro do H)..I.~, a p:'tg. ;H4, onde
se lê: c(. ,. e para 1UO P. modõlo II.') 74», deve ler se :
Q , " o pal'l.L lU P. modelo u. o 74)).

Antánto ri" Olioeira Salazar.

Está conforme.

o f~hde do Gabinetr,

._/J .
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MINI5TERIO DM G\JERKf\

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 2 1 de Março de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

DECRETOS

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.v 32:670

Usando da fneuldado conferida pela ~.u. parto do n.? 2.°
dI) artigo 100.0 da Constitutção, o Governo dor-rota o 011
promulgn, para valer como lei, o scguintt':

Artigo 1.0 Em vista (1<1 propuracno da Nação para ()
tempo do guerra, t' com o fim especial do asaegurur a
pr!'st:l\:ão do trabalho o o regime da produção quo par-
ticularmonto interessem ao rogular abaateciuionto das
rlir(:as militares 011 do País, à inauutonção das ('ondi<:i,o!4
normais de vida o à (h'fosa da economia nacional, podo
() (lovêrno ordenar a orgauixncão tuilitar do institnteõos,
serviço» 011 empresas (le carácter público ou privado.

):i 1.° Considcrnm-se desde ji ahrangidas lias disposi-
(;<H'S dêste artigo ,IS institutçõoa, serviços 011 (1IIlprl''4US
(\II.ia actividude vise :

A fahric.ição 011 ropara(lflo do mntorial de guorrr, ()I!

mutorinl d(' uiohiliznção dI' qunlq 11('1' nuturezn (I as q 110

pus-cun ser ndnptudus àquel« fim;
1\ nxplol':t\:ão <lo :;('rvi(:o dn correios c <lu couumicn-

(;Õ(lS tn!t'gr!tfi(':t~, tclcfónicus, radiot(lI(\lrr<Ífi(':I~ 011 radio-
tolofóuiens :

A lIxplora(::lo do SU'\ i(;o dI' trunsportes torrostro«,
Iorroviános ou por estradu, aóroos , Iluviais (I marítimos;
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A exploração minoira, desiguadameute ~1 dpstill:l<]a à
oxtrucção do carvão, do fOITO (I di) «obro, bom como o
tráff'go fluvial ligado à mesma;

1\ producão cio energia termo 011 hidroeléctrica ;
A oxploração, trnnsformução ou distriburção de com-

hustíveis líquidos destinados a assegurar O foruociuicu to
(la indústria em goral ou do transportes púhlico« do qual-
q 1101' natureza;

A oxploração o serviço (los portos fluviais 011 maríti-
mos, especialmente no qno rf'sj>f'it:l à cnrgn o dl'S('al'ga
ri!' navios (' à coustrução, l'OnS('na,f[o <' l'<'jl:lr:t(:i'ío dI'
navios 1I0S ursenais, ostaleiros (' oficinns uavais ;

A I'xjllorac:llo do indústrias químicus, o~pp('iulnHlnt(\:1~
d(>~tillndas ~l produção do oxplosivos e adubos qnímicns :

A Jabricação 110 produtos nlimontart-s, Olll ('sl)(wial ~
1Il0:1g0111 o a pnnifieação.

~ ~.o Além (las actividades onuntern.l as no p:lr:'lgr:lf'o
:tIlf(I('('dollto, o C0J18<,lho <1(1 Ministros dl'tprmiIlUl':'1 de lu-
t.III'U nquolns que hão-de submeter-s« ao regime illKtitllrdll
no presento decreto.

A ri. ~,o .\ orgunização militar dus institurcõo«, s(\l'vi-
e:os ou oruprêsas abrangido!'. no artigo anterior será cm
l'I'g'l'lt íuita mu urig:t<lns, constituldus r-stas por hal:tlhi'ip"
e>1ll nllllH\rO vHrift\'el COllt'Ol'lll(l 11 HUI! oxtellK110 <' illljllll'
Uíll('ia, Na constituYc::lo daR hrigacl:H\ e hat:llhi'\I'~ dnll'l'-
-KO-Ú t<,1' elll at(,lIe;fio não KÓ a OHtruturn Ol'g:LIl ieit. :I IIW·
rlllliea elo fUlH'ion:.un(·nto e a lIatuT'!'za pal'tie.ul:ll' dI' ('ad:1
iIIstitlr'i(::io, serviço ou em prOsa, por forma <] 1)(\('nda Ulll:l
('OI'Tlls]Jolld:t a lima unidado !w!n d(lfinidu, Illas t/l.lIlh(·1Il
:1 di,is1to administrativa o a diyisllo tl'rritorial JlIilita!'.

A rt. H,u As brigaollH são constituídas ]lo], ]l('Ksoal ma-
trielllaclo o por possoal rolacionado, "\ prilll<,ira eatc>gll'
ria pel'tollC(\lli os indivíduos sujeito::; a obrigac:õos lIIili-
f:tl'l'S do <[ulllquor nawrOZ!1, soja qual fôr o S('U grau II
KitlltlC:itO militur; h Koguuda todos OH indiYídu<lS, indC'-
plllldontolllonte do idatlo ou do SOXO, (11ll SOl'vi(:o nOH 1ll0S-
mos organismos O não i'lUj<,itOK por !']ualqll<'T ('il'(!IIIIKflill-
('i a a ohriga(:õNI do HC'rvi<;o III ilitar.

Art. .,I," n THlsRoal rel:1.ciOll:1clo 1Il01,iliza [O\l'llI]1)'(' (:Olll
as hrigadas ()In (]lW I'l'Itl\ inscrito, () p(l~~oal mntrÍl'1I1ac!o
[)(.J"tI·!ll'('lItr nK tropas li('l'll(·iada-.; ou tNI'itori:lis JllohllizlI
('Olll :tH hl'igaclaH; o rt"<l SI' nncontrn na Hitllll(::tO dll diK
pOllihiliel:lcI<, Otl IItlO ('0111<' 1lI0fHlH el(' H:! IUIOS, !lO (':IHO di!
'{II trat:tr c1n tlli('illis 011 sargClllfos. podel!,:'I, (,()"j'OJ'Il)(1 :IS
1~.xig(\lldas elo '1(II'vi(;tl púhlico, IlIol>jlizu!' COIll Uti trllpLl~
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ou com as hrigada~. Em princípio, o pessoal dOR qua-
rl ros técnicos 011 d(' «xploraçâo 0 os opetários ospeciali-
zados , na situação dl' disponibilidudo, mobiliznm com II"

hrigadas «m ([U(' se encontram inscritos.
Art. 5.0 Para efeitos do disposto no artigo autorio-

o pessoal dos serviços técnicos e os funcionários ou 0[10-
r:'trios (101'1 sorvicos do exploração fi ue estojam un situa-
(:ào (lo dispouihilidado o não portençam às tropas d(~
(,Ilg('nharia são transferidos. conformo 11 sua espocinli-
dado. para as diferentes uuirlados da mesma arma, soj«
qual Iór o quadro ou o corpo a 4U<: pcrtoncium pelas
o hriga<:õ('s normais do serviço m iIi tal'. U posson] dos
sorviços burocráticos continua, l'llICju:lnto ostivor na Ri-
tuação de disponibilidade ou tiver monos do ;~:! anos,
sl'ndo oficiais ou sargentos, a fazer parte dos ('OqH)S a
(1'1(1 foram destinndos segundo as t'xig('lleias normais do
sr-rvico militar. l<~sta última disposição é também apli(':í\"l'l
:lOs carteiros da Administrncão (,Nal dos UOI'("(lios, '1'1'-
líll!:l'afo!l (I 'I'clofonos.

Art. (]." Procurur-su-á por <!eônlo entre as :llltoritladok
militnres (\ as admiu istruçõn« 011 din'('(:õl'S dos ol"l~:lni~.
1I10S abrangidos no artigo 1." faz!'!" ('(IlTllSpOlldl!r, por
(Iquipa!"a(:ão (~ tanto quanto possívol, as grat!u:\(:iltlS rui-
litar!':-; dos insei-itos uas brigudus :'i hi('rarqllia pritti('a
Illun tI' t'xistentu, om harmollia ('om :tl'l fllllr:ÕI's dl':-;(lIIl!)('-

ldladas dl'utro do rospoetivo organi~lllo .
•\,.t. 7,° 1(~Jllcaso uo glwrra doclarada ou imilwliÍ<' (lll

(1m ('aso do gr:IV(1 plI1(lrgf·neia o :\-lillistro da (luN,.a (I o
d:t :\farinha podol'ilo detorminar a IUohiliz:\(:ll.o total 011

pareial das brigadas (1m todo o País 011 CIIl parte diJlo.
() pussoal Jl)(Ohilizado daI' brigadas fica su.i(lito fi :Lutori-
dadl~, di;;ciplina (I justit,:a militaro;; I' r·oI\:-;i(lorar·!'w:'t ]lor-
IllUIII'tlt('I\H'nto ao K(·rvi<,.'o com as rCIllllllllra<;õl't; l!sta]',·!t'-
(:idas na ki ou !lO ('outr:tto (I<' trabalho. 08 :\1il\istl'os da
( ; Ullrra ti (la Mariuha poderão aillda dctl,,.minar a tralls-
fl,,.(mcia para uuirlades militaro~ mobilizadas ou (·X(I(I.
(li(,iollúl'ias (' lIIandar ('II('ol'])()rar IIIlS ('ompanhias ou
d"púsito:-; dis('ipliunn s metropolitanos o coloniais OM "Ia-
I riculacloR ou rda(·iollado~ daR hri g-adas q ti l' 1"alh'llI :'i
(:ollvocar,'üo 01\ alJnntlolll'lIl (J trahalho ~l'lll IIloti\'o .illsti-
li('at!o, hem COIIIO <\«I\lll(\ quI' por JlIoti\"o dis('iplilwr
('11I1\"'1l11:1afastar do 8l'1"\'ir'o das bri~:ltla:-l.

;:i único. QlI:lntlo SI' trato d<l lIll'norr's oU drl illdidduoM
do i'<'xo f"llli"illo :I;; P"IJ:tS :~l'li(':I(las !'!'1Io cUlllprilla!"l
om casa::; Jo C01TCC<;[O apropriadas.
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j\ rt, H." () 11l':-lHu:ll inscrito II:1S bl'igada~; não I'· diHI'('II-
«ado da olu'i;;a<;àu <Iv p"Il:-ltn(::10 IIOI'IIl:l1 du HOI'\·j,.:o mili-
tur, Ill:LS o Ministro da (l uorr« puderá, após ;1 oscola do
rocrutas, autorizar a untocipução da passagem à disponi-
hilidado dOH matriculados q11(' exerçam funções do natu-
roza técnica ou sejam operários cspociniizados, d(ll'd,'
q1le o sou afastamento prejudique o regular desenvolvi
monto 00 trabalho ou da produção <los mesmos orgu
nismos. Quando tenha sido dotorminudn a mobilizacão da~
hrigudaa, a antecipar-ão da passagom à disponihilidndo
pode fuzor-so fi rcquisiçno dos Ministério» iutorossad os.

Art. n,o Mobilizadas as brigadas, pode H(lr ordonudn
a tranaícrôncia para o seu serviço de indivíduos matri-
eulados e mobilizados para outros serviços militares. hoin
(~OllIO determinada a convocnção do técnicos o ojl('r:'lrios
cspocinlizndos qm' tenham estado no sorvico das oxp!o-
rnçõos ou cmprosas iuohilizudus ou de outras congónores
!lOH três anos auterioros à mohiliznção. lJostr, couvocucão
podem apoJl:ts SOl' disponsndos os impnssibilitndos p0r
doença.
§ único, OH Ministros da Un('lTa II da Marinha podoin,

em circuustüucius cxtrnordinárias o por o. .igõuciu do in-
t()r(\s~o púhlico, reconhecidai:l pelo Con~lOl ho tio "l\finistro~.
assegllrar o regular funcionamento <1m; ('xplor:t<:õ()H 011

omprf'HtLS abrangidas jlPlo }lI'OHont<' diploma, jlon<lo (11ll

P."PCII<:ÜO ag medidas administrativas liôhl pnlVi~t:ls ('
rospectivas Hall~ÕeS, iudepon(l(,llt(lllll~nto da orguniza(:iio
OH mobiJiza<:ito das brigadas.

Al't, l()," As disposi\.'('los do pl'osonÍ<1 diploma ,;iio apli-
f'úvllis n.OH <'stabelocinlf\lltos da inclÍlstrin militar do 1';1'-
t:ldo. ":m cago de glll'ITa <lecln.rada 011 imilwnte 011 dI'
gra \'0 ('!llorgênci[L todo (} lH'sHoal dês tos <'Htallf11<wiIlHln-
tos, esteja ou não sujoito a obriga<:õos militan·H. fiear:',
afeetu h <lefosa militar das fábricas (\ln q II{ tl'a lIal \ta.
Para êsso pfeito. p no qU(l jlul'ticularlllonto illh'rps~a :\
1 )OfOHll Civil do 'l'orritúrio II à l)()fmm '1\'1T(18tl'l' I'ontl';,
:\ orOllayeH, as di l'Oc('ões dos ostalwloei mon tOH :t('ül'da rfio
('0111 a Logião ]>Ot't lIg1HI~m aH pl'!'~cl'ic:i'lm; llecossúrins,

Art. 11.° Os MiniRtrOi-l da OllOn:l e da -:\1al'inhll podplll
dotorlllinar, 0111 enso (k gl1l'ITa drdarada ou illlin01l(o 011

de CInorgCII('ia gl'avo. 11mohiliz:l(:iio <'xtraol'(linúria para
() gorvi(:o das f:'lhri(':ls IlIilitares (1 arspnaiH dOR t{'l'nico'
Oll dos opor:'il'ios (·gll(·(·i:Llizado~ (1'1(' j:'t nl'la Ü1nhalll pros-
tado s('l'\'i(:o 011 qll!' ('ollv('lIha ('OIl\'O(';l1' para a-;segtll':ll'
n stla I'(lgtllal' Iall()I':!,;i'I(J,IllPSfI10 qlw1:tÍi'\ t('('ni<'o~ (\ OPOr:'I-
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rios não ostl~alll sujeitos a obrigações militares. O regiltltl
til' vcncimontos e abonos do pessoal mobilizado extraor-
dinàriuineuto será o estabelecido para o restante pessoal.

Art, 12.0 Para efeito da aplicação do disposto no pro-
souto diploma as direcções ou adnríuistracões dos orga-
nismos referidos no artigo 1.0 enviarão, conformo o caso,
aos Ministérioa (la Guerra ou da Marinha rolacõcs nomi-
nais do poseoal, incluído o dirigente, abrangido pelas
suas disposições, a fim do ser tomada resolução sôhro
uquolos a quo (lflVfI ser fiada baixa nos corpos a que
pertençum pelas obriguçõoa normais do serviço militar
o S(II' feita a inscrição IlIlS brigadas,

~ único, As relações nominais serão actualizadas tri-
mostralmento, cu mprindo aos organismos interessados
fornecer aos referidos ~fini:-ltérios os elomentos d(\ infor-
mação nocessários, desizuadamente admissões, licenças
ilimitadas, p1tssag(\lll a situação de assistido pela Assis-
tõucia aos 'I'uberculosos, aposontuçõos, oxonoruções,
demissões, falecimentos ou qualquer outra forma ele
baixa de serviço.

Art. 1:3,0 O (l ovêruo poderá detormínar a suhstituíçilo
do pessoal de nneiouulidade estrangeira em serviço nos
organismos móbil izados por indivíduos de nacioualidado
1)()l'tU~'1!(3~:1 emquunto ~e mantiver a mobilização dos rrfc-
ridos orgnnismcs.

Art 1-1,0 O uso público do' serviços de comunicações,
th~ rolacão fi ele trunsport de quulquvr natureza fica
sllj(\ito :'IS (,oTltill~êll<'ias (' restriçõ '8 que vo:;salll resultar
da prioridade atribuída ao tráfego oficial relacionado
COIll a <lef(,~13.do Pllí~,

..\ rt, t ;).0 Em ('uso dI' ~Ilürra dedarada ou iminonti'
ou fim ('aso dI' gra\'t. I'Illt'1'g\lIll'Ía () :\Iini:;tro <la Guerra.
1l11,(lialltP :tlltnl'Ízação elo Prcsi'lolltt' do COllsl'Jho, pntll'l'tL
tl,·!t·l'millar pm to(lo ° P:IÍ ou em parlfl dPln a (,(,Il~ur:t
à t·()l·l·p-.1Jlondl.lJ('iapo~tal (' h' ('olllunica<:õ"s tt']('gr(dicas,
h·I(,fóni('as, l':ldiott'}cgI"áfi(,lls (' l':!tliott'l"flJni('as, A \:('n-
SIlI':t po(lo fiear sob n dir(l!,c;: o das :111 torida<!,'s JIlili ta l'l' s
ou das :llltol'id:td(" polidai·. m:1S ('Ill dirl'cta lig'Il(:il.o COIll
I) :'Ifinif'tí'rio du (111('1'1':\.

Par:! nff'ito d" disposto no 'te al,tigo ~I :lutorídadu mili-
tar IHHl"r:í. esta]" 1,,('('1' rogra. ('''p"dai qllflnto à rt·(lae-
:;: o, à forma (I ii. lill~ua utilizada' nas (,olllllllil'ac;ot\s (lfJS-
tal-; ou lia" tf'lp('Ornllllif'3c;ii s () (ll'tl'rl11illar <.t :l[ll'('ons:lO,
'('1011;' o, '!I'I't'Il 'ao 011 intl'J'rupc;ao d:l((lII'las qll1' 11;,0
nh der,:PIII às l'f'gl'llS dtltl'rIIlillaeJa',
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Art. lIi,o Os organismos abrnngidos pelo pn'~l'lllt'
diploru« sho ohrigudos a uduiitir, para estágio Ou pr(tlil':t
nos Sl\US serviços , o pessoal militar das tropas de L'llgl~-
Ilharia L' o pessoal da armada deterruiuudos pelas 11l'Cl''i-
si(l:ulL,s Ü,L sua instrução técnica.

As regras de serviço tt observar por 0~Sll lh'~:;oal
durante os estágios serãc estabelecidas por acõrdo cutr«
us uutoridados militaros o as admiuistraçocs 1111 diroccõos
dos organismos citados, tendo em uteneào a couvouiõu-
cia til' não pre.i udicar a orguuizução interna ou a capa-
I'idatll' dI' explorucão dêstos.

Art. 17," A orgallizu(;ito e a ruohilizncã« mili tares tla~
actividades a cine seja aplicado o l'f'gilIll' (ll:sh' dt'('l'L'(O
plllh'r;'ío ser feitas, quando o Govõruo o julgue l'OIl\I"
nionte, por intormódio <la Legião Portuguesu, teIlIIIH'L'
si nrultãnea mon te om v ista a tlx{'cuç:10 (las prese l'i('t'\otl tLi
loi sôhro a Defesa Civil do Terr-itório.

Art. 18." DaR institutcõea. sorviços ou cmprêsus .ihrn n-
~ill()~ [)('lo artigo 1." serão organizados pelo ~finistl'ril)
da :'I[:l.l'iuha os tle natureza t'ssl)Ueialnwnte naval on llla-

rítima. S('lU p rej uízo das lli'lpo~it:l\t)s t'spceinis {lo dtWl'('lo-
-h'i 11,° ;3~A45, cip ~.J, de ~ovl'lllhro (le l!H2, rospeitante
às rl'sorvas do marilllw,

Al't, J 9, o A~ disposiçol's (lo Pl'l'Sl'lltn diplolll:l tH'I'; o
tlXOl'lltadas <I('ntr,) dos limiws da rt'spccti\'H .i1ll'is(lit:ãu,
por portaria (lo ~[illistro da nuürra Oll (ln ~larinha .• \S
t1(I\'idas suscitadas !la ~U:L apliea<:üo sL'rãn )'t'suh'idas por
dl'spacho 110 [ln'si,l"lltc <lo Conselho,

Pu hliqllL'-st' e eum lH',\-Se como uNe B(! contém,
Pat;:I):; do GO\'tiqlO da República, 17 elo l''''\'I'l'l'i 1'0 dl)

l\l-t-:L .\_X'1OXlO OSC.\l{ DE FI~MaISO li,\ 101m:.\ ./11/-
iónio de O/irei,'(( 8(([((;:(1/' - JIá/'[o [1((,'" di' 8011811-

~td/'i!l/w Pai.~ da "ilra l~a.: 81'1'1'(/ ./0110 /);lIlo da Co"f,!.
[,eife - J[I/1I/((:L Ortin" ele Hl'ttl'w'o/ll't - nua di' I 'ti-
1'1/('('0 - FI'<lilci.~co .Jo8é l'ie/n( J/al'!uu!(} - .l/ti/'/o di' Fi-
yueiJ'l'do Nafae/ do ~ilra ,..\~et'e.~[lIU} 11/',

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto-lei n," 32:682

Tt'llth) Jll'lo th'l'l'cto'[l'i 11,0 :H::271, .II' 17 dl' :'Ilaio dtl
tli t, tl':ttlsitallo p:tra (I \1inístúrio da.; ()hras I 'úblil'IlS
I~ ('ollllllli('açi")I)'i :t "olllpI'IC'llt'ia do (;O\,j'I'IIO 1'111 ll1do qUt'
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SI' rolero a obras de construção, alllplia(:ilo, :1l1apl:t<~ilo,
rostuuro (' con501"\'a\110 dos quartéis militares O do outros
(1llineios cru liue sr cncon truiu instalados st-rviços da
organizac;üo torritor-ial do exército j

E toruaudo-so uecessário definir a competência do ~1i
nistério da Guerru no C[tH' se rofero à realiznçiio do obras
(1lH'. pola sua natu reza estri tumcn te IIIili tal' o ti pplo sou
I'arúetor reservado, devem 5(>1' executadas por intermó
dio (la engenharia militar:

Usando da faculdade couferida pela 2.:' parte do 11.0 :J.o
(lo artigo 109.0 da Constiturção , o Govêrno docrota o eu
promulgo, para valer corno lei, o seguiuto .

~\rtigo 1.0 J~ da exclusivu competência tio ~lillisll'J'ill
da Guerra a construção, amplinção, :t<laptac;ao. rostauro
l' conscrvaç, O de:

II) Fol'tit1cH\ões militares (1\ q ualq uer natureza (1 ou-
tras obras de d('fl'sa activa II passive do tert-itório, oiu-
quanto não forem dosclnssificadas, incluindo ~u as ostru-
das militaros ;

b) Cauipos t' curreiras de tiro para armas ligt'iras (I

p(\~allas ;
c) Paióis (!t'l'ais I' outros armazéns destinados h g'uur,la

t' consorvação d(l muuiçõr-s, pólvoras ú cxplusiyo:-. 110
('xI;!'('it,), incluindo o:; anexo: Dt'eessúriu=>;

ti) Aer,"drOIllO:, p:lra ~er\'Clltia dI' ha 'l'S nérOll:-' II caIU-
PI)'; dll atl'l'I'ug!'1ll rnilit:lre~. induinlln as l'istIl~. hfolgares,
(lllp(,sito:,~ oficinas t.\ outro. ant'. o, ;

t') Tll~talac;j'je!; d,;..:tinada:;: h guarda e (,Oll~:h'l'\ ,tl:ão llOS
Ih-p\lsito~ III' material dI' gllerrfl. material de ('ugl'llbaria.
material fil'ronúnti('o (j material dl> mohiliz:lC;ão de qllal-
quer cspt"('it', etl.ia~ dota<;õ,' "exi t011('i<t~ dl'yt'lll ,er
t'llnsitloradns s(\cl'etas:

f) 'fOlio o Jlllltt'rinÍ de aCllm pnIn('nto e hh'aq til' para
as rnrJlla<:õl's til (':Lmpallh" inl'luindo os abarnwalllentU:i
tjlh as exi"pn"ia do. ~ 'l"\'içu" ae"n."lhem a ill~talar
l'l'tl\·i. ()riament(' para o rl'gular fUIIl'iollumento tli·l':ie:-.
lllt.:smo~ sl'rvi(~o .

.Art. ~.o I"'j(,:I o ::\fini-tro ,la (ltl 'rrn autorizado a atI,,·
ptar () fUllcionallll'ntlJ do '11'\'it;tJ d,' fortifiC:lt'Õl'S I' obras
milita1'l 'à exigllleiufl partil:ularC'. dr e_'p"u\:,io do di:,-
pll~to !lO pl't" 'lIt (liplolllll.

Puhli'lul'-so f' cumpra-so eolllO Ill'lll bll eontólIl,
Paço do OO\'i'lqlO da Hep(lhliC:1L, :20 dl~ Jo'("l\"t'r"iro ,il'

HH:.i.--J\,'J'(·,'1U ()SC'A1:III-. FI(AtlO () ('AI010X.\-.III·

tónlo de Olú:d"a Sal"zar .![,idu l'uiH de "IJUIIII
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Adriano Pais da Siiua Vaz Serra - JU(lO Pinto da Costa
Leite - Manuel Ortins de Betteucourt - Duarte Pa-
checo - Franciseo José Vieira Macluuio 111(!1'io de Fi-
!Jueil'edo Rafael da Silva Neoee Duque.

Ministério da Guel'ra _La Direcção Geral-La Repartição

Decreto-lei n.· 32:683

'1'01\(10 a experiência demonstrado a lH'eoRHidadt', em-
bora a título provisório, de estabelecer um tribunal
militar territorial com jurisdição nos Arquipélagos dos
A<:ôros e da Madcira.;

g tornando-se ainda indispensável, quanto à~ fôrças
expedicionárias em Cabo Verde, providenciar no sentido
de atribuir ao tribunal criminal militar da colónia ju-
risdição sobro as mesmas fôrças, embora turubóm a título
provisório ;

Usando da faculdade conforidu pela 2,a parto do 11,° 2,°
do artigo 100,° da Constitutcão, o Govêruo decreta e eu
promulgo, par,a valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 g transferido p rovisõriumeute para o tcrri-
tório das ilhas adjacentes, com Arde na cidade do Ponta
Delgada, o 2,° Tribunal Militar Torritorin! de Lisboa,
ficando com jurisdição em todo () moncionudo território.

Art. 2,0 Emq uanto fu ucionar na cidade de POli tu 1>01-
gada O tribunal referido no artigo anterior. aos coman-
dantes militares dos Açõros e da Madoir» (\ atribuída,
para rins do justiça, a competência que o Código de Jus-
ti<:a 1Iilitar vigente concede ao governador militar de
Lisboa e aos comandantes das regi1)os militares,

Art. B.O Todos os militares em serviço nos .\rquijlL·.
lagos dos Açõros (\ da -'[Hrleira, argí'lidos rio criiuo (la
com petêucia do fOro mil itar, ~erão julgados pI'ran tn o
1'0fo1'1do Trihunal Militar rl'orl'itorial, II!OSUlu quando os
cl'inws tonhall! "ido praticados fora da tin'a d;ls ilhas
adjaeontos, donmdo os :tutos pOlldontm; I'ontra os nI('n·
donados argüidos, para efeito do julgamento, tior reme·
tidos aos comandalltes milital'l'R intl'l'OS:,l!ld.o,,;,

_\!'t. 4. U O Trihllnal jlilit:tl' r('('1'l'itorial de ViSI'U, all"11I

.Ia sua aetll:tl cOlllj)pt(incia, fita provis<'n'ialllt'llÍO COlll ju.
risdi(:ão na :11'(1;1 (h ·La rog'Í:Lo militar, li('all<lo o 1.° 'l'ri·
IJlLlJaI :\lilitar 'I'l'rl'itorial com ,Í(II'isdi('1io J'('sll'ita fi !Ln':1
do g')\"'1'110 milit:tl' til' Lhiho:!.
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.\.rt. 1).0 O 'l'ribllllal 11ilitar 110 Cabo V('rde fica dllHdl'
j:í. com jurisdição sôhre todas as tropas oxpedicionárias
a lista colónia, mesmo quando os crimes d.a competéueiu
do fôro militar tenham sido praticados fora da .irca ter-
ritorial da mesma colónia, devendo os respectivos autos
pcudoutcs, instaurados contra os argüidos perteuccntos
àq uolas tropas, ser enviados, para efeito do julgamonto ,
ao respectivo governador.

Publiq tlP-50 (I cumpra-se como nêle se contém,
P:l<:08 do 00\'01'11.0 da Repúhlica, ~O (10 Fevereiro de

lH4H. -- .\.X'l'ÓXIO OSCAR DE FRAGUSO OAIDIO:"<A - ~11l-
tonio ele Oliceira Salazar - .lIÚI'io Pai» de 8uu,~a
Adriano Pais da Silva Vaz Serra - JOIIO Pinto da CONta
Leite - Manuel Ortius de Bettencourt »: Iluarte Pa-
checo - Franciseo J08é Vieira Mlldwc/o - .lIàl'io de Fi-
queircdo - ltafae! da Si! ca Xcres Duque.

Decreto-lei n.O 32:684

Em virtude do cstn.lo actual das comuuicuçües entro
a metrópole (' as colónias do Extr('illO Oriento ;

LTsando da fueuldado conferida JlPla :?, a parte do
[1,0 :?o 110 artigo 10\).0 da Constitntção. o Oovêrno doere tu
e ou promulgo. para valor como lei, o seguinte :

~\rti~o único. Ao" mili tares q 11(' se encon tram ('III

comissão de' SIIl'\'i<;o nus colúnins de :\[a('atl (I Timor é
'lpli(':í.\'lll o disposto 111) decreto-lei 11.° Hl :950, de 4- d('
Abril de HJ4-:Z.

Publique-se li cumpra-se como nêle SI' contém.
Pa<;us do 00\'01'\10 da H 'pública, :!O III' 1"(,\,(,l'l'il'o dI'

1H4H. - A.''!'CI:''<ro (bCAI~ DE J.'J: GO:,o C I1MO. ',1. - AIl-
tónio de (Jliret,'a Sctl(/zal' - J/tÍl'io /)ais rle SOl/sa-
~Idl'Í!1II0 !)ais rIa Si/I'(/ J'(/z Sel'ra ~ ./01/0 Pinto ria (·().~tll
I,/'ite - Jlr.lll/ll'l (h'Nns de l?(!ttenculIl't /)/1111'(1' /)a-
dl/'co Francisco .José l'ieil'CL ..llar/uulo - Jitiriu di'
/'i[/ttt'il't!do Rafael da ~ilr'l Xeres D/lIlue.

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.· 32:688

PI.lo IIO"I,,'to-lüi II. ° ~:!:1!J:!, <1(' 1:1 dI' :lgl)sto pr6xilll()
pllsl!:l.do, l'l'guloll o (lo\-r'I'nu () l'('gim,' ,f.J a},ono di' J'alni-
lia pura o tl'aha!hador(l,' por l'onta di' 011tJ'('JIl 1lIlS adi.
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vidudos p.u-ticulnros. Natural pra quo o oateudosse aos
H'US próprios servidores, tanto mais que tal coucossüo .iii.
havia sido entrevista no artigo 4:0,0 da reforma do \'1'1l-
l' imoutos do funciona lisruo civil, levada a efeito 1)(110
decreto-lei n.? :.?6:11f>, de 2:3 do Novembro do H):3G. ~o~ta
orientação, o decreto-lei n.? ;)2:411 ordouou o iuquérito
necessário ao seu estabelecimento o no oreamento para
HH;3 inscreveu-IS e uma primeira verba de 30:000 contos
corno previsão para o fundo do abono (lo família dos
funcionários.

(_) apuramouto do volumoso inquérito, eruboru ainda
não in teirarucnte terminado) permite chegar a conclusões
suficientes quanto tL forma de concessão do abono l' sou
encargo provável, pelo que é já posxívol no presente (li-
ploma fixar o SOIl quantitativo e regular a SUIL atrihutção.

As condições <lo concessüo corrospouderu, ('OlHO não
podia deixar do ';01', às (lo docroto-Iei n." 3:!:1\l2 o o pro,
(!OSSOfoi simplificado ao máximo, qller (planto às for III <1-
lidados a cumprir para a obtenção do abono, quer quanto
ao s stuma administrativo da concessão o pagamento.

Xo Liuo se refere ao linautituti VO: optou-se pela forma-
<.:ão de grn pos de fuuciouários s(,~llndo os vencimentos
II categorias, com atributção a cada g"upo (lo um abono
IIni formo. Tal sistema obedeceu por um lado ao iti tuito
o uecossidado <la siJII pl ifiCIl(;itO ; por outro, l' principal-
monto, obedeceu ;\ considorução de ({IIC as coudições l'
('xig0neias de vida de família dos Iuncioruirio s "<Iriam
pouco dentro de.cadu um (los grllpOl:i considerados. :\os,
te:> tet'lllOS, a perCl'Ilta~t'1l1 do abono em l'l'lu(;ão ao \'l'!t-
('illlento aumenta à medida quo ('stc denünue. quer dentro
de cada gru pu, q upr, dn<los os q Ilalltitati\'os fix:l(los, aa
rl'lnção entl't' ()~ limitrs máxilllOs c mínimos (h, {'tula UIIl
(101es, .\.tigura·s(· que êste ('ndcter dpgressiv{J e~tú de
ae0r(10, senão com a jllsti<;tl., 1101ll1ll10S cum a UPl'l':s::;i-
dadt', cm \'Írtude do lIlaior pt'so quI' agl'a "amonto:;; (l'l:ltl-

titati\'ullIl'lltp iI10nti<:0" tí'!It l'i.brt' as ('undil'i;l's <1(, l'.·i-
tênl'Ía (laqlldcs clljl)~ I'l'JJ(liml'lltos ~fío l"unis redu7.i-
dos.

~,lo pode jli h<L\'cr duvida d(~qlle os eJlCargus e,l'l'(ler; u
JIlllito a I'crlJa inscrita no OI'(:amúllto, pois tlndari'lo li ro(la
Ilê liO:OOO tontos aflllai~; ao l'C'fõrç'o cla<[uek so afl'dal': U

a~ r('~úl'\'as qlle derivem das sobras hahituaiH de algulll:ls
\'ürhas rIa <!pspC'sa. p()!' outro 1::l<lo,I' att'lIdl'll(10 :'tH ('011-

diçi~cs «'OUÓllli(';LS ,lo 1II()1l1tfito, () nhollo ficarft a illtoiro
',I'go do 1':8tado, lião HO J'azlludo por ora o do!!coJlto pre-
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visto, qUl'r no decreto-lei n." :.?ti:115, quer nu docroto lei
11.') :t~:l\):!.

Xão hão-do parocor ~ralldes os abonos tixudus no
pl'\I';llnto diploma, mas, dentro (la sua relativa modéstia,
reproscutnm para O Estado uru encargo que anda por
\l por conto das despesas de pessoal (' sc aproxima do
.lôl>n) do rendimento quo o Tesouro percebia [1(110 imposto
dl' salvação púhlica, E, modesto como ('o !tA-aI' SOl' fácil
traduzir-se cm percentagens muito elevadus dos venci-
nu-utos menores.

~\ pruspcridadu das finanças do Estudo resido na soli-
,Il'z do IIIll I'lluilíbl'io cuja inargcm não {, tum ;.!:rantle
1'\)11\0 se julgu quando ~H' confuuderu as dispouibilid ados
resultantes das opel'1u:llcs de crédito, que não podem SI'l'

aplicadas !lOS gasto~ ordinários do Estado - autos re-
pl'I'~l'lltalll sensível ucréscimo Ilêstt·,_ ,com as receitas
normais em cujo montunte tais goastlls têm dl' conter-se.
I quando se esquece 1}1H'não sú !Jú qUII suportar os
p,\~adbsimos encargos preventivos de defesa, nas ilhas
" nus colónias. ('OIIW e-tar preparado pam possívois
agl';W:lllll'ntoR.

Em SIIllW: \I ahono a~vra ·-..tubelpci.!o não só é mais
llm jl:ts..;o no caminbo do l'f'fonu:lS ,;úeinis, <1111'!<ào UUla
lIa..; nt7.ÕI'S C!(' SOl' Iln lhn'ulu,àn • -acional. !lias l'l'lll'(\sl'nta
lias ,~irCllnstÍlllcias I'rl'He!ltl'~. pum O~ fUllcionúrios COlll
I'IH'ar~os l!t família. uma. mdllOl'ia ~('lIsí\'l'l de situa,àu.
e t:Ul io mais "cns:\'el IIutlnto lIlui Illodpsto ff.1r o lugar
quo IlI'lI(lCIll no quadro do~ . 'f\'i(]ort'g do Estutlo.

":mhora não So po:;sa tlizt'r pró, p.. ru a ~itual..'ão tin:lll-
('I\ira da~ autnrquia, loeai". I'stalJolflcl'll-sl' a aplicahili-
,ial!11 do rCl-!im,' ao' rl'spl'ctÍ\'o,; fUflCiouúl'io:::, .\ Silllph':-;
fal'uhlatl,' nu obrigü(;ã(j de cone'd "1' II :lhono dI' família
em t(lrmo" li <lennir por cadu organi~lllo wllderia lLcriar
gr:uu!l\ \'ariNlal!e dl\ fpgimt'!' (> a maiur disparidaul' di'
sllltWU I" :ll'licú\,(lis a "itll:tI,'O 's pl'rfeitalllt'!ltt' i(!í'ntil':ls.
(':\Juinhar-::;e-ill 1'm ~l'ntido "{lIltrlÍrio ao que St' tixou,
cmu Illúltipla' \'llutagIJlls, 1"1)[(} a Illliformizal'ao r(':diz:tda
I'do Código .\Ilmini trati\'o.

~lln(lo da ftll:uldan Ctlnf,'l'irln pela ~,a partl~ do
n.O :!.o do artigo lU~J.'J da COllstitllll;ão, o Uo\'lIruo .l{l-
CI'l'Ín \.l I)U pJ'I)1II111"o, para \-:11('1' l'OIllt) lpi, o tll'-

gllinte:
, .\rti~o 1.( (, instituí\lo () fI'gillh' tio abono dI' falllilia
.'!lI favor dos fllllcionário. 110 J~"tado. ('[\'io.; II IIdlitarlls,
O f[ll:ll I' r. g<' ppla~ 11ic;posil,ij. ('Ollst:lntf' Ilêstl' rliplolll<l
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o pelas do decreto-lei 11.° :\1:1\)2, de 1:3 de Agosto de
1\:)-12, nu. parte nêle não prevista.
§ 1.0 O regime instituído por ôste decreto-lei é oxten-

sivo aos serviços do Estado cOJU autonomia administra-
tiva e fiuancoiru, dovon do OH corpos administrutivos upli-
cá-lo igualmente aos S011S funcionários, com suspensão,
ellH[llanto persistirem as actuais circuustâncias de anor-
malidade económica, do preceituado no urtigo DB1.° do
Código Administrativo.

S 2.° Para efeitos dêste decreto-lei entendo-se por Iun-
ciouários OH quo se encontrem na efectivi(lade ele serviço,
do uomenção vitalícia, contrutudos ou ussalariudos do
carácter permanente .

•\.rt. 2.° Só têm direito ao abono os funcio nárioe que
u-nhnm a sou cargo <' vivam em comunhão do mesa o
habitação com pesi::ioas de fumília nas condições :;0-

guintes:
a) Filhos legítimos ou perfilhudos <lo funcionário ou

do sou cônjuge com idade inforior a 14 anos;
b) Netos do funcionário ou do seu cônjuge com idade

iulorior a 14 an os , quando tenham falecido as pessoas
a ([UOIll logalmontt' compotia o seu sustento, vostiuirio o
odueução ;

c) Ascendentes do funcionário 011 do seu cônjuge que
não s« encontrem cm condicões de angariar meios do
suhais tõncia. .

S 1.0 Não é de obsorvar o ruquisitc da cohahitacão no
q uo di", respeito às pessoas nas condições das nliueas (/)
o ú) desde (IUO so encontrem sob a autoridade do fun-
eiouário.

~ 2.0 () limite di' idade fixado nas ulílleaH a) c ó) ,',
ampliado para iR O :.!l anos com r(\lu(:l'I.o aos estudantes
que estejam seguindo com :lprov('itanH'uto IIlll <:lll'SO
:-.ecundário 011 supNil'l', p n,w é do eOllsidemr quando
Mi pessoas refl'l'idas lias ml'smas aJ[neas !lofram ,k in-
capacidado pOl'lUanl1llte (' total [la ra o trahalho.

Art. :3.0 Ni'io têm di l'l!Íto ao abono do faltl ilia os
l'.OUjuglls funcion{tl'ios uma \'('l: qU(' vivam na 1I1(1i::iII1:1
localidatlo; quando lal não acontor,:a, ::;ó aprovoita do
1'('g'iIll(\ itlstituÍ(lo por ("st(\ diploma o l'ôn,jllgo qU!1 pOl'-
(~I'bcr o v,1Ilcinll'llto Illuis I'le\'ado, Illas para o ('[dculo
110 abono aWll(kl"s(! á ao nÍllllt'I'O do pOSSO:lH a (',U'go l'

t'ohahitallllo ('Olll ambos os eÔIl.lugos.
~ úlli.,(). ()., fIlIl<'iollúl'ios quo ;wlllllularlllll ('argml do

E~tado, 11110 d('I'H!lIljlPllltarollt flllI(;ÜOS 110S corpo:! :"lllli·
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lli~tl'lLti\(}~ (' 1l0~ IIrgalli:::Jllo~ ('ol'pllrati\'os (' dI' (~oord(··
n:w:lo ('('OIlÚllli,,;t 011 '1"(' (I ',']'('0111 pl'olili~i'1O lilH'l':d 011
'Iual([I1('1' outra uetivid.uk: lucrutiva , não t"l'ilo direito
ao ahono se das roferidas :lCUIIIUI:u,:()('s porcobcrem mais
do 1,0006 ou se por tal facto estivcrom colectados cm
imposto suplementar, salvo se num (I noutro caso, (I nu
hipótese da primeira parte (lo corpo d(>~te artigo. f,ir
su perior a cinco o número do filhos a seu cargo .

Art. 4." Para efeito do abono de família, os funcio-
nários s1to elussifica.los ('III cinco grupus. O I grupo
al/rallg(1 o:; vencimentos i~lwi:- 011 superiores a j.OO(),~
mensais, correspoudondo-Ihe () abono monsnl ,de 70/JJ
0111 rolacão a cada umu das pessons uas condições do
artigo ~,o; os grupos II, III (' Ir abrangem 01' venci-
moutos iguais 011 superiores, rosper-tivumontc, a !IOO;S,
(if)OtS 1\ -tOO· (' o gl'lI]>o V os vencimentos inforiores a
-tOOD, correspondendo-lhes os abonos, tnmhém 1'('SI)('('-
tivamontc. d" !iOD, f)06. -10tS ,~ :~nt';.

•\1'1. ;-)." () abouo ,hi família será satisfeito om todos
os casos PI)) que suhsistl' o d iroito ao vour-imonto de ca-
tegori« ,. :10 suhirio, com pJ'(~j IlÍzO, ",. lI(1e,'ssúrio, dos
limitp:- !"gais, t' malltl'r-Seú, igualllll'lIh', PIIHIlJallW du-
rar a Jll'l'stac:ilo tio sf'l'\'i<;o milit:lr obrigatório.

;:i úllico. EIII ,'aso de prestac:i\o do sorvi!,'o militar, u
ahollo sl'1'ú pago pelo Jlinist"'rio de que o funl'iollúrio
Jle~St\ momonto (lep"1ll1er, lllaR COIJI 1'f'!fll;fio ao \'('!ll,i-
1I1(Into da fUIIC;, o ci\'il.
.\I't. (j.o O ahono de família S!'rÚ SIISp"Il:-iO qualldo ~,.

\'el'i liq IIli ([110 o J'uncion<Írio o u110 a plie a aO s II8tcn to,
\"'stu:írio (' educal:ao das Jlessoa~ a seu (,;(1'g'0.

•\ rt. 7,° O abono do fUlllí!i:l (' i<1"nto de qllaisqul'l'
taxas, cOlltrihu'ic;ões ou impostos, t' () direito ao III('SIIIO

{. ill:tli,'nú\'C'! II impenhorá\',,1.
Art. o." O ahono dI' f:llllilia será concc(lido :1 ])('dido

dos fllnciollúrio~) quI' para t:ll1tO dl'\'t'rão pr(,C'Il('h('r, "111
duplicado, 11111holetim cio IlIodl'lo qlHI fOr mand:lt!o
adoptaI' polu ~Iinistr() das Financ:as " npr('Sl'lltal' 1'1'0-
\':11-1 do dil'oito ao ahono.

~ 1.9 ()~ holetins li mais duculllontos (Irão IIlIt1','glll's
pl'los illter(ls. ados no He['\'i,;o 011f('parti,:ào qu, lhl's pl'O-
('(1~:;:11'():; \"'lll'ini( IItos,* ~,o A 1II'()\'u do (, lado ci\'il I,odl'l':'t fnz('r·, (' poJa
Hpl'l\~"l1t:\(:;'i() do bilhetl dI' id,'ntid:lllo: as JII:tit! provas
sl'l'ão 1'1'(1I1IlZi,lns por' 1I)"io d" atl'statIlI, das ,IJltirludC's
COIII)lctc\ntt·:; nu ,I" I'll)'tidõ(':', As lJuai:; ~('r;'l aplicável O



disposto no artigo ".t:3~,o do Código do H!'gisto Civil. :-;i1u
admitidas tumhórn dcclaruçõcs prcstadu« por dois íuneio-
nários do eategoriu igualou superior :'t do iutervssado.

Art. 0, o O funcionário quc prestar falsas d('('lara<:()('~
no pl',~enehilllento do holutim ou no documento q 11l)
~ld)SCnIVOl' para prova do direito ao abouo 11(' outro Iuu-
ciouúrio, ou qUI' não dor cumprlmonto ao disposto !lO
artigo seguinte, além elo incorrer em rr-spons.ihilida.l«
.lisciplinur, terú de ontrar nos col ros públicos coiu as
importâncias indevidamonto pagas por virtude (tis f:d-
sas doclarações ou do Ilão tOI' sido entreguo o !lO\'O ho-
Il'I.im,

Art, 10,0 Sempre que haja alteração no número ou
situacão (Ias pessoas a cargo do funcionário, lia \ I'rá
lugar ao preenchimento do outro boletim, uuis só S('l'llo
do uproscntar novas provas desde qUI' o quuutitntix () dn
abono se deva muntor ou aumentar.

~ único, A alteração do quantitativo do abono sú SI'

oft'etuará a partir do IllÔH soguinto àquele om ([110 0('01'-

ror o Jacto dotorminauto dossn ulteracão.
Art, 11.° Os holetius o mui H dot-mucutos Jicarão :11'

quivudos no serviço ou repartição que processnr os \\111-

('illl\lfltOH dos iutcrossados, com oxcepcão dos dUjllir:ldos
rio boletim, que serão onviados It Hopnl'tição da I )ir('('
(:ito Goral da Contabilitladc Pública no I'(!sp('di\'o Mi-
lIiHÜ'll'io, juntamonto cOJU :t prim('ira fOlha, tílulo ou I',·,
l[uisi(:ão do fUI1(loH (Illl que fi~ur(llU OH eOl')'p!;pol\dl'1111IH
abonoH,
§ único, Os serviçoi:l ou repartiçõos pl'ocL'ssa<loras dos

vOI}('inH'lIt08, à lIIedida qlW foro!ll recebendo os holtltins,
vOl'iJicurão !l(' OH mesmoH !'lO (Ifl('olltram ('Ol'rCdall)('IlII'
pl'('(lIlchidos, não aceitando OH quo não rstiVOl'l1ll1 IlPSH:lS
('illldi(;õos O podeudo oxigir a sua suustitu'i<:i'io quando
ont(IIlUaltl que as doclara<:õos a que so reforo o * 2," do
:trt igo 8,0 dovam 8('1' pr0sta<las por fuo('iolllírios (li 1"
r(lIltl~s dos quo !IS subscl'ev(ll':.Il1l .

.A I't_ 12,n As rnpal'tiçõos da ('ontabilioade púhliell VI'

l'iJi('ar:lO I!lPJ)sallllollte, om f'a('o dOi! duplicados dOH !lo-
llltinH, os abonos ins('f'itos nas fOlhas do \'\'lll'iIU(llllos,
ou IIItS 00 reC]uisiçõ(l~ dI' fundoH quando HP traI!' dll H,'r-
viços com autollomia, d()\'ondo quaiHqll(lJ' J'octifi('a(:II('~
!!(,J' levada~ (11lI COllt:1 llllll fl'llhas 011 J'oqui:-il;ÕPH do 11Ii'1'

illH'diato,* ílllieo, OH títulos r(llati\'()~ aos MiniHtt',,'i()i'\ da (lllllJ'I':t
e da .Mariulla, à guarJa uacioual l'o!)ulJliculla II à guarda
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thwal sorno nr-ompnnhnrlns do lima nota dornonstrutivu
elas quantias pr ocossudns, não porlendo as unidades mi-
l itares incl uir importá ncias su poríores às nucessária»
JI:!ra sutisfação dos abonos devidos em cada mês.

Art. 1:\." Os serviços do Ii;stado com autonomia admi-
nistrutiva (' finuncoira e 08 serviços com rr-oeitus pró-
prius quo pagu(lm com o produto dl'S!H18 receitas venci-
mentes ou salários fi. pessoul satisfarão 1)(_,108 seus
oreuinoutce o encargo com o abono d(1 famíliu /1 quo
tr-nhmu diroito os 8('118 funcion.irios •

•\ rt. 14..0 Os abonos til' famllin serão cm cada Miuis-
tório mundados pagar jlp!a repa.rtição competente da
contubilirlnd« pública, em conta da verba global pura
(í"Sf\ íim inscrita 110 respectivo orçamento.

AI't. 1:>.0 () abono de família ser.i satisfoito fi p;ll·tir
(1(' 1 do Juuoiro de 194:t

;\ rt. 11i.o As dúvidas qlH1 se suscitarem lia apli(,:tt;ii.o
dr'f\Í!' decreto-lei serão resolvidn« por dospncho do Mi-
IIis tro das F'inunças.

Pu hliq II(\-S(' o cum pra-se como nêle se contém.
Puço s do (Iovõrno ela H<'Pllhli('a, ~() de Fe"IIJ'('i,'o d('

1!1t:\. ;\x'J"("XIO ()~C.\I{ DE I-'I{AC;()~() ('AH'IO\A ..III
flí"io de Olire/n/ 81l1azII r - llfríriu I'I/is dI' Sousa
AtI"illl/o I>lfi,~ ria ."'i/rl1 ,'az ......"'1·,.0 - .fOliO I>illf() tia ('o,~fll
1.I'i(l' -- Jl/01I1I1,1 (),'fiIlS ,II' I/,'If,'" rOIl rf 1)1/111'1,' 1'11
d/l"'/) FrllII (,is('(! .lOS(: "/,'i/'a ~l/adll((l() MIÍI'io d,'
I'if/II";"""(/ N(~/ill'l da 8il/'fl Xt'l'e.~ /)1/1/111'_

Ministt-rio d;ls Finanças - Caixa Geral eh, O"pósilos,
Crédito e Previdência

Decreto-I!>I n.O 32:691

Ih:wdo (la f:u'lIldadll cOIlfp,'i(!a Pl'ln :l.' part!' do
11.° :.1.0 do arti,'o lO!I." (la 'on titUlt;iio, o (lo\,{'rllO dI'·
(·I"I·ta I' (III proJlllllgo, para v:dl'r ('OIll0 h,i, o so-
gu ilIt,· :

Artigo 1,° () rl'giuH' do $1 2." do artigo 8." do 1I(·('I'I·to
·It,i 11." !!K: lO-í, dtO :11 de i)('Z(IIJ,})J'() (h· 1!1l\7, t" torn:ldo
(lxt(lll~ivo a todos os sub!'c"itorl't; dI( (':ti_ a nl",:tl 41<,
,\ I'" nlltat,:i'\('s C]ll!',' l'oS 'uiudo o din·ito 41(, :tpO~H'llt:ll':to,
S(' ill(';l p:wiltllll pllrll o S(lJ'\ i(:o 1'01' (1'IIllqlll'l' dai:! Clllli:!US

II (}til' O UH'SUlO I'arúgnl.fo \) l'l.fllro.



ORDEM DO F,X~RCITO N." 2 1." Séril'

~ único , No ('úl('ulo 11,1 l)('IISfio, (I quando d('\';\ ;tÜ'II-
dor-Hl' ao grall do illl:<tp,l('idadn, al'lieal"s('.,í a Iórmulu
estabelecida 110 artigu L" cio d(,("["(\to-Il'i n," ;)O:m:3, dI'
~3 de Novembro do 19-iO.

Art. :3.0 No caso de aposentação determinada por in-
eompetôncia profissional a pensão será a corrospoudenu-
a 70 por conto da quo normalmente competiria ao :tpo'
soutado. Aerá a correspondente a GO por cento quando
a aposentação seja motivada por incompotõnciu moral
ou por alcoolismo incorrigíve].
§ único. O preceituado nosto artigo só HO aplicar» às

uposentaçõos impostus depois da f\lltrada em vigor do
presente docroto-Ioi.

Art. 3.° O' desconto das cotas om divida, facultado
pelo ~ 5.° do artigo 1.0 do decreto n." 1\):4li8, de 1(i d(1
:\1:11'<:0 de 1031, ó restrito às relativas ao tempo nO('(\R-
súrio para perfazer o mínimo do anos iudispensávr-I à
concessão d~ aposentação.

~ único. As cotas em dívida relativas a tempo I'X
cedente ao mareado 110 artigo Ó intoirumonto apl icávol
o § -i.0 do artigo l~.o do de-roto-lei n," j():f)O:3, di' (j dI'
Abril do 19i3G.

AJ,t. 4.0 Para o efeito do cálculo da ponsão não pede
HO]' ateudido o tempo qll(' decorra da data da doclura-
(~ito dn incapacidade feita pela junta módica da Caix»
Gorai do Aposentações ou da data do despacho miniat«-
rial pelo qual seja imposta a aposontacão 011 tornada
oxocutória a pena.
§ 1.0 g pola lei vigonto nas mosmaH datas <t UlI H0rú

roguladn a apoi:lontac,:ito. Na li ipótose previt'ta pelo tll'-

jigo 5.° do Ilocroto n.U 16:Gü\l, de' :!7 do l\1arç'o dI' W:!!l,
ntc>ndor·so-ú à data do del'lpacho pdo qual HI' roe()Jlh('~:1
() diroito h aposontac;fi.o mesmo para OH rins Ih' abollo
(la jl(\llHão provisória.

~ ~. o Os funcionúrioR deelaradoR ineapuzoH pola j 1111ta
m('Jicn dn Caixa G(,1'al de' Apol'lonta<:õos HÓ po(lem Hor
do no\'o inscritos na roforil]a Oaixa 1I1l'diallt<1 pal'l\('l\1'
J'avorúvol da Rua .iunta médica.

Art. [),o O subscritor lIa Caixa Gorai c[0 Aposl'llta-
<:õos, convocado para obl'igat<'.rimll('Jltl' prf'Htal' H(IJ'\'Í<:n
militar, ou ('hamado a OX01'c<,r, com p]'('.jllízo talllht"11l
das fUIl(:õol:! do RNI cargo, ('olllisH:tO tt':lnsÍlúl'ia do HI'I'-

vi(:o púhlico l'eIDullt\t'ntla :üra\'ói-l (ll'l:amollto públi('o 011

polos Ol'galliRllIOi-l cOJ'pol'nti\'()s 011 de coül'd(III:l(;i.to 1'('0-

llómica descontarA eota nos tOl'lllo!l <lOK artigos 2." t'



1.- Sérle ORDEM DO EXERCITO N." 2

:;." du decreto-lei n." ~Ii:f)();~, (lo o do Abril dl' lU;)6,
sôbre as remunerações a que tenha direito nus situações
referidas.
§ 1.0 Exceptuado apenas o caso do prestação obriga-

tória do serviço militar, a cota normal a descontar não
poderá ser inferior à que competir ao cargo pelo qual
o funcionário estiver inscrito na Caixa Geral de Apo-
sentações.
§ 2.° O regime estabelecido por êste artigo o seu § 1.0

aplica-se a todos os subscritores da Caixa Geral de Apo-
sou tações.

Art, ü.o O artigo 0.° do decreto-lei n." 26:503, do
G do Abril do 10:~ü, passa :L ter a sogulntc rodneção :

O tompo do serviço prestado posteriormente (L ius-
crição na Caixa Geral de Aposentações em comissão
do serviço público não remunerada pelo Estado ou
pulos organismos corporativos ou do coordenação
económica produzirá efeito para a aposontução
desde quo o interessado requeira a sua contagem no
prazo do cento o oitenta dias do. data 001 que ro-
tomo ou seja de novo investido em cargo pelo qual
continue subscritor da Caixa Geral do Aposenta-
ções.

Art. í.O No cômputo da pensuo de aposontação sorá
. sem pro atendido o tempo do serviço quo o funcionário
houver prestado em situação com direito do aposentação
pela Caixu Geral de Apo cntuções ou pelos corpos admi-
uistrutivos do continente o ilhas adjacentes.
§ 1.0 O preceito do artigo não invalida o <tue resulta

do disposto nos artigos 1\).0 <lo decreto 0.° lG:útiH, de
:n do Murc:o do 19~\), e 15.0 do decreto-lei n." 26:503,
do ti de Abril <h- lú3t>, nom e. elue a aplicação das
domais regras q uo regulam a contagem.

~ ~.'! A parto que na pou são corrcspoudor a tempo
do serviço prestado anteriormente a 1 do .Ianeiro <lo
1!141 aos corpos udruini trutivos s 1r<Í satisfeita por
estes de haruioula com os princípios estabelecidos no
artigo 10.° do decreto-I i Il.O :>1:095, do:>1 do Dezembro
do 1\)40.
§ 3.0 É considerado abrangido pelo pr nnto artigo

e s us parágrafo::;, como t IOpO do s rviço presta(lo aos
corpos administrativos, o t oopo d :ol'viçu antoriol' ti,

1 do Janeiro do HHl <lul COrL'usponua a tl1lUpO UO ins-
~
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crição nas caixas de reformas, pensões e socorros dos
serviços municipalizados, criadas em execução dos de-
cretos n.08 13:350, de 25 de ~larço de 1921\, e 13:913,
de 30 de Junho 1927.

Art. 8.° O disposto no artigo 16.° e sou § único do
decreto-lei n. ° 26:f>03, de G de Abril de 1036, é apli-
cável, a partir da data em que na Caixa Geral de
ApOROllt:lC:ÕI'S foram iutegradas :lS IIpoRonta(:(jps dos fun-
cion.irios adminiatrntivos, nOH C/l.!-lOH mn qlJ(I o serviço
s~jll prestado aOR corpos administrativos o J)()J' 811'8
remnnorado através da verba inscrita oxelusivamento
para pessoal.

Art. 9. ° ~::de aplicação geral o que se dispõe 110 § 2. o
do artigo 6.° do decreto-lei n. ° ;~O.:~[)O,do 30 de Do-
zembro de H)3IJ, quanto ao tempo de cumprimento de
pena que importe suspensão do exercício de funções.

Art. 10.° As pensões de aposentação ou reforma não
podem 8(1r calenladns com base om quantia superior n
«U!;) compotir aos funcionúrios do grupo A do artigo l:?o
do decreto-lei n." :?G:11f>, de 23 de Novembro do 10:~r),
observado, em todos os casos, o disposto na parte final
do artigo :37.° do mesmo decreto-lei.

Art. 11.0 As pensões de reforma oxtraordinária dos
militares que so encontrem nas condições abaixo desi-
gnadas serão calculadas do harmonia com as fórmulas
seguintes:
• II) Quanto :\08 militares nas condições do § 3.° do
artigo H_0 do cada um dos deerotos-leis n.O. 28:404, (10

:31 do Dezembro de 19:37, e 30:2óO, de no d" Dezembro
de l!l39, a fórmula a empregar será:

p __v.X + ( V'_ v.X )
-36 f/ 36

om que X exprime o número de anos contados, 9 o grau
110 incnpacidudo, V o voncimonto anual do interossado
no acto du IHLsHngE\mà situação de reforma, so outro
Hão for de considerar, nos termos das alíneas II) e b)
do § a.o do artigo 8.° do decreto- lei 11.1) 28:404, (lo 31
de Dezembro do 1937, ou do § :3.0 do artigo 8.° do
docreto-Iei u." 30::?f>O, do 30 d« Dezembro do 1H39, ()
V' o pré e readmissão correspondente ao último período,
() vencimento correspondente a um segundo marinheiro,
C:OU801\lltll se tratar, respectivamentn, de primeiros eabcs,
do lIegulldoll cahOR ou lIoldadoH, ou dI' (lI'I.H:ru', entll gra-
duat;ão illfol'iol' a suguudo lUarinlwiro;
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b) (lilautu nos militares (llll' constituem o IH):;~()al lIa-

vcgauto da arma de' aeronáutica I:l fórmula a utilizar scrú.:

p= V3~~+ 0,0004 X G. X' +g (VI- ~3:)+
+G (0,5 - 0,0004 X X')

em que V, V', .Y e !J roproscntam OH mesmos elementos
qun na alínea procedente, representando U a g"ratill(':l'
c:ão uunal do serviço aéreo o S' o número de horas <1<>
võo ofectuado, ao quul, todavia, não poderá uuncu sr-r
utribuído valor superior a 1:500.

Art. l~.o Serão obrigatõriumente inscritos na Caixa
Geral do Aposentações, com referência a 1 do Jnnciro
de HJ41, do harmonia com o disposto nos artig()~ (i30. o,
G:)6.o o 5ti:!. o do Código Administrutivo, os funcioná rios ('
servidores dos corpos administrativos, contratados ou assa-
lariados na vigõnciu do Código Administrativo autorior,
que tinham por r'SSl~ ódigo a faculdade dI' HP iuscrovor
na mesma Caixa o todavia não usaram dossn faculdade.
§ único .• \8 cotas até agora devidas c respoitnntos ao

período decorrente dosdo 11 data a que é reportada a ins-
crição (levem ser satisfeitas om 24 prestações monsais,
descontáveia em fõlha.

Art. l:Lo O uhono (l(j ponsão provisória só PO()o ser
feito Hill presença o nos tpl'1I10S de comunicação da Caixa
Geral do Aposonta<;õps.

Art. 14.0 O artigo :l.O do decreto n." :3l:üüH, d(1 ~2 do
Novembro do 1a41, passa a ter a seguinte rodacçno :

Artigo H.o As p0USÕ<'l:! dos consorvadorns, notá-
rios e fllIH'iollÚrios (l(l justi(:a SPI": o c:deul:ldll.~ ('Olll
bllHO na mõdia do rt'udiIllP!lto l!(1I1illo ()lW o apo;:(m-
tado tivor fi rC'ol,i(lo nos últilllo~ tr l:! :tnul' ... Tão
podNá, toda\'i:\, operar·s( !lO ('{d('ldo ('0111 IIlI.dia
superiol' à quo l'llsu1to do quantitativos 1I1l111Sllis
sllguintos:

II) CO!llll'f\'lldoros tI Ilotl! rio. d( 1.a
daf-lHO, SUI'\'illdo ln Lishoa o (>(lrto, di •
trihuidort·s gerais, clll.fllll de sll('fo:ilo <I,
RtJlU('Ôl'lI (I dlpf()· d:ts :p('rotarias judi-
ciuil' de 1.. cla SI', sor\'illdo "UI Li~J)()a
o Purto • . • • • • • • • • • • . • 1.8OU~OO
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b) Chefes do SOCÇM das secretarias
j udiciais das Relações e do 1.a classe,
sorvindo em Lisboa e Pôrto. . . . . .

c) Conservadores, notários e chefes de
secretaria de La classe. . . . . . . .

d) Consorvadoros, notúrios O chefes d€l
socrotnrla de 2. a «lasso, ('hefos tlll Sl.lc<:i'io
!1(' I." clnsao, arquivistae, tesoureiros (I

f\(\(,l'l't:hioR (Ias Cflm:lraR (Il) Falências ell'
Lishou o POrto . . . . . . . . . . .

e) Consorvadoros, notários (\ chefes de
secrotaria ele 13.:1 classe, cbefos do secção
de 2.~ classe c administradores de fa-
lências. . . • . . . . • . . ....
.f) Chefes de secção do 3.:1 classe, aju-

dantes das secretarias das Câmaras de Fa-
lõneins do Lisboa o Pôrto, ajudantes do
r-ontador I' ele chefes do secção do t. a classe

!J) Ajudantes elo contador (I do CIHlfl'H
do 8(,('(:1'io (lo ~.Il clusso . . . . . • ..

li) Ajuduntos (lo contador o do chofos
de secção do 3. a ChlSHO, ou que não to-
Ilham exame do habilitaçTlO . . . . . .

i) Escrivãis dOH julgados municipais
o oficiais do diligências 011 porteiros do
Lisboa o POrto . . . • . _ . . . . .
j) Escriturários do La classo O oficiais

do diligências OIU comarcas de 1.11 classe
k) Oficiais do diligências em comarcas

de 2.' classe, escriturários de 2.a classe
o dnctilógrafos nas Câmaras de Fnlêucias

l) Oficiais de diligõucias em comarcas
do :3.a classe. • . . . . . . . . . .

'ln) Oficiais do diligências dos julgados
municipais o sorvontea das Cãmarns do
Fulêucias . . . . . . . . . . . . .

11) Copistas dOR tribunais do cidade .
o) Copistas dos rostantea tribunais

1.750500

1.GOOt$OO

1.400,)00

1.~OO,s00

1 .O()Or)( )0

!lOO/SOO

flOOtSOo

700600

n00t500

600;$00

400600
B00;500
2í'fl!.íOO

§ único. A prova do rondimonto líquido porco.
hido nos três últimos ttUos Horú feita por ('orticlão,
ql1(' twompanharh O roqllorimonto no C]lIul so }l<'C:a
1Illldallça (lo sitllar,:1'io ou, !':ell()o a. apmwntn(:7to com-
pulsi\':l, os clOclIllHlntos quo 80 (](1stillom a 801'\'ir do
busp à organizuçfto do processo.
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Art. lf).o () tempo de serviço pelo qual jâ. SH coutri-
buíu para a Caixa GoraI de Aposentações ou para a
reforma como militar será. atendido, sem dependência
de requerimento o do pagamento de novas cotas, na
aposentação corno civil ou na reforma como militar, desde
q no sntisfaçu aos roq uisitos indisponsáveíe it contagem
o de harmonia com o disposto no § único do artigo 11.0
do decroto-loi n.? 26::)03, do (i de Abril de 1036.
§ único. O disposto neste artigo aplica-se aos conser-

vadoros, notários e funcionários de justiça.
Art. 16.0 A competência do Ministro das Finanças

referida no artigo 33.0 do decreto n.? 1fi:t)(iU, do 27 de
Marc:o de 1!UU, abrange, nos mesmos termos, os recursos
de todos os actos preparatório' e a resolução das dúvidas
que, sõbro objecto do aposoutnção ou reforma, lhe sejam
propostas pela Administração da Caixa Geral de Depó-
sitos, Crédito o Providência.
§ único. O prosonto artigo é de aplicação imediata a

todos os casos. mesmo os pendentes.
Art. 17.0 Os recursos a quo so roforo o artigo :m.o do

decreto u. o lfi:()69, do ~7 de :\larr;o do 19~!), só poderão
ser interpostos no prazo do noventa dias fi contar da
uotificação da decisão rI'COIT(InÜa ou da sua. publicação
no Diári» do üooõrno. Para os funcionários rflsidontos
nas colónias o prazo i'l\lr{l dt' ('(lllto e oitenta (lias.

S 1.0 .' e antes da notificação o interessado tiver conhe-
cimento da decisão, o pruzo para o recurso começa a
correr desde a data do couhocimouto.
§ 2.0 08 recursos serão interpostos por meio de peti-

ção dirigida ao lfinistro das Fiuauças p apresentada na
Caixa Geral (lo Aposentaçõos.
§ :1.0 Na petiçüo o reeorr nte desonvolvorú os funda-

mentes do r cur '0, potlondo oforl'cer com ela todos os
documentos quo tiver.

~ 4-.0 Dentro do ciuco (lia: a ('Olltar da aprosolltar;ão
da p(\tic,:ão do recurso' o recorrcnt(l fariL o dopósito dt'
50,5, tl títlllo de preparo.

S ;).0 Propamtlo o rpcur'o, tl .Adlllinistl'ac;:io da 'aixa
Gt'ral de ])(lp(J:.;ito~, Crédito o PrllvidclIt"ia, UChUIHlo '1"0
ú dll I11ll1ltl'r :l dl'ci ,o, onh'lHlrà qUt· o prOCllSSO so.ia
l"tllllotido à Procuradoria G ral da Hopúldi<'a, a filll do
e ·ta emitir souro êlc O SllU parel"or.* 'L') So a P!"Ot'111'atloria (;oflll (Ia H(lp{!I,lic'a ("OllSlll-
t:ll" III) s('ntido do prO\'ilIlPnlll, total 011 pan·i:d. o I'ro('t'sso
tH:rú lH'oboutu ao CUD dllu do adUlillh;tra<;au da Caixa
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liam roparur, modificar ou sustentar a decisão primeiro
tomada.
§ 7. o Não sendo pelo conselho do udministração reparado

o recurso, o processo subirá ao Ministro das Finanças,
para resolução final.

~ H.o Se o Ministro das Finanças negar provimento ao
recurso condenará o recorrente Das custas, fixando a
Rua importância dentro de um mínimo de 100;$ e de um
III úxirno de 1.000;$. Provendo só om parto o recurso,
reduzirá as custas na parte correspondonto.
§ 0.0 Na importância das custas será levado orn con ta

o pl'C'paro ioito, o qual, no caso do vencimento do 1'0-
C urso , poderá SOl' lovantado pelo recorrente.

~ l(). o As «ustas arrecadadas constituü-ão receita da
Caixa Geral (h, Aposontaçõos.

A rt. 18.0 Prescrevem 1'010 prazo de três anos, a cou-
tur do respectivo von cimento, as pensões do aposentação
011 reforma e as do invalidez.

~ único. Esta proscrição não se suspoudo nem intor-
1'OIIlJ)(' por caso algum, exceptuando apenas o de fôl'(:a
maior, devidamente comprovado.

A rt. 1!)' o A Caixa Geral de Aposoutaçõoa não é ohri-
gada fi conservar em arquivo por mais dI' trõs I\UOS os
rlocumcutos domonatrativos do pugamruto das pensões
do apol'pnta<:ão, reforma ou invalidez,

~ único. Decorrido êste prazo não Horá admitida 1'0-
dUlll<l(:ão alglllll<l em quo se questiono sõbro o pnga-
mont i 011 sua validade.
~\rt. ~(J. o OH prazos estabelecidos pelos artigo« 1.0 II

H." do decreto-lei 11.
0 24-:4:32, do 2H do Agosto de 1~)34,

aplicam-se uns habilitações administrativas que devam
correr :-;('IIHtNIllOH porantf' a Administração GoraI da
Caixa noral <ln Dt1pósitos, Cr{'dito e Providêueia pam
o tIf'('ito do roecbinwnto dos \'('IH'illltlntoH e das ]l<,n",ões
0111 dí\'id:1 pI'la mosma Caixa (I pela Caixa Geral d(l Apo-
SOllt,II:( I'S.

~ tIlJil·o. ():-, )[l(IHnlOS prailos vigol'arão para SOl' J'()-
qUI·rido h ('ai.·:l UP1':I1 dI' ,\ ]IoHenUi(:i'lOH, ('0111 1\ 1I0(,(\S-
síll'ia dOelllli('1l 1;1 <:ito ('OIlJpl'oyativu, o paganwn to da::;
dllHIH'l'as com o fuoMal o ontt'rramünto dOA uposontndoR
ou rf'fornwdos f'ulo('idos etll ostado (lo rl'conh(I('ida po-
br(lza.

Art. ~1.0 A Cni.'a 00.1':\1 do Ap()sunta~õOR (. di::;pl'n-
!'ad. da rOHtitllÜ:~O ao '!'(I::!Otll'() da!i dir(,f(ln~as do cotas
apurada:; (1m cuda mê::; por virtude de mudan<:1t de! situu-
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~fiú dos seus subscritoros para o efeito do aposentação
ou reforma.

Art. 22.0 No caso do artigo 860.0 do Código de Pro-
cesso Civil a Caixa Geral de Aposentações e o Montopio
dos Servidores do Estado farão trimestralmente os depó-
sitos respectivos.
§ 1.0 O conhecimento do depósito, emanado da Re-

particão de Depósitos Obrigatórios, da Caixa Geral (lo
Depósitos, Crédito e Previdência, {. considerado (10-
cumento sufici nto para o efeito do disposto na primeira
alínea do artigo 861.0 do Código do Processo Civil.

~ 2.0 A notificação para a realização dos doseontos
sorá feita por oficio do tribunal competente, dirigido
à repartição proceseadora das fõlhas.
Art. 23.0 A partir de 1 de Janeiro de 1943 as rela-

ções a que se refere o artigo 38.0 do decreto-lei
D.O 26:115, de 23 de Novembro de 1935, passatn a ser
processadas no modelo apenso ao presente decreto-lei
e OH serviços que estão sujeitos h remossu do fôlhas de
voneimontos às repartiçõ foi da Direcção Geral da Con-
tahilidado Pública deixarão de procossar o actual mapa
de cadastro.* 1.0 Os novos modelos deverão ser rernotidos à Caixa
Goral de Aposontecões, devidamente preenchidos, Mó
ao dia :30 do mós seguinte àquele a q\ll~ disserem res-
peito. Até ii. mesma data serão enviados à aixa Geral
de Apoa -ntaçõos os mapa!'! de cadastro elaborados pelas
entidades não abrangidas pela última parte deste ar-
tigo.
§ 2.0 As repartições da contabilidade da I )irec(:fLO

Geral da Contabilidade Pública comunicarão mensal-
mente à. Direcção Gorul du Fazenda Pública a impor-
tãncia total doe descontos, para O efeito do respoctivo
pagumeuto à. Caixa Geral de Aposentações.

Art. ~4. o Os artigos ~:3.o dos decretos-leis n. os ~8:40.J.,
de :H <ln Dezorubro de 19:3i, <' aO:~f)O, de ao do Do-
zorubro (lo 19:~fl) são interpretados no sentido do qU11 a
fl'\'ogll<:ao do Código do Inválidos. prouuaciudu pelo
primeiro decreto-lei, obsta a Iluo, ainda mesmo pOl" fac-
to!'. ocorrldos antes da revogaçll.o, !'o apliqull O regimo
dêsso Código para qualqut r fim. como sejn o uo insti-
tuir no ....as ptlllSÕOS ou nltMar as jú ontüo fixadas .

•\rt. 2f>.o O pessoal 11o qlll\llrO dos H rvi,os lLcessórioH
(las Illfllndl'gus aetuallllflnt (I sligado (lo . l rvi«,;o por
tor sido j ulgadu iucapaz passa à situa<:tLO do aposou-

•
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tado, devendo as respectivas pensões ser pagaR pola
Caixa Geral de Aposentações em função do número de
anos do serviço quC' lhe tenha sido contado para efeito
de reforma, independentemente do pagamento de quais-
quer cotas 011 indemnizações,
§ 1.0 Ao pessoal dos referidos sorviços quo se cncon-

trava em exercício na data em que a Reforma Adua-
neira, aprovnda pelo decreto-lei n.? 31:665, de ~2 de
Novembro de 1941, entrou em vigor é roconhocido
o direito à contagem do tempo df:l serviço para a apo-
sentação desde a data em que tiver sido admitido ao
serviço da Alfândega, independentemente do pagamento
de quaisquer cotas ou indemnizações pelo período decor-
rido até it entrada da Reforma em vigor,

~ ~,o No orçamento do Ministério das Finanças será
nnnalmento inscrita a verba necessária para o paga-
mento das pensões de aposentação do pessoal aludido
neste artigo c seu ~ 1.o

Art. j(i.o O pessoal civil destacado da extinta Direcção
das Construções Navais pum prestar serviço na Direcção
dos Subrnr-raívois, com fundumonto no decreto n.? 2:;~ni,
de 30 do 111::11'1;0 do 101(i, quo à data respeotiva gozava
(lo direito de aposontação pela Caixa Geral de Aposen-
tnções, mantém êstC' direito omquanto na actual situação.

~ único. Aos oporários montadores tom funções de
embarque e com equiparação a sargentos (. também man-
tirlo , nas condições quo vigorarem parti. OH militares, o
direito h percentagem pelo serviço de immersão,

Art. 2i.0 O artigo 1.0 do decreto-lei n,? 2i:2i>1, de 24
de Novembro Of\ 19Bô, passa a ter a redacção seguinte:

Em C8HOH de demência notória de pensionistas da
(Inixa Nacional (1(1 Providência (Montepio dos Ser-
vidorcs do Estado e Caixa Geral de A posentaçõos),
omquunto não judicialmente interditos, o conselho
O(~administração da Caixa Geral de Depósitos, ré-
dito o Previdência poderá autorizar o pug.unonto,
cm parto 011 pclu totalidade, daR rcspl'eti\'as pen-
slics na pCSRoa do cÔlljuge, paronte, familiar 011 de
quelll, sendo idóneo, HUl'l'l'intcndll na :tsSi!'tulll:ia,
alilllontuç:!1o o tratamento dos mesmos peoHiouistas.

Art. 28.0 Fi~l.lJn revogndos o § 4.° do artigo 7.0 (~ o
§ único do artigo 8.0 do 110croto 11.0 lô:6m), do ~i de
Mal'l;o uo U):.,w, OH artigo 18.0 olU.o do decreto ll.O 17:Ut'4,
•
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do 10 de Fevereiro de 10:30, os ~§ 2.° o 3.° do artigo 2.n
do decreto 0.° 21:800, do ~~ de Novembro de 1032, o ar-
tigo 20.<>do decreto-lei n." 28:404, de 31 de Dezembro
de 1937, e o artigo 4.° do decreto-lei D.O 26:503, de 6 de
Abril de 1936, e modificado o § 1.0 do artigo 532.0 do
decreto n.? 15:344, de 12 de Abril do 1928.

Publique-se (' compra-se' como nõlo se contém.
Paç-os do Govêrno da Repúhlica, 20 de Fevereiro de

194-3. - ANTÓNIO ()SCAR DE FRAGOSO OARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar Mário Pais de Sousa-
Adriano Pais da Sili:« Vrtz erra _. João Pinto da Costa
Leite - Manue! Ortin« de Bettencourt - Duarte Pa-
checo Francisco ./olté Vieira Machado - Mário de
Figueiredo Rajael da Silru Neves Duque.
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Deoreto-Iei n,O 32:692

Tendo a experiência demonstrado a conveniência de
modificar algumas disposições dos decretos-leis n.OS28:401
e 28:402, de 31 de Dezembro de 1937, alterados pelo
decreto-lei n. ° 28:484, de 19 de Fevereiro de 1938, no
sentido de os adaptar às necessidades dos serviços e a
melhor arranjo dos quadros;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Conetituíção, o Govõrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A alínea b) do artigo 10.°, a alínea b) do
artigo 14.°, o artigo 17.0, a alínea b) do artigo 18.°, 11

alínea b) do artigo 22.°, o corpo do artigo 25.°, a alí-
nea b) e o § 1.0 do artigo 28.°, os artigos 3:~.0 e 41.°, o
corpo do artigo 45.° e o sou § 2.°, o corpo do artigo 4G.o,
os artigos 4H.°, 50.°, 5H.o, 59.°, 60.° o 01.° do decreto-
-loi n.? 2H':401, de 31 do Dezembro do 1\):n, são substi-
tuídos pelos seguintes:

Alínea li) do artigo 10,0:
50 sargentos ajudantes j

250 pri moiros sargentos;
750 sogundos sargentos e furriéis,

Alínoa b) do artigo 14.0:
23 sargentos ajudantes;
99 primeiros sargentos j

242 segundos -sargentoa e furriéis.

Artigo 17,0 A composição om tempo de paz dos
quadros e ofectivos das unidades da arma do cava-
laria o da sua escola prática SMá 11 constanto dOR
quadros XVIII, XIX, xx e XXi auexos ao presento
diploma,

O Govêrno poderá ordenar a motorização 011 UlO-
(':miza<;ão das duns hri~:lda>l de cnvalariu.

Alínea /J) do urtigo 18.0:
1R sargentos ajudantes;
f)O prillll'i I'OS 81ll'gOJl tos;
160 segundos surgontos (' Iurrióis,
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Alínea b) do artigo 2~. o:

10 sargentos ajudantes;
:34 primeiros sargentos;
178 segundos sargentos e furriéis,

Artigo 25,0 O quadro pormnnente da aeronáutica
om possoal nuvogantc 4) pPHHoal .10 serviço terrestre,
compreoudcrá :

a) Pessoul navegante:

Postos Avindo· Pilotos Mocanl·
roa cos

Harllo·
tote-

g rnfíst as

Do
qualquer
quadro

------- ---- -- -- -
l lr isrndciros . , .. 2
Coronéis . . . .. :I
'1'!'IIr.llte.~-·c O1'0 II é i H ,I
.\1ajo !'('H. , ~

Capitais .. , " ~"'I.
Subalternos . , ,. (;U
Harg('lltoH ajudautes
I'r irueiros sargeutcs
Hegllllrlos sargentos

r. furr i.iis , ' . ,
Primeiros cabos (a)

;) G 4 2
10 1~ G

28 77 12
a8 1,).) :..>()~-

(u) I)U os 'Illtl 110 uI'Çuml'ntu foroll1 Ilxndos,

b) Pessoal do serviço terrestre:

:~ sargentos ajudantes;
UI primeiros sargcntos ;
:38 segundos sargentos o furriéis.

Alincu b) (lo artigo 2~,o:

·t . anrontos njudnntes j
1~ pr-imeiros snrg( nto ;

t 1(; sl'gllndos sargt'utos e íurriéis.

l'> 1.0 do artigo ~8. o O Mini: tI'O d:L (; uerra pode
contratar médicos para o serviço das tropas (l do
PR!H'eializ:!c;õ('s cllnicaa nos hospitais, quuurlo se tor-
nur necessário. No contr to .II' médicos para o
serviço de unidades o o tubelecimentos militares para
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que não seja requerida especialização clíuica têm
preferência absoluta os oficiais módicos milicianos.

Artigo 33.0 O quadro permanente do serviço de
administração militar em oficiais e sargentos com-
preende:

a) Oficiais:

3 coronéis:
8 tenentes-coronéis;
14 majores;
60 capitãis ;
90 subalternos.

b) Sargentos:
3 sargentos ajudantes;
ti primeiros sargentos;

27 segundos sargentos e furriéis,

Artigo 41.0 A oquiparação militar dOR chefes e
sub-chefes de banda, dos músicos o aprendizes de
música será:

Chefe de banda de La classe - capitão.
Chefe de banda de 2.:1 classe- tenente.
Chefe de banda de :3. a classe ...~.tenente ou

alferes.
Sub-chefe de banda - sargento ajudante,
Músico de La classe - primeiro sargento,
Músico de 2.a classe - segundo sargento.
Músico de 3. a classe - segundo sargento ou

furriel.
Aprendizes de música - cabo ou soldado.

Artigo 45.0 O quadro dos amauuenscs para as di-
versas armas e serviços do exército é fixado em
1:000 primeiros II segundos sargen tos. A SUlI dis-
tribuição pelo Ministério da Guerru, pela orguuizu-
<;110 territorial e pelas tropas será feita pelo Minis-
tro da Guerra.
§ 2.0 do artigo 45.0 (transitório). No quadro dos

mnauuenses do exército serão contados, utó à suu
extinção, os actuais snrgontos múaicos mundados
prestar serviço lia organização territorial do oxér-
cito, como amunueuees e fiéis, nos termos tia 2. n parto
do artigo 43. o
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Art. 4ô. o O quadro permanente do sargentos de
serviços especiais do exército compreende:

~ € ~ '"'" '" '" "e '" ., ~~ ",-

'" e • o o'"o '" ~ o ~as c o ~ 0_ ~ ]~Postos "5 '" ! ~.. o; Q.c.. " - .. ..o,!t: ...e Ü t: " .. ,,- gee "o ..~o " <ll~ I:: ~~ .... 0
o ~ ""-" .. "o ta .. "I·· -- I~ - -- - ----

Sargentos ajudantes. . . - - - - - - 3 5
Primeiros sargentos. . • - - - - - - 6 9
f:;pgullcloRsargentos e fur-

riéis . 33 29 75 47 20 54 21 30
- - - - -- - -- --

Soma. 33 29 75 47 20 51 30 44

f
a) Devem estar hnbí lttados a reparar viaturas.
b) Devoro ser espíugardetrcs.
c) ) nel ue rAdlo·Ulontado ......

Artigo 48.0 O quadro espcciul de oficiais milicianos
das diversas armas e serviços, conatitutdos nos ter-
mos do decreto n,? 7:8~3) de 23 de Novembro de
921, compreende:

A rmai o servíços Teu ntus- Mnjoro~ Capital.-coronéte

Iufantaria. 6 17 31
Artil baria . 2 6 4
Cavalaria. 1 1 1
Engenharia 2 4 -
Médicos .. 2 5 4
Farmacêuticos . - 1 -
Dentistas . - - 1
Veterin áriOtl.. .. 1 1 -
Admiuistração iuil itar 2

I
ii la

Êste quadro consideru-se extinto I) dosaparocerá
COIU a eliminação total dos oficiais D le presente-
mente inscritos.

Artigo 50.0 São considerados adidos, mesmo
quando 80 encontrem na situacão do reserva:

1.0 ()l'I oficiais que dentro t10H quadros aprovudoa
por llli façam parto:

II) 1los ostabelociuientos fabris do Minitltério da
Uuerra;
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b) Da Escola do Exército, Colégio Militar, Insti-
tutos dos Pupilos do Exército e de Odivelas e Es-
cola Central de Sargentos.

2.0 Os que prestem serviço em comissão de ca-
rácter permanente, militar ou civil, de outro Minis-
tério e tenham sido requisitados pelo Ministro com-
petente.

:1.0 Os que facam parte do quadro do funciona-
lísmo das câmaras municipais.
§ único. Os professores do Colégio Militar e do

Instituto dos Pupilos do Exército pertencentes aos
quadros activos não podem ter graduacão superior
a major.

Artigo 58.0 O Ministro da Guerra poderá convo-
car temporàriamente ao serviço em caso de emer-
gência ou durante 08 períodos intensivos de instru-
ção militar, e dentro das disponibilidades orçamentais
para o efeito consignadas, oficiais, aspirantes e sar-
gentes milicianos.

Em tempo de guerra ou do grav0 emergência o
Ministro da Guerra poderá ainda colocar fora do
quadro, na situação de supranumerários, os oílclaia
e sargentos pertencentes a unidades o formuçõos
mobilizadas ou expedicionárias constituídas pura
além do númoro legalmente existente em tempo de paz.

Art. 59.0 Os sargentos e seus equiparados das
diversas armas, serviços o qundros muntcr-se-ão 1\0
serviço no regime de contrato por períodos do trõs
anos. Em tempo de guerra os contratos cousiderar-
-soão automàticamento prorrogados até a mosma
findar.

Para a renovação do contrato serão sempre tidos
em conta o comportamento, a aptidão flsicu e o zõlo
polo serviço e aptidão profissional revelados pelo
interessado.

Art. GO.o Nenhuma praça poderá I\H('011(I<'1' 00
exército ao posto do furriel depois do ultrupussur
a idade do 32 anos uas armas e de :~[)anos nos 801'-
viços e outros quadros. O limito de itlade para 08
sargontos o praças das armas 6 fixado om 5ll unos.
O limito de idade para 08 sargentos o pra~l\s dos
serviços o restantes quadros 6 fixado em ao auos.

Nenhum sargento ajudante podo ser promovido a
alferos para o quadro dos sorviços uuxilinros do
exército depois do atingir 54 uuos do idade.
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Salvo o caso do comprovada aptidâo flsica, IW'

nhuma pruça-pilôto poderá permanecer (')I) serviço
:161'00 depois dos ,10 anos do idade.

Os furriéis das diversas armas, serviços o qWI-

IIros são promovidoe a segundos sargentos por diu-
turnidade, no caso de satisfazerem às condições go-
rais de promoção, !lO dia 31 do Dezembro <lo ano
em quI' complotarom () anos do posto.

Art. G1.° Salvo o ('IlHO das unidades aquurtoladas
om Lisboa o POrto, consideram-se como limito má-
ximo os efectivos em cabos (I soldados atribuído!'
nos quadros anexos ao presento diploma para as
diversas unidades C' formncões 'do exército. O Miais-
tro da fiuerra podo, por portaria, alterar a compo-
SiÇ~LO em tempo do paz das unidades o formações
das divorsas armas c sorvicos constantes dos qua-
dros anexos, não importando, porém, as modificacões
determinadas alterações aos quadros permanentes
vm oficiais (I sargentos estabelecidos na lei.

Art. ~.o O corpo do artigo 7.°, o D.O 2.° do artigo 1.1.°,
O ~ único do artigo 14.°, ° artigo 1;),°, o § único (lo ar-
tigo Hi.o, o artigo 17.°, o corpo do artigo H).o o o 8011

§ ~.0, o corpo do artigo 21.°, o artigo :.!~.o e sons pal'ú-
grafos O o artigo ~8.o do decreto-lei 11.° 2ô:-iO~, til' 31
do Dozombro d(1 19:3/, s. o subsrituldos pelos seguiutos :

Artigo 7. ° Torão pas~l1gelll à situu<;ão do !'OSOl'\,1l

os oíiciuis em serviço activo que atingirem os limi-
t(,:-; d( idade fixados lIO quadro seguinte:

Corpo
do

Sl'l'\'Ít'us
Aurolláu.

estndo maior,
nuxlll;i.I·tI~))os101 lo r4111.....18 , SnrvJI:OH

t1Cll artilharia, du
CAvalarln uXt'rcllo

o ongeohnrln
-- --

(lunurais . 6:i G!i - -
Brigadl'i 1'0 c;o (;~ - -
Coroll~is . fi7 f)() ü:J -
'('enente -,:orunói' ril .i8 60 -
:\fajo re ,') [)ü fi -. . • u

Uaritãis . 52 fi(; ('",~
~u ,alterno 'i 4 fi:! GO

~.I) :2.0 do artigo 14." Pol' ul1ti~lIid:ld I () por I'S('O

lha, lIl'dinnt' !lrostu\:: () d' pro\ lIS, ao' postllS dI:
li
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capitão, major o eorouol daR dif('J'(1UÜIH nrmns, (\ nus
postos <ln major (' coronel do RCITi,o de' urlminis-
trução militar,

S único do urtigo 14,0 OH oficiais milicianos do
quadro cspeciul serão promovidos doutro dos SPUR
quadros p(110 sistema adoptado para os ofir-iais do
quadro permanente das nrmas ou sorviço» a qlH'
pertençam.

jljmquanto não estiver preenchido o quadro dos
oficiais superiores nonhum major 011 capitão mili-
ciano do quadro especial poderá sol' promovido ao
posto imediato antes (lo o tor sido, por antiguidade
011 por escolha, um oficial do 'l II adro permaneute
(ln, arma ou serviço rosper-tivo da 111llSnHl. ou do iII ("l"
rior untiguidade.

Os teuontee-coronóis milicianos (lo quadro ('spo·
ciul podorão ascender ao pôsto imediato por escolha
para preenchimouto do vaga no quadre do coronúis
da arma ou serviço eorrospondcnto. Os coronéis das
diforontos armas oriundos do quadro especial dORofi-
dais milicianos poderão nscender aos postos superio-
ros nas condições eatabelocidas na loi desde quo este-
jam habilitados com o curso da arma a que pertencem.

Artigo 15," ~ os postos em que' a promoção Ó feita
simultãueamente por an tiguidade o escol ha obsor-
var-se-ão as s(,~lIil1tc~ proporções no p rnonchimonto
das vacnturus :

a) Para 11 promoção ao pôsto de capitão: duas
tõrçus partes (lo promoçõca por nntiguidado (I umn
Wr(:a parto por escolha;

li) Para n. promoção ao posto do major : llH'tadt'
do promo~ões por antiguidade e mota do por escolha;

I:) Para a prolllo<.:fto ao pôsto do coronel: 1I111a
tlll'<;U parte do prolllo<;õos ]101' antiguidade' e duas
tôrças partos por oscolha,
§ únir'o do artigo W,o Quando ('1Il qualquor põsto

li,r ·inforior :t quatro o lIúmoro <le of1('inis quo COIIS,
titu('1ll a l't'spe<'tiv:t eReala, :t ]lI'OIIlO<;ão ao ]l6sto
imediato ]101' (lscolha pod(' fmf,l'r'!ll' pntro todos os
inscritos,

Artigo 17," Ao po:;to de brigadeiro sC'rito 1'J'(1I110'

vidos por es('olha, nll'diant(~ proposta fUlldallwlltada
do ConRl'lho ~l1p('ri()J' do I'~x{'r('ito, :llleioll:ulu 1',,10
Millistro, ()~ <'()r()n(':i~ das dif(lI'(1IJtns :lt'Ilt:t, q1l(1 ''li'
on('ollt 1'I'1lI 11:1 I!lptarl(' SlIlwriol' rI:1 <'H('Ul:t do ~('II
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quadro l' que touham sido cousidorndos aptos pum
fi. promoção nas provas linais do I nstituto dos Altos
Estudos Militares.
§ (mico. Quando fõr inferior a quatro o número

de coronéis quo constituem D escala do quadro ros-
pcctivo de qualquer arma ali corpo. a promoção a
brigadeiro pode fazer-se entre todos os qU0 na
mesma escala se encontrem inscritos.

Artigo 19.9 As provas do selecção para a pro-
moção por escolha aos postos (lo capitão, major ('
coronel realizar-se-no «m princípio em cada ano civil
para as vagas u preencher no ano seguinte sem pre-
juízo elo disposto do artigo 22.0 O número de can-
didatos a admitir serú prõviamente fixado polo Mi-
nistro da Guerra.* 2.0 do artigo lU.o As provas do .elecção pres-
tadas pelos candidatos adm itidos 8('1'110 classificadas
por valores,

Artigo 2].0 A classiticncão final dos caudidutos
à promoção por escolha seré oxpressa pela forma
seguinte:

1) Apto com distinção pura a promoção por escolha ;
2) Apto para a promoção por escolha ;
3) Excluído da promoção por escolha.
Art. ::!2.0 O' oficiai aprovados para a promoção

por escolha 80r<lO inscrito'! numa escalu especial [lOI'
orrlom do antiguidade, dp\l\IJ(Jo todos os candidatos
considerado aptos com distinção ficar JJa el'lI'nJa
colocados :t direita do. julgu lo .implosmcnte aptos.
§ 1.0 EJIl(jllllllto houver oficiais aprovados, l' ató

no número dt' vagas fixado no' termos do ar-
tigo lU. o, não s(\r110 promovidos por escolha os ofi-
ciais subtuotirlos li provas no ano seguinte.

~ 2.0 A vagns 1'P 'en'ada. à f'. ('olha não pro\"Í-
da' em dpte.rrninado ano trau:sitar110 pura o alio
iJllediato ' o ~Iillistro dn GUl'rra não det(\rmiuar a
pro:<taC;lo do llIwa. pl'O\'US para organi%:l!'fio da ('s-
euln a qu' . e ref ro o ('orpo do prpsentl' artigo .

.Artigo::! .o O~ ofi('iais do corpo elo estado Ill:liol'
p~rd(lm fi idot!eidfIl1(· puru () "'1\ i<:o I'{'spl'eti\'o
([lIando :

ai Dei' \m ti 'nti faz!'r n. pro\ a<: (' p(\(·iais di'
aptidfto a que forem suhmetido ;

b) f'jnm tli p nsado omirtu.1L1 til, prOpoHta
fundamentndu do ('OH ('lho do I stado U1uior do
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exército ou por decisão do Ministro da Guerra pro-
ferida om processo discipliunr, ouvido o cousolho
do estado maior do exército.

Art. ;~." O § único do artigo 12.0 do decreto-lei
n." 28:.J.03, <lo :31 de Dezembro do Hl37, ó substituído
pelo soguinto:

§ único. Salvo o caso <1\\ gll(,l'ra ou de gr,L\'(\
emergência qHO tenha dotormi nado a mobilização do
mão do obru II do iustiturções, servicos ou emprõsns
11(\ carácter púhlíco ou privado, bem como a C01l8-
tituíção d<\ fôrças mobilizudas ou cxpedieionárius, só
poderá ser atribuída comissão aos militares na situa-
ção do disponibilidade que regressom de comissão
militar noutros Ministérios, dr missão diplomática
ou de govornos coloniais,

Art. 4.0 No corrente ano económico os encargos 1'0-
sultautes da aplicação do presento diploma serão custeá-
dos por conta das disponibilidados das verbas orçamcn-
tais respectivas.

Pub liqne-se e cumpra-se corno nêle se contém.
Paços do GOV01'no da Republica, 20 de Fevereiro (10

1!)43, - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - "ln-
t ánio de Ülincira Salazar - llfário Pais de Souw-
ld,.i(/I!() Pais da Silva Vaz Se'rra-Joc1o Pitito da Co,~t(l
I.eit e - Manuel Ort.in« de Bett oncourt - Duarte Pa-
checo - Francisco .losé. Vieira Mocluido - Mário de
Fi.tJllril'cr/o - Rafael da Siloa N eoes Duque.

11- PORTARIA

Ministério das Ilbras Públicas e Comunictlções - Direcção Gerdl
de Caminhos de Ferro'

Portaria n.· 10:348
Considorando que :I~ I'X('PJH:iollltis circunstâm-ias do

momento nr-onsolham a IJIIO :-;0 adopto !lO corronto ano :1

hom de verllo psraJonada pot' <lois pl'I'(odos, contol'J)lI'
aR 1I0l'm:IS <lUO SI' (iX:lI':lIl1 (la!':1 (I ano €II' 1 \ !.I:! Pl,la por-

taria 1I.0 1():O:14) ('Olll as ('())'I'Il<!<;tltls, aillda Ijlll' ligoiras,
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IIUO a experiêucia aconselha serem de introduzir quanto
ao início <los períodos e da data do restabelecimento da
hora normal:

:\fanda. o Govõrno da República Portuguosa, pelo Mi-
nistro das Obras Públicas e Comunicaçõos, nos termos
do decreto-lei u." ~9:J84, de 17 de Mm-<;ode 1939:

1.o Que seja adiantada de sessenta minutos a hora
Il'gal na uoito do 13 para 1J de ::\lar<;odo corrente ano,
às 23 horas.

2.° QU(I srja adiantada do mais sessenta minutos a
mesura hora na noite <1(\ 17 para 18 de Abril, às 23 horas.

;\.0 Que seja atrasada de sessenta minutos a hora do
wl'fLO na noite dr :!8 para :!0 d(l Agosto, às 24 horas.

·Lo
(~1It' ~(lja restabelecida a hora normal na noite do

;30 para :.>1 de Outubro, à~ :!4 horas.
:\Iilli~tôrio das Obras Públicas o Couumicaçõos, ~ü de

Foveroiro de 194;3. - O Ministro das Obras Públicas o
Comunicações, Duarte Pacheco,

Está couforuie.

•

António de ali vcira Solazar,

() Chefe do liabinclc,
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MINISTÉRIO DF\ GIJERRF\

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 3 30 de Abril de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Minislério das Finanças - Direcção Geral das Contribuições e Impostos

Decreto-lei n,· 32:745

Tcndb-iitl reconhecido que nas isenções da taxa militar
não so tltJnsiderun o facto de OH indivíduos se terem inu-
tilizado no oxerelcio dOR seus deveres militaros ;

l T sando da facnldadt' conferida pela ~,' parti' do n. II :!.()
do artigo lOU.o da Constiturçãc, o Govürno decreta t' ('II

promulgo, para valer como lei, o sogllilltO:.
Artigo único, O n.? 8.° do artigo ~.o do decreto

n,O 17:(\0f>, ,tio ~ de Dezembro de 1!)20, pasHIL atol' :l

HP~uint(1 rcdncção :

As praças julgadas incapazes do serviço militar
por doença adquirida (1111 campanha ou por serviço»
preatudos no dcscmpunho dos HNIH dev('l'ps militnros,
ombora não tonhnm sido roformadas.

Puhlique P P cumpra- (1 corno n 1](' se contém.
Paços do (;ovôrno da Ropúhlica, 10 do _\.hril dI'

lD·ia.-ANTÔNIO {'SC,\R DIo: FR,\(lO~() CAR~IO.'\ Ali'
Mllio di' Ulireira Solazar .l/lÍrio Pais de. (J/Wl-

Atlritll/U 1)((1,"da. 'i/ra J~az e,'rtl-Joao /)(1110 ria (OS/II

Leite - ,I/ar/uel Urtias de Heilencourt - Duarte el/·
('111'('0 l·j·C!lIcis('() Joe I Vieira Jl/ad/(1do - Jlftí"ill ti",
Fi.'l'lpiredo ~ I.'aj'w I da Silca Nere« I luque
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Ministerio da Justira

Deor-e to-l el n." 32:761

LO Nos contiugoutes militares cxpodiciouários foram
oncorporados indivíduos que tinham r-orur-tid« infrac-
çõos sujeitas à competência dos tribunais comuns.

As condições anormais do momento, bem çouio as di-
ficuldados de transportes e o sou elevado custo, Jnq)('-
dom porém quo Ossos réu s, embora requisitados pelos
tribunais para julgamento, sejam autorizudos a rogrNl-
sal' ao continente.

Daqui resulta a aplicação do diaposto no artigo :W3."
(10 Código de Processo renal, segundo a redacção elo
decreto-lei n. o 22:627, de ü de Junho de H)33, pelo q li(I
o julgamento será efectuado, som a prpselH,;a dos réus,
findos OH prazos estabelecidos no referido artigo.

EHtn. disciplina, como é manifesto, produz gru\'Ps iu-
convoniontos à defesa dos réus, ostabolecendo, conse-
C!üentemeute, uma aituução inj usta, a q ue urgll pôr
tõrmo, para <j uem, cumprindo os seus devores milita-
res, se encou tra fora do contineuto ao serviço dos SlI pe-
rioros intorêsses da N ação.

Nesta situação se eucoutrum também os militares <la
armada emburcados fora dos portos do coutineute.

2. o O estado do emorgõnciu rosul tanto das cond içõl\g
intcruaciouais obriga a ostcuder, em corta medida, ()
rogimo excepcional a ostabclecor para os réus roforidos
no n." 1.0 a todos os militares qllO, em serviço adi, 0,
não possam, por conveniência da defesa nacional, sor
postos pelos Ministécios da Guerra e da Marinha à dis-
posição dos tribunais.

Entendo-se, porém, quanto a estes, não 80r nocos:-;ú-
rio fixar Ullla regra gorai, bastando dar :\([lll'les ~linis-
t6rios, como cOllvém n:1.S eÍrcunstflllcias aduais, () con-
dicionalismo Icgal necetlsúrio para, elll ellda l'aso eOllen'lo,
doddirolll sôhro so os rÓlIH devem 011 tlÍto SM postoR .\
llisposição datl alltori<lad(ls .iudieiais.

POI· ustas I"ltzõos:
Usando da fa<:uldado coufc'rida p!'la ~.n parto do

11.0 ~.o do artigo 10\).0 ela ('ol\lititll"i<;110, o (lov()rllO dI'·
c'reta e <'U promulgo, para \':tlllI" COlHO !Pi, o :;!'guintt':

Artigo 1.0 08 militmos oxpl'didollMioH do ('xúrril0
l' <la armad;I, cmqll:tnto dllran'lll as condiçõllH rCHultall-
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tes do aetuul (I~ladl) do (,1IH1rgi'TlC'ill,bom ('OlllO OH mili
taf'fIS da arrnad:1 flllIlwJ'('ados fora dOR portos do conti-
uen te, si, serão julgndos, [l0r infrucçõos cometidas no
contiuoute (' sujeitas à competência dos tribunais comuns,
depois do licenciados ou abatidos ao serviço.

S único, O!'\ l"'US, embora continuem no serviço activo,
poderão ser julgados se regressarem ao continente e OH
Ministérios da Guorra ou da Marinha os puserem à dis
posição dos tribunais.

Art. 2.° Os despachos de pronúncia ou equivalentos
não transitnm r-m julgado sr-tu SI' vorificarem as condi-
ções do artigo 1,°
Art. :>.0 O agente do :\linistório Público enviará, por

intermédio da Direcção Gernl da Justiça, no prazo dI'
«inco dias, certidão do despacho do pronúncia ou oqui-
valeuto aos Ministório« da Guerra 011 da Marinha, OH

quais informarão, no prazo dl' triuta diaa, se o réu R(I

I'TW(lIItra em condições de SOl' julgado !lOS termos do ;11'-
tigo 1.°* 1,° Junta ao processo a informação roferida, ()
agente do Ministério Púhlico promoverá, se ola fõr afir-
mativa, a notificação do dospacho do pronúncia ou aqui-
valente o todos os termos ulteriores, segundo as disposi-
(:~es apli<'Úveis da lei do processo.

~ 2.° :-;0 ;t informação fôr negativa, o Ministéric res-
[Hwti\'o devorá informar: no prazo de trinta dias, a con-
tal' da data do liccnciamcuto 011 da baixn d(' serviço,
'1I1C o réu se encontra nesta situação,
§ :LO 'o o dospacho do pronúncia 011 oquivalonto tiver

sido notincado, a uotiH('a(;1i.o ser:í (lcclarnda sem (,foito,
para os tins dó trânsito em julgado; se se apurar (lUO o
d'u so l'Jlcontra na hitua<:ão r<,fl'ri(]a no artigo 1.0, :lpli-
ean(lo-se (1m s('guida o disposto 1I(l8t(' artigo (' H(IIlS §§ 1.°
I' :.? °

Art. ·Lu (hl militan's do ('x('reit(J (' da arIllud:l (11It

,I'r\'i(:o aeti\'o no eontin(llltl' on ilhas adjacentos <jll('

(J~t('.iam sujl'itos à jllri, di<:1to dos trihunais l'OlllllllH só
Ht'rão .iulg;ulos, d IlranÍl' o actual c lado d(' PIlH'l'gúlH'ia,
SI' OH :\[ini~tério: (ln (;u('rr:1 ou da :\larinha os pllsornlll
:l sua (lispo~i<::io.

S 1,0 Pal'a () I'f't'ito (U\~te artirro o a"(lntl' do ~finist{,-" o
rio l'úbli(') dl'jlois dl' tl,,<Iuzida a U('us:1(,'ão, :-;0 do ]>1'0-

('os. o ('OH tal' a 'itllfl<:ao militnr do rl'lI, ~olit-itarft, por
intl'rmt"dio da Din'c<:ão Ol'r:d da ,Ju~tir:n. informação
'ôbra ::ll' o n',u pOlkrlÍ "l'r pô to il di:-;po i<;ão do tribulwl,
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l'\flguinuo-BO na parto ap licávol o o:-:fah(lloc'ido no ar
tigo ;k" II seus l'adgrafos.

S ::!.u Lugo que as condições militares o permitam, us
Ministérios da Guerra e da Marinha informarão o res-
pectivo agente elo Ministério Público que o réu podo SOl'

posto à disposição do tribunal, promovendo-se ontão O!l

ulteriores termos do processo.
Art. 5.° () regime estabelecido neste decreto-lei não

prejudica a aplicação das disposições da lei procossuul
aos co-réus dos militares, devendo o .iui? ordenar, nos
termos do § único do artigo M," do Código do Processo
Penal, o seu julgamento em separado, salvo se consi-
derar, em despacho fundamentado, nbsolutaruonts no-
cossário ao esclarecimento da verdade o .iulgumonto
conjunto de todos os róus.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Ropública, 27 do A hril c1('

H)4-H. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CA1{MO~A AlI-
umio de Oliveira Salazar Mário Pais de Sousa -
Adriamo Pais da Silca ITaz Serra João Pinto da ('o.~t(/
Leite - JI,{a?lIIel Ortins de Bettencourt - Duarte Pa
checo Francieco J081' Vieira Machado JltÍl'io rll'
Fiflneil'Pllo Rajilel da Silvll Neoe« lruque,

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.' Repartição
(Estado Maior do Exército)

Portaria n.s 10:360

Manda () Govõrno (la Ropúhlie., POl'tllgUC'S:I, polo ~li-
nistro da U\lol'ra, qHo a partir cio dia 1 de Abril (I gl'U}HI
do artilharia a cavalo 11.0 ~ pnsso a designar-s« grupo
indopendcnto de urtilharia 11.° ti (uutomóvol).

Ministério ch Guerra, 1 ele Abril do 104B, - () Suh-
:-';o(,l'etál'io cio li~st;leI() ela (; IIPI'l':L, lf~'/'II(/I/(I() do« 8(/lIf(),~

c-u:
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n,> 10:368

Manda () Govêruo da Repúhlicu I'ortuguesa, pelo Mi-
nistério da Guorrn, considcrur nos termos da :!.:L parte
do artigo f).~.° do decreto-lei n. o 28:401, de 31 de De-
zembro de 1V37, substituído pelo ur tigo 1.0 do decreto-
-loi 1l.0 :)2:(j\)~, dr :!Ll de Fevereiro de 194:3, as seguintes
unidades o forninções mobilizadas t' cxpodiciouárius nus
ilhas adjacentes e colónias:

Infantaria:
:!.o batalhão de infantaria 11.° 17.
3. o batalhão de infuntaria n. o 17.
:!.° batalhão de infantaria n. ° 18.
:LO batalhão 110 infantaria B.O 1H.
:!.o batalhão do infantaria n." 1V.
:Lo batalhão do infantaria 0.° 19.
-l," batalhão de infantaria n." IV.
Batalhão do infantaria n." :!O.
Batalhão de infantaria n." !iI;.
Batalhão de infantaria !l.o tiô.
Batalhão do infantaria n." 74.

Artilharia:
Comando de artilharia <lo Comando ?!tilitar dos

.\<;4)1·es.
( "omando dl' artilharia do 'Olllan(lo :\[ilitar (I (I

, . :\ligllcl.
Comando t!(1 artilharia do Gomando Militur da

Tercuir a.
ornando de artilharia do Coutando Militar do Faial.

Comando Ile artilharia do 'omando 1Iilitar da
Xladeira.

\wt:ludo do nrtilhuriu do Comando :\[ilitar de
aho Verd '.

COIHU ndo no gru po t!f' artil ha ri:t cou tru aeron avcs
n." .Ii.

( ornando do grupo dr artilhari contra aeroua vC'tl
D.O ~).

Comando da I I. T. (' .• \. da lias II rfl/l n.? L
Comandn da n. 'I'. (' . .l\' da Io11tH\ ri "'['II. II." ~).
('OlIlIlTldIJ da IL T. ('. _\.. ti .\ ngrn dI) 11\'roí:lIl1J.
COffinurlo da j >. '1'. C. .l\. da ] IOl'tlL.
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Comando do grupo de artilharia contra acronnves
e D. '1'. C. A. de S. Vicente.

7. a bataria de gcm,4 do gru po de artilharia co utra
aorona vos n. o 1.

8.& bataria do gc",,J do grupo de artilharia coutra
aeronaves n.? 1.

U.a bataria de 9(')1\,4 do grupo de artilharia contra
aeronaves n.? 1.

-:I:.a bataria de 4"'" do grupo de artilharia coutra
aeronaves n.? 2.

5.11 bataria de 4/,n dó grupo do artilharia contra
aeronaves n." 2.

6." batariu de 4:'''' do grupo dll artilharia contra
aorouaves u. o ~.

7. a bataria de 4'''' do grupo de artilharia coutru
aeronaves n. o 2.

~.a bataria de 4rm do grupo de artilharia contra
aeronaves n.? ~.

Engonharia :
Comando de engenharia do Comando .'[iIi tal' dos

Açores.
Comando de engenharia do 'olllando Militar do

S. Miguel.
Comando de eugouhuria do Comando :\IilitaJ' da

Terceira.
Comando de engenharia do Comando Militar do Faial.
Comando de ongenhariu do Comando Militar da

"Madeira.
Comando d!l cngenüaria do Comando Militar do

Cabo Venlo.

:\linibtério da Guerru, 15 de Abiil do 194;~. - () Subo
Secretário do Estado da Guorru, Fernando dali Santos
Costa.

Ministério das Colónias - Direcção Geral de Fomento Colonial
Repartição dos Correios. Telégrafos e Electricidade

Portaria n.O 10:370

Manda O (Iovêruo da HI'[lúbliea l'ortugues.i, pulo ~[i.
uistro das Colónias, nos termos do artigo 10." da Cartu
Orgânica do Itil pório (J(llollin I I'ort IIg 11li. , (1I1l1 l'H'jillll

isentos do pagalllollto da franquia postal as cartas I' lii-
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lhotes postais, não registados, t}Ull forem expedidos para
o continente da República o ilhas adjaccutes pelos ofi-
ciais, sargentos l' praças de pré <Iuo constituem as fõr-
t;as .militares expedicionárias às colónias portuguesas
do .vfrica, quando essas correspondnncías não ultrapas-
Sl'Jl1 o limito do pêso (,OITl'~pOlHI('nÍl' ao primeiro porte
(~O gramas) o sejam entregues nos serviços dos cor-
reios e tológrnfos por intermédio dos comandantes das
unidades.

Para 8eJ" publicada nu IIBoletim Oficial)) das ('o-
lánias de ('11.6;) Verde, Anqola c 11{o~·(tmbi'llle.

:\linisll'rio tla~ Colónias, 19 de Abril do 194:3.
O ~tillistro das Colónias, Fnulcil;eo José Vieir« Na-
cilada.

111- DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Pnrn Os .lovidos efeitos SI' publica o seguinte despacho
do S. E ".8 o Ministro das F'inanças do 17 do corrente :

Tendo tomado conhecimento das dúvida _ abaixo meu-
cionudas, <I III SI' suscitaram ao vários serviços e orga-
nismos do g tado na (I. ocução 00 decreto-lei n.? H:!:üti8,
de :!() de Fevereiro d 1!143, : o lIS mesmas dúvidas ro·
. olvida " <'0100 (j permito o artigo 11;.° do mesmo decreto,
pela forma que se indicn om seguida :1 cada uma (leias:

a) ~í' us funciouário om serviço no O traugeiro, os
funcionários militar!' na :itlla(;üo de reserva e os fun-
eiotuirios ao abrigo lln a i têncin ao funcionários tu-
berculosos têm direito a abono do família:

<lll:tnto ao prim 'iros, nnda híL qUt} O· (lXCeptlll!;
qUllnto ao~ l'gnodo, t'ndo a 1'0 '1'\'1\ uUla ituaçito
sPll1elhante lt J(I di 'ponibilidade, lloi quo o milit:tl'
nela colo(,ul1o {. ohrigado no dps"lIllwnho do survi(:o
fIliando Ihf1 for dtltormillado n{lpriol'llwntl', ti'lIl os
D}I' mo" din~it() no lIhonoj 1', <{uunto nos rostnntC's,
vi to quI' pl'lo I'l'gim It'g:tl (' pl'cinl dI' (I" gozalll
(ls"I'S fllllcionúrio"l . t' Ih('.' Illallt 'iii o~ \ ('llI'illllllltIlS
como l' (' tive em ao ";<'1'\ it;o, (,.111('8 talllb{'1ll !'('l'O-
11h 'cido direito no a1)ono t!(-' f:un[Jia.
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/I) 80 podoui cousiderur-se com direito a abono dI' fa
ruília os indivíduos qUf\, seudo funcionários, deixaram
de exercer os seus cargos, mas som perua da sua liua-
lidade ao funcionários, para desempenharem outras fun-
(:ÕflS no l~j8t<tdo ou nos corpos administrntivos, retribui-
das com vencimentos espociais pagos pelo organismo ou
8l'1'\'i<;0 em que essas funções se executam, não podendo.
porém, 08 indivíduos a quem as mesmas funções estão
atribuídas considerar-se só por ê:-\te facto funcionários
<lo I'~stadu:

~e os indivíduos que exercem <1:; rcferidae Iun-
(:õt's são fuucionários p úblicos, mantêm o seu di-
roi to; caso coutrúrio não o têm, por não serem Iun-
ciouários.

c) so U8 contratados ou assaluriados por organismos
(Itl carácter truusitório, mas ainda assim do domoruda
durnção, ou quuurlo Osso curúcter trunsitório não sl'ja
do organismo, mas sim do Het'vi<.:o ou rrabulho especial
que vai ser ou está sendo dcsompouhudo , têm direito ao
abono de família :

I~tltabelecoudo o decreto que têm direito ao abono
os fnncionários de nomeação vitalícia na l·rpctivi-
dado elo serviço, OH coutrntudos e os aasuluriados de
carácter permanente, tem do entender-se ([110 0"
servidores do Estado, qualquer que soja a forma dt'
provimento, estão ao abrigo do decreto citado (!OSdll
que se encontrem na efoctividud« do serviço e pUSl'H

eOllsitlet'al"so pOI'IrJi.tllelltt' ossa ()fectividado,
Por ('onHl!qüên<:ia, h;l lugar ao paganwnto du

abono d!' família é.toS I'lIn<:lollúl'ios (lo Estado uill(la
que os vencillllntoH ou Hulários sujam pagos pOI' VI'I'-
bas globais, mas em conta do orçamento deLS d(ISIHI-
sas ordiuáritts, salvo Sl' :;0 tl'1ltal' t!p servi('o o\'l'lItual
ou de tirocínio ou do illdi\'ÍduOH adlllitid()~'5 a prestar
s(It'vi(;o adventiciamente, caso em <tue não tpl'ao di-
reito au abono,

ri) H(', ![uilnto a ('aq.!,'os ['I'IIlUII(ll'udo, ('O!ll \ ('IlCiIllOllt08
e gl'atilic;t(:1to uspp('inl dn ('X('I'ef(:io 011 ('om '!'III'inwnto
e pm()lllnlt'lIt()~, ,I importilllt'i<l a iIlH(:I'l'VPI' !lO boktirn,
I' '1110 hú-d(· H('J'\'i,' ii d(\It~l'llIilla(:;l() do ~rlll'0 (1111 qUI' o
1'lIllt'ioIlÚrio tOIll dI' t;I!I' illt'llIído, t!nv(\ HPI' S'\IIJ('lItt! :1 ('or-
1'1'~1)ondl'llt(, aO \ DIlCilllUllto 1111 '\0 a ('sta til\ podorn adi('io·
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nur as importâncias da gratificação o dOI) omolumontos,
t', ainda, 1)0 podo haver atribuição de abono a funcio-
nários retribuídos só com gratiricação :

Só h <i, <[ue contar com a importância do venci-
monto inerente à categoria do fuucionário dontro
lia class» a qu\:' pertence, independentemente do
lugar eui (1110 se encontra colocado, (1 não pode utri-
hnir-so abono do família aos funcionários retribuí-
dos só com gratifi('a<:[o, salvo Sl~ se tratar de cases
de provimento anterior aos diplomas (IUO fixartun
os 1I0"OS vencimentos do fuucionalismo do Estado,
0111 ([UO as respectivas rctribuiçõoe não tinham o
carticter dI' gratitica<:ão (ll1e têm preseuteruoute.

e.) Se o quuntitativo do 1.1100·" fixado uo ~ único (lo
artigo H.o do decreto-lei n.? :t!:fj~8 COIIIO limite máximo
11, rotributçã» lias acumulações do cargos ou funçõos
para o pagllllll'lIto (lo abono di' fumília, dev!' sor 1'011-

sidorudo em relação a todos os cal'gos ou funç()(,::;OXI'1'-
ddos ou somente aos cargus ou funçõos acumulados COIll

o princi pul :

O limite citado refere-se st')fIJ(nto à rcmuncracâo
do:'\ cargos 011 funcí PS ucurnulados além <la do ('argo
principal.

/) Se 0:-; limites dI' idado do 1-1. 18 I :!1 anos. esta-
helecidos 110 artigo :l.o, eu ~ :!.O do decreto-lei H.O :3:!:!i88,
s: o fixados em relação no dia 1'01 IIue o atingelll I)~sas
idades ou • e, cnntràriuinente, nquelos números pudem
~er :l.l·rl's(·ido dos dins ou IIlI'1' que "fi I'gllin~IJ1 atú 1:),
lD P :!:! alio , rl'~pe ·ti\'Huli'utc:

l\ 1[1101(· lilllitll' são 1l1lll'{'ad'Js ppl" dia ()III qlll' as
eitHllll idnrléS são atingida ,i:'tú (jut'. (Jlls::.ado é:,,~1)

dia, contar- -110 tauto::; (lia,' mui., alélu do limite
quantos ti\'(~rl'm decorridu apó' PI '.

gl ~t', tratando- fi fi· conjuglls fUIIC'ÍOllftl·io~. tlJII dülps
• ·ti\'t'l· apo f'ntado 011 na inactividllrlu, po,lllr{l l'OIH'P'
d,'r C' o ahono dI' ínmflia no '111(' (l:tú 11:1 r>fi",ti\'irlarll'
do "rvi(:o:

'oll ..idt'nllldo ,e 11. pf'n ; o i'quhaltlllt' ao \'t'lIci-
IIWlltlJ. liii.) 11'IIl ) outro .' nJug(\ dil'l·jlo ao allollo;

um dos ClJnj ugo () tÍl na inllGtividad I, uno toudu
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portanto vencimento, o que se encontra em serviço
efectivo tom direito ao abono em relação às pe~som;
de família a seu cargo, nos termos do decreto- lei
n.? 3:3:688 e do consignado nas alíneas seguintes.

li) 80 ao funcionário cujo cônjuge não ó funciouário
mas empregado numa entidade particular ou num or-
ganismo de coordenação económica pode' ReI' atribuído
abono do família:

Quanto ao primeiro caso, HÓ podo atribuir-so
abono so Iõr considerado chefe de família, nOH ter-
mos do decreto-lei n.? 3~:19:!; quanto ao sogundo,
ccnsiderar-se-d o empregado eq uiparudo a funcio-
nário dos corpos administrativos.

i) Se os funcionários têm direito a abono em rela-
t;ito nos seus ascendentes ou aos do sou conjugo se êlp!i
estiverem a seu cargo, mas sem que exista comunhão dp
mesa () habitação. ou. havendo-a, tenham os nscenden-
tes pensão, subsídio 011 rondimcnto, não obstanto P(l-
'IueHo o até iusuficieuto para a sua aliiucntação, c,
ainda, como se far.i a prova de !lUtO estas pessoas d,\ Ia-
mília não recebem pensão, subsídio ou roudimonto o tio
que estão impossibilitadas do angariar os meios de
subsistôncia :

() regime do abono do família teve por base o
ngregado familiar, isto .\ a vida em comum sob o
mesmo tcto du um II úclco <1(' pesso as (1(' famíl ia
dos graus dt' paron tesco mencionados nos ri iplorun ..
quo o instituíram, POl' eonsoqüüncia, hú q\H' UI!'
cm consideração que o ahono dI' família só (~dO\'i(lo
("1mrolaçllo às possoas de família - filhoK, Tlotos LI
ascclldentps do funcionúl'io ou do ~eu ('ônjug!'
'lue vivam em comunhão do IIwsa e habita<;ão COIlI
o funeionário,

(~tlanto à. circunst:lneia (lo UBufl'uíl'l'tn oS aSC('Il-
!l('fltps ponsão, slIhs[(lio ou l'f!Il<linlPllto, \'Ístos os
t(!I'IIlOS do :u·tigo ~.o do dl'('l'tltt)·]l'i n,O ;t~:()88, ()
ahoflo sú 6 dC'vido quando os 1'1l(':Ll'gOB do alinlOllla-
(:ão, vl'stllftrio (' <jllõlisqll("lj' \ll1tmB, :11'-'111da ro!'id(~Il-
(,ia PIIl ('Ollllllll, ('stpjalll ('()IlIplotalllent(l a "!trgo do
funcionário.
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Quunto à incapacidade para angaria!' meios U('
subsistência, ontender-sc-á que ela existo quando
n idad« Re.ia de mais !le tU tinos; quando a idade
soju inferior a essa hastarri a declaração compro,
vnda daquele facto,

<tUallto à inexistência de 1H'1l SfLO , subsídio ou reu-
dimeuto, bastará n declaração comprovada (le que
vivem exclusivamente a cargo do fuucionário.

j) Se têm direito a abono os fuuciouário« cujos li-
lhos não vivam 11:1 sua companhiu, em virtude do Sl'-

paração, judicial ou não, do seu cônjuge, mas com a
obrigação do pagamento de lima meusalidude, 0, ainda,
no caso de os filhos ou noto s estarem in tornados cm esta-
holecimontos do Estado gratuitalllento ou pagando 1'0-
muneração inferior ao abono:

Como se disso acima, são ecndições indispensá-
veis para o abono de família (Ioe haja comunhão
de mesa (' habitação I) que todas as desposas estejam
completamente IL ('al'go do funciouário, n:LO sendo,
nesta conformidade, dI' reconhecer aos indivíduos
vivendo fora dessas condiçõos o direito ao abono.

OIllO excepçi o h primeira daqupla: condições só
hh () ('1\"0 referido 110 :i 1.0 cio artigo ~. o do decreto-
-lei 0,0 :32:688.

Ir) e têm o. funcionários direito a abono no caso (lo
tratnr-se d filhos ou netos du mais de 1·~ UIIOS di' idade,
estudantes, acêrca do ... quais se vcrifiqur-:

1) Estudarem num colégio particular ou lia própria
rnsidência com professores particulurns ;

:!) Freqüeutarom o curso elementar 011 ° cllr. o IIH'!dio
tIo ensino tll('nico:

:~) Torem interrolllpido os' t·:tudos pur Ulotivo do
dOl'llI':l ;

4) Estlldul't'lIl HUUI 'UfRO llo\'turno. ma.' tOll(lo ocupa-

(:010 lncrati\'ll dlll'lIntt' () dia ainda qUI' do peqllt'll:l im-
port.lllcin;

,",) E ,tlldart1I1l, eorn mui dc' 1, finos, nlllll 1'lIrso nilll
:;upol'iol' ", e,,1ll lIlaÍl-i dI' :!1, rtlllll C'(II"O ,lIp''1'iol'. "lendo
os atl'I1S0 lIloti\'ndos pOl' doclI<;1\ - C'. ainda,

G) ,'ti o alllllo d('ix:lI' IIi' I' tlldul' :illtl': dll filll d" <LIli)
It,(·ti\Il, t '1'Ií. () fllllC'i()u:íl'Ío dI' 1'11101' II qlll' 1'1,(·,,111'11d('pois
daq uela data i
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7) 80 O abono é feito mensalmente 011 só depois de
terminado o ano lectivo e provado o aproveitamento:

Nas circunstnncias indicadas no n. o 1) têm di-
reito ao abono desde q110 os estudantes sigam um
curso e prestem as devidas provas nos ostubeleci-
montes oficiais, e também o têm nas do n." 2), como
jú foi esclarecido por despacho do 1 de Marco de
104:3 e consta do impresso do respectivo boletim.
Igualmente o têm no caso do n. o 3) se a doença fôr
devidamento comprovada [lor atestado médico, con-
firmado por delegado do saúde, mas dentro dos li-
mites do idade estabelecidos no decreto.

Nas circunstâncias referidas no n. o 4) não têui

direito ao abono, porqlw ôsses estudantes não estão
a cargo exclusivo dos pais, nssim como também o
não têm nas do n ,o fi l, visto que a oxcopção estabe-
lecida no decreto (.. só para a incapacidade absoluta,

(~,uallto ao caso roferido no li." fi), o funcionário t 'd.
de repor o quI' receber dl'!:Hk o lIli's iuu-diuto àquole
em que o filho 011 neto houver coxsudo o estudo.

Relativamente ao ~,o 7), o abono ó feito sempre
mensalmente e, tormiunrlo o ano lectivo, o funcio-
nário terá do apresentar na ropnt-tição ou serviço
que lhe processa o vencimento o documento compro-
vativo do aproveitamento. He tiver tido aproveita-
mento, coutiuuará o abono atú :10 cOlJlí,<;o do novo
ano lectivo, tendo então do sr-r apresentado do-
cumonto comprovutivo do mntrlcula no novo uno
para a manutonçã« do ruusmo nl.ono.

Os documontos comprovutlvos do uproveitameuto
(' matrícula, salvo !'lO SI' tratar de sorviço a que se
rcfpro o artigo l:LI) do d!!<:reto,ll,i n.? H2:(i8,\, ~l\rão
cn viados ;1 reparti(:;lo eOlll ]JPtOll t(l dlL ('011tabi lidadl'
pública pela l'tllw.rti<;(.lO pro('I', ::;adora 110 tinal e !lO
comêço do cada ano ledivo, d(-lpoi~ do os tt'l' I'(~gb;-
tado para os fins acillla indicados.-

Pode considerar-se apro\'l·itallll'tlto para a ruanu-
tenr:ão do abono a aprovar,:ito !la maioria da, disci-
plinas (le UIfI ano dn 11111 I'urso d('. d(\ <[uo !lO :IIlO

lectivo sngllitlto () I'l'\tll <18II tI' 'o lllatri('ulp nas di ('i-
plinas 0111 ([lw não obll'\!l aprovu('(w I) nns qUfI III!'
fell' pnrlllitido 11l1l11'i('lllal'-~t', ('()llfOl'lIl1' Il~ p1'I'("'-
dt'll('ia:-i: Jlerll\IH'OIlll'~ :I!) IIIPSIIlO t:llrso I' a I'~,(' Hill)

lectivo,
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I) Rl' so podo satisfuzor abono de família no caso do fun-
eiouários soltoiroe, irmão», vivendo om comum ('0111 os pais,
dl' quom s;"to o alllparo, ti no do funciouário (lo sexo femi-
nino, solteiro, mas com Iilhos vivendo na. sua companhia:

Se os cônjuges funcionários não têm direito a
abono de família, como se determina no artigo 3. o
do decreto-lei n." 32:G88, também não podem tor os
funcionários na situação acima mencionada. Quanto
ao segundo caso, só podem ser considerados os as-
condcntes para efeito de atributção <1(' abono de fa-
milia, conforme o dieposto no ~ 1.0 do artigo 3.° do
decreto-lei n.? ;~2:Hl:?

III) 80 há qU(I conceder abono de>família aos indiví-
duns falocidos antes de se mandar proceder a êsso abono:

O direito ao abono do família principiou em .Jn.-
noiro do 1043 e termina no mõs do falecimento.

Diroccão Geral da Contubilidade Pública, 19 do Abril
d,~ 10..t,:L Polo Direi-tor GN:t I, Bartolomeu J )iI/i.,: Soares,

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - RepartiçAo do Gabinete

l ) Os cudotes do exército o da armada não tõm direitc
11 continência nem a. quaisquer honras ostnbeleeidas paru
ofieiais no cerimonial marítimo, mas fazem-nu a todas as
patentes, a partir do aspirunto a oficial e guarda-marinha.

lõmbora sem direito a continência, ão cousiderudoa
(lo categoria imediatamente inferior a aspirante a oficial
e silo-lhe devidas, pelas categorias inferiores, todas as
dcíorõncias a que se refere o artigo 22.0 do )'(lglllamonto
do contiuências (I honras militares (()ntem rllI 8,rr!t'('i!rJ
11.° I, 1.~ sério, de 1\)30).

(! 'irl'lIl:\r II." 11, do 17 ,1" .\bril ,lp. lU·til).

Ministério da Guerra - 2.· Direcçao Geral - 1.' RepartiçAo

II) Tumlo-so verificado pelos estudos ültinuunento n';t-
liz:l(!os sohn\ o ;l('ondiciolla!Opnto no' l'I'spo('tivo:- <'<Jui-
p:ll11lllltos (' trallsporto dos artigo!'i d" fal'dallH'llto a 11(\-
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ceHsidade d(\ ultorar a dola(;i'lo ('OIlHtalltn da tahelu puhli-
cada lia Urdem do E.l'//,('i{U n." ;), La ~{I['il', d('!) d(' .l nlho
do 1\)4~, j1úg. 1~4, os urtigos a diRtl'ibuil' à~ ]ll'H<:as quo
fazem parto das Iórças oxpudiciouárius o das mubilizadas
lIUS ilhas, e respectivos prazos de duração, são OH qUB

constam da seguinte tabela:

Praças montadas Prnça!-. .'l.pt'lulas

-----J)osi",llnç~1) dOA 1\rtig(l~
DllraC;no(~uallti I)ul'açM.o <lURII!l·

Il:\llut-; - Ilaelos -
Me ••• :llusus

-- --
Alpercatas (pares) t 6 1 ti
Barretes de campanha. 1 12 1 I:!
Botas (pares) . 2 1~ ~ J8
( 'alças 11.° ~ 1 J2 :l 1:l
( 'alça-calção - - 1 JH
Cal~,ão n.v 1 . 1 UI - -
Ca1<;ão n.°:l . 1 !) - -
Camisolas de algodão 2 U :l \l
('oletes d,\ flanela. . 1 :li 1 :lI
Hlusas <la trabalho 3 1:! ., t~.,
Cuecas de algodão a 9 ii II
Ilólrnan de ctuupanha 1 :l1 1 :li
Capotes . . . . . . 1 31i 1 ;ln
Pul ainas de lona (pares) . - 1 ~I
Po laiuus de cabedal (paros) 1 ;I!) - -
l'ol'lgas de alg-oclão (pares) . 1 \1 ·1 !l
I'laeas .1(\ ii!l'llti,!ade ... 1 - 1 -
Toalbas :~ 18 B l~
I'('(!lll'no ("lllipalllento . 1 :l1 1 ~I
1"'Il~'o;; . t o ! !I

() número de cousortos anuais (lo calçado n q 11(' tõm
direito ILS prllC:ll.S a <{110m já foram distrihuldos tr['s p:II'C'S
dn hotus S<'I'<Í, normulmonto, tI(, 7:) por cento aos uutori-
zadus dUJ'allt(' UIIl ano :'I~ pr;l(:as Il 1[110111 i'\Ó foram distri-
hllídos (lois "ar(IS.

Ministério da Guerra - 1.' Direcção Geral- 3.a Repartição

II I) "'i('a anulada a d<llol'millM:ilo I) da (h'clPIII rio
/C.l'l:,'cilo 11." lO, La H{'l'it', do Hn d(· ~(lt(,lIIll1'O dt' 1\);\li,
pAgo ;)1:3.
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Ministério da Gucrra- 2.& Direcção Geral- 3 a. Repartição

l V) Uotac:ul'i:\ ntrihuídus no ano económico de Hl43
à~ unidades e estabelecimentos militares abaixo designa-
dOH, para satisfazer os seguintes encargos:

1- Impressos

Iv"rIJa mOIl"l111 V"rh~ anual
__________________________ • 1 _

lJlt!{)n<1"s p u~laholocinlPTltos mllllarlls

))I~tritos de recruta meuto
(' lIIohlllzaf,'ão

VArl\a anual, 80.0001- Capitulo fi n,
arti!(o lHO.", D." I)

J iis t ritu ,]1' rl'l'rllt:IIIlC'lIto I' lI,ohiliz~lt:ão
II," I , ' , .. , .

J )ititrito ,]" rccru tnmentu l' IJtO!.iliza~'i'ío
H.O 2 ..

J )istrito de
11·:1 , .

I li~trito (1e'
11.0.1 • .

r li 'fri to til'

rer-rutamcuto C' Illollilizac:ilo

rr-cru t.mu-uto c iuohil iz açfio
H.U ri .

I li,trito d,' recru tumen to C' llIohiliz:v,ão
11.1) (i .

r li,lrito III' n-crutaun-nto c lllo1Iiliz:l\':lO
11.0 7 . . . . . . . . .

r rist rito rle rur-ru tumeu to e lJIohilil.:wão (
11.U h .

r)j trito til! n-eruturueu to c IlIohilil.:l~ão
n." U ..

l iistrito cip
II.· 10 ..

l ristr itu til'
II.o II, ,

r li . f ri to cip
n." 1~..

Dj trito ,I,'
II.· 1:1, .

IIi trito 11<:
II o I I. .

r li trifo cip
II." Ifi, ,

Ilistrito cl,'
II.o IIi, '

I)i~tl'ito III
II.· 17, ,

recru tameuto (' Illohiljz:l~'ão

recrut.unentu I' lIIo!.iliz:I)':lo

recru tmnen to I II1()loiliz:t~.tv.....
ft'c'rufarnC'nto I' mul,ilizu\':I"

rl'l'rllfalll '!lfo t' ltlOl,iJIZa\',lo

rl'('rut'IIlH'lIfo <' IIlohilir.:t\'uo

11i~1soo (II) :!. :.lti!:l,KCXI

arl7 ~()O («) 1.2!:lhmO

273$00 (u) il.27U ~()()

33HSOO (tt) 4.0:12. 00

2!lj~()O (IL) :1.52ri 00

:l:lG WO (tt) 4,Oa2,)(X)

J8\! ()() (a) :!.2(i!:l~~OO

1,1l~()() (tt) ií.:!!12 ()()

;m ~OO (lt) G.OVW)O

;1m ~()() «(,) .1.284 ,)()()

210&00 (a) 2.Ií:!O!)()()

·lti2~()() (ri) 1í,!í·llg100

;1:1Ii ()() (tt) I.O;I:! WO
111 00 , (eI) Ií.~m:!p()()

1201()() t (I) ;). () 10 .)(lO

rk.· ()() (II) 7 .(1)1i 800

2:1~.iOO (,,) ;).O:!l~OO
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1111"10111,,, l° I' lalJ .. IIOI°tltltltlt", IIII tttm-o 1\1'1'1'" IIII°tl"ti

lli~~:·\I~. d~o l:P,~ru.ta~nPo!l~o.e ~1I~hil~a~:I~ I 117 'l()() -(-n-)-t-.-7-(;-t-,-oo

Distrito de rr-crutnmcuto I' Inohiliz:wão
n.oHI.. 2i31~mO (a):! 77"2m)

7(i.;I:;(j ,()()SOJl/O .••••••

(lt) Jurl ni ndo as revtstui, (tI.' inspnr<;ão e n~ 1m..
"nHiSO~ para .1 (_L\:Ot'IU:!\Odo dispos to 110 rugu ln-
IIltlll!O do tnxa mi lltut-.

Arma de tnrnntarla

Ver ba anual, 70.0001- Capitulo 9.",
artigo 17~.u,n.? 1), alrnen ,,)

HegiHlf'nto .II' infantaria n.O 1 .
({t'gitllento d(~ infantaria 11.° :! .
Rf'gilnento de infantaria 1\." ;1.
J{t~gilllento de infantaria n." I.

. Hegilllcnto de infantaria n.v :; .
ltegimtmto de iufnntaria !l.0 (i .
Iteginll'nto rle infantaria n." 7 .
I{eginlcnto de iufantari a 11.° 8.
ltegilllcnto (le infantnrin n.O !l .
l{egiJllenlo dto infantaria 11.° 10
I{('gin'tmto (li! infantaria n.O 11
!to"illlt!nto de infantaria 11.° 12
1{t'gill1cnto de infantaria 11.° 1:1
Itegilllt'nto de infantaria n.v 1-1
Itt'giJllcllto di' infantaria n.? 1:;
I{('ginlt'nto de infan taria n.O lü .
l iepósi to do batalhão independente de

illff!ltaria n.? 17 .
l icpóaito do batalhâo iu.lependent» de

infantaria n.? 18 ..
I )ppú~ito (lo batalhão independt-u te <Iii

infantaria 11.° 19 ..
lIalalh:io dl! caçndorcs II." 1.
lIat:llh:10 ,le c:ll,1adoro n.O 2 .
Batalhão (le ('a~'atlores n." ;> .
lIatall)ão de cac;adorC;I 11.° ·1 .
Batalh:1o do cat:at!Ortlb 11.° :; .
Batalhão (II' ca~'adort' II." li.
Batall150 (lc ea~oallo]'(!s n." 7.
Bat.alh:10 de c:t~'ador,'s n." 8 .
Batalhão do cat:adol'(·ti 11." 9 ..•
Iblalll:io de c:u;adorl'g n." lO ..
Iblalh:lo de lIlt'tralhadora~ n." 1 .
Batalhão (lI' IIll'tr;J1h:ldora~ II.· :lo

2HO 00 ;1.:1(\0<;1)(1
tso SOO 1.:-;0(), (!t)

1 \I()~~OO 2.21'0~)OO
1·10t'lOO 1.680 00
280~()O ;1.;16()~O()
280.)()() :I. :1(iO 00
17líWO ~.1()(l,)()(1
2:30ftOO :l.7GOSOO
1f'lOtmO 1.800 ~)()()
1 10 sOO I.G80poo
17:íp()() :!. I ()O ()()
1\IO~){)() :l.2~0 OU
WO; ()() l.ilOO,6()(l
1!lf)~O() 2. :llO ()()
t:lO,)()O I . fi(i() 00
l\)Ií~()O 2.:11O~()0

la:;;60() 1.(;20 (l()

10:jt'l()() 1.2ÜO ()(l

12fí~OO I.;;OO~()(I
200~()O 2.100,(U)
lOO,'lOO 1.~OO. (lO
1f)O ()() I.B()() t)()

l!)O~O() 1.\120.\00
:lOO ~OO ;;.(i()() )()()
I:!O$()() 1.1·10 (lO
!JO~OO 1 .OHO ()()
I~O$OO 1.110 (l()
21:;,IlOO :!.fí:-;O 00
1:lO ,)()O 1.110 (){)

~()() ()O :lo 100 DO
1I0.()() 1.:120 ~()O
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Batalhão de metralhadorns n.· H.
Batalhão ,1e carros II." 1 .
()asl'rn:l mi litar de PellafiC'1

Soma.

Carrt'il'IlS ele tiro müttarcs e' civlR

Verba anual , 3.7001- Capitulo 9.",
artigo 172.·,n." I), ulinoa b)

~rafra ..
,,\gueda. .
Lishon .
I';spinl,u.
('u)llll,r;\.. . .
.\ngra do l Iorofxmo
\ veiro ....
llra~a . .
Castelo Branco.
Chaves ....
1'~lvas...•.
)~\'ora. • . . .
11'igueira da Foz.
l'ullf"hal. .
Lf,jriH .
Ponta J ),,1:;:1":1.
l:ort~lle,:;rC'. . .
~alltan'lII ..
Sellíloal ....
Viana elo Cn t..lo.
Viseu ...
Alrnpicla, .
Ilf'ja . , .
Brag-:ln\':1 .
C::llda~ da lIainl,tI
c'O\ ilha ..
II'aro ...
l1u:II'.1:I •.
(;lIin,ar:iis.
l lor ta . • .
I,agus ..•
Lam !):n. '
Pennflul .•
I'..nruuneur ••.
PÓ\'oa ele' Varl.i,",
'[1a\ Ír[L • . . .
'I'oruar ..••
Vila I:r'd
Se'rra .lu "il.!f •
Lousada, .

:!OO$OO
:!fi()IOO
4.0,llOO

15~20
GI{)()

~~HO
1l:l"s:!O
10~(X)
7 ()()
7 ()O
8~()()
l) ,00
7soo
8"00
ssoo
7,600
7500
7p5{)()
7 ()()
7,00
Q 00
7~0()
75{)()
HM)()
::I()()
(i 800
(i 00
li ()()
fj 00
li 00
fi~()()
;;';00
ti 00
;,p()()
fi~()O
fi~OO
a (lO
fi()()
1 ()O
fi oo
ii oo I1:l~~()
a ,(X)

2.400~0()
;UlOO ()()

•18OtlOO

(j!) .180" ()()

lR~M()
72~~OO

:ll0,s80
21o~40
I :'l()~OO
~410()
~IWO
\I(j~)fH)
Hli~()()
81 ~()()
\J(j,sOO
96,'100
~l~OO
81 ~()()
84~OO
Hl,'lOO
~1100
!Jtj 00
Hl~OO
Kl"OO
\IH,\IW)
;I()$()()
7~W()
7:.' (H)
7:!,lI(WI
7~ ~f)()
7:!1()()
7:l:pOO
::fj W
IjO ()()
W.IlOO
(iI)"{ M)

IiOtlOO
;lIi.OO
fjOJOO
1S ,00
fiO 00
1iO~()()
I :~~ ·10
;jfilO< )
~
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Unidades O \"sla!lt)!ttCJIIIUlIlus IIdliL;u'll:-;

Oval' .
L'uião.
'I'ôrres VtHlr:1S .
'I'raucoso . . .

Soma.

Arma de artilharia

Vor hn anual, 42.600~ -. Oapitulo 10.·,
nl't1go !!!J5.n, 11.4• 1)

1~('t!-illl"ldu d .. artill,al'ia ligt~ira II." 1 .
1~ITilll('nt() .1(· artillulI'ia ligeira n." :.!.
I:t~gjllH.mtu de artilharia ligt!ira H." ;~

(automóvel). .. . .
Itegirnento dl~ artilharia ligeira n." 4 .
Ilegilllentu III' artilharia ligeira n." ;)
(ruoutanha) .... _ . . ....

ltegill)('lIlu ti.. artilharia pp,acla 11." 1.
ltegi[[wnto dI' artilharia pesadn TI." :l .
Grupo .II' artilharia a cavalo TI.· ~ .•
Crupo indupeudent« d.o art ilh.uiu cI.·

utout anha . . . . . . . . . . . . .
COIJll':tllllÍa dI' u,oloili1.:l\·uo dI' P:ll'flllP
I J('~ta(':tllI(lnt,u iui xto do Al to do Ihlll'll'
1)(~IlLaean"'lIto IlIi to Iii! Allllada ...
H(.c~:ào dto adidos da gllarni\,ã(, uri li tnr

de Lishua .
I J,.tlta.·:tIlIf'lltu tio Forte da AIII .. i~oloira

Somll ...

Arma fl4' eavular-la
Verha nnnal, 40.0001- Capitulo 11.",

art1>;,o~oa.u, n ,? 1)

Comando da 1.' hrig:ula (le cavul.uin.
Comando da 2.' brigada de cavalaria.
Itl'gimellto (Ie ravalaria ILO 1
}t('gillll'rlto (II'! I~avalaria 11." :l
Rp~irnl'J1to dr. cavalaria 1I.":J
Hegiml'lIto do ca\'abria n.· ·1
l:t'giuH'nto ele ('avalaria 11.° ;,
B('gin\l'lIlo de cavalaria II." li .. ..
!t('gimenlo Ill! cavalaria II." 7 (1IIUIori-

zallo). . . . . . . . . .
Itegilltl'lIto (lo eavalaria II." 1:1
j)('p,"Ritn dn 1't'lllon ta. • .

3$00
300
3~OO
;I~()()

:.lG;il(~)
;;(.iJ!l(KI
:JG,}()()
:lG;jOO

n.G!l(LiOO

:100 ~OO ;1.li(~) ~(K)

:IIHI "m ;'.li(MJ,\( III

:17f) ~()O 1.!í(l(hIlO
,:IX) ,()() ;!ti(K).m

::O()1'lOO :!.()()()WO
i'lfl()~()() I soo ~(l()
100fi()() 1"1 Kl ()()
rso M)() 1.~()O~m

12fi~OO 1.rJllO,j!O()
l!iO ,)00 1. I)(),OO
7[, W() !J()O,~I)(l
7:, i)IKl !IIW1M)(l

7.ri~()() !J()(),j!()()
W,I!1lO WOM)O----~

"ti.:I()() m

r>l)~()()
uo,,()()

:1;iO ()()
1!í()~O()
:)(){) .i()O
2fiO W()
~f\()~()O
100 ~()()

1!)O~OO
~;)Ol()()
~()() ()()

tiOO ,(lO
1.()!:i(),4t)()
I.:!()() (lO
.ri 100 00
ti.<~)() 00
:1.000, (~l
:1.()()()&W
I.~OOWO
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\ erbu munsal VerIJa 111111 u1

Arma de engenharia

Vorba anual, 36.000' - Capitulo 12.",
artigo 309.·, n.? 1)

Regimento dr. engenharia n.· 1...
Hf~g"illlf'lIt() f1,' rl1gf'Jlhal'in n,"~. . .
Hatalhâu ,II' sapadores ,I" caminhos de

f"rro .....
l\al:tlll:Lo ,le' tt'1egra(j~tas .
1\:ltal hão .le pontcneiros .
l n-púsi to gl'l"al di' m a te riul de pioneiros
1)upú"ito g,~ral de iuutcrial automúvel
1)t!púsi!o geral de material .1(' trans-

ruis UP:-; ~. • ~ •••.•.•..

J )t>pósito geral .ln iuaterinl ele I"ngenllaria
1"'pó ito g'c'ral de material de sapadores

di' eavalarí a (' infantaria . .
('ollli'is:lo dp r('('('lls('allll'n!o tio mater ial

auturuóv .. 1 e hrigadas de' t('legrafbtns

Soma ....••.

(II) 11I~'llIill:\ a ('PIHI'Auhia 1II'l·iJ'u ÕO trnll!lJll1s·
uns

Sf'I'V i1,'0 de saltfl .. urlll ta r

Vurba nnuat, 8.4001 - Capitulo H.·,
artigo 400.",n.? I), alínea <l)

Enfermarias das Escolas Práticas

ESI'I.J.l I'.-{ltica dI' l ufautnr ia
I'; coln l'rúti"a de C;\\ alaria.
l~s('ola J'rilli,·;t di' Artilharia
1:1·H'ol.l I'l'hti,'u ,Ie Eng'·lIlollria.

Enfermarias de guarnição

lira "1, • • • • •
Vianu ,lo Ca Ido.
\'i ru ..•...

Enfermarias regimentai

fil • Ilfl'l'r" 'Iria • 3 lO '''leia

.,,'0/11(1.

:)oo~()() 6.000100
!í()(),OO (j.OOOIOO

f)OO.iSOO () .n()() ~00
G;')(),SOO (o) 7 .)50()~O()
:.!;)O~OO :U)(X),sOO
;)()fiOO fiOO~(K)
;)0 ()() noo ~(M)

5000 GOO~O()
50 ()O (i(~)Ii()()

;)()~(l() ()OO~()()

1()()W() :.!O() (X)
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:!() SOO
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;1001100
210,00
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2 Artigo. de expediente e diveno malerial
não ollpecificado

(I )('pois dr dcduxidos os lO )lor cento di' <1uo trata o artigo 1."
do decreto n.s Hl:!l86)

1 nhl rul es t' l'~lahHlt\i'iIllOllto:-. tul l l tnrvs

}'ortiflcllções

Verba anual, 7741 Capitulo 4.',
artigo 71.·, n.? 1)

Forte da Graça . . • . . .
Castelo de 8 .. João da Foz tio Douro.
Praça de Valença
Praça de vlarvâo.

801/1((.

J)i~tl'it08 de reerutnmentn
e lIIobiUl'au:llo

Verbo. anual, 60.000. - Capitulo 9.",
artigo 160.°, n." 2)

~()IOO
7~OO

J!)~OO
li 1100

;\(\()~()O
8t~OO
18(jiW
72 ,()O---

li!H)~()()

I )istri to dl~ roem tamcn to e 1I10hiliza~'ão
11.° 1 ;)()O.)(XJ ;Ui()( I,,(lO

I )istrito do recrutamento (J ruohiliznçfío
11,° ~ 2nOI()() ;L4HOWO

J Jistri to de recrutumen to I' Illohili:r.a\·fio
n.v :3 200~mO :.!.lm~()()

Distri to de recrutamento e mohi liznção
11. (I 1 200$00 2. 100 ,00

l iistrito de rer-ru tamento e 1ll0biliz:I\'i'io
H.O fi 2()() ,iOO 2, 100 ~IXJ

I listri lo Iln rccrutnmeuto P 1Il0biliza\'f(0
H.O (i 210 00 2 !)20 ~()()

I )i~tri to de rer-rutrunen to e 1II0hiliz:I\'fío
11." 7 200 mo 2..1mWII

DiHtri to dI' recru tamen to e 11I(}ldliza~'fio
n.v H 200M)O :!,·l()(1 ~OO

Ilü!tri to dn recrutunu-n t o n JII01dlir.a\';!0
II." !) :.!.;(l)O(l :; 000 ,O()

Distrito de recrutnmeu to (' 1II0bilizal:fio
H.O 10. :!1O 00 ~.f)~>() 00

Ilistrito di' r ecru 1 :1I II 1'11 tu I! lJIohilizal'fio
JI.0 I I. :!;,O ~()(I a.ooo ,00

I )istrito dn rC1'1'1Itallll'll to I: lIluhilizal::lo
n. li I" ~r)() ()() a.(~)(l O()~.

lli~lrilu de rt.'I'I'lItallll'lllo I' lIlohiliz:l\';io
11," J;\. ~r.o(lO :1.000 tMJ

Di trito d" l'I'l'rlll:lul('lIlo I' 11Iuhiliza\':tu
n." 11. ~()() (lO ~, tooJOO



OltlH3111 no E. .nncrro N." :1

Unidades e esrabelecímentos mtJitarea Verha mensal Verba anual

Distrito de recrutamento c mobilizaçâo
n.· 15. , .. ' . , . , , , ' , ' ,

Distrito de recrutamento e iuchiliz aç.Ic
u.? 1li. . , . . . , , . , , . . . .

Distrito de recrutamento e mobil iz aç.ío
n.· 17, . , , •. , , , .....•

IJistrito .k recrutamento (\ mobilização
n" ts. . , . , . , ..... , . ,

I )i~trito de recrutamento II JIlobiJiza~'iíoII.· ln, , . . .

Soma .•.•.••

•vrura de Intantarta

vcrbn anual, 675.0005 - Capitulo 9,·,
artigo 172.·, n," 2), alínea II)

!\1'<:"iJll<111tO.Te infantaria II.· 1 ,
Hef(Ílnento llc infantaria n.v 2 .
HC;:Ílllento .tl' infantaria n." ;; .
Hegillll'nto .11" infantaria 11," 4 ,
Regimento de infantari a 11,° fi .
Regimento de infante ria li,· li. '.'
HegilJlento de infantaria li,· 7.
HcgilJlento de infantaria n,· .
nl'~illlcnto de infantaria li,· !) •
Hl'gilllellto de infantaria n.· 10
r:egimento .Ie infantaria n,· 11
Regimento de infantaria n.· 1:l
ltegírnento d.) infuntaria n." 1~J
l:t,,,,illlpnto de infantaria 11.° 14
He:,,'ülIeuto de infanturía n.v 1;'
l:e~imt'nlo de infantaria 11.° Ií) .
)) põsíto do batalhão in.lepeud nte .Iu
infantaria 11.° 17 . . . . . . . . . .

I )tlp{l~ito .io IJatalh 10 independente dI'
infantaria n.O18. ' . . , . , .

nl'l'ó.ito do hatal!Jão indcpclldcnt do
infantaria n.· 1

l\atalh~o .1. ca:adore n," I ,
Bata!ltn" Ic t'3 adorp n," 2 .
Batalhao de ca\atlor ' n,· 3.
lbtal!Jão d.· ca~:vlorp II,· •

Batalhão I ('aç dor!".; n· ;; .
Batalll:"ío ,lu t arador.· 11.' li ,
Batalhãu II . ('n~adol'l II.· i ,
B talltao!l" c:l1:ulore n."
H tallt»" ti t:!l'ia.1of(· n.' ~I.
Batalhão de caçauorc 11.° 10

:!;!Ü ,00 a. (I()() ~ no
220,;00 ~.61.0tl>m

:l::lO~OO 2,li40,,()()

:lOO )00 :J .100 ))()O

::!oo·oo :) .100-6()()

M. SOOsoo

:lo:!()() ()() 2(i, toO ()()
1. :175~()() io. soo ~OO
1.:l7Mi()() re.soo sooi.aoosoo 1!) .soo. oo
1 .:JOO~ ()() lr.;,600~()O
i.noo 00 :!2,800 ()O
i.sts )00 lG.5()O~OO
1. lJíOp()() 17..100 soo
1. iso oo 17 . tOO ~()()
1.:17:,00 16.;)()O no
1.iso ()() 17.l00l00
1.000 00 2:! .soo sOo
1.-1fiOIOO 17 .10()~(~)
1. f)()() ()() 1!J.200~()()
1.350 ,(XI 16,:!(lO ,()(I
1.JOO~OO K800 00

1.21)(1~(M) 11.lO0~OO

l.1!)() 00 1:1.200600

1.1IM) 00 1a.:l()(M ()()
I .700 ()(l :lO.101l IIf)
1.:-l.'",(IJOO 1Ii. 2(j()MI()
1.311(} 00 l.'í.tiO()~(lO
1.~1)() 00 11.400_(W)
:!,:;.-,()~OO 28.200 ()()
1.1....,0 1M) I::'HOO 00
U!()() 110 lIA()(),m)
1,:175"()1 lfi.rJl)() 00
1.:li;)~t)() IIi .f)()() MIO
l':lOO~()O 1r; .tj()() ~ ()()
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UnldadelS e E'I ... tllhplecimentos mllit arus Verba mensal Verhn anu.rl

Batalhão til' metrulhadorus n.v 1.
Hat~lhão dr. iuotralhadorns n.v 2.
Hatalhâo dr. mctralh.ulora« 11." ;) •

Batalhão dr carros li." 1. .
l 'a-crua militar de I'enatlel

Soma.

CSrI'l'irat>! do tiro militares r ril is

Verba aunal, 3.700:' Capítulo 9.·,
artigo 172.·, u." 2), alrnea II)

l\1;lú·a. .
\gnrrla.
Lisboa .
1':Hpinllo.
Coimbra,
A I1g-Ta do lIeroismo.
Aveiro . . . .
Braga .....
Castelo Branco.
Chaves .
~lvas .
Evora .
Figneira da Foz.
Funchal. . . .
Leiria ....•
Ponta Delgadi\.
Portalegre. . .
Santarém . . .
Sett\bal. . . .
Viana do Castelo.
Vibeu. . .
Almeida .
Beja .
Bragalll,':1 ..
Caldas ria Bainha
Covilh:"i .
Faro ...
nuarda ..
l~u.imarãi, .
Horta. .
Lagos ...
Lamego ..
Penafiel ..
Pen3111:!(·or
I 'óvoa dI' Varzim.
Tavira
Tomar ....•

2.\l:'lii~O()
J .ssosoo
l.\)OO~(X)
2.000~(X)

70,-;(X)

H5.1 ()(\~(X\
18.liO(l,~OO
2:J.l"()(\ 0(\
:!L ()(\O~!Xl

RI0p(\()

LHO(\ 11'(1.(\\\
;IWO :\Ii ,)(\\\

7\)~\)O \);)8 i~(l
14~\)O 17K 80
;H70 {iR~ 10
h510 4\H::O
fíl70 t\k,g"O
1"70 ;)O~10
M70 (\~~IO
tiPOO 1tí~OO
;-)~70 \i81·lO
fí;'70 ()í'$1O
5~()() fiO oo
1~70 fítjal 10
;)~70 tiksSlO
4170 .-)li,->·IO
1,,$70 ií(;,&40
:1"-;70 ô8;<3·(()
4~HO ;"k f'O
4,'i70 fil; >10
,4170 :;0110
2~70 ;\:!c">4()
::~7() LJ 1·10
al70 l'I"HeI
;;~70 IHIO
0'70 tlgli10
3,l!70 II"to
4~:!O so 10
:.!t"lOO :.l·i oo
,1,'i:!O flO to
;!:I>70 ,II. to
:l;570 4HlO
;;~70 14 10
'2/.70 "') lO.,~.. 70 11 I{I"'1 70 11,,10..
r- 70 I;R lO.)



1.' SI r ie ORDEM DO EXRRCITO N.' 3

Unidades e ebtabelectmeutob mlhtares

Vila Re.il .
Serra do Pilar.
Leusada.
Ovar
T'aião.
'I'ôrres Vedras.
'I'r anco-o

Soma .

.\rma (Ir artilharia

vorua anual, 427.200J - Capitulo 10.",
artigo 236.", n."~)

l{('gimen to ,1(\ artilharia Iigeirn n.> 1.
l\egimcnto de artilharia ligeira n.v 2.
Rrg-imento de artilharia ligeira n.? 3

\ automóvel).. . .
H(Igimellto de artilharia li g-eira II.· -1.
Regimento (ln artilharia ligeira n.? 5

[oiontanhn) .
Hegilllento de arti lhurin pesada n.? I.
Regimente de artilharia pesada II.' ~.
Grupo de artilharia a cavalo n.· 2 ..
Grupo independente de artilharia dr

montanha
Companhia de mob ilixaçâo de par(lucs
Des tncnmento iuixto .lo Alto do Duque
j)p"tacall1ento rnixto ele Almada. . . .
11,·,tacallleuto do Forte da Ameixoeira
::-l·(',·:io de adidos da guarniçâo militar

k Li boa.

Aruu\ di' cavalaria

Verba anual, ~70.000,. Capitulo 11.·,
artigo 263.", n.·:.l)

Comando da L" I.ri!!a.la do cnv nl arin .
Coman.lo da :!.' bri~ada de ~a\ alaria.
f{f'gin,ento .lu cavalaria n." 1
HegiJ.I"nto do cavalaria h.O ~

1!llgi"'(:'lIto .tI' ":1\ alaria 110 !i
l!e~iJJllllto ti" ('llvlIlaria IIU I
R<'gilll('uto .tI; ('aI alaria II." fi
Ilcgíu.cntc de euvalaria li.' G

Vel ba lDeJliAl Verba auual

3~70
6.)40
~~OO
:liSOO
2100
:!püO
j$OO

44~10
7ti~80
24tB°O
:l4a800
jl~OO
:!HOO
j1i800

3.330100

3.3;j0~OO io.sooso«
3.350~0() 4O.200~OO

5.000..,00 liO.OOO,.)OO
3.350~OO 4.0.200~00

2 .•V)()~OO ;)0.000 .sOO
2.0tJO,)OO 24.000~00
3.350100 iO.2()(),&00
1.300~OO 1;').600100

1.GOU 00 lx.()()()~OO
700~OO 8.4oo~00roosoo 8.400~00
7501100 !J .0001'00
lOOiÓoo 1.200~OO

70()~OO S.4OO~OO

343.8oo<!500

:.!;iO'00
2'->0~OO

:!.!).10S00
4.0(XJ ()()
4.mO;Jl(J()
~ MOO '00
~.\){W) 00
3.~.')OIO()

;l.()OO " oo
a.ooosoo

:l;) .100~()()
1 .()()() ~ (lO
j~.OOOIi()()
:I:J. (j()())iOO
:11.l:S00 ,(.lO
aU,()(JOpW
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Unidade. 9 estubclechuentcs militar es Verba mensal Verha anual

Ji.egilllento de cavalaria n.v 7 (moto-
rixado) . .

HCg-ÜllC'lltO de cavalaria 11.° H
Depósito de remonta. . .

Soma .

•\.rJIIIl de engenharhr
Verba anuat, 150.00011- Capítulo 1~.0,

artigo 309.°, n.? 2), alínea li)

Comando militar do Entroncamento.
Regimento de engenharia n.? 1 ...
Regimento de engenharia Il.O 2 . . .
Batalhão de sapadores de caminhos de
feno .

Batalhão de telegrafistas . . . . . . .
Batalhão de pontoneiros ...
Inspecção das tropas (lo serviço de pio-

neiros.
Depósito geral de material de pioneiros
Depósito geral d,>material automóvel. .
Depó sito geral de material de enge-

nharia . . . . . . . . . . . . .
Depósito ger.al d~ ,~at('ri~l de sapadores

de cavalaria c infantarin . . . . . .
Depósito geral de material de traus-
missões .

Soma.

(a) Incluída a curup aub in ligeira do transmis-
sões.

Serviço de saúde militar
Vorba anual, 35.000$ - Oaprtulo 14.°,

artlgo 400.°, n,° 2), alinea li)

Enfermarias das Escolas Práticas
I';"cola Prática de Infantaria.
l':~eola Prática do Cavalaria.
1':8(,01:1 Prática do Artilharia.
I':~cola I'r.itica <lo l~lIgellharia.

Enfermarias de guarnição
Brag-a.
Viana do Castelo.
Viseu.

Enfermarias regimentais
51 1'llfcrJllarias, a ~líl cada

SOI/tIt.

w.~O()~()O
30.()()()soo
G.OOO,goo

imO. OOO~()()

4.1tXMOO
2.500~()()
500,00

20~()() 240!ll()()
2.000~OO 2 LOOOMIO
2.fíOO$OO ;\0. ooosoo
~.375~OO 28.50{) ,sOO
s.oonsoo ( (t) 31. 200$00
1.400I(lO 1G.800 ,)f)O

150 00 1.8()O~()O
30,,(X) ~60·s00
·10~OO 480~()()

30,;()O ;;(iO~()()

1O,_.)()() t~()~()O

lO~OO 4f'O,)(IO

1;:4.7()(M°(l

i);")(l,i(XI 1.200~O(l
lIíO,)()() 1.80(l.'IOO
2.")0.';00 :1. (l()().';OO
l;)O·MX) 1.~()()$()O

tsssoo 1 .5()()~O()
12;í~OO 1.500~()()
12.>)')00 1.500P()()

1 . :l7!j" (lO l;;.:l(K)~OO- ___ ._-----

:30.(\OOM\O
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3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estubelecírueutoa mí lí tares Verba mensal Verba auuul

Fortlftcações
Verba anual, 888~ - Capitulo 4.·,

ar.tlgo 72.·, n.? 1)

Castelo <k ~.. João da 1<'07. do Douro
I'raça de Valença
Praça de .\Iarvão.

Soma,

Histritos de recrutamento
f' mobtltsação

Verba anual, 8.500~ - Capitulo 9.",
artigo 161.",n." 1)

;llii\!íO
281iOO
!)~;)O

·I:)R~OO
;1;m~OO
t14,;;OO

888~O()

l Iistri to de recrutamento e mohiliz.ação
11." 1 35~OO .J~O~OO

Disrrito de recrutamen to e mohiliz ação
n.v 2 :!O~OO 210~OO

Distri to de recrutamento e mohilização
n.? 3 :20tOO 240';00

Distrito de rccrutamen to c mcbitizaçâo
n.? '1 20.;)00 21O~OO

Distrito ,le recrutamento e mobilização
11.° fi 20.,)00 240~OO

Distrito de recru tarnen to e molrilização
n." () 70,500 810~OO

Disrrito de recrutamento e uiohilizaçâo
n." 7 20:;)00 210;500

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 8 50;j)OO f\()O~OO

Distrito rle recru tamen to e mobil izaçâo
n.? 9 60';00 720~()()

llistr ito de recrutamento e mobilização
n." 10. 20~)OO 240~OO

Di, tri to de recru taruen to e mob iliz<I\'i(o
n.v 11. .ioaoo ,lW no

I )i,trito de recru taiucn to e 1II0hiliza~'ão
n.v 1'2. 10~OO ,1l'\O~()()

J )isfri to de rvcrutamcnto c mobilização
11.° IB. 35$00 4:'.'0500

I )i~trito de rccru t amcn to e ruo 1.ili zaç ão
11." 14. ;jO ~OO (\()()!)()O

Di,trito rle rr-rrutamen to C! mohil iza(;üo
n,? n. 2;)M)() ;100 ~()()

IJivtr.it« e1c' rrx-ru lameutu (' mohi lizuçâo
II." lH. 70 SOO ~IO~OO

Distri!« (ln recrut anuuto e ltIoloiliz<I\',IO
B.O 17. . 20~()() 240~OO



1il8 ORnEM no K\ ~nCT'ro N." :1 1.' R{'rie

Unidades e (>stl\oeleeimenIOS mrltt ares Veroa mensal Vt'rua anual

Distrito de
n.? 18. .

J)istrito (10
II.· 19. .

recrutamento c mchilizaçâo

recrutamento c lnohili;r,a)'ão

Soma.

Carrclrus d", tiro lIIil1tal'(lS c civis
Verba anual, 6.000~- Capitulo 9.·,

artigo 173.", n." 1), alínea /,)
\Iafra ..
.\g-neda.
Lisboa .
E~pinho. . . . ..
Coiiuhra. . . . . .
.\ngl'a do l Iero ísmo.
Aveiro . . . .
Braga .....
Castelo Branco.
Chaves ....
~:lva8. . . . .
Evora .. ' .
F'igueirn ela Fnz .
Funchal. . . .
Leiria ....
Ponta Delgada.
Portalegre. . .
Santarém . . .
Setúbal . . . .
Viana do Castelo.
Viseu. . . • . .
Almeida .
Beja .
Bragança .
Caldas da Rainha
Covilhã ..
Faro ...
Guarda ..
Guimarãi~.
Horta ..
Lagos ...
Lamego. .
Penafiel. .
Psnamacor
Póvoa de Varzim.
Tavira ....
Tomar . . . .
Vila Itcal ...
. 'f·rra do Pilar.

SOIllIl.
I

20 SOO :!Hh)()O
]----

7.8IiOIPOO

101>00
6~OO

18:-:,100
f>6,&Oü
8 )(lO
\l~OOHOO
7~OO
71100
7 !liOO
0,;;00
R,,(X)
7~OO
ssoo
i '(Xl
)00

71()()
8p()()
7,.;;()()

7 ,mo
7ji()O
l~()O
osoo
\io'i()(J
(j~()O
6~OO
7100
7100
I !SOO
6100
7 00
7,'íOO
GI()()
:íJ;OO
osoo
6pO()
7~()O
üo'iOO
ü ()()

~W~O()

1 :!Ol>(l()
7:!~OO

2.2;)li~OO
7U:!.r,(Xl
\lli 00
72 00
RI ~O()
8HOO
f-,i~()()
84 ',00
!t6~OO
H6,mo
81~(X)
72 00
~H()()
!)6~OO
81~()O
!)6pOO
t-:·I~(X)
8i~OO
~I~OO
i8~OO
7~Ji()U
7:!pOO
7:! 00
7~.)()O
i:H~O()
~4~OO
.1Í'~OO
7:!9)OO
\ llPOO
1WO

7~I()()
60,)00
'j:! WO
7:!;;OO
~4 '00
7:!~()()
7:! oo

G . ()()() ()()
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(!nidadu:; e estabaleetmorucs müit arcs

.\rIll8 de infantaria
Vorba anual, 570,0001 Capitulo 9,·,

IIrtigo 17:1,·, n." 1), alínea a)

('01I1a11110 militar ,h, antarém .
Comando militar de CI,aYc~ ..
Regilllento de infantaria 11,° I .
B(>gimellto de infantaria n." :! .
Regimento de infantarin 11.° ;; ,

ItegüHcn to de infan taria n,· ·1 .
Regimento de infantaria li.· 1í •
Regímen to de infantaria II.· fi .
R(>gimeuto de infantaria n.? 7 .
Regimento de infantaria 11.° 8 .
Rl'gilllento de infantaria n.O !J .
!{egoimlmto .lu infantaria n.' 10
Heg.illlento rI(' infantaria H.O II
Reg'imento rle infantaria n.? 12
Regiuwnto de iufautariu n.? L.
I:cgimento de infantaria n.v 11
He,zilllellto de infantaria 110 Iii
HI'O'imento de infantariu !l." 1(i
Di-pô ito do batalhão ind"[ll'lldf'nte de

infantari a 11.° 17.
Depósito do batalltau il1.J"IJf'lIdenl de

infantaria n.v 18.
Depósito do batalhãu illdCfH'lIdenle !le

infnn tariu n.v 1!J •
Batalhâo dú (,:l"a,lore~ 'I ' 1 .
Batalli'lo de ca~arlorp.~ li." 2.
!htalh:lo de {'. eudores nO ~;.
Batalhão de caçador " 1,.° ,1,
Ilatalk'io de cayadul'l II.· ri
Batalhão .lu caça,lore li ° fi .
Ib talhão de caçadore 1,0 ';' •

llatalhiío dI' ca 'adure!;! li 08,
Batalldu !lu cai'adure n°!J,
Batalhãu .lu ca'iadorc: lIoU 10 o ,

lhtalllão du IIwtrnlhadura n.O J '
lIatalhao de lIletralhadora.; 11.· 2.
naralhiio do Jlletralhadul','l II.· 0.
I\atalhao de carro 1I.0 I
I :ltl'rna JIIili tal' ,Ie 1""11:,11"

.')·01111.1.

Arlll:l ,1(, artilharia

Vorba anual, 203.2001 ('apltulo 10.·,
ar~1go:õ30: ,IJ. 1)

111' 'illlcJ.to tIL artilharia lig"ira 11" I,
J:!' illll'nto d artilharia lig 'ira D.O ~.

Verba Dleu.al Verba auual

ti. ()()(MOO
6(;:)$00

1.700pOO
iO()~OO
900$00
80().!00

1.1;')0;600
2.2;)O~00

~)OOIOO
1 .1fí()~OO
700pOO
700p()()

t .IOO~OO
1.1 ;)(),tOO

';':jO,')OO
,00100
!)riO~O()

10riO.BOO

700~OO
700 00

7O(h 00
!IOO no
';' ()O ,!oo
!1!)OIOO

I o O;'J{)"O{)
U100o'lOO
I ":!."J{)~()()
700jOO

1.:l!XJ ,O(j
700 00
!1;;0 (JI)

:..I Im~()O
1.I)O(Ji)(XJ
:: . :!()() ()O
1 ()(l(),; !lO
100,1no

I . ;;;.0 .(ll)

I.!!ú(l O(l

oo. ooosoo
7.nRO~OO

20.400,,!lO
8. 100~()()
IO.800~)(lO
!1,()OO'00
1;·u~()().s00
27 .OOO~()()
10.800~OO
13.800iOO
8AOO~()O
8.400~OO

1:). 2()()~()()
1:l.800f()()
:).OO()~OO
o, toO 5IJO

11 .4()01Í()()
I:!. (j()()~()O

.'. 100 ()()

',400$()()

i<.400pOO
10.HO()&(K)
8. 1OOiPno

11 AOO$OO
12 .coos1I0
lH.OOO (X)
1:;.OOO~(k)
.'.400;;00

1::;,(iOO$(J()
..' . ·100 )()()

11.4.0()p()O
;ji .FI(K) no
12.000 !K)
~H.IOOp(K)
18.OOl),mo
1.~()()~()()

1ti.!!OO_OO
I ri,OOOSOO
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Unidades e e.tabel.clmentos iní í ítu ros

Regimento de artilharia ligeira n.O 3
(automóvel) .

Regimento de artilharia ligeira n.· 4.
Hegirnento de artilharia ligeira n.s 5

(montanha) . . . . . . . . . . .
Hq.rilllcnto de artilharia pesada n.? 1.
Hegilllento de artilharia pesada n.·::l.
Grupo de artilharia a cavalo n.? 2 ...
Grupo independente de artilharia de

montanha.
Companhia de iuobilisação de pal'<lue~
Destacamento mixto 110 Alto do Duque
Destacamento mixto do Almada ....
Campo de tiro (lo Alcochete.
Destacau.ento do Forte da .vurcíxoeira
t\ccC;â.o de adidos da guarniyi'ío militar

do Lisboa .

Soma

Arma Ih> cavalaria
Vorba anual, 150,000' Capítulo 11.",

artigo 264.·,n,? 1)

Comando da 1.' brigada de cavalaria
Comando da 2.' hrijrada de cal alaria
Regimento de cavalaria n," 1
!lt'gilllrnto tIl' cav alarin 11.° ~

l{q;iJllrnto Ile cavalaria II o a
I{egimento de cavalaria 11.··1
Hegimellto de cavalaria 11.° li
H cgiJl1ento de cavalaria II.· fi
Regilllrnto de cavalaria II.· 7 (motori-

zado). . , . , . . . . .
H"gilllento de cavalaria 11.° 8

SOll/a

.\rlllll (\(, engenharia
Vorba anual, 120.000,-Capítulo 1~.",

artigo 310.",n.· 1)
rlcgiJllcllto de engenharia 11,° 1 ...
({cg-ilJlcnto ,lo engenhnrin 11.° ~ .. , ,
Batalhão de sapa.lores dI' raminho, <lo

ferro
BatallJào de tch-graflstus .
Batalhão III' pontoneiros. .
Inspecção das tropa.' <lo hCI'vi~'o do pio-

nciros.
lk(Jó~ito gl'l'al dI' lllatt:rial :llItOIllÓ"'!
I iepósi to g('l'al de material de lrall miH-

SÕCl>

Verba mensal Verba anual

a.100 ~OO
1.a/)OIOO

1.350pOO
1.350,)00
1.350 ;00
8O(),S00

800,;00
250;iOO
600100
G!íOlOO
100~OO
200"s00

100;)00

171i~OO
150.s()()

~.()()()~'i00
1.200,)00
~.300~O()

750.,00
1.000 00
2.300~00

L.~OO$()O
1.a;:;()~OO

H7.200M)()
Hi.200p()()

1G.2()O~OO
16. ~()OQ$O()
1(•.200~OO
n .600~()()

9. G(X)~()()
;i.ocosoo
7 .200"00
7.800.,500
1.200$00
j.400WO

L SOO :;e)(1

17l'\.HOO~()()

~.I()():liOO
t .r;()() ,\00

21. OOO.l)OO
11·toO~()()-n .6()()·)()()
n.000 ,i()()

12,000,)00
27 .G()O~()()

l·I.·U)()~()()
Hi.200~OO-

119.100$()()

~,15() 00 :.!;Í.800 )()O
2.1!íO;OO :'!;i .l-i0<) 00

~.1;')()00 :.!,1.HOO;)(lO
:!A.iOIiOO (a) 2\1. 1()()p()O

7.iOM1O D.()OO>I< lO

sopilO \ IliO (K)so ()() r,()() 00

5O~OU tiOOt5OU
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L)rpósito geral de material de engenharia
I )ppóRito geral <lo material de sapadores
de cavalarin e iufantaria , , , , , ,

I )epú~ito geral de material de pioneiros

Soma
(a) Iuclulda " corupanb ín ligeira de trnnsmis-

sões.

Serviço de ~aúd(' militai'
Verba anual, 33.0001- Uapitulo 14.°,

arUgo 401.", n," 21, atincn (l)

Enfermarias das Escolas Práticas
Escola Prática de Infan taria
Escola Prrítica ,I., Artilharia
ESl'ola Prática d.' Cavalaria
Eseola Prática de Engenhnr ia .

Enfel'll1arias de guarnição
Braga.
Viana do Castelo.
Vi~eu.

Enfermarias regimentais
1)1 cnfermarins, a 2fil cada

80/1111

i)O,sOO
50 00

~;íO~OO
12[j~OO
12f)~()O
125,,00

:)50,100
:);í0,,00
2f)()~OO

600:1100

WO.JOO
()()O~(JO

119.760~OO

;l.OOO~Ot)
1 .f)()() .\()()
1 J,()()$()O
1.[)00~OO

;Ul<X) ()()
:).000100
:3.()OO~O()

15.:~OO~()()

31.8()()$OO

4, Consêrto de instrumentos músicos
(Ilppois dH deduz idos 08 10 por cento d•• que trata o 'lI'tigo 1.0

.lu decreto '1.°1!J::l86)

1!"ltlatlos o tJstaholecJluontol militart'" \\.'l'lIa II II II H.IVerha meusul
I

Vorh. anual, 40.000' Oupituto 9.',
artigo 171.°,n.o 2), .linoa II)

H.'ginwnto cll' infantaria II.· 1 .
Itl'~illl"nto dt, infantaria 11,· li.
Jt,'ginll'llto tlu illf:\nt[lria n.v 1~
I:l'girncllto <ln infantaria n." l!í
1:"giJlII'nto de infantaria 11." 11;
I )'·pú.ito .10 hatalhâo inllcpfÔlld.'ntt·

il1f'aJlI[lI·in II" l~ . . .. , ..
I )pl'óoito do hatalhao illdep"lId"ntl'

illfalllaria II." HI,
Ihhlhiío .I,. l';I\'adort'H 11." fi .

, ~()II!a. • •

·1!")()00
·1!")() ()()
:1.'",0 00
afi<) II()()
;1;,0'00

~!"II)JOO
4:;O~0()

I·

;;. t()O~~O(l
s. H)()~OO
1. :)I)()$OO
.t.:!OO 'OU
.1.:?()() ,,00

s.ooo ~00
:I,()(IO oo
ri.·1(X).I00

31.800 00
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5 Estomatologia

Uul dudes e ostnbeleclmeutos rullttures Vel'lw meusal Verhn anilai

Vorba anual, 5.').5001- Oapitulo 14.°,
artigo 362.°, n." 1), al inea b)

Govêrno 'Militar de Lísbon
()rupo di' artilharia a cavalo n." :). . .
<:lrllpo de artilharia contra ueronaves n.v 1
Grupo de defesa suluuariua de costa ..
1:1'g"iJIH'fltO de infantaria n.? fi .•..•
I:r;.'.\'iltlento de infantaria n.? II ..
nr·g·iltl("l1.o de artilhal'ia dI' costu (3.0

grupo) . . . . . . . . .
BcgiJtlellto de cavalaria 1\.°4
Baôu aéren 11.° 1 . . . . . .

1.& RegUlo Militar
Batalhâo de caçadores n.O 3 ..
Batalhão do caçadores n.v \) ..
fbtalldo dI' caçadores n." 10 .
j{!\gilllf1lltO de infantaria 11.° 8 .
I~r'gilll(,llto de infantaria n." D .
Itr~g'illwllto de infantaria Il.O lH .
Beg-illlellto de artilharia ligeira 11.° fi

(ruonranha ) . . . . . . . . . . ..
1.0 grupo do courpanbias de subsistências
Hospital militar auxiliar de Chaves.

2.' RegUlo Militar
Batalhão de caçadores n.? 7 .
Batalhão de metralhadoras n.v 2.
Escola Central do Sargento, .
Regimento de infantaria 11.° 10 .
]{,ogilllento de infantaria n." 14 .
Itegimento (lo cavalaria n.v fi •.
Grupo independente de artilharia tI(,

montanha. . . . . . ..
1.' companhia de trem hipomúvcl .
Casu de Reclusâo da 2.' Hcgião Militar

3.> RegUlo Militar

Hospital militar regional n." 3 ...
Recimentc do artilharia Iigeira n.O 1.
Hegimellto do infantari a n.O 7 .
]tegimcnto de cavalal'la n." l:I .
llatalh:l0 de caS,adores 11.° ~ .
Batalhão ac eaS'adoro!:i ll." () .

Batalhão at' pontolloiro~ ..
BMe 3t\rf'a n." 3 . . . . . .

fiO;300 ()()()!W()
\)fi,)OO 1.110$()()
5ií~()() GGO,I(l(1
~:)~OO 1.()20,)(~)

l~O~mo J.' 1O,MWI

R5,~OO 1.0~O~OO
nfi<iíOO l.IIO$(W)
\J5,~00 j .110l00

IíOQiOO Goo,mo
85~OO 1.()20~ ()O

1()() soo l. :lOO ,mo
l()O;~()() I.:.J()()~OO
100.s00 1.:.J()O~OO
80 soo \J(j() ,lOO

J 20~O() j.llO,l(W)
50;100 ()OO.;iOO
50~()() (;O(),)(~l

(\0100
r,()~OO
1O~0()
f)()~OO

100;')00
fiO~OO

70~OO
fiO,500
15100

165fiOO
l:I();')()()

70~00
·lO,fOO

!()();S()()
4O~O()

IOO,I()()
lOO,f()()

7~().\00
()()O~()()
180;~()()
noo ~O()

1.~O().s(H)
!i()O,mO

H40~OO
(iOO;')(){)
18()~OO

1.U80~()O
\JUO,)OO
~O:p()O
4~O~OO

I .20()~O()
·180 ()()

1 .20()$()()
l.:.J()()~OO
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Yarb a 1lH'lIsal V~u'La anual

Centro de instrução de tropas de cami-
nhos fie ferro. • . . . . . . . . . .

U rupo de artilharia contra aeronaves
n.? 2 .

..... ]tegii\O ~lilitar
Hospital militar rl'~6onal n." 4
Hospital militar auxiliar (Ir Elvas.
Batalhão de caçadores 11."1. .
J{t'g-iul('llto de infantaria II." :3. . .
1{f'/oô111t'ulo de infantaria 11." ,1 .••
1{t'g'in1f'1I10 d,' cavalaria 11.·;i . . .
C"lltru ,I., instrucâo dI' in í'au tnriu 11.° 1

(Tavira) .. : . . . . . . . . . .

};!lcola~Prátira~
J'~scola Prática de Infantaria
Escola Prática de Cavalaria
g~('ola Práticn de Ar ti lhariu
I':~cola Práti"a d(~Ellgellharia .

50J()() GOOtllOO

301()() il60~()()

250,)00 ;l.()()O~()()
200~00 2.400;100
120,)()() 1.440",00
70~OO 840*,t)()
H();liOO \J(iO~OO
120,00 1.11O~OO

40 00 4&>"üO

2()()~OO 2A()()~OO
2()()~OO 2A()()~O()
200",00 ~.400,O()
20()WO ~ .40()1I>()()----~---

'1 52. eoo "O()

6 - Radiologia

\'uld:ul{.\Q (\ t'HtaLeloclTlltllltOJoi mllltarf'f' Yerbu lIH'1I8HI V~l'1j8. anuut

Vorba anual, 7.0001- Capitulo 14.",
artigo 3tl2.·, n." 1), alinea ,)

l Iospi tal militar regional n.v 3 ... 155100 1.8GO,sOO
Ilo.pital iuilitnr regional n.O.1. .. ;300~OO ii.60()J00
llospitnl militar auxiliar (!e Chaves J()()~OO 1.2()()~t~)-._----- ---

So,!,a G.G(j()~()O

7 - Análi.ea cUnicaa

Vorha rLlIlI:d

Verba anual, 3.200' - Capitulo U.·,
nrtigo S6t.·, n.· 1), alinoa d)

Ilo~pjt:lllllÍlitar rOKioll:lln." 3.
Iio'l'ital mil ltar rl'gional 11.° I.

801111' •••

fiO,sOO
1;'5.00

720;100
i.soosoo
2.!)8()~OO
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8 A•• istência médica e aecerroe urgenles

Uuidades o estubolcchneutos IIlHitarl'ti VlI,·ba rue nsa l Yerhu auual

Vm'ba anuul, 150.00011-Capitulo 14.",
artigo 401.",n," 1), alínea «)

Enfermarias

6ovêrno Militar dr Lisboa
Regimento de infantaria n.' 5. .
Regimento de infantaria n.? 11 . . ,
Regimento de artilharia ligeira n.v ;1.
Regimento de artilharia pesada n.? J .
Regirneu to ele artilharia de costa .
Regilllento de artilharia de costa (2.°
grupo) '.' . . . . . . . .

Itegimellto de cavalaria n." 4 ..
negilllento de engenharia D.O 2 .
Butalhão de caçadores n.? fj. • .
Batalhão de metralhadorus n.O 1.
Batalhão de Cal'1'08n.' 1 . . . .
Batalhão de teleg'rafistas .....
Batalhão de sapnd orus dr caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . , .
Batalhão de transiuissões do regimento

de engenharia n." 2 • . . . . • . .
Grupo de defesa submarina de costa ..
(Irupo de companhias de trem automóvel
Urupo de artilharia contra aeronaves 11.° 1
2.' companhia de trem híponióvel
';3.' corupanl.ia de saúde. . . . .
Base aérea 1\ •• 1. . . . . . .
BaHe aérea n.' 2 . . • . . .

1.' Região ~lilltl\r
ltegimento de infantaria 11.° fl .
Regiment.o de infantaria n.v 9 ..
Hatalhâo de metralhadoras n.v a .
Batalhão de caçadores n .? 10 ....•
1." g'I'UpOde conrpanlrius do SUhHistt'llci:tH
('arn·il'a de tiro de Espinho ... '..
Contro de instruçâo de infantaria 11.° :J

(Ponafiel). . . • . . . . .

2." Região ~JUltat'
lteg'illlento 110 infantaria n.v lO
HIl"illl!'TltO de cnvalarin n." li ..
BatallJi'lo do ruetrnlhndoru« n." 2 .
Bat.:llhfío de ('a~'adorel! li." 7 .
!':H('OIa (\,ntral de SargeJltoH .
('a~a de lteclusão de 2." ltegião l\Jilitar

75pOO ()OO~()()
GO,,()() 720iPOO
\)O~~OO 1.080100
900')00 1.080ilOO
9()~00 1.080~0()

!15ilOO 1,110~OO
100,;00 1 .20()~()()
7O~OO 8HlIOO

1GOIOO 1.9~O,~()0
60,300 720.\00
~O~OO f)(;OIOO

130",;00 1.5GO soo
85~00 1.020 ,)()O

60.00 720,\0<)
eo ,100 1.080WO

100100 1.~O(M()()
6()~()() 720p(X)
üO;IlOO 720 ,i00
GOIOO 7~O~(h)

120"lOO 1AIO ~OO
180 ;;()O 2. J(i() soo

t 00 ~OO 1.20()WO
70~O() 81()~()O
DO·,)OO 1 .oso o()O

100 WO I .200 I()()
(iO,~(X) 720,)()O
(i()~O() 720M)t)

~(),I()O %0$00

70~OO )-\.10 00
:.!;:()~OO :J.7GO,W()
llO~~(x) !HlOSOO
7(11100 ~ IO;iOO
(iO,3()O 720500
fjO.,sOO 00<);;00
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Unidades e estabelecimentos militares

3.' Regiíto ~lilital'

ftegimento de infantaria n.O 2 .
Regimento de infantaria n.O 7 .
Regimento de cavalaria n.s 8 . .
Regimento de artilharia ligeira n.O 1.
(1rupo de artilharia contra aeronaves

n.O 2
Ibtalhão de caçadores n.O 1 . •
Ibtalhão dr caçadores n.v 2 .
Centro ele iustrução ele tropas de cami-

uhos de ferro. • •

4.' R('lI'líto~lilitar

R<1girnento de infantaria n.O ;; .
Regimento de infantaria n.v 4. .
.H.egimento de cavalaria n.O ~
Batalhão de caçadores n.s 4. .
Centro de instrução de infantaria n.O 1
(Tuvira)

Comando militar da ~{a(leira

Depósito (lo hatalhâo independente de
infantaria n." 19 .

Comando militar dos Açõres

Depósito do hatal hão independente de
infantaria n." 17 .

Depô-rito elo batalhão independente ele
infantaria n.? 1)0\ •

E~coln" Práticas
E~('ol a Prática de ln fali tarin
EH{'O!a Prútica di: Cavalaria
I';s,~ola Prática dI' Artilharia
Eseola Prática dI' Engenharia.

Enfermnrtns de guurnlção

Braga-Regimento dI' infantaria n." 8
Viana do Castelo - Ratai hão III' caçado-

ro s n.O 9.
Visl'll- Regimento dI' infantaria n.? 14

Postos de socorros

~[ini têrio da Guerra. •

Verba mensal Verba anual

6O~00
90100
70,100

100100

80M)()
\)0100
()()ZOO

(iO~()O

lOO,iOO
100,,()()
!:)O$OO
60,mO

60~00

200,iOO

180~00

180 SOO

480,00
soosoo
400 00~OO~OO

2OO,SOO

150 00
70pOO

720$00
1.080~OO
810~00

1.2()0~00

%00900
1,OHO$OO
720"l(\()

1.2()()'~()()
1.200,>00
1.080;SOO

720wSOO

72()joo

2 AOO$OO

2.1GO~OO

2.160~OO

!).76()~OO
;3.(;00 li00
4.1$O(HOO
3. GOOI()()

2.400~00

1.80(1100
840100

900100
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Unidades e estaboleclmontos militares Verba mensal Verba anual

Govêrno MUltar de Lisboa

Quartel General do Govêrno Militar de
Lisboa .. o •••••••

Depósito de remonta . . . . .
Regimento de infantaria n ." 1 ...
Regimento de cavalaria n.v 2
Regiulento do cavalaria n.? 7 ...
Regimonto de artilharia de costa (3.0
grupo) o • • •• • o •• o o

Hospital Vetcr inário Principal. o o

Grupo UI' artilharia a cavalo n.s 2 .
Campo de tiro de Alcochete ... o

Depósito geral do material de guerra.
Depósito geral de material de guerra

(Bl'il'ol as) . . . . . . . o • • • • •

Instituto de Altos Estudos Militares ..
(':8001a Prática de Administração Militar
Desrar-amento do Forte do Alto do Duque
J)PKtaeamcllto mixto de Alillada

1.' Ueglilo ~Iilltar

Batalhão de caçadores u .• 3. o ••••

Batalhão de transmissôcs do rc!O'imento
de cngr-nharia n." 1. . . . . ~ . . .

Regimento de artil hari a pesada 11.° 2 ..
Regimento de cavalaria n.? G . • . . .
Regimento de cavalaria n.v 6 (1.0 esqua-

drão) . . .. . ..•......
Regimento ele engenharia n.v 1 . . . .
Regimento de artilharia ligeira n.? (í ..
Rngirnllnto de infantaria TI.O 13 •.•.
1." companhia de saúde. . . . • . . .
Casn dr Reclusão (la l." Região Militar

2,' lteglito ~lilltar

}{egimento de infantaria TI.· 12
Regimento do artilharia ligeira n.? 2. .
2." companhia Ile snúdc . . o • • • • •

Grupo índopen.lonte de artilharia de
won tanh a . . . . . . . . . . . . .

1.· companbin rle trem hipomôvcl

3,· ReglAo Mllltnl'

Regimcnto di' iufautaria n.· 15
Batalhão (jp caçadores n.v G. •
Batalhão de pontoneiros "
Base aérea n.v 3 • . • .. . . .

60100 720~OO
300,~OO 3.600,s00
3()()~OO 3.600·;()()
;)()O~OO ;\.eoosoo
100~()O 4.800~OO

!)(í;'\OO 1.140.;()()
70?mO lHO ()()

1{)OiiOO UOO~()O
:10.100 ;3GO~OO
(;()WO 720$(X)

(jO~()() 7:!O'OO
!)O~()O 1 ,O80,)()()

:!(í{)·,mo :UJOOIOO
7(í.mo ooo 00
\)O~OO 1.0i~() ,00

150,)00 1.8()O~OO

80,s00 \J(jO~OO
150~()() l.HOO,500
lOO~OO 1.200.'l00

GO.B'OO 720,s()(J
110~OO 1.320<100
11íO~00 1 .8()()~O()
140w~()() 1 .6H()~()()
/'i0~00 (J60 iB00

1()()~()() 1.2()()~()()

1500500 1.800~00
400,sOO 4.800~()()
!()().)OO t .200MlO

70~(lO 840,;()()
140100 l.G O~OO

I'

110~00 1.:120,}00
nOl(lO 1.0 O~OO

200M)O :l.400,)OO
140,100 1.6 0.100
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Unidades e ostuhel ccimentos militares Verba mensal Vorh« anual

4.' Região Militar

Batalhão de caçadores n,v R .
Regimento de cavalaria n.v 1 .
Regimento de infantaria n.s 16

Soma ...

!J(-\O~O()
1. :lOO$OO
1.080100

139.020~OO

80~OO
100$00
OO~OO

9 - Postos .nU-venéreos

llljd;\.df'~ o ('l'lahel",'inwntü,", milltarfls Vorha muns al Vnrha anu a!

Verha anual, :;5.0001 Capitulo 14.",
artigo 401.0, n.o 1),alrnea li)

1<:sl'olado J<:'{'I"f·ito. . . .•...

tjuadf'1 General do <;o\(.rllo Militar de
Lisboa .

lIase [\';rea n.? 2 . . .
Batalhão de telegrafistas . . . . . . .
Batalhão de caçadores n.O 1). . • . • .
Batalhi'ío de metralhadoras n.? ] ....
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro . . . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de trunsmissões do regimcnto

110. f'T1g'rnharia n.v ~. . . . . •
I:"gillll'nto ,II' I'ng"lIhal'ia 11." ~ .
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I{f'gilllf'uto ,II' cavalaria n." 1. .
nl'gilllt'llto ti!' artilharia ligeira II.· ;1.
H{'gilllcnlo de artilharia pesada n." 1 ..
I; cola Práricn de Adrnini tração !'IIilitar
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[lI' ta"allll'nlo mi to de A IIla,la ..
3 .. '~olllpanhia de 1II'ldl'. • . . . .
Hospital militaI' vctcrin:'lrio. . .. •
n pó ito ,Ie rPlllont;\. " .•...» tat:,lIntcnto <lo Forte do A!to do J)U(lU '

MO ;00

fiO~OO (iOO;iOO
4(HOO 4RO~(lO
sosoo ()()OM)O
;íO~O() ooosoo
·10 '00 .180~()0

;IÜ~OO ()()Oo\()O

;;0,,00 ;1(iO~OO
·10 oo 1>.:O,l()()
LO 00 IR(MOO
sosoo t)()();)OO
·10:mO iR();)m
aO,100 ;l!iO~()()
70 00 H j() soo
;x)seo fi()O -;()()
moo (;llO;)I~)
;>O$()() fi()() ~()()
so )()() litlO,)()O
moo (iOO~OO
lO 500 t80p(lO
70~OO HlO,SOO
·lOWO 480,'100
!í()IH~) fi()O )()()
rll.) I)() fiOO mo
(iO 00 i20fo(lO
WJ(Xl (illOfiOO



j..lR onDEM DO EX~RCITO N.· :l (.- Hório

Unidades O ostahoteclmoutos militarus VOJ.'ba mousul VlH'!Ja au ual

Casa de Reclusão do Govêrno Militar de
Lisboa. •• . .•....•..

Carreira de tiro Vergueiro-Duela Soares

La Uegião .lUilitaJ"

Batalhão de caçadores n.s 3 .
Batalhão de caçadores n. ° O •
Batalhão de caçadores n.? 10
Batalhão de metralhadoras I1.0 3.
Batalhão de transmissões do regimento

de engenharia n.? 1. . . . .
Regimento de engenharia n.v 1
Regimento de infantaria n.? li .
Regimento de infantaria n.v 8 .
Regimento de infantaria 11.° H .
Regimento de infantaria n.? 13
Regimento de cavalaria n.O (i .
Regimento ele cavalaria n.v (i (1.0 csqua-

drão) ......•........
Regimento de artilharia ligeira n.v 5 ..
Regimen to de artilharia posada n.O2. .
I rospital militar regi onal n.° 1. . . . .
1.0 grupo de companhias rle subsistências
Centro de instrução de infan taria n.v 2

(Penafiel). . . . . . . . . . . . .
L' companhia (Ir saüdc . . . . .
Quartel General da 1.' Região Militar

2.' Região l\Iilitar

2.. cOlJlpanhia do saúde. . • . . . . .
Bat.alhão de caçadores II.· 7. . . . . .
Batalhão de metralhadoras !l.O :! ....
Grupo independente de artilharia ele

montanha .
Hospi tal militar l'<'gional 1I.":l. . •
1.. companhia de trem Lipomóvel . .
Regimento tie infantaria 11.° 10 ...
Regil/lento de iurnntaria 11." 1-1 ..•
Regilllonto de art il luu-ia lig-l'il':I 11.":l.
HegillH'llto de cavalari» 11." !í
Escola Central dI' i"argl·nto o ,

S.' Região Militar

Baho aérea n.O3 . . . . . .
Batalhão de caç,adorcH 11." I .
Batalhão de caçadores 11.° ~ .
Batalhão de caçadores !l.0 ti .
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UnIdados o estaboloetmontoe mllltaros Verba anual

Cf'lltro (ln instruçâo de tropas de cami-
nhos de ferro

Grupo de artilharia contra aeronaves n.O2
Rogimento de infantaria n.s 2. . . .
Hcgimento de infantaria 11.· 7 ....
Regimento ele infantaria Il.O 15 . . .
RegillJlmto de artilharia ligeira Il.· 4.
Heg-illlPnto de cavalaria n.O8 .
Companhia disciplinar

4.' Região Mllltar

flatalh10 .1e caçrulorcs n.? ·1 .
Batalhão de caçadores II." 8 .
Hegimcnto de infantaria n." H .
Hpgilll('llto de infant ar in n.? ·1 .
HeginwlIto do cavalaria n.o 1 .
Centro de instrução d" infantaria n." 1

(Tavira).
l lnspital militur uuxll iar de Elvas.
Itpgilllcuto de cavalaria n.· 3
] )ppósi to dísci plinar

Escolas Prútlcas

Escola Prática de Artilhuriu
Eseola Prática ,II' Cavalaria.
~;~cola Prática ,1f:~ Infantaria
Escola Prática de Engenharia.

Comando militar da l\[adt'lra

J)('pó~ito do hatalhfío independente de
infantaria 11." lU .

Comando militar dos A~ôr('s

J)ppósito rio batalhão independente do
infantaria II.· 17 ..

I )('pó ito do hutalhão in.lupeudeute do
infantaria n." 18 .
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V) Dotações anuais atribuídas para «ManuLcIH:ão,
conservação e reparação das viaturas dos diferentes
organismos do exército som dotucões privativas», por
conta das verbas inscritas llO capítulo 5.°, artigo 05.0,
n. o 2), alínea b), do orçamento dêsto Miuistório para
1943:

Organismos Rl\paraçõos
o sobressnleuroa

Batalhão de carros n.· 1.
Batalhão de metralhadoras n.O1
Batalhão de metralhadoras n.v 2
Batalhão de metralhadoras n.v 3
Batalhâo de caçadores n.O 5
Regimento de infantaria n.v 1
Hegimento de infantaria 11.· 6
Escola Prática de Infantaria.
Regimento de cavalaria 11.0 1
Regimento de cavalaria n.· 2.
Regimento de cavalaria 11.° 3.
Regimento de cavalaria u.s 4.
Regimento de cavalaria n.v i1.
Regimento de cavalaria n.s 6.
Regimente de cavalaria n.s 7.
Regimento de cavalaria n.O8.
Escola Prática de Cavalaria. . • •
Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 1 .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.O 2.

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.v 3. .

Tlcgimento de artilharia de costa ..
Grupo independente de artilharia 11.°6

(automóvel) .
Regimento de artilharia pesada n.O1
ltegimento de artilharia posada n.s 2
Hegilllento de artilharia ligeira n.O3
G rU(lo indepcndeuto de artil haria do

montanhn •. • • •
Escola Prática (lo Artilharia .•
HegilJll'lIto de cng'·lIh.'lI·ia n.· 1 .
HegilTH'nto de cng",dl:1ria n.? ~. . .
Batalhão de sapadores de caminhos

do ferro •
BataJklo de tdcgralista~ .....
Ilahlltilo do pontonr iros .....•
Orll]lO de eompauhias <lu (1'1'111 :III to-

111"'\'1'1

()Ii(·illa~ g'(~rai8.1<, III:ü"rial ,I" f"'g'P-
,d,aria. •

o aso líua
o ôluos
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Organismos
Gasolina Ropar'U;iios
O óleos 9 scbressulcruos

Depósito geral de material automóvel ·12.000100 10.000~OO
Escola Prática de Engenharia . . . 21.000100 12.000 )00
Escola Prática de Administração ~ri-

9.000~OOlitar. 18.000$00
IIospital Militar Veterinário. (i.OOO$OO 1.0UO~()O
Destacamento mixto do Alto do Duque 6.000;6()() r.coosoc
Destacalllento mix to de Almada . . 6.000$00 i.ooosoo

VI) Dotações anuais atribuídas para «Manutenção <1(,
auto-um bulãncias e outras viaturas do serviço de saúdo
militur», por conta da verba inscrita no orçamento dêato
~fillistério para 1D-t-3,no capítulo 14.°, artigo J10.0, n.O 1),
alínea a), aos organismos do serviço de saúde militar.

J~stallo1ecJ 11\(.' ntos
Gasolina

o
Ó1t.lOS

Hopar;u;õos
e

sobressulnnres

I I. M. Pri ncipal
II. ~L R. n." 1.
H. 1\1. H" n.v 2.
TI. ;\1. R. n.O 3. .
Il, M. R. n.v 4.. .
H. 1\1. A. ele Elvas .

36. 000 soo
12. ()(){),)OO
10.oo0pOO
10.000600
10.000pOO
l.000.S00

8.()()()~o()
1.800iPoo
;3.6()()~)()O
3.(iOOM10
3.Goo",OO

400~OO

\-II) 'rodas as pra~as expedicionárias quo regressem
ao con ti uonto por q ualq uer motivo devem ser porta-
doras da relação m9 das instruções pura o serviço do
iardamonto, devendo moncionar-sc nas rospectivas guias
do murcha IIue a~ ruesmas rolaçõcs foram ontrcgucs às
roíeridas !lraças.
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v - DEClARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Doclurn-so quo foi fixado o dia 2 de Agosto pró-
ximo para a realização da primeira prova do campeonato
do cavalo de guerra.

Ministério da Guerra - 1." Direcção Geral - 3.3 Repartição

fi) A doolaracão Il) da Ordem rio E,j'rre/to n." 11, 1.1\
série, do 19:~O, púg. ;>4\), passn a tor a soguinto re-
dacção :

1." A taxa de :.l.f>Ü()J) do <fUI' trata o artigo 7.0 do do-
croto n. ° 16:407, do I!) do .T unho de 1\)~9, (Ordem do
R.l'él-eito n.? 2, La sério, púg. 67), não devo sor resti-
tuída, a seu podido, às praças IIue ti. tenham depositado,
embora, polo número posteriormente tirado no sorteio,
lhos compita passar ~~disponibilidade, visto quo o citado
artigo não autoriza ossu restituição e quo HÓ assim fica
garantido às mencionadas praças o não serem chamadaa
ao serviço efectivo, depois do passarem f\qucla situnção,
para completo do efectivo fixado para a sua unidade.

~.v Não devo ser autorizada a l;assagem ii. disponihili-
dado, mediante o pagamonto da taxa roforida no u." 1.0,
às prasaH q lIO sejam uecosaárias ao serviço.

;L" As praças do (IUO trata o número anterior o àquolns
q uo, por (l ual q UOI' ou t ra circunstãncia, não possam ter
passagem à d isponihil idado por antecipação sor-lhes-á
rostitulda a importãuciu depositada nos conselhos admi-
nistrntivos <las respectivas uuidados, som uocessidade do
o roq uorer.

No decrete n.? :t!:(i01, publicado lia ()",{I'/I/ do H,t'rr-
cito n. o 2, do corrente ano, devo sor rectíficadu, como
segue, 11 fórm ula a que se refere a altuoa b) (lo artigo 11. o:

II V:i/'+ o,oon.",- '< G . X/ -I !/ ( f'/ - ~i(i~)I
t r; (0,5 0,0004 X X')
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No decreto n." 32:688, publicado na Ordem do Exér-
cito n. o 2, do corrente ano, deve ser feita a seguinte
rectificação :

No artigo 1.0, onde se lê : « •••

n." 31:192, , devo ler-se: « .••
n." 32:192, ,».

ao decreto-lei
do decreto-lei

(Rectificações publicadas no lJití·,.i" do Uo,'Prllo JI." !) I,
L" "l; r ie, dr 17 de Março d" 1~It:l).

António rl" Oliveira s:"'II/azar.

gstá conforme.

() Chefe do Gahinl'lr,

t./'V .
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MINISTÉRIO DfI G\JERRfI

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 4 30 de Junho de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministérios da Justiça e da Economia

Decreto-lei n,>32:783

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte 40 n. ° 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta. e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É criado o lugar de juiz auditor adjunto
do Tribunal Militar Especial, ao qual fica competindo
coadjuvar os juízes auditores do mesmo 'I'ribuual ou das
secções com sede em Lisboa, intervind.o, conforme as
necessidades do serviço. na instrução e julgamento dos
procossos. •

Art. 2.° Emquanto não fõr nomeado o juiz auditor
adjunto do Tribunal Militar Especial, poderão as respec-
tivas fuações sor exercidas cUIDlIlativamehte por um juiz
da 1.& instância em serviço na comarca de Lisboa. A sua
nomeação será feita pejo Ministério da Guerra, mediante
indicação do Ministério da Justiça.
. § único. Ao juiz auditor nomeado nos termos dêste
artigo é atribuída a gratificação mensal de 1.0006, a tia-
tisfazer pela verba criada pelo adicional a que se refere



ORDEM DO EX~RCITO N." 4 1.' Sérll'

o § 1.0 do artigo 1f).O do decreto-lei n." Bl:;~28, de ~1
de Jun ho de H)41.

Publique-se o cumpra- se como nõlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 8· de Maio do

194B. -- AN'l'ÓNIO ÜSCAl{ m; FRAGOSO CA1tM()~A Au-
tôuio de Oliceira Salazar - Mário Pai« de SOUS{(

Adriano Pais da Silva T'itz Serra - João Pinto da ('osto
Leite - Manuel Ortine de Bettencourt Duarte !'a-
checo -- Francisco José Vieira Machado - MúrZo de
Fiquelredo - Rafael da Siloa Neres Duque.

Ministél'io das Finanças Comando Geral da Guarda Fiscal 1." Repartição

Decreto-lei n.O 32:835

Reconheceudose a nocessidado de dotar o Comando (~('.
ral da Guarda Fiscal de um segundo comandante geral:

Usando da faculdado conferida pela 3.3 parto UO n.? ~."
do artigo 109.0 da Constitutção, o Govõrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o soguinto :

Artig« 1.0 O pessoal do Comando Geral da Guarda
Fiscal, a que so referem o artigo 7.0 do decreto-lei
n." 19:428, do 4 de Marco de 1931, e o quadro I anexo ao
doeroto-Iei n." 28:14a, do G do Novembro do 1937, ó au-
montado de um segundo comandante geral, coronel do
infantaria.
§ único. ]tjmC[uanto não forem regulamcutadas as suas

atributções, o segundo comaudante geral da guarda fiscal
desem peuhará os serviços q uo lho Iorom determinudos
pelo comandante geral, substituindo êste na sua ausência
ou impedimento.

Art. 2.° O encargo resultante da execução do presento
decreto-lei será satisfeito ao corrente ano pelas disponi hi·
lidados das dotações inscritas no artigo :330.0 do capí-
tulo Iü." do actual orçamento do Ministério das Finançus.

Publique-se l.) t'umpra-Ho como n(>}!'8(1 contém.
Paços do Govêrno da República, 7 do Junho l1,'

1943. - A~TÓNIO 6SCAR DE FRAGOSO CARMONA- Au-
tónio de Oliveim Salazar - ,Mário Pais de Sousa-
Adriano Pai8 da Silva Va.z Serra - .Todo Pinto da Costa
Leite - .Manuel ()rtins de Bl'ttenroud Duarte Pa·
('hero - Franct',~ro .TOSI: Vieira ~1f(Jdl(((lo- Mário de Fi-
!//leiredo· - Rllfal'! tia. Silva Nere,~ !J/lI}IIP.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Decreto n.O 32:859

Couaidoruudo IIue () bata) h110 Ul' cuçadoros n. ° :~ tom
honrosas tradiçõoa )igadas à cidade do Bragança, onde
esteve aquartelado desde 183H e de onde partiu para as
campanhas de ocupaçno colonial do final do século XIX;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109." da Constitutção, o Governo decreta o ou pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Os batalhõos do caçadores com Hed(l
em Braguncu (I Ch:WOH passam a t(1I' respectivamente os
!l.0' :3 s to.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.

Paços do Govôrno da República, 21 de Junho do
1943. - AN'L'óNLO ()~l'Al{ ln: F1L\I~()S() (1AR\10NA ...1,,·
tánio de 01ireiru Salazar,

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 32:860

Com fundamento nus diaposiçõos das bases 1 o II (la
lei u.? 1:914, dll 2-i do Maio de 1\l3f>, (' no artigo 3f>."
do derreto-lei n. ° 18:381, de 24 de Maio do 1\);~O~e do
harmonia com o artigo 7.° e seu § único do decruto-lei
1l.0 27:2:?:3, de ~1 ele Novembro de 1\)3(;, depois de
ouvido o ~1illistro elas Finanças, n08 termos do n." 1.0
do artigo \),0 do decreto-lei 0.° 22:470, do 11 de: Abril
do 1933 j

Usando da faculdade conferida pelo n.? :3.° do ar-
tigo 109.° da Coustitutção, o Govorno decreta c PU pro-
mulgo o seguinte: I

Artigo 1.0 l,~ aborto no Ministério das Finanças, a
favor (lo Ministério <la Guerra, um crédito espcciul ela
q nnutia do XO:OOO.OOO,\ a qual reforça 11 vorha do ar-
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tigo 669.° «Rearmamento do exército em ordem a asse-
gurar a integral eficiência da instrução militar, incluindo
M indispensáveis instalações, bem como despesas com
missões de estudo ou de fiscalização inerentes ao mesmo
rearmamento», capítulo 26.° «Despesas em execução da
lei de reconstitutção económica, n." 1:914, de 24 de Maio
de 1935, e em harmonia com a lei n." 1:993, de 18 de
Dezembro de 1942», do orçamento da despesa extraor-
dinária do segundo dos referidos Ministérios em vigor
no corrente ano económico.

Art. 2.° É reforçado com 80:000.000;$, pela forma
abaixo designada, o orçamento das receitas <lo Estado
para 1943:

Receita ordinária

CAPÍTULO 4.°

Taxas - Rendimentos de diversos serviços

Artigo 84.° - Diversas receitas não classificadas 20:000.000100

Receita extraordinária

CAPíTULO 9.-

A~tigo 262.° - Importância de parte dos saldos de
contas de anos económicos findos a aplicar a:

Despesas em execução da lei do reconstiturçâo
económica, n.· 1:91..1, de 24 de Maio de 1935,
e em harmonia com a lei n.O 1:993, de 18 de
Dezembro do 1942 (Estádio de Lisboa; me-
lhoramentos rurais; hospitais escolares de
Lisboa e Pôrto ; trabalhos de urbanização o
cidade universitária de Coimbra) . . 60:000.000$00

Soma do refõrço das receitas . • . 80:000.000100

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo 'I'ribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 3G.o do decreto-lei n.? 18:3Rl,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do ~ovôrpo da República, 21 de Junho do

1943. - A~TONro OSCAR DI~ FRAGOSO CARMONA - Ali'
tÓIIIO de OUveira 8alazar - .101;0 Pinto da, Cost« Leite,
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Ministério da Guerra -I. a Direcção Geral-I. a Repartição

Decreto-lei n,· 32:871

Hcconhecendo-se a conveniência de simplificar 'certos
trâmites processuais cm vista a activar o julgamento
dos processos reforentos a militares sujeitos à jurisdição
do 2. o Trib unal Militar Territorial, com sede provisória
em Ponta Delgada, fi qual, nos termos do decreto-lei
u.? 3:?:G83, de 20 de Fevereiro último, abrange todas
as ilhas do Arquipélago dos Açôres e as que constituem
o grupo da Madeira;

Considerando que os referidos militares se encontram
dispersos por várias ilhas, algumas bastante distantes
da sede do Tribunal e com demoradas o irregulares
comunicações;

Considerando que, eniquanto o referido 2.0 Tribunal
11ilitar Territorial tiver a sua sede provisória no Arqui-
pó lago dos Açores, poderão ser-lhe atribuídas funções
de Tribunal Militar Especial, respeitantes a determinadas
iufracções que sejam praticadas nas ilhas adjacentes e
presentemente sujeitas à jurisdição de idêntico Tribunal
a funcionar em Lisboa ou no Põrto j

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? :!.O
do artigo 100.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.o .. TOS processos mandados prosseguir perante
o 2.0 Tribunal ~1ilitar Territorial, em quanto funcionar
no Arquipélago dos Açõres, serão observadas as seguin-
tes disposições:

1. a Os interrogatórios, prescritos no artigo 437. ° do
Código de Justiça Militar, serão feitos pOI' deprecadas
quando os argüidos se encontrem em comarca diversa
da sedo do Tribunal Militar, sem embargo de o auditor
usar das atribull;õe' conferidas pelo artigo 438.0 do
mesmo Código, nos CUbOS em que forem necessárias para
o perfeito descobrimento da verdade;

~.a So ao juiz deprecado parecer que o argüido apre-
. mta indícios de alienação mental, fá-Io-á examinar
por um médico da comarca, pelo menos, e devolverá a
carta precatória, com o competente relatório e a sua
informação, a lim de o juiz auditor ordenar, nos termos
do artigo 441.0 do Código de JlI~ti(:a Militar, as dili-
g 'urjas necessárias ZL verificação da sua responsabili-
dade ou irresponsabilidade;
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3.a A sentença, ou acórdão, conterá o nome inteiro, o
pôsto, o número e a situação do réu militar, ou a pro-
fissão do civil, com simples referência à acta, da qual
constará sempre a completa ideutificação, e bem assim
a ospoficação dos motivos fundamentais da decisão e
os demais roquisitos constantes dos n,os 2.0 a 7. o do ar-
tigo 54.0 do decreto n.? 19:892, de 15 de Junho do
1931.

Art, 2.° O 2.0 Tribunal Militar Territorial, emquanto
funcionar nos Açõres, exercerá as atributçõoe de Tribu-
nal Militar Especial, nos termos dos decretos n. os 11:990
o 18:754 e decretos-leis n.OS 23:203, 29:964, 31:328,
31:962, 32:086 e 32:300, respectivamente de 30 de JI1-
lho de 1926, 16 de Agosto de 1930, 6 do Yovembl'o de
1933, 10 de Outubro de 1939, 21 de Junho do 1941, 7
do Abril de 1942, 15 de Junho de 1942 e 2 do Outubro
de 1942, e mais legislação reguladora do funcionamento
de idêntico Tribunal no continente, relativamente à:;
infracções da sua competência praticadas em qualq uer
das ilhas dos Arquipélagos dos Açõres e da Madeira.
§ único. Os processos respeitantes às infracções jul-

gadas pelo Tribunal nos termos dêsto artigo terão uma
numeração diferenciada dos restantes processos o,
quando o Tribunal rf'gresse à sua sede cm Lisboa, serão
enviados ao Tribunal Militar Especial de Lisboa, a cujo
arquivo ficarão a pertencer.

Art, 3.° Se o juiz auditor, por falta, impedimento ou
por algum dos motivos previstos nos artigos 558.° e
561. ° do Código de Justiça Militar, não puder fazer
parte do Tribunal Territorial ou do Tribunal Especial,
será substituído pelo juiz de direito em exercício na
comarca onde funcionar o Tribunal Militar quando
outro juiz, de diversa comarca, não fõr exprossamentc
designado pelo Ministério da Guerra, de acôrdo com o
Ministério da Justiça, correndo, neste caso, por aquele
Ministério a despesa que a deslocação originar.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 25 de Junho de

1943. -- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - .tn-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa
"A.driano Pais da Silva Vaz Serra JOctO Pinto da Costa
Leite Manuel Ortins de Bettencou I t --- Duarte Pa-
checo - Francisco José Vieira Machado - .Vário de
Figueiredo - Rafael da Silva Nevee Duque.
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11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.A Direcção Geral
(Estado Maior do Exército)

Portaria n.· 10:387,
:\falldt\ o Govêruo da República Portuguesn, pelo 1Ii-

nistro da Guerra, constituir o grupo' de artilharia con-
tra aeronaves H.O J (O. A. C. A. li.O 3), com sedo pro·
visória em Penatiol, acrescido do uma secção do mobili-
zac:fw constituída por Utll oficial (subalterno do Q. S. A.
K ), um sargento a:iudaute c um nmanuouso.

msta secção do mobilização tN'Ú a seu cargo a propa-
rac:àD da mobilização do grupo do artilharia contra aero-
naves li. u 3, deixando essa função de pertencer à secção
dl' mobilização do grupo de artilharia contrn aeronaves
n." 1, como foi determinado na portaria n." 9:786, de 3
de Maio de 1941 (Ordem do Ecército n. o 4, La série,
\10 :31 de Maio do 1941).

~1inistério da Guerra, 7 de Maio de Hl4;L - O Sub-
Secretário (h' Estado da Guerra, Fernando dos Sal/tos
Costa.

Ministério da Guerra - Repartirão do Gabinete

Portaria n.~ 10:390

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo 1fi-
nistro da Guerra, aprovar e pOr em execução, a titulo
provisório, o JJanual para a Defesa Civil do Territá-
rio.

Ministério da' Guerra, 1~~de Maio de 19-i3. - O Subo
'ecretário de Estado da Guerra, Fernando dos Santo»
Costa;

Portaria n.· 10:401 .
Tendo em atenção o que, cm matória de competência

elo Ministério da Guerra sõbro fOl'tificar:of}!-I o ouras mili-
tare' se dispõe 110 decreto lei u,o 32:082, de 20 de I 'cvo-
reiro do 1943;
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Usando da autorização concedida no artigo 2.° do
mesmo decreto-lei:

Manda o Governo da República Portuguesa, polo Mi-
nistro da Guerra:

1.0 O serviço de fortificações o obrai; militares, direc-
tamente a cargo da engenharia militar, tem a seu cargo
a construção, ampliação, adaptação, rostauro e a con-
servação do:

a) Fortificações militares de qualquer natureza e
outras obras de defesa activa e passiva do território,
emquauto Hão forem desclassificadas, incluindo-se
as estradas militares;

b) Campos (I carreiras de tiro para armas ligeiras.
e pesadas;

c) Paióis 'gerais e outros armazéns destinados à
guarda e conservação de munições, pólvora e explo-
sivos do exército, incluindo os anexos neceasários i

d) Aeródromos para serventia de bases aéreas (I

campos de aterragem militares, incluindo as pistas,
hangares, depósitos, oficinas e outros anexos j

e) Instalações destinadas à guarda e conservação
nos depósitos de material de guerra, material de
engenharia, matorial aeronáutico e material de mobi-
lização do qualquer espécie, cujas dotações o exis-
tências devem ser consideradas secretas j
f) 'I'orlo o material de acampamento l' bivaque

para as formações do campanha, incluindo os abar-
racamentos que as exigências dos serviços aconse-
lhem a instalar provisoriamente pura o regular
funcionamento dês ses mesmos serviços;

g) A superintendência nas servidões militares;
h) A colaboração com o Património do Estado

em tudo que diga respeito ao cadastro, aq uisição,
arrendamento e venda de terrenos, fortificações ou
quaisquer propriedades na dependência do -:\finisté-
rio da Guerra.

2. o O serviço do fortificações (l obra" militares fica II

cargo da 3. a Repartição da Direcção da Arma de Erure
nharia, que disporá de um gabinete de desenho e de um
arquivo privativo o l'IOJ'lt provida do pessoal em harnio-
nia com as necessidades de organização () regular fun-
cionamcnto do mesmo sr-rviço. O director da armu de
«ngenhnria submeterá directamente a despncho do -:\fi-
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nistro da Guerra todos os assuntos relativos a fortifica-
ções e obras militares, bom como todos os estudos e
trabalhos de engeuharia que devam SOl' realizados OUl
harmonia com o plano geral de defesa. U mesmo diroc-
tor vigiará pela execução dos trabalhos em curso de reali-
zação , inspeccionando ou mandando inspeccionar, quando
o julgar necessário, as fortificações e obras militares.

3.° Para efeito do disposto no número anterior a
~. a Repartição da Direcção da Arma de Engenharia
compreenderá duas secções, um arquivo e um gabinete
-de desenho anexo.

4. o Compete especialmente à La Secção:

a) A organização dos processos do obras em es-
tudo ou em execução ;

b) A verificação dos mapas mensais do trabalho
das obras em execução e das contas correntes das
mesmas obras;

C) OS assuntos de ndmiuistração relativos fi fo-
ros.. arrendamentos e à aq uisição ou alienação de
propriedados ;

ri) A organização o a .tualização do tombo das
propriedades militares II das cartas, plantas e do-
cumontos técnicos relativos a fortificações e outras
obras militares, bem como a entrega ao Património
do Estado do todas as propriedades na dependência
do Ministério da Guerra que possam deixar de ter
utilização para fins militares ou que sejam desolas-
sificadas como obras de fortificação ;

e) Os assuntos relativos a servidões militares;
1') O registo c verificação das cargas de material,

utensílios e ferramentas pertencentes ao serviço de
fortlficações e obras militares.

J.o Compete especialmente h 2. a Socção :
a) A elaboração de projectos e orçamentos de for-

titicações e obra' militares que fOl'PI1l mandados reali-
znr em harmonia com o plano ;.';éml de defesa e bem
assim a elnboração (1(' projectos e orçamento" dos
trnhalhos de reparação. consorvação e melhoramen-
tos nas fortificações e obras milital'os já oxistentes ;

I,) .As relações com o . Iini' tório lias Obras Pú-
hlieus (1 Comunicações ('III tudo o ([11(\ disser res-
peito ti. obras dI' construção civil interessando os
qunrtéi ou outros edifícios militares;
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c) A elaboração de instruções técnicas necessá-
rias à execução do serviço;

d) A fiscalização das obras em curso, quer das que
sejam executadas por administração directa, quer das
que, por adjudicação em concurso ou por emprei-
tada, sejam realizadas por emprêsas particulares.

6. o Compete ao gabinete de desenho:
a) A execução de desenhos e cópias quo forem

julgados necessários para os diferentes serviços da.
Repartição ;

b) A guarda o consorvacno de cartas, plantas c
desenhos 9 ne polo seu valor histórico, técnico o
militar convenha manter.

7.o O arquivo tem a sou cargo:
a) O registo de entrada e saída de toda a C01'1'\.'s-

pendência e sua distributção pelas secções;
b) A expedição de toda a correspondência da Ro-

partição ;
c) A guarda e arrumação de todos os processes.o

mais documentos que deixaram de ter imediato in-
terêsse das secções e devam ser arquivados.

8. o A 3. a Repartição da Direcção da Arma de Engo-
nharia será dirigida por um coronel ou tenente-coronel
daquela arma e disporá do seguinte pessoal:

o o o
':;' ';:;' ~~ o-= .~c " c.> CD

Postos ou categorias CD CD .9~ e
til til "".g ... ... . O., ..:..; ~ ...
--- -_ -- --

Tenente-coronel ou major de enge-
nharia 1 1 - -

Capitãís ou subalternos de engenba-
t 3na. - -

Ca~itãis ou subalternos do quadro ,
os serviços auxiliares do exér-

cito (a) ...... " .• , 1 - - 1
Subalternos do quadro dos serviços

auxiliares do exército (a). . ~ - - -
Desenhadores. . . . . . . . - - 2 -
Sargentos condutores de obras - 2 - .-
Amanuenses. - - - fj

(a) 0\1 oficiais DI> sltuaçio de reserva.
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Quando a aglomeração do serviço o justifique, o di-
rector da arma de engenharia pode propor o refõrço
transitório do pessoal das secções, bem como requerer
a colaboração de arq uitcctos na elaboração dos projoctos
om curso. O gabinete de desenho poderá também ser
reforçado eventualmente com o número de desonhadorcs
militares ou civis que fõr indispenaável para a realiza-
ção dos trabalhos.
9.° Na 3.a Repartição dos Quartéis Generais das He-

giões Militares c do Govêruo Militar do Li boa, no
Comando Geral da Aeronáutica e nos Comandos Milita-
res (los Açôres e Madeira haverá uma secção chefiada
'por um major ou capitão de engenharia do activo ou na
situação de re .crva, que poderá dispor de um subalterno
adjunto, especialmente destinada a:

a) Ter a seu cargo os assuntos relativos a forti-
ficações e obras militares situadas na área da região,
comando geral ou comando militar da qUE' se trate
a bem assim os relativos a edifícios e outras pro-
priedades militares da mesma área;

b) Estudar e elaborar a estimativa de obras even-
tuais de pequena conservação ou reparação a efoc-
tuar na área das regiões ou comandos militares que
lhes forem determinados pelos comandantes das re-
giões ou comandantes militares;

c) Dirigir e fiscalizar as obras em curso na área
das regiões ou comando militar, sempre que tal lhes
fõr determinado, e ter a seu cargo todos os assun-
tos respeitantes a servidõo ' e cadastro de proprieda-
des militare :

d) Prestar informação sõbre todos os assuntos que
digam respeito a fortificações e obras militares ou fi

edifício e outras propriedades militares na dependên-
'ia 00 quartel general ou comando militar respectivo e
executar as instruções de ordem técnica que tenham
sido recebidas da Direcção da Arma de Engenharia.

10. o A secção para O • ervíço de fortificações o obras
militares na 3.& Repartição dos Quartéis Generais das
Regiões Militnres c Govérno Militar de Lisboa terá o
n." 4 e para ('Ia transitarão os .erviços da especialidade
actualmente a cargo da 3.& Secção.

11. o São extintas :
a) A Inspecção do Serviço de Obras e Proprieda-

des Militares ;
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b) As Direcções de Obras e Propriedades Mili-
tares do Govêrno Militar de Lisboa, das Regiões
Militares, da Direcção da Arma da Aeronáutica e
dos Comandos Militares dos Açôres e Madeira.

12.° Compete ao director da arma de ongenharia pro-
por ao Ministério da Guerra os oficiais de engenharia
que devam estagiar nas obras em curso a cargo do Mi-
nistério das Obras Públicas e Comunicações, nos termos
do artigo 11.° do decreto-lei n." 31:271 (I decreto-lei
n." 31:273, de 17 de Maio de 1941.

Ministério da Guerra, ~6 de Maio de 104:L - O Sub-
Secretário do Estado da Guerra, Fernando dos Santos
Costa.

Portaria n." 10:402

Tendo em atenção o disposto nos artigos 14.° e 15. o
do decreto-lei n.?' 32:670, de 17 de Fevereiro de 194B:
manda o Govêrno da Repüblicu Portuguesa, pelo Minis-
tro da Guerra:

1.0 A partir de 1 de Junho de 1943 e em qnanto durar
o estado de guerra ficam sujeitas à censura militar, nas
relações do triângulo Oontinente-Açnres-Madcira (CA~f),
todas atl correapondências postais, particulares e oficiais,
tI encomendas postais, bem como todas as comunicações
a fazer por via telcgrálica ou telefónica. .

a) A censura militar junto das fõrçus ullI:;tacadas' e
aquarteladas nos dois arquipélagos funcionurú conforme
.instruções especiais emanadas do Ministério da Guerra.

2.° Para a execução do disposto 110 número antece-
den te {, criado no Ministério da Guerra o Serviço de
Censura Militar às comunicações postais o telecomünica-
ções, que funcioua, nos termos dêsto diploma, sob a di-
reeção de um oficial supericr do exército. A dotação do
Serviço em pessoal e IL remunerução ,189to serüo fixadas
por despacho do ~linistro da Guerra.

:l. o Em to.las as correspondê: cias postais o uncomeu-
das permutadas no triângulo CA){ ou dõste para O ul-
tramar 011 estrangeiro ficam «xpressamonto proíbidus as
seguin tos matérias de coruuuicação :

fi) H"ft'rências li. a 8U ntos fIe cnrácter militar, rv-
lIleiolludatl eOJIl 08 arq ui pélago~, continon to (' coló-
nias •. <111(> prejudiquem o segredo da actividade mi-
litar;
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b) Referências ao estado moral e sanitário das
tropas e população civil ele qualquer parte do terri-
tório português;

c) Indicações acêrca do ambiente político-social
das ilhas, continente e colónias;

d) A preciações denotando partidarismo acêrca do
decorrer da actual guerra;

e) Apreciações à política de neutralidade de Por-
tugal, sobretudo quando manifestem desacõrdo ou
crítica tendenciosa;
f) -Üomunicações em linguagem cifrada, excepto

quando empregada por entidades oficiais e consulu-
res acreditadas j

fi) Remessa do postais ilustrados ou fotografias da
região j

h) Informações acêrca de planos de exercícios,
construções de estradas, estabelecimento de zonas
minadas, posições de armas para a defesa, postos
de observação, estacionamento de tropas, locais de
comando ou quaisquer outras de natureza militar;

i) Informações sOI.>1'ebaixas havidas antes de se-
rem dadas a conhecer oficialmente;
.i) Informações sObre os serviços de manutenção,

tanto de víveres como de munições;
k) Críticas à acção do Governo, das autoridades

ou do quaisquer serviços militares.

4. o Fica expressamente proibido enviar por via pos-
tal, ou por qualquer outra. a entidades ou autoridades
que não sejam regulamentarmente competentes OH se-
guintes elementos de informação:

a) Relatórios, sumários, ordens, cartas da região
ou qualquer outro documento oficial;

b) Propectos, livros, jornais ou qualquer outra
publicação de propaganda estrangeira;

c) Fotografias ou filmes de natureza militar cujo
curso não tenha sido exprosaamcnte autorizado pelo
Ministério da Guerra.

5.0 Fica expressamente proibido onviur do triângulo
CAM para o ultramar ou para O eatrnugeíro, pela via
postal 011 por qualquer outra via, os seguintes elementos:

a) Ilustruções li fotografias, incluindo postais ilus-
trados. ilustrações rocortudas de jornais, revistas o
livros;
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b) Jornais, livros, prospectos ou folhetos de qual-
<luor uatu reza, excepto quando onviados por intor-
módio de editores ou agentes legalmente autorizados.

6. ° Só é permitida a circulação das correspondências
postais a que alude o n," 3.° quando estas sejam redigi-
das cm língua portuguesa o ainda nas línguas espanh olu,
Irauceaa, inglesa c alemã; os textos redigidos em lín-
guas estrangeiras autorizadas devem ser dactilografados,
sondo retidas ou inutilizadas as correspondências q 0(1

não obedeçam a estas determinações.
7,° O Serviço de Censura Militar poderá fazer vigiar

o cumprimento das disposieõos vigentes sôbro a proibição
de transporte de correspondências por particulares em
navios, nacionais e ostrungeiros, que façam escala pelos
portos do triângulo CAM, para o que solicitará dns
autorídudes policiais as providências convenientes.

8.° Considera-se lufracção disciplinar, punível nos ter-
mos d.o regulamento de disciplina militar, o envio ou l'OCOp-

ção d.o cartas por mão própria qUUllUO praticada por milita-
res expedicionários, mobilizados ou por qualquer forma
em servico nos Arquipélagos dos A\,ôres e da Madeira.

9. ° Os telegrnmas permutados entre as ostuções do
triângulo CAM ficam sujeitos à censura militar MEl se-
guintes condições :

Il) A consura telegráfica funclonará pormauente-
monte (I sedo executada exclusivumento por pessoal
militar;

b) Fica protbido o uso da linguagem cifrudu.-ex-
cepto para os organismos oficiais portugueses e au-
toridades diplomáticas e consulares acreditadas;

c) Os telegramas em código só serão permitidos
quando acompanhados da tradução do texto e da
indicação do respectivo código.

Tratando-ao de um código particular, será neces-
sário remeter um exemplar do código ao Serviço
de Censura Militar;

d) As línguas autorizadas para a redacção dos
telegram!\s são unicamente a portuguesa, a espa-
nhola e a francesa. A redacção deve ser clara e in-
teligível;

e) É obrigatória a indicação bem legível do nomo
t' morada do expedidor ;
f) Os textos dos telegramas ficam sujeitos às res-

triç:ões eonstantes do 1\.0 3,°
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. l O." Os telogrumas quo não satisfaçam às condições
ostabelocidas nesta portaria sorao sustados o iIIutilizudos,
se não houver motivo para procedimento legal.

A censura militar poderá autorizar o prosseguimento
(lp telrgrllmas, efectuando cortes parciais no texto.

O:; expedidoros dos telegramas abrangidos por êste
artigo não têm em caso algum direito ao rcembõlso das
respectivas taxas.
11.o As comunicações radiotelefónicas a realizar entre

estações do triângulo OAM ficam sujeitas às seguintes
rostriçõcs :

a) Não são permitidas comunicações originárias
de ou destiuadaa a postos telefónicos públicos;

I,) Só é permitido o uso da língua portuguesa;
r) Só so aceitam comunicações do pessoa a pessoa

entre correspondentes devidamente identificados pelo
nome o residência.

ChI assinantes dos respedivos telefones são ('0-
-respousàveis pela falsa ideutificacão dOI! correspon-
dou tes t>u infracção das disposições desta portaria
quanto ii. matéria das convorsuções ;

cj,) Nas conversações realizadas não podem ser
abordados os assuntos constantes do n. o 3.0;

1') Se no decurso de qualquer conversação se no-
tarem infracções ao disposto nesta portaria, ti. comu-
uicação telefónica sorú interrompida, sem prejuízo
de procedimento legal posterior. .

O peticionário ficará 110 entanto responsável pelas
taxas devidas.

12. o São prorbidas as entrevistas e comunicados na
imprensa, bem como relatórios feitos aos jornais pelos
destinatários da correspondência de componentes das
fõrças deetacadas e aquarteladas nos Arquipélagos dos
A<;Orf's o da Madeira, reservando-se o Ministério da
O uerra o direito de promover contra os infractores as
rospectivas sanções disciplinares ou policiais.

Ministério da Guerra, 2H de Maio de 1943. - O Sub-
Secretário de Estudo da Guerra, Fernando dos Santos
(_'osta,

Portaria n.· 10:403
Manda o (l ovêrno {lu Hepúhli('u Portuguesa, pelo Mi-

n istro ela I iuet'ru , tt>Jlflo ('1lJ uteuçãu o disposto no ar-
tigo fi1." do (lccreLo-l(!j li." :!8:401, de 31 de Dezembro
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(\p lD37, subatituído pelo artigo 1.0 do decreto-lei
JJ.ô 32:692, de 20 de Fevereiro de 194a, aprovar e pôr
eru execução, a título provisório, o regulamento para
() aerviço xlo Comando Geral da Aeronáutica Militar.

}Iinistério da Guerra, 20 de Maio de 1943. - O Sub-
Secretário de Estado ela Guerra, F eruarulo dos Santos
Costa.

Relllllento nn O smi~o ~O~omanjD ~eralja jemá~tiea Militar
CAPITULO I

OrganlzaQiLo

Artigo J." O Comando GeTaI da Aeronáutica Militar
é o õrgão superior da aeronáutica que comanda e supe-
rintende em todas as Iôrças aéreas, da defesa terrestre
r-entra aeronaves (D. T. U. A.), estabelecimentos e ser-
viços da aeronáutica militar que não estejam directa-
mente subordinados ao Ministério da Guerra.

Subordinado ao Comando Geral da Aeranáu tica Mi-
litar haverá um comando de defesa terrestre contra
aeronuves, cuja acção se estenderá a todo o território
metropolitano.

O Coman do Geral da Aeronáutica Mil itar tem por
missão realizar cm tempo de paz:

I." O tomando, organ izuçâo e administruçâo da aero-
uáutica militar;

2." A direcção superior (la instrução ;
;~.()O" estudos que tenham p01' objectivo a eficiência

da aviação e ela defesa aérea do território e a sua p1'e-
paração para a guerra.
Art. 2.° O Comando Geral da Aeronáutica Militar

é exercido por um brigadeiro ou general, oriundo dn
aeronáutica, que depende directamente do Ministro da
Guerra, perante quem é responsável pela disciplina,
administração e eficiência da aeronáutica e da defesa
aérea do território.

Art. a.O Ao Comando Geral <la Aeronáutica )IiJital',
na sua função de comuudo e arlmin istracâo, além dus
obrigações que lhe rejam impostas por outros diplomas,
compete:

1) Executar e fazer executar ias ordens do Ministro
da Guerra;

2) Resolver, dentro dus suas atrihurçõos, os assuntos que
lhe forem apresentados pelas autoridades subordinadus ;
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:l) Propor ao Ministro da Guerra tudo quanto julgar
útil paTa uma melhor eficiência dos serviços a seu cargo
e ql~e nâo esteja dentro das suas directas atribuíções ;

4) Submeter tL resolução do Ministro os assuntos cuja
l'l·solur.:ão não seju das suas atribuições ;

fi) Submeter à aprovação (10 chefe do estado maior
do exército os planos de instrução ede preparação para
a guerra;

ti) Exercer o comando e superintender na instrução
t' .ulmiuistrnçâo de ÜlIla'i <I" fôrç'[ls aéreas de D, T.
('. A. e estalH'lt'('illlí'ntos !la aeronáutica militar que não
(>~I('.ialU d irect.unr-nte uhorrl inndos ao Miuiatro da
l~uerra ;

7) \ igiur pp!u boa orrlem e discip lina das fôrças
aéreas e D. '1'. O. A" . erviços e estabelecimentos do
seu comando, inspeccionando-o sob êste ponto de vista;

8) Passar em revista as f{m;a do HE'U comando, a TIm
de conhecer o seu estado (II' instrução e atavio;

9) Dirigir superiormente torla a instrução ·cJe con-
j unto e exe1'<'1I:i08com hinndus, em conformidade com us
d irt-ctivus que superiornn-ute lhe for m dadas;

10) Mandar passar os itinenuio para as marchas LL

t'fl'duul' pelas Iôrças e militare s isolado que tenham de
sair ela. sede do seu quartel e receber as apresentações
(ln Iôrçns e militares isolado que por motivo de marcha
trun itarem pela sede do Comando, marcando-lhes iti-
nerúrios para o 8PU ulterior destino;

11) Conceder aos oficiais subordinados ao Comando
licença registada até ao dias, licença sem perda de veu-
cimentos uté 10 dias àqueles que tenham de mudar de
domicílio para. outrus localidades por motivo de nova
colocação, salvo quando a ordem que a determinar tiver
a cláusula e imediutamentc», e ainda licença para se
apre .entar i, junta hospitalar de inspecção;

12) Conceder às praça de pré e aos. argentos até
:31) dias de l iccnça l'l'gi, bela, tendo em atenção a, cir-
elll1, tânrias de sel'\'i<:o ele cada unidade;

l:~) (JoneeJer ao" oneiai na inactividade tempoTllria
apI'P:;elll,ado, no rpspl'divo ('olllundo licença para 111\1-

dar(>1ll a \la rp i(lí'lIcin para qualquer ponto elo conti-
llen te;

14) OOIH'P!lPI' ao. ofie'Íai !la di. ponibiliel <tue aprt'-
PIltatlO'l TlO 'olllllndo lil'Cll(.'ll para rp:lillil'l'lll l'1lI <iu:.tl-
QUl'1' lllcali(ladt', 1!1l'c1ianle pr~vi,l cun. uHa ao Ministério
(1nGut'rruj
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15) Transferir de uma para outra unidade da arma
as praças de pré, com excepção dos aspirantes a oficial
e sargentos, tendo em atenção os r.ff'ctivos fixados e as
conveniências do serviço;

16) Dcspuchar os pedidos 11<> I'(~ntllllissi'(o dus pl':ty:lfl
de pré, nos term os da lei;

17) Dctct-m innr o destino u dar ;tH praças read mitidua
quando nfío convenha que con l.in uom a prestar serviço
na unidade a que pertencerem;

18) Resolver sôbre os pedidos de readmissão apre-
sentados por praças que hajam sido punidas;

19) lt'az0r cumprir as dispo ições de mohil iznção que
lhe forem superiormente comunicadas;

20) Fazer cumprir as disposições sôhre as servidões
aéreas em voltadas bases aéreas e campos militares,

.Arl. 4,° Compete igualuH'utc :10 Comando Geral da
Aeronáutica Mi Iitar , dentro ela sua ucção essencial-
mente técnica:

1) Rea lizar Lodos os esl.udos quI' conduzam à eficiên-
cia ela aeronáutica;

2) Estudar e propor nA uurnc lerísl.icus dos modelos
do material a adoptar pela aeronáutica, mí litar, bem
como os respectivos padrões;

3) Del ineurv clentro <10 p iauo geral que tenha sido
aprovado pelo Ministro (ln, U u erru, os projectos de cons-
trução, íubrico e repurnção do material da aeronáutir-u
militar quedevem 'el' exerutados IlOA estabelecimentos
fabris dcpemlentos <lo M in istério (la GUeJ1'a ou .nu in-
dústria particular;

4) Su petin teuder leel1i('lu)J(·ni.e ]\0 estudo, coustru-
çâo, conservuçâo e }'t'para<;ão rlas bases aéreas .e campos
militares;

5) Ürrlenar a p .ecução, em íntima ligação com os e~-
tabelecimentos fabl'isdcpendentes elo :Uinistério (la
Guerra, de todos os trabalhos tendentes a aperfeiçoar
os modelos exiatentesde material de aeronáutica militar
ou a criar novos modelos;

6) Superintender em torla a iml1rUção da aeronáutica
militar c inspeccioná-In , por Iormu a garantir uu if'or-
midade rle intorprctaoão l' oxecuçâo dos regulamentos ,

7) Mnnrhr rCl'coer,rlisll'ihuir e inspeccionar todo o
material dr. aero nú ul.ir-u mi litar n Ile Do 'r, c, A, atri-
buído às c1iferentes unitln(lcs, escolas e ucpósitos,

Art, 5,° O comundante gpral da aeronáutica militar
tem como seu adjunto um oficial .da. aeronáutica, de
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preferência habilitado com o curso do estado maior do
exército.

Art. 6.° O Comando Geral da Aeronáutica Militar
cumpreenderá:

li) Três repart içõesda aerouáutica ;
TI) () comando da D. T. C. A.;
c ) A Repnr tição dos Serviços Meteorolõgicos ;
ti) O depósito de mobilização de pessoal;
f') O rlepõeitc ele material de aviação e de D. T.

C. A.;
1) O serviço de fortificações e obras militares;
!J) O conselho administrativo.
~ único. A composição e constituição em tempo de

paz do Comando Geral da Aeronáutica Militar H:tO as
constantes do quadro ane: o a êste regulamE'lllo.

CAPITULO II

Repartições da aeronáutloa

Art. 7." As repartições elo Comando Geral da Aero-
náutica Militar são:

J.& Repartição - Expediente e pessoal.
~.a Repartição - Material.
:La Repartição - Operações, instrução e informações.
§ 1.0 A L'" Repartição compreende três secções e o

arquivo geral.
A 1.& Secção tem a seu cargo:
1) Entrada e distribuição de toda a correspondência i
2) A expedição de toda a correspondência;
3) Todos os assuntos respeitantes ao pessoal do

Comando Geral e que não devam ser tratados por outras
repartições, serviços ou conselho administrativo;

4) A organiz[l(;ão dos mapas da fôrça;
5) O serviço de apresentações, itinerários, etc.;
6) As nomeações para o serviço de guarnição, des-

taeamentos, diligências, etc.;
7) A elaboração da Ordem de Serviço, para o que lhe

serão enviados o. necessários elemento pelas outras re-
partições, serviços ou conselho administrativo;

R) O expediente de todos os assun tos que não RPjam
pi-ivn tivos de qualquer outra repartição, serviços ou
('011 t'lho administrativo.

~ ~.o A 2." Rcrção tem a seu cargo:
1) Os a. untos referente' ao . erviço de justiça militar

sôbre todo o pessoal da aeronáutica militar i.
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2) A organização da estatística criminal militar e
disciplinar;

3) Os assuntos referentes à disciplina;
4) Os assuntos respeitantes a recompellflfls, louvores

ou que como tal devam ser conaiderudos ;
5) As Iir-ouçus prU'lL o l'strangl'iro, colónias e embar-

que, tnxn s de licença, etc.;
6) Os assuntos respeitantes a disponíveis, Iicenciados,

revistas (1r inspecção, etc.;
7) ()~ ussuuí os ·(1p rot-rutnmen to ou qllI' rnm [·lt· ~p

1 jgUPlll.
~ :1." A :1." Sl'('(;ilo l em a Sl'1\ ('al'go:
1) Os assuntos rl'sppj[antl's a bibl io lecus ;
2) Os assuntos relativos a dotações de paz e de mo-

biliza<:ão de muterial de toda a espécie, excepto o pri-
vativo da aeronáutica mi litar ;

;3) Os assuntos referentes aos fornecimentos de far-
damento e subsistências pelosrespertivos depõsitos e
estabel ecim ont os proa ui ores;

4) Os assuntos relativos a. vencimen tos, al imcutaçâo
e udru inistruçiío das unidades e estubelccimcutos subor-
dinados.

Art. 8.° () arquivo gel'aI é deatinado à guarda de todos
os documo ntos recebidos das repartições, fi. fim de serem
conven ien tem ente conservados. Na organização dêste ar-
quivo, além do disposto nos regulamentos em vigor,
observur-se-ã o seguinte:

1) 'I'orlos 08 dorum en í os relativos a um mesmo
assunto serilo roünidos, formando processos, di postos
e numerados segundo a ordem cronológica, e guardados
dentro de uma capa onde se escreverá a. designação do
assunto que encerra ;
2) Os documentos que não dêem Iugar a formação 'de

proc('ssos serão roünidos om mnços, segundo as estações OH
onde provem o os assuntos elo que tratam OU }lClSSOU8 a que
so rcforern, (\ cadn um dõlos disposto por ordem crono-
lógica;

3) Os pro('PSSOS serão retinidos por anos sucessivos e.
em cadu ano, «lussificudos e divididos em grupos cor-
reHpOllc1entps tLS várias repnrtiçõcs do Comando Geral,
cousel ho :L(hninjsll'a[jyo e serviços;

4) A saída do (lualqUl'l' c!OC:t1111l'ldo(1oarquivo gera.l
scrú selllpre feita mec1iantC' Tccihoc só OR ('befes de re-
purtiçi'ío Hi'íO idóneos pa,m o efeito.
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§ único. Os arquivos das diferentes repartições e 8e1'-
viços serão orgunieados de harmonia com o que fica
determinado neste artigo.

Art. 9.° A 2.& Repartição divide-saem duas secções:
A J.& Secção tem a seu cargo:
l) Os assuntos referentes à fixação dos tipos de ma-

terial de ruobi lisação utilizado exclusivamente pela
aeronáutica militar;

2) Os a suntos referentes a instalações das bases
aéreas e campos militares e respectivas infrastruturaa,
incluindo a rêde de rádio da aeronáutica militar;

3) A collicilu de dados estatísticos e de todos 08

assuntos referentes a material que de um modo geral
interessem os problemas da aeronáutica militar;

4) As relações, sob o ponto ele vista técnico, com as
oficinas gerais de mater-ial aeronáutico e outros estabe-
lecimentos produtores';

5) A elaboração dos cadernos de encargos respeitan-
tes a todo o material aeronáutico, armamento c rádio.

A 2.& Secção tem a seu cargo:
1) O movimento de todas as cargas e fornecimentos

de material;
2) A recepção, arrecadação e distr ibufçâo de todo o

material privativo da aeronáutica militar em 1ig:H;ão
directa com o depósito de material de aviação.

Art. 10.0 A 3.& Repartição divide-se em duas secções:
A 1.& Secção tem a seu cargo:
l ) A e1ahoraçãodos projectos de regu1amento e ins-

truções da aeronáutica militar;
2) Os a, suntos zeferentcs à instrução da ueronául.ica

militar, incluindo a. dos serviços terrestres e das espe-
cialidades;

3) A organização do cadastro técnico do pessoal na-
vegante;

4) O estudo e org'allií:,H~ilode exercícios ele quadros
e com tropas, por iniciutivn do Comanrln ou COnf0l'111tl

instruções superiore ;
5) O estudo de todo. os ussun los quP í.eh liam por

objectivo aefieiêncin da aeronáutica mi1itar e u sua
preparação para a guerra;

6) A biblioteca elo Comando Geral e depósito de car-
tas c oulrns publicações militares (rl'g'ulamen tos, ins-
tru~'õe5, ric.) ndquiridn. nu Iornecidus a cnrgo do
Cnmunrl« (l(')'<\l pat'a serviuo ('111 (1'1111'0 dI' paz f' como
d ol uçâo II\! mohilização.
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A ~.& Secção tem a seu cargo:
1) Os assuntos. referentes à organização e mobiliza-

ção;
2) O estudo de todos os trabalhos preparatórios de

defes~, dentro das suas atriburções e conforme instruções
superrores ;

3) O serviço militar de informações, incluindo as re-
lações com a imprensa e com as autoridades 'civis;

4) Os assuntos refereu tes ao emprêgo de tropas, con-
forme ordens superiores;

5) A ligação com a aeronáutica naval e aeronáutica
civil.

CAPITULO III

AtrlbulQões do pessoal das repartlQões

Art. 11.0 Aos chefes das repartições cumpre:
1) Dirigir os serviços atribuídos às suas repa-~ições

e os que lhes tenham sido atribuídos pelo Comando, pro-
movendo o seu regular andamento, para () que solici-
tarão as instruções necessárias;

2) Apresentar ao comandante geral, devidamente
organizados, os procc~sos que devam ser submetidos a
seu despacho e a correspoudência que deva assinar, para
o que previamente o deverão consultar;
3) Regular o serviço dos oficiais e amanucnsca sob

as suas ordens;
4) Manter a disci pl ina do pessoal da repartição.
Art. 12.0 Aos oficiais chefes das secções ou em serviço

nas repartições cumpre: .
1) Tratar, ob a direcção do chefe da repartição, dos

assuntos que forem confiados às respectivas secções, or-
ganizando os respec tivos processos;

:J) Dirigir e fiscalizar o serviço dos amanuenses.
Art. 13.0 Ao arquivista geral compete:
1) Ter devidamente ordenados e classificados todos os

processos arquivados, organizando e conservando actua-
lizadas as relações dos processos, maços de papéis, regis-
tos findos, livros, cartas c todos os documentos que cons-
tituem o arquivo, do modo a que se tome fácil c rápida a
sua consulta;

2) Vigiar pela conservação do arquivo, de modo a.
evitar estragos nos documen Los arquivados, solicitando
providências superiores sempre que o entender neces-
sãrio ;



1." Sl'rÍe ORDEM DO EXERCITO N." 4 177

:3) Reünir, para serem ínutilisados no fim do ano,
todos os documentos sem importância.

§ 1.0 Aos oficiais que têm a seu cargo o arquivo das
suas respectivas repartições, além do cumprimento das
disposições anteriores, compete mai :

a) Dirigir o erviço do registo de entrada e saída da
correspondência;

b) Preparar e relacionar devidamente todos os do-
cumentos que no fim do ano devam passar ao arquivo
geral,

§ 2.0 Os oficiais arquivistas das repartições desempe-
nharão, além dos serviços de arquivo, o que compet-e aos
oficiais adjuntos da repartição.

Art. 14." Aos amanuenses cumpre a execução do ser-
viço de escrita que lhes fôr di stribuído pelos chefes
e adjuntos das repartições.

CAPITULO IV

Regras a obsel'llar no sel'll190 das repartlções

Art. 15." Os despachos do Comando serão escritos a
tinta, datados e rubricados no próprio documento ou em
papel junto ao processo.
Art. 16." O comandante geral assina:
1) A correspondência remetida ao Ministério da

Guerra quando dirigida aos directores gerais e chefe na
Repartição do Gabinete;

2) A correspondência dirigida aos generais, governa-
dores civis e autoridades civis de categoria igual à sua;

:3) As cen uras e repreensões a oficiais, qualquer que
seja a sua graduação;

4) Os autos e documentos que disserem respeito à ac-
ção na justiça.

Arb. 17." O chefe da La Repartição assina:
L) A corresponoêDcia para que tenha delegação do

comandante geral e, na sua ausência, a que êste deve
assinar, precedendo em ambos os ca os a sua assinatura.
das palavras (t Pelo oomandante geral»;

2) A ~orreHpono(.ncia dirigi(la, a todas as autoridndes
m ilitares ou civis não suhord innda ao Comando quando
. rjanl de categoria inferior a zenerul ou governador.. 1 . o
CIVl ;

:l) L\ <:OITe pondência dirigido a todas a alltori(h(l('~
suhord inndas 110 Com~n<1oGeral, quulquer que oju a Sua
erad uaçuo ou categoria.
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Árt. 18.° Os chefes de repartição assinam:
1) A correspondência ,dirigida a todas as autoridades

subordinadas ao Comando Geral que (ligam respeito a
assuntos das auas respeoí.ivas rcpart.içõea, qualquer que
seja a sua graduação ou categoria ;

2) A verba «Está conforme» nas cópias dos documen-
tos, <osmapas, quadros, etc., juntos às notas ou ofícios
assinados pelo comandante geral.

Art. 19.° Quando as assinaturasourubricasdocoman-
dante ou dos chefes das repartições devam ser auten-
ticadas com o sêlo branco do Comando, êste só poderá
ser apôsto na presença (lo chefe da 1.& Repartição.

§ único. O emprêgo da chancela aprnas é permitido
nas rubricas dos, livros ,f1 qu,e se refere a rt.>g~ra1) do ar-
tigo 25.°, nas assinaturas das circulares, notas-circula-
res ou em outros documentos de qne sejam expedidos
vários exemplares.

Art. 20." Quando qualquer oficial tenha de assinar um
documento que deveria ser assinado por um seu supe-
rior que se encontra ausente ou impedido, fará preceder
a Rua assinatura das palavras « Pe]. ..... D. Rc receber
delegação para assinar alguns documentos dos quais não
assumo a responsabi lidarle, precederá a sua assinatura
das palavras « 1>01' ordem de ... D.

Ad. 21.0 A ('OlTr"]l(mtlén('ia elo Comando Geral deve
Bel' redigida com método, cl areza e precisão e reRf.ringir-
-se à estr-itamr-nte indispensável.

§ 1.° Como meio de corrcspon dânr-ia pode emprrg.ar-se
a ordem especial, o verbete, a circular, Q ofício e Q te-
legrama, devendo em cada um dêstcs documentos I'r.r
tratado um único assunto.

~ 2.° As notas são empregadas na onrrespondência di-
rigida a autoridades militares c os ofícios na correspon-
dência dirigida a. autoridudes civis.

~ 3.0 Os verbetes silo somente pcrmüidos~la eorrcspon-
dência diTigida por qunlquer autoridade às, que lhe es-
tejam subordinadas.

§ 4.° Em todos os dias não feriados será publicada a
Ordem de Ser oiço, por meio da qual será dado conher-i-
men to às unidades 'I' serviços subordinados das (ll'termi-
nações do Comando oe carácter g·eral.

Art. 22.0 Na trunsmissâo c1e corrcspondêueia (leve
segui'r-se a ord·r11l hil'l':íl'qnicll.

~ tíni('o. QlI<lll(lo, pO!' 11Ioliv() (11' ll]''''l~lI('ia, C[llalqlll·r
COJJlllnicação fôl' feita clil'er1am('nte ao i~teretlsa,do, deve,
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10~0 qu~ seja pO'. ível , ser parfivipada por ordem hierár-
qUlca.

Art. ~:1.o Em toda a correspondência axpedida pelo
Comando ou a êste (1írigida devem ser observadas as se-
guint.fls n'gras gerais:

1) .N 3.r)lrec~ão da corre, pon dên eia será fiempre escrita
a, designaçâo eh autoridade, e não o nome, excepto
quando o assunto fôr pe soal ;

~) Os requerimentos serão devidamente informados
pelo comu ndau te da unidade ou chefe de serviço a que
pertencer o requerente e. sucessivamente pelas autorida-
des por que passarem até chegar à última estação, sem
necessidade de nota de remessa;

~) Os mapas e relações que devem ser remetidos pe-
]'jbrlicamente ao Comando Geral não carecem de nota.
ele remessa, excepto quando haja conven iência em os
fazer acompanhar de quaisquer vonsidorações ;

,t )I)ara a. suní osde expedient-e corrente poderá fazer-
-se () Ui;0 de notas impressas ou Iitografadas conforme os
morlolos que se ei'itahp.lecerem;

f)) Todo o papel em qne fôr feito o expediente terá o
timbre ou de!';ig-na<;ão ela repartição respectiva conforme
o assunto tratado ;

('I') As minutas serão escritas com torla a clareza e jun-
ta:, aos proc-sxos, sendo as relativas a assuntos impor-
h n h's ru lu-icauns por quem asai nar a, respectivas notas;

7) As notas tratando de assunto correntes podem ser
devolvida, pelo Corunndo Geral à autoridade remetente,
com () respectivo d espacho ;

8) Para oolhêr informaçõe complementares sôbre o
assunto i!p (l':a1'1'1('1' nota pode esta ser enviada à autori-
durle .ubordinarla, com ore. per-tive despacho e a [nd ica-
ção «A rJevolver» lançado' na referida nota ou em ver-
bete' ane;xo, pot1plldo a informu<;fío !;er cs('rita na nota ou
110 JlIL'~1Il0 ou outro verbete;

n) PoJe:-:i il,!'uldllltlntc fazer-se uso ela nota «A devol-
ve:"') lla C(lJ'l'e'ij)(llHJ;}ncia ele lllllll autoridade para outra
iluhor<lin:lI1a guand(, aquela cnton(h que o assunto tra-
Lu1" não t!.-ige quc a nota c.ia guardada no arquivo da
:wtori({a,lc :lo que ~ ;'>metirla;

lO) () verbdl' p.)(1e ta m I)(:m :el' em pregado na remessa
(Ie .]o,·ullIen1os qw!1?vam er acompanhados de indica-
CÕPS Si1l11)11'>;

11) () ~'lJlpl'l~g(l ~Ie Ü'!l'gl',III1<1 ...1 \'. I'l' lringir-sp :l~

y.U,dl'l" lll'b'en tes j
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12) Os tt'J('~'1'C!rrl:lS c telefonemas tratando assuntos
importantes serão confmuados em notas;

13) Às not rs conrirlenciais serão metidas em dois so-
brescritos, escrevendo-se no exterior a direcção e no in-
terior a designação «Confidencial»;

14) Nos tt>lev,l'ama&, e extraordinàriamente em notas,
tratando assuntos. de carácter especialmente reservado
far-se-á uso da cifra. Nos trechos cifrados, que devem
reduzir-se ao €stritêl1lJE'nte indispensável, evitar-se-à a
interposição de palavras não cifradas. À cifra será mu-
dada no princípio de cada ano e, além disso, sempre
que o Comando o entenda conveniente.

Àrt. 24." Nas repartições do Comando Geral haverá
os seguintes registos:

1) Em todas as. repartições:

(() Registo de entrada da correspondência;
b) Registo das notas e ofícios da assinatura do

comandante geral;
c) Hegisto- l~e notas c ofícios da assinatura do

chefe ti t Tt:(lt1ttit,:ão;
d) Re~i8to de ie legramae ;
e) Ueg-isfo cius ordens c circularee de c cecução

permanente ;
f) Registo de verbetes;
ri J Registo de n-querimen tos;
hl Relação dos documentos periódicos a remeter

e a receber;
i.l Hdação dai' un id ades e estabelecimentos de-

pendentes do Comando, comInd icaçâo (las suas se-
d s.

2) Sob a responso hilidade (lo rbefc na l.a Repartição:

a) Registo deentrada e saída da correspondência
confidencial;

b) Relação .1as a utoridad es a quem deve ser en-
viada a cifra;

c) l{.egü;to w·rn1 nf' ent rarlu (la correspondência;
d) Regi;;to das circulares do Ministério da

Gnerra;
e) Lista geral de antigui<1wes de todo o pessoal

ospec ialixado ;
f) ltcgisto de insci-içâod oa oficiais da ueronáu-

tica mi litar no quadro da reserva e reformados e se-
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p.araoo~ do serviço, até ao pôsto de coronel, inclu-
SIve; •

.'1) Registo dos resultados das revistas hospitala-
res de inspecção;

h) Registo de matrícula dos oficiais e sargentos
pertencentes ao quadro orgânico do Comando Geral;

i) Registo de matrícula dos oficiais nas aituações
de inactividade, disponibilidade e licença ilimi-
tada; .

j) Registo de apresentações de oficiais;
k) Registo de apresentações de sargentos e praças

de pré;
l) Registo de fornecimento de transportes pelas

vias férreas;
m) Registo de fornecimento de transportes por

via marítima ou iluvial;
n) Escala para o detalhe do serviço de destaca-

mentos e diligência~;
o) Relação dos destacamentos e diligências;
p) Relação das moradas dos oficiais e am anuen-

ses em serviço no Comando Geral;
q) Registo de autos de corpo de delito;
,.) Hpgoisto das ordens especiais e circulares do

Minil';tério da Guerra relativas aos serviços de re-
censeamento e recrutamento;

s ) Regisio das ordens especiais e circulares 00
Ministério ela Guerra relativas ao serviço de mobi-
lização.

:l) Snh a responsahilidude í~O chefe \~;t 2.&Rejll11't;'iãv:

(/) Regif'to de entrada e saída da correspondência
l'nnfi(lenci.al;

h) Regi 'to de requi: i(;ô de material remetidas
pelas vár-ias unidades ;

c) Uegi, to das firm as fornecedoras de material de
aviação;

d) Registo dos aviõei a que se refere o ~ 0.° do ar-
tigo 10,0 do decreto-lei 11." 27:(l~7. de 0 ele Abril de
19;)7;

fI Estatística de cousuruos de curubu stívais e ólvos ;
1) Estatística do con umo 11e munições.

t) Snb a responsahilidade {lo clwfe <la 3.&Repartição:

II) lLegisto de en trarlu e saída da l'()l'll'~p()lI(lrll('ia

COIJ fidencial i
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b) Registo dos trabalhos especiais sôhre assuntos
de instrução (conferêncií,ts e outros}, com indicação
do oficiais que os executaram ;

c) Registo dosexercícios efectuados, com ind ica-
C;~odas unidades que nêles tomaram parte;

d) Registo de informações.

Al't. 25.0 Nos registos e sua escrituração observar-se-
-ão as seguintes regras:

1) Todos os livros 'ele rpgiRto te<rito termos de nbert ma
e encenramento, assinados pelo chefe da rcpart.ição e as
fôlhas numeradas e rubricadas 'pelo mesmo;

2) T'odos os registos serão escriturados com clareza e
rcgulnridadc, segundo as correspondentes instrucões ,

,3) 'roda a correspondência expedida ~prá registada na
íllte~ra, pod-endo o registo ser constituído com os dupli-
cados das notas, ofícios ou telegramas, obtidos à má-
quina ,ou por meio de papel químico;

4) A numeração da correspondência será feita segui-
damente em cada regilito e renovar-se-á no dia 1 dr .1a-
neiro de cada ano;

5) Não é permitido raspar o que tiver sido escr-ito nos
registos; as emendas serão feitas à margem ou na mesmu
página, por meio cIp chamadas cotu ulgarismos ou, dr
preferência, letras, (' ruln-ieudas pr-lo chefe da rospecí.iva
repartição.

ArL 26.0 O &'I'vi\,() ordináriodas repaií.ições efectuar-
-se-á todos osd ius não Ieciudos, comocaurlo e termi nundo
às horas designadas pelo Comando conforme as ('OI1VI'-

niênr-ius {lo serviço. Normalmente o serv iço ('onlr\'ltrá ~IS

J le termina ráàs 17 horas. Fora das horus de sorvico
ordinário o 'an(lnml'nto elos assuntos urgentes estará a
cargo do pessoal de dia ao Comando Geral.

A'rt. 27.0 'I'odos OH truhalhosexecutados ou em estudo
JI<lsl'eparl.içõl'se t lido o que se passar no serviço do
Comando (lrral serúo ele carácter confidencial, sendo ex-
pl'essamente proibida a sua divulgação.

CAPITULO V

Comando da defesa terrestre oontra aeronaves

ATI. :?R.o O ('omand:lllt,'(ln n. 1'. n .. \. srr:í IIlll hl'i-
g'adl'il'o d" :ll'I'OlHLuti('a, qllO suhHtilllÚ'lí () ('Olllan·d:lnlp
"'e ra I IIo:, ;;e li::' illll)edilll~!ll Los lctrai::..o o •
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§ único. O comandante da D. T. C. A., nos seus impedi.
mentos legais, será substituido pelo oficial mais graduado
ou antigo da aeronáutica militar que se lho seguir na escala.

Art. 29.0 Ao comandante da D. T. C. A. compete:
I) () eomandodas unidadesda n. 'J', C. A.;
2) A orientaçâo técnica da D. T. C. A.;
3) Despachar todos O~ assuntos referentes ti. D. 'r.

('. A. <lenho da competência que superiormente lhe Iôr
fixada ;

4) U ('.·dudo (10 iodos os. nssuntos que condusam à {'fi·
('it;J)eiu. da n. '1'. ('. A., em especial OR 'J'pi'<'rt'ntcR li ~1I:l

()I'ganizaçuo, ao inu;a!lo das 1'(\e1(':, rlo sprvje;o gPJ'al <le vi·
I-{ilância, ao st'l'Vi<;o (1(' informações e ao' pontos SPllSí-

veis a de íender;
fi) Dirigir superiormente a inRtl'nc;ãoe1u~ tropas {lp.

D. T. C. A., preparando-as para o desempenho (la Rua
missão, só ou em conj unto com a fôr~a s aéreas ;

6) Propor ao comandante geral da aeronáutica mili-
tar tu <10 quanto julgar conveniente pam uma melhor efi-
ciênciados serviços a . eu cargo;

7) 'I'ratar com o comandante gero 1 eh aeronáutica
militar de todos O" as, untos que digam re peito à eoope-
nH,'iio das fôrça~ aéreas com as de n. T. C. A.;

8) Yiaií ar as u n idudes que lhe estão subordi.nudus,
para examinar o estarlodos edif'Icios. pessoal e mutorial
c pura se assegurar da ordem e regularidade do serviço ;
!)) Cent.ralizar (' orientar todos o assuntos referentes

ao funcionamento da D. 'r. . A~;
10) Mandar u'('('elwl', d ist rihuir e inspeccionar todo o

material ela D. 1'. C. A. atribuído :IS diferentes unidades
e depósit os.

~ ún ir-n. A competência di. ciplinar do comandante da
n. '1'. C. A. é a prescrita no artigo 87.0 (lo regulamento
de discip lina militar .
.A rt. :lO.o O comandante {la D. T. C. A. terá como

adjunto um capitão de aeronáutica militar, ele pref'erên-
eia com o curso do estado maior.

ArL :31.° () comundo da D. r. C. A. compreenderá
duas J'ppadi\,ôrs:

].& Hl'pnJ'tiçi'ío - Pr!'soal e matel'ial.
2." HpJlarti,iio -- Opprn\,õrs, jn~tru\,ão e informa,ões.
A1'1. :t!." A 1.& Hepariição <livic1e- (' em duas sec,ões:
~ 1.0 A 1." .~t'e·~·iiotpm a ,eu cargo:
1) 'I'o(los O:-! a ~unt{) 1'e peitante. ao pc,qsoa] <la D. T.

C. A.;



184. ORDEM: DO EXERC1TO N.o 4

2) A ,organização dos mapas da Iôrça ;
3) As nomeações pM'a o serviço de guarnição, desta-

camentos, diligências, etc.;
") 06 'assuntos dr rer-rut amen to ou que COID êle se

liguem;
fi) As Iicenças para, o ,('sbl':1ngeil'o, colónias e embar-

que, taxas de licença, eic.;
G) Os assuntos respeitentes a d iepouíveia, Iicenciadoa,

revistas de inspecção, etc,
~ 2.° A 2." Secção tem a seu cargo:
1) Os assuntos relativos a dotações de paz e mobi li-

v.ação ,de mateTial;
2) Os assuntos referentes aos fornecimentos de farda-

mento e subsistências pelos depósitos e estabelecimentos
fabris;

3) Os assuntos relativos a vencimentos, alimentação
c adtninistraçflo das unidades subordinadus ;

4) O movimento d e cargas e Iomecimentos de mate-
rial;

ô ) A elaboração dos cadernos deencncgos da aquisi-
ção de material da D. T. C. A.;

6) A recepção, arrecadação e distribuição de todo ()
mutee inl privativo da D. T. C. A.

Art. :3:3.·A 2." Repart.ieãod ivide-se em três secções.
§ 1.0 A 1." Secção tem a seu cargo, 110 que sr refere :\

defesa 'activa:
1) A elaboração dos projectos de regulamentos e ins-

truções prura as unidades <le artilharia e metralhadoras
C. A.;

2) Os assuntos referentes à instrução das unidades de
artilharia e metralhadoras C. A.;
,1) O estudo e organiv.nçITo de exercícios;
4) O €studo de todos os assuntos que tenham por

objectivo a eficiência da defesa 'aérea do teeritõrio ;
5) Os assuntos referentes à organização e mobilização

das unidades de artilharia e metralhadoras C. A.
§ 2.° A 2." Secção tem a seu cargo no que se refere a

cl·efesa civil do território (D. C. T.):
L) A elaborução dos projectos de rrglllumenLos (' inR-

truções para as formaçõe~ e serviços de D. C. '1'.;
2) O astudo e organização de exercícios ;:n O estudo de todos os assuntos qtH' lenham por

objectivo a eficiênciu dn D. C. T.e a sua preparação
prura a guerra.;
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4) Os assuntos referentes à organização e mobiliza-
ção da D. C. T.

~ 3.° A 3.a Secção tem a seu C'argo, no que se refere
ao serviço geral (1(' vigilância (lo ar (R. H. V. A.):

J) A elnboração dos projecto" de ]'(!gHhm~n f os e ins-
truções para o 8. U. V. A.;

~) Os assunto .." referentes à insll'U(~:rO elo pessoal <10
R. G. V. A.;

3) O estudo de todos os assuntos que tenham por
objectivo a eficiência do S. G. Y. A.;

.1) Os assuntos referentes à ol'ganizn\~ã{J p. mchil iza-
ç:Todo S. O. V. A.

CAPI'l'ULO VI

Repartição dos Serviços Meteorológicos
Ari. :34.0 À Repartição dos Serviços 'Meteorológicos

compete superintender no serviço meteorolõgico (10 exér-
cito (8. M. E.).

ArL 35." A Rcpm-tição dos Serviços "Meteorológicos
tem a seu cargo:

(/) O arq ui vo da cor1'espon dên cía ;
b) A coordenação das estatísticas;
c) A coordenação (los trabalhos de climatologia;
d) A carga elo material meteorológico do exército;
c) A aquisição do material metRorológieo;
/) O laboratório para regulação e a fpric,:ão de instru-

mentos e aparelhos ;
.fJ) O movimento do material ode consumo;
h) As publicações elo S. M. E.
Art. :Jü.o O R. )f. R. é destinudo 3. fazer regularmente

oh:'lcrvaçõps meteorológicas. e acrológicas, coordenando-
-as e ut ilizundo-ns conven ientemcnta, a fim de:

(/) Forllecer boletins de previsão do estado do tempo
p:1J:n as operac,:õe~ militare. em geral e, em especial,
pa ra operações aéreas;

11) Obter os da,lo~ climatológicos neress:trios a pro-
jecto .. de operaçfi.e'l, a determinação de itinerários aé-
reos, etc.:

(') Calcular os diferentes elemen tos atmosféricos que
iutcressnm particularmente no tiro de arfilhar ia, hOlll-

haJ'(lruJllPnto aéreo, ernprêgo de g-a. es, etc.:
ri) J)ar protecção mcteornlóp-inn , dI' harmonia com o

l'f'gltlallll·llt.!l do ~('rvi\'o meteol'o16giro internacional <la
aerouúut.icu, I~ navegação aér a nacional e internacio-
nal.
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§ único. Para completo desennpenho dêste objectivo o
S. M. E. utiliza os meios de que dispõe e a colaboração
de serviços similares nacionais oou esbrangeiros.

Art; :37.v 0.8. M. E. compreende:
a) () Pôsto Central de Provisãod o 'I'empo (1). C. J>.

'j'.), Iuucionando ern local a deterrn inur pelo Comando
Geral (h Aeronãutica Militar, ouvido o chefe (1.0 S.
M.E.;

") 08 'postos meteorológicoa m ilif ares qUE' se julguem
lH'('Pl'lsál'ios pura :\S>*'g'Ul'al' aR ,c1iferpnt-l>R miHsões do S.
~f. E., (lllP fu nc imunão, SPlIl]>l'P quI' [>ossívp], junto de
unidades P pstalw]p('illlelltos m ilitares.

AJ'!. as.o () P. ,C. 1>. 'r. ,p(]pstinado a couceu taur to-
(las as OhSPl'VU(;ÕPi; llll'Le'orológi<:ns e aerológicus dos pOI'1-

tos elo N. M. E. e (los serviços sim iluru» nacionais ou
estrangeiros parit:t preparação (' ('omdl'u\,ão de cartas
sinõptir-as e outros elementos Jlpccss:1l'ios t1 aplienção
(los diferentea métodos de previsâo flo tempo.
Compete ao P. ('. P. 'r. o t1,psenlJH'nho do disposto na

alínea a) do artigo aü.o, f'oruet-erulo para êsse fim, rpgu-
Ia nnente ou a ppcli,clo das entidades in teressadns, o ~P-
guinte:

1) Holt'tilllclo tempo provável lias 2~-3() hora" ~e-
guintes;

I I) Boletinsde estado geral (lo tempo nus lR~2-t ho-
ras seguintes;
ln) Boletins (lo estado detulhado elo tem po nas

u-H 11ol'ltSseguill tes ;
IV) I nformuções elo tempo imed into para a aeronáu-

tica rcforrmtes nos (]iferrniPR elementos at.lllo~ft\Ti(·os ao
solo e em altitude j

V) Mensagens ,ele correccões alti métricns ;
VI) Avisos de variações bruscas;
VII) Mensogt'ns t,prllic:1s nos Sül'viços ,imilal'es.
Al't. :39." Os postos l1!Pü>orolôgiros do N. M. K de. ti-

lIam-se a. er,eelua1' lorallllrntc as leituras, regisjo~, ob,;er-
vu\,õe"e sondagens dos e)elllentos .atmosféricoR que fo-
Tem j lllgados neressúrios para:

a) COIllfe('ciouar tis cartas sinópt.iras (lo P. C. P. T.;
b) O estu(lo ela climatologinclo País;
c) Pl'CpOl'ttl' boletins e~peciaispara a nrjilhnrin (mr-

teo artia) ;
li) Pl't'parar bolt'li'l1.~ para n artilharia ('olllm {\t'J'ona-

VPS (TllPtro ('ontia).
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~ l .'' () Iu ucionn monto (lo!> pOf;!OS será tanto quanto
possível (le hurruoniu cotu o das estações incteorológicas
da rêclc geral do globo, empregando os horários e códi-
gos cstnhelccid os pc la orga.nização ln eteorológi ca in t0.)'-
n.u-i onu] pal'a l'(l(:ípl'O('(t colabnração com os serviços (10~
uul.ros Jlfiísp:>.

~ ~." Será duda preferência pam a escolha dos locais
dos postos do S. M. J~. aos quartéis das unidades de ae-
ronáutica, de artilharia, de aetilhariu contra aeronaves
e à s Ioen.lidndes onde houver aeródromos, sem prejuízo
poróm-rlns condições técnicas a que tem de obedecer a.
disti-ibuíção dos referidos postos.

§ a.O A.. instalação dos postos adstritos a unidades ou
estnbolecimcntos militares deve ser feita de acôrdo com
os ruspeot.ivos comandos ou directores.

Al'L. 40," Os postos do S. .M. E. funcionando junto de
aeródromos, nomeadamente os das bases aéreas, têm,
além (las atribuições do artigo anterior, as de fornecer
regularmente ou a pedido das entidades interessadas:

1) Lnf'ormuçõea do tempo imediato para a aeronáu-
í.ica ;

II) Indicações directas aos aviadores;
I I [) Fichas 11l eteorológicas aos aviadores;
IV) Mcnsagcus por sinais ao solo.
Ar], 41.° J unto dos postos das bases aéreas deve Iun-

cionar, para completar o estudo da diagnose do tempo,
um serviço de ondngens aerológicas por avião ou por
rádio sonda.

Art. '12.0 .A ltepari.i(,\Ílo dos Serviço!'> Meteorológicos
tem o seguiu te pessoal:

1 chefe - Ü chefe do S ..M, K, oficial da aeronáutica
militar, artilharia, engenharia, ode preferência diplo-
mado em meteorologia ou áerologitt;

.1 adjunto - Capitão ou tenente ,lo qualquer arma
ou serviço, de preferência com o curso de chefe de pôsto
metcorolõgico :

1 umanuense - Sargento de qualquer arma ou ser-
viço, com o «urso de observador.

Art. 4:3.0 Ao chefe ela Repartição dos Serviços Meteo-
rológicos compete:

o) Dirigir tccllicamente todos os serviços e fiscalizar
a til axecuçâo ;

li) Manter as relações necessárias entre o S. M. E c
os serviço sim ilures nacionais ou estrangeiros: .

a
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c) Propor ao Comando Geral da A.eronáutit'a Militar:

1) O pessoal do S. M. E. e sua dietriburção pelos
diferentes postos;

2) A aquisição e reparação do muteriul mel.eo-
rológico;

3) A distributção dos posl.os pejo Pu í».

d) Distribuir ° material pulos dif'erentcs postos CU11-

forme as necessidades ;
. e) Elaborar os inal.ruções para a oxecuçâo dos Hel'-

VIÇOS; •
f) Propor ao comandante geral da aeronáutica uiil i-

1:11' Iorlus us alterações quP ju]guP couveu icute i n t ru-
duzir 1I.OS mesmos serviços.

Art. 4.4.n Ao adjunto do R. M. K. compete:
a) Coadjuvar o chefe do S. M. E. 11.0 desompeuho dos

serviços que lhe estão incumbidos;
b) A carga do material nieteorológ ico ;
c) O arqui \TO do serviço;
d) Cumprir todos os demais servicos que lhe forem

ordenados pelo chefe do S. M. E.
Art. 45.n O P. C. P. T. é chefiado directamente pelo

chefe do S. M. E. e tem o seguinte pessoal:
1 previsionista Oficial de qualquer arma, escol hid-i

pela seguinte ordem de preferência:

a) Diplomado em meteorologia ou acrologia ;
b) Com o curso de engenheiro geógro fo ;
c) Com o curso de chefe de pôsto.

1 preparador de nadas-Segundo sargento de qual-
(PlO1' arma ou serviço, com o CUl'SO de observador.

2 auxiliares- Um cabo e nUI snldudó, com o 4." grupo
de hnhilitações literárias. .

Art. 46." O,; postos do ~, M. l<;. têm o seguinte pes-
soal:

a) 1 chefe-Capitão ou ~ullHlterno da uu idude ou eti-
tabelecimento a que () pôsto e tivl'l" adstrito, ('0111 o curso
de chefe de pôsto ;

b) 1 observador - HUl'gf'll{.o de qun lquer armu 011

serviço do activo, com o curso (l(~observador :
(;) 2 auxi liares - UIII cabo e um soldado, 1'0111 ()

4." gl'llpO de hahilitações Iiterárius,
~ únicu. Nt'lll prejuízodn eflciêur-iu do I'l'vit;o IIlptf'O,

('ológil'o, o pesaou] dos postos p()(lení. acumular ° serviç..
com o tia unidade nu eatnbelecimeuí.o ti Ilue o pôsto -
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tiver adstrito, ficaudo porém dispensado do serviço ex-
terior.

Ar t. 47.0 Compete ao chefe do pôsto:
fi) nirigil' o serviço do pôsto ;
(I) 'I'ruusm itir J'(>g'ularlllf'nLt~ ao ehel'eda Rep:l1'tic;ll1

.10 Sel'vi!;o Motcorológieo () resultado (las observações
real izadas ;

c) Promover u couservação do material a seu cargo
!! requisitar à Repartiçãodo S . .M. E. _o material e l'P-
]l:lI':U;'ÕP'i uccessários ao funcionuui on to <10 pôsto.

Art, ,~8.o Ccmpete aos observadores rneteorulógicus
dos postos:

a) Bxecular cuidudosumeuíe todas as observações Sl'-

gundo as instruções que lhes forem dadas;
b) Cuidar elo material elo pôsto, mantendo-o no mais

rigoroso asseio e cm bom estado de funcionamento;
c) Participar iodas as ocorrências ao chefe do pôsto.
Ar]. 49.0 Os cabos e soldados necessários aos diferen-

tes postos corno auxiliares serão contados no efectivo
permanente dus ~idades a que os mesmos estiverem
adstritos.

Art. 50.0 Os cursos de chefe de pôsto e de observador
f~ncionam junto da Repartição do Serviço Meteoroló-
gICO.

§ único. O número de oficiuis e sargentos que devem
Ireqücntar êste curso será. fixado pelo Ministério d·}
nuerru, merl ianí e proposta do coruunrluute geral da aeto-
náuticc militar.
Art. 51.° O material meteorológico existente ou dis-

u-ibuído aos postos meteorológicos ou aerológicos é au-
mentado à curgu da unidade ou estabelecimento a que
o pôs to estiver adstrito, sob a rubrica «Material metco-
rológíco». •

~ único. Nos postos JlÜO udsl.i-il os a qUUlqlll'J' uuidudr
ou ('shlllPle~illlcllto o material ê aUJIlN.tadtl :1 \~a)'g'adl)~.
l'(Hto~, "oh a mesma rubrica.

Art. 52.0 O S . .M. E., para a transmissão e recolha
de informações metcorológicus, utilizará os tr.lefoncs
,Ia..s unidadl':-i Ol! (', t.abp]c('illl 'Idos, () S('l'viço r:ídio c
(I telégrafo. .

1\ rt. 53.0 O ('11e1'e8dos po lOS do S. )L E. podoJll ou-
viar dired:lllH'll t e telegramas ou rádios meteorológiroR
;IS cn1idad(!s iutr.ress:t<lns. E:.tp~ telegramas são o{ici;âfl
t' <,onsidera(los urgentes.



(ao ORDEM DO EX~RC1':ro N." i 1." ~õrie

Art. 54.0 O S. M. E. compreende desde jrt, ulém (ln
P. C. P. 1'., os seguintes postos: Viuna do Castelo, Bra-
gança, Espinho, Vila Real, Figueira da ~'oz, ':iseu,
Guarda, Castelo Branco, Portalegre, Tancos, Siní.rn ,
Leiria, Alverca, OI~l, Paço de Arco», Vp1Hl:ll'1 Novas,
l<~vol'a, Bejn, Mouru e Ourique.

CAPITUIJO VJT

Depósito de moblllzação de pessoal

A1'1.. G5." () depósito de lllohiliíllt(;i!o (](' pessou] 1,('111 a
seu cargo:

1) A guarda e escrituração de todos os documentos
H correspondêncin qne digam respeito (lOS mi litnres na
sijuaQilo de licenr-in.Ioe ;

~) A transferêne ia (le todos os documenl os J'1'f('l'l'n-
teA aos militares nnqueln sit uução quP, por efritos (lI'
mudança dr residência ou preparação .(le mobi lisnção,
(levam ter passogem a outros centros ele mobil ização ;

3) As revistas anuais de inspecção;
4) A r.o uvrx-ação para e.·r1'l'Í('io~ e mnuolnns do~ mi-

litares pertencentes às tropas licenciadas;
5) A preparação e execução da mobi lieaçâo do pes-

son] daa unidudes que lhe forem determinadas;
6) A requisicão, guar(la e conservação <lo material

ele guerra e fardamento destinado à mobi lisacão de uni-
dades ou de outros elementos que lhe seja determinado;

7) Promover a transferência para os distrifos de re-
cruuunento e mobil izucão de todos os m il itnros Cjlll' 11'-
n11U111 passagem às tropas territoriais.

CAPITULO VIII

Depósito de material de aviaQão
e de defesa terrestre contra aeronaves

Art. 56.0 () depósito de material de aviação (1).
M. Av.) destina-se à gual'fla, d istribuíção, conservação
e recuperação do material de aviaçâo e de n. r. C. A.
que lhe f'ôr confiado.

Art. 57.0 O pessoal do D. :\L Av. (' de n. 'r. C. A. é ()
que couata dos quadro;! 1U10XOH ao presento regulamento.

Ar!.. GS.o O D. M. Av. e de n. T. O. A. tem a SI'·

g'uinte ol'g:'l.llização:

(1) Uma secretaria;
b ) Um a secção técnica;
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c ) Uma secção de recuperação de mo terial ;
ti) Uma secção de embalagem e transportes.
~ l," A secretaria tem as seguintes atribuições:
1) A escrit mação das Iôlhns de carga de todo o ma- •

tcrinl existente em depósito, escrituradas de forma a
que os artigos fiquem sempre por ordem alfabética den-
tro dos mesmos tipos ou devidamente ordenados em fi-
cheiros ; .

.~) O averhnmonto nas cadernetas dos aviões c moto-
['('1' das datas das entradas c saídas do depósito;

:1 A t'scrit unu-ão dns ordens <1e fornecimento para
os fi~i~ em fuce d; Ordem dr. SC1'VÍrO;

.~) A elaboração d iária (la Ordem de Serviço .
. 2." A ecção técnica í em as seg uintes atribuições:
1) Verificar se o material que entra e sai do depósito

corresponde ;t. condições impostas por êste regulamento,
c bem assim yigiar directamente pela sua conservação e
arrum ação ;

:2) )'Ionfal' o aviões destinados à entrega por via
aérea;

3) Verificar o completo dos mesmos aviões no acto da
sua entrega.

~ 3." A secção de recuperação de material tem por fim
proceder il recepção ar todo o material que lhe fôr desti-
nado pela «oiu is: ão de recepção c e: ame, orientando
() seu trabalho pela. directivas que lhe forem transmiti-
das pela :? a Repartiçâo do Ccman do Geral da Acronáu-
iica )filitar .
.' .1.°.\ erção de embalagem e transportes tem por

mis fio:
l) Embalar convenientemente o material que lhe fôr

destinado;
2) Fornecer o Lran: portes necessários para recepção

e entrega (10 material nos entrepostos e nas unidades .
•\rt. 5D.o O D. )1. Av. e de n. 'I'. C . .A. terá o n ú-

1I1e1'0 de "I1ITlg01'e~ e arrer-adnçõe "1tnrientes para o fim
a que e de tina .

•\rt. 60.° ......enlrum material poderá dar entrada no
D. )f. ..\Y. e de n. '1'. C. A. em er devidamente acom-
panhado .de ulf'\a .rnio em dupli!'udo.

Art. (il.° ....enhurn TI'H i. '1:01 poderá aI1' do n. M. ~\v.
e (lo n. rI'. n. . em Im5via !llltoTizal'fio do CorrHlnc!o 01'-
r I da eronúufiea. :\filitar, dovencl~, para o efeito, se-
rem obsPT"vadu >guint(l~ di po. ições:

I) As requi ições das unidade e e tabelecimenios da
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aeronáutica miÚtar serão feitas em impressos do modêlo
regulamen tal' ;

2) O material entl'eguepelo D. :M. Av. c de D. T .
C. A. será sempre acompanhado de g'uia em duplicado,
devendo êste ser devolvido pela entidade que recebeu °
material com a nota (lRecebido» devidamente aposta;

3) Os aviões completos e os motores devem ser sem-
pre acompanhados da respectiva caderneta ;

4) Todo o material será devida e cuidadosamente em-
balado e, como norma geral, essa embalagem deverá ser
devolvida ao D. :M. Av. e de D. T. C. A.

Art. 62.0 A arrumação do material nOR hanqares e ar-
recadações deve ser feita pela seguinte forma:

1) Aviões completos montados prontos à entrega pela
via aérea j

2) Aviões completos desmontados prontos à entrega
pela via ordinária, fluvial ou marítima j

3) Peças de reserva de material de aviação e de D. 'r.
C. A., dispostas por qualidades e tipos;

4) Motores e células pron tas para serviço;
.)) Motores e células para reparação;
6) Material de D. T. C. A. pronto a entregar;
7) Material ele D. T. C. A. para repamçâo j

~) Material de aviação recuperado;
fl) Material ele D. T. C. A. recuperado;
10) Sucata.

Art. 6~.o Ao director compete:
1) Superintender em todo o serviço e tomar toda: ""

disposições que julgar convenientes para que o material
esteja em condições. de boa conservaçã» e p0Sf'a ser for-
n ecido rà pio am ente;
-2) Ordenar os fornecimentos que lhe sejam determi-
nados pelo Comando Geral da Aeronáutica Militar;

~) Propor ao Comando Geral da Aeronáutira Militar
as reparações de material que julgue necessário serem
feitas;

4) Enviar ao Comando Geral da Aerouá nbica Mili-
tar, no fim rle cada mês, um mapn. ('()III as alteraçõr-s
oeorrirlus 110 material em carga durante (1 referido mês ;

5) Enviar ao Comando Geral da Aeronãutica Mili-
tar, anualmente, um mapa do material existente em
{'arga no dia 31 de Dezembro;
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ü) .\""ll.lal'iar o pessoal civil que julgue necessário
pala os serviços a seu cargo, mediante proposta apro-
vada pelo Comando Geral da Aeronáutica Militar.

~ único. O director será substituído DOS seus impedi-
mentos pelo adjunto mais graduado ou antigo.

A.rt. 64.· Aos adjuntos compete coadjuvar o director
em todos os serviços.

~ único. Um dos adjuntos dirig-e a secção técnica e
o outro a secção de recuperação de material e a secção
t1e embalagem e transportes. .
Art. 65.0 Aos mecânicos e ajudantes de mecamcos

compete tratar do material volante que lhes estiver dis-
lribuido,e bem assim (h conservação do material em ar-
mazém que estiver à. sua rasponsabi lirlnde.

Ait. 66.· Aos ama nuenses fiéis de arrecadação ou
7101/!Ial'e.~, além de serem re&ponsáveisdirectos por todo
o material a seu cargo ou à sua guarda, compete-lhes
cspecia lmente o seguinte:

1) )Iallter em dia a e1'>crituração relativa ao movi-
mrlito do material à sua guarda:'

?) Conferir mensalme~te a carga dos artigos existen-
í es. p:ll'tjripando superiormente o resultado da confe-
I'pneia : •.
~nVigiar <lm os artigo" estejam Rempre disposfos P

a irumados eomn está oficialmente neterminado;
4) Vigiar pela l impeza e conservação ne tono o ma-

tel'Íal:
:-1) Participar superior e imediatamente qualquer ex-

t.ravio O\l ru ínn de artigos a seu cargo;
fi) Verificar as guia" (le entrada (le material:
i) Nilo fornecer'- sem autorização superi.or quaisquer

p~cb.rrci.mel1t.os ou informnções relativas ao material ;.
sua responsahil idade. nem consentir que 01'1 Jt{/lIrJare.ç ou
al'l'eeadações a seu cargo sejam visitadcs por pessoa'!
estranhas sem autorisaçâo superior :

S) Dar cum primsnto às determinações superiores sô-
hre sa ídu de material e verificar as respectivas guias.

Art. 67." Aos amunue nses compete executar tudo
quanto lhe:=:,;fô)' (letenninado SÔbl'f' I) ~erviço de serretaria.
e )'0 podiya ~e~ção. <1eSf>Trlf!enhan(lo11m rlêle as tllnrõP'I
(lI' 1!Ill'aIl'egaclo do ponto do pe.~ oal.

Art. 68.0 O serventes têm por deveres:
a) E,-ecutal' os .orviços (le han!}nre. P. armazéns que

ten 11am II ~u rarg<> j
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b) Auxiliar os mecânicos e operários quando lhes fôr
determinado;

c) Conservar em perfeito estado de asseio os edifícios
e suas dependências cuja limpeza lhes esteja confiada;

d) Auxiliar o serviço de cargas e descargas de mate-
rial.

~('l'yiç'(' de l'l'('l~r(':'\(1 (" eXHlne ele Inntel.itll net'oll:'\lllil'n

c ,]n D. '1'. C. A.

Arl. 69." A recepção e exame de artigos de material
ueronáutico e (ll' D. '1'. C. A. que dêem cul nula no depó-
sito, quer adquiridos nos estabelecimentos fabris do Es-
tado, indiistria particular nacional ou fábricas estran-
geiras, quer por despacho do Gomando Geral da AN'o-
náutica Militar, será feita por uma comissão. consti-
tuída normalmente:

Pelo director do depõsito :
Pelo chefe da La secção da 2." Repartição do

Comando Geral da Aeronáutica Militar ou pelo chefe
da La secção da 1." Repartição do comando da D. T.
O. A .. quando se trate de material aeronáutico ou de D.
T. C. A.;

Por um oficial da aeronáutica, nomeado para o efeito
pelo Comando Geral da A-eronáutica Militar.

Art. 70.0 Verificados os artigos adquiridos, tanto na!'
qunntirlades como nas qualidades, na identificação com
os modelos regulamentares ou concnrdância com as (01)-

dições dos cadernos de encargos, a comissão passará re-
cibo nos duplicados das respectivas guia~ G"Il. facturas.

§ 1. o ~ o caso de serem rejeitados alglms a.rtigos será
essa circunstância mencionada no recibo passado na
factura e no respectivo registo.

§ 2.° Os duplicados das guias ele entrega serão ~n-
vindos com os artigos ~t secretaria do (lepósito, que rlêles
passará recibo à comissão.

Art. 71.° Todos O~ actos e trabalhos ela comi são pre-
vistos 110 artigo anterior constarão (le auto. elaborado
110S termos da lei e enviado em t.riplicado no Comnndo
Geral da Aeroná utica Militar.

Ad. 72.0 Do material mandado entrar -no depó ito
pelo COlll:llldo (lera1 da Aeronáution :.\1i1iinr n comi. são .
fará lima l'igor()~a escol hu , orien tada 11()1' ug-ulntn pr in-
cípios:

(I) ~hdeli!ll ~ufoiceptíYel de reparaçâo ;
1)) 1-fatpl'ial com par!l's reparáveis;
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<,) "Mate rial recuperável :
ti) Material com partes recuperáveis ;
c) Materi al incapaz paTa o serviço.
~ I." Do mnterial cb~~ifil'arlo nas al íneas fi) e fi)

lil'l',í f(·ita pelo d iretior <lu depóHilo fi respectiva rcqu isi-
"Ü.) (Il' reparação, uma vere que <1 proposta da comissão
t onha sido aprovada pelo Comuudo Geral da Aeronáu-
tica Militar.

~ 2.° Do material olussificado na!'! alíneas c) e d) S(>l';í,

eluborudn lista detalhada discr.imina.ndo o estado do rnu-
t criul e justificaudo devidumeute a proposta elaborada.

~ :l." O material abrangido pela alínea c) serú devi-
.lamen tc classificado por qual idades e quantidudcs e en-
Il'l'I:('ue ~l guarda do depósito contra recibo, aguardando
ali despacho do Comando Geral e cumprimento das for-
malido des legais.

CAPITULO IX

Medidas a tomar em caso de desastre

Ar}. 73.0 Em caso de incidente ou acidente em avião
mi litar o Comando Geral ela Aeronáutica Militar to-
ma ui as necessárias provirlf ncias, (1r ncôrrlo ('0111 o SPII

grau de importância .
.Art. 74.0 Como incidentes são nousiderudos os acou-

iecimentos (lue levem n uma aterragem nnorrnal quer
nas pistas (las ullj(h(ll'~ a quP (I material pertence quer
fora destas c dos quais não resultem felimcntos graves
para o pessoal que o impossibil ite dB trabalho ou uva-
rii no ruuter-ial que· (J olll'iglwm a r ..r·r;hcl' I'('parnr;fio
fora (1.1..; uuirlades a fIlIe pertrnr;(Tn.

Art. 7;j.0 SUl) considerados acidentes o" ucontecimen-
tos que se dêem quer em vôo fluer durante manobras no
,,010 e elos quai: resulte morte ou ferimelltOf'. que impus-
sihilitem rIo trahalho o pe,.; oal ou avarias nu materinl
que o ponham ellJ cundir,õe ele nll0 po(ler ser reparado
com o» mei() ,lI' qUl' ,(1i pOlllla ,I 1IJ.i(1arle ú. <pIe per-
tence.

Art. 76.0 As averiglwçÕ('S (ln· eausas do, incirlentes
III' ("iunJo ão da competên ·ia do ('olllall<lo da llnic1u(l,·

> • 1a que () matcrlfl l'l'rtenec (JU ac 11m 'eu delegu(lo, que
deve llllllúr-,<, ~le to<lo 0::1 elcnlento bufióerdcs pura
('}u.gar a umll ('(lnelu"ão defimtiva, e {lo pU reaulta<1()
erá redigido <luto, nos termos legais.
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Art. 77.0 As averiguações de acidentes de aviação se-
rão, em princípio, efectuadas por uma comissão '<le in-
quérito técnico (O. L T.). '

Art. 78.0 A comissão 'prevista no artigo anterior é
constituída pelos seguintes membros:

Presidente, o chefe da 2.&Repartição do Comando G0-
ral da Aeronáutica Mil'itar ;

Vogais: o chefe da 1." secção da 2." Repartição do 00-
mando Geral da Aeronáutica Militar e um engenheiro
aeronáutico, delegado das oficinas gerai.s de material
aeronáutico;

Secretário, um oficial do 8: ~\.. Exército ao Üomando
(l\'l'pl <la Aeromiuticu ~Ii1itar, nomeado para o efeito.

§ üuico. O presidente rlu comissão poderá propo!' ao
Comando Geral da Aoronáutieu Mil itar que lhe sejam
agregados os oficiais ou praças especializadas que jul-
g'lle necessários.

Art. 79.0 Pelo Comando GemI ela Aeronáutica Mili-
(ar serão elabóradns instrucões detulhadas sôbre n ma-
unir» fie orientJt:r as llverig-uaeõ<>" sôbre os desastres ~h
acrouá utica.

CAPl'rULO X

Sel'1li90 ~e fortlflo8.9ÕeS e obras militares

\ ri. 80." () serviço de fortificações e obras mi liturcs
d\1 Comando Geral da Aeronáutica Militar tem a seu
r.lrgo:

1) 'I'odo o expediente que se relaciona com os nssun-
tos de construção ou conservação dos campos, edifícios
ou depenel{;ncias dos bases r elepóútos ela aeronáutic i

111 ilitar :
?) Elaborar os projectos que sôbre aeródrnmos e edi-

fícios ou obras de defesa lhe forem determinados peh
Comando Geral da Aeronáutica Militar;

=1) Tnf'ormar o comand autc gl'l'al sôbre as construçõc-c-
ou l'eparnções de rr1ifíl'io ou obras em terrenos sujeitos
a ~el'vidões aéreu~;

4) Fiscal iear o cumprimento dns disposições Jrgais
.ôbre ns servidões ntSreas;

5) Fiseulizar a aplif'uQão rla~ vf'rbas 11(!~linadlls II f'OTl-
servação ou cOTlshu~ão r10 ohras ltaB hnses aéreu l' cam-
pos militares segunrlo as direct.ivas que superiorlllent'l
lhe rorem dadns;

6) Fiscalizar a aplicação de fundos que forem atri-
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buídos a pequenas obras de reparação em campos e edi-
fícios da aeronáutica militar;

7) Fornecer ao conselho administrativo os elementos
11e ordem técnica necessá rios pnra a elaboração de ter-
11lO~, autos e escrituras referentes a concessão de liceu-
cus de qualquer espécie cm locais sujeitos a servidões
aéreas.

CAPrrrUl"O _'1

Conselho administrativo

Ai+. ,1.0 Ao con olho ndm ini: irativo do ('OlllllllLl

(;t'l'allla Aeronáutica Militnr, al{>n das atrihuíções que
111e cubem pelas disposições esí abclecidus para os CO~l-

• se lhos administrativos cm geraL incumbir-lhe-é cm es-
pecial:

1) Administrar as verbas pura material que forem
atribuídas ao Comando GI~J'a1 (la Aeronãutica Militar;

~) Administrar as verba atribuídas a obras em edi-
fícios e aerõdromos ;

3) Administrar as verbas para combustíveis e lubri-
ficantes destinados l\ aeronáutica militar ;

4) Administrar a. verbas destinadas aos artífices e
assalariado das unidades e estabelecimentos dependen-
tes do Comando Geral da Aeronáutica Militar;

;1) Efectuar os contratos de arrendamento de terrc-
nos ou prédios militares, vendas de pastagens. frutos
(lU quaisquer outros produtos situados em terrenos que
não estejam dentro das áreas elas bases aéreas e arreca-
dar as respectivas receitas ;

6) Celebrar, quando devidamente autorizado e com
IIS formalidades legais. o termos, auto e escrituras rc-
ferentes a concessões' de licenças para construções ou re-
parações de edifícios ou obras cm terrenos sujeitos a
servi dões aéreas;

7') Proceder it venda em hasta piiblica , nos termos (1a
lei. de sucatas e mais nrtizo que forem propostos (10

Comando pela comi ão de recepção e exame.

l\finist~rio tl~ nl)(>rl'a. :!~ de Maio de HI4H.-
() Suh-Sef'retÁrio 0(> E tndo (la G-uerra. Fernando rll).~
. 'antas Costa.



•
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Comando Geral <la .Aeronáu.tica J\J:ilitar

Quadro do pessoal

Organlzlltlo

I - Comando Geral •

Comandante , •
Adjunto do comandante geral.

II- Repartições do Comando:

1.' Repartição. • . . . .
L' Secção. . • • . • . .
2.' Secção .
3.' Secção e Arquivo Geral
2.' Repartição.
1.' Secção. . .
2.' Secção ..
~.' Repartição.
L' Secção.
2.' Secção ,

ln - Comando da l r. T. C. A.
Comandante.
Adjunto. . . .
1.' Hcparti,;ão .
L' Secção. . .
2.' Secçrlo . . .
~.' HÚl'nrtição .
1.' He-:ção .
2.' Sf'c~ão •
3.' Secção.

IV - Repartição do Serviço Ietco-
rológico:

Chefe.
Adjunto . •
~pcrctaria. . . . . •
Põstc Central de Previsâo (lo 'r rnpo.

V -I),'pó ito de mobilização de
pessoal

VI - I )opó ito. (lo ,matr.riai de avia-
çlio e ele I). r. C, A .•

Iiirector
AoIjllnto~ .
Secretaria .
Secção técnica. . . . .• ...
, eeção de rccuperação de material
Secção de ombalngern o tran portr
Herventes .

VI I - c rvi ç o de fortificações o
obra militares

VIII- Con elho adrniui trati n ,
lX - ;\loc:1nico de \ ião, t('Ir~r -

fi tas, telefoui ta e ord nança
par, s rviço no Comando n('ral

• oma.

Oficiai. Sargentos Cabes e soldados
Contratados

ou assalariados

Aeronáutica

1

1

1

1

Outras arma. o sorvíços

5 10 II

I
I(l) 1

1
1

(r.) 1
(1)1

(h) 1

1
1

1

1

1

G

1

- (III) 1
2

..~
"<II"""8
<

1
1
1

1
1

1
1

1
1

1
1
1

(g) 1
(9) 1

1

4

•.l

og
<II

'""'"<II...o
~
"oU

21

1

(a) 1

(ii) 1

(<L)1

(I,) 1

(r-) 1
(Ii) 1

(rt) 1

(h) 2

(ri) 1
1

1

1
(k) ~ 2

1 2

1
1 - I - 2
- -~-'--

:1 I I 22 li
I

1

1

- (i) 2

2
- (j) 2·1

·1
(11) l:i ----

41 1

1

2 1

1

(,,) [lo rr (. r~ -I rom o ~U"o do .,&10 maior.
(b) ))0 ft.li.o ou"a ro rva.
(-\ ):DII' aboiro n rooAull o
(d) on i I .up .. lor.
(.) I) pr0f r "I dil'lomad eom m t orolo«l. Ou a rologlo.
(I) 1>. p.efurOnelA com ° cur o d h ( do r'· 10 n,oto ·ro 611'1o.
19) (' m o curso de ob rv.dor m 18 M' II'lco.

Mini tério da Gut'rr , 29 do {uio d Hl4!1.

(h) Do "ro~ r~nclll dlploma,lo om nlotoorologia ou ftl\roiogln, COIl1 o ."roo do
ougonhclTo Ro6Krofo ou com o curlo (lo ehetõ do p RtO IIItH()orul/'l!"it'o.

(i) l·m Ó prlrn.tro rabo.
(J) (~"ntr? .no primoiro cabol.

!I.) 810 fluI" .101 nrma7.Ul1ft.
t) MalGr d •• nl!ouharln d ."tivo ou da rurt"n.
m) .. ~lrgoutv d ttllKOllharln com O curso (10 COOtlutor do ohras.
l") 'i rn. do prlmolrOI cabo ••

o 'ub.\ (ler tÍlrio do Esttldo dn Ouorrn, FCI'1!(II/do elos Smlt08 ('osta.
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Portaria n.· 10:411

'I'ondo em atenção o dieposto no urtigo 7.°, no § único
do artigo 9.° o 110 artigo 1H.o do decreto-lei D.O il2:(',70,
de 17 de' Fevercirorlo 1043;

Man(la O Govéruo ela República Portuguosa, polo Mi-
nistro da Guerru :

1.° São totalmente mobilizadas a partir 110 dia 14 do
corrente mõs de Junho a COlllpanhia das Minas de Car-
vão do S. Pedro da CO\':l e a Emprê~a Carbonífera do
Douro, Limitada, com sedo respectivamente om S. Pe-
dro da Cova, concelho de Gondomar, e Pedorido, ('Oll-

celho de Castelo do Paiva.
A partir da mosmu data se'rn.o convocados para o ser-

vico das miuas 10(10::;os oporái-ios que nelas trubalhn 1'1I111

durante os últimos três anos, mesmo quando não estejam
sujeitos à. obrigação normal rio sorvico militur, :'HJlTlén(o
!lo(lt'll1 ser dispensadcs da convocaeão :

II) OS que, estando a prestar ti obrignção normal do
serviço militar, não possam ser dispensudos do serviço
lia fileira por não torem ainda coucluldo a escolu do rc.
crutas ;

b) O:; que tenham mais do 48 ano. rll' idado ;
(.) Os que trabalhem noutras cmprôsns do cxplornção

enrboníforu ;
ri) O::; flaicamonte iucap acitndos paru o serviço das

minas de carvão ;
e) O. quI' estejam proso:'\ aguardando julgamento em

cumprimento do determinação policial ou <ln seutençu
jlldil'ial.

2. o A organização militar das t'mprêsas referidas no
Ilúmoro anterior ó feita cm brigadas. O pessoal da Com-
panhin de Carvilo de S. Ppdro (la "'ova constituirá a
1.II brigada de l'xplorn<;ilo lIliol'irn; o pessoal da EIII-
pr(\sa Cllruonífera do Douro con titu'il'ít a ~.II brignda do
('xploração mitH'il'u. As hrigarIas s!'lo militarmente dil'i-
gidas pelos dell'gudos elo ::\Iini. ({'rio da 01l0.rl'8 já tlxit;·
tontlls junto das l'lIIprO.us. () llniformll das brigadas HPrÍl
aprovado por de. pucho do l\lini~tro du Ouerra .•

3.0 .A pnrtir dn datn d: mobilização ns mlll')'(,sas mo-
bilizadas 110 obrigadas a rOrnp( 0.1' alimentação convo-
llil'llte no possoal oporá rio quo uno tl'lIhil. no local forma
do proy(l)' li. sua 8ubsisWncia; na constitu'í<:iio (, eOnfl!C-
çlto da rofei!,!!)( ser110 tanto qUllnto possí\'l'l ohsen';ulas
U8 normu!! em ti o nas lInidndc militar<,s.
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4.° O preço da alimentação diárin Horh descontado nos
salários dos beneficiados sogundo tabela elaborada pela
omprêsa e submetida à apreciação do comandante da
1.lI Região Militar, por intermédio dOR dologndos do Mi-
nistério <la Guerra.

5. () ~0rfto tomadas dis pOSi~l)(,H no sentido do garul1 fi I·
hs ornprnsas os g{'n,'ros indisponsávois iL contcceão d:1
alimentação do pessoal operário com rancho constituído.
No caso de dificuldades iusuperúveis a nutoridado militar
g;ar:lIltirá o abaetecimento por meio do fornecimentos
roitos pela l\1anlltl'llção Militar, por requisição militar 110
local ou por qualq 111\1· outro procesao adequado ;lR cir-
-unstüncins. 'rOdOR os foruocimcntos ou req uisiçõos serão
integralmente pagos pelntJ respoctivns omprõsus,

(\." A partir do 14 do .J linho tudo O pessoal das cm-
presas mohilizndas fica sujeito nfl disposicõe» do Código
de Justiça Militar e do rogulamento de disciplina militar.
Os delegados rio Ministério da (i 1I0na tom para eleito <III
disciplina a competência que 110 rospoctivo regulamento
ó atribuída aos comandantes do regimento.

7.° Ao possoal <ln" minas não (í permitido faltar ao
trabalho. No entanto aos operúrios (lue residam 0111 loca-
lidado próxima das minas podo SOl' concedido 1 dia do
licença sem vencimonto em cada somana para poder tra-
tal" dos seus trabalhos agrlcolus ou da HHavida particular.
Ao pessoal das cmprõsas que tenha roeidõncia normal a
mais dn 10 quilóuretros (la sede das minas pndom BPr
concedidos 10 dias do licença ROlU vencimento ('111 rada
trimestre. lijm rogra as oJ1lpr(lsu~ distribUirão o pessoal
pelas minas ou !!ocr:õos dr minas tendo em conta a sua
l·esidúncia normal. O (lclogndo ruili tar j unto das omprC'-
flUS podo intorvir na distrihuIção do possonl pe1n.s Illinaf;
ou 0'xpor à autoridado militar slq)(lrior qllaiS([llOr cir-
cunstllncias que a respoito d(' distribu'i<;lto do pessoal ou
,las suas condições higiünicas do trabalho putonda ,low·
I·om sor superiormonto consi,lrrur!ns.

H,." (J,nando 1'10vnrifiquo q1l0 o rendiuH'nto (lo trahalho
rio y'lIal(lllOl' 0pl'rflrio ó illferiol· no normal poder. o as
I'lllprêsas, do acIII·,lo com o <!o!t)gallo militar, fixar aro-
rlu(;:lo (10 HulúrioR quI' devo BPI" f(\ita aos rO!'lpons(lvei~.
A~ tnbolns do <ll'S(~()lItoa I'f"l'ctllar nus tormos dtlsto nú-
mero sdrllo snhmrti,ll1s;\ apro\':H;i'lo ,lo comanrlnnto da
rogillo militar.

O Miuistúrio da nIlorra ordonnrú a tl'll.llsfllriillcia pnra
uuidad(ls mohilil.udus fora do c'ontinento ou a <mcorpora-



1.- H6rie o \DEM DO lt':EROITO N.' j

c'itO nas cornpnnhins cli~c·iJl1illarl'f; motropolitnnns ou colo-
niais dos opcrúrios qlH' forem reincideutcs no cometi-
monto de faltas do qualquer natureza.

\1. o A todos os operários uiinciros convocados ou mo-
bilizudos será aplicado o disposto nos regulamentos das
C':li:-;:\jI de previdência o guruntido () subsídio na tlollll\:n
Ic'g:llnH'ntC' «stnhclccido. independentemente do tempo do
~p.rvi~o prestado nas minas. Os operários daR minas ruo-
bilizadas PO(!N'i\o dar ontrnda nos hospitais militares
qunmln a .loonça que determino :\ baixa fôr tHlquirida ou
1'~1(~iarr-laeionnda com o SI'I'\'i<;o (la~ minas.

10 o As impor tânrins do njudn ele C'U8to CHI ontrns a
nhonur aos d('ll'glldo~ elo Ministério da Gnorra junto das
«mprêsns serão fixadas por despacho do Ministro da
O 1IC'ITa I' correrão pC'!a verba das desposas (1(I gIlO1'1':I.
lgualmcnte correrão por conta da mosmn verba orçu-
meutul 3S dospesas a ofcctunr com a orgnnização militar
das umprêsns a Cjll(' se roforc o decreto-lei n.? :3~:(i70,
de 17 dI' Fovoroiro do 1943, o ainda com n R\W mobili-
zac;i1o.

Minislério da OIlPJ"J'a, 14 clp .lunho (ln 1n43. - O :-\lIh-
:-\ecretúl'io de g~taclo dn Guerra, Fernando do» Sllllt().~
()o.~ta •

Ministérios do Interior e da Guerra

Portaria n." 10:414

rl'ornalldo·i'c n('('C' s/lJ'io pro\'i(lcll1<'i:lr no scntil10 do
lI:<.l'glll'ar os :-!rn'iços da clpfu'a c'i"il do t('l'1'itório 110
Arqllipélago dos Ac;õrrs sol> a direcção cIo I'r~l'cc·ti\'o
"omando militar;

'1'(1)(10 em a1('11<:i'loo di. ]lO. to no artigo :to cio docl'l'to-
-I"j 11.° Bl:9f>G, dI' 2 dI' Ahril dI' 104~:

~fallcla o no\'êrJl(1 cla R<,públic:\ Portllgl}(,~8, pc,loM
~Iilli tr08 do Interiol' () ,la (i1l1'J'I'a, ('O}OC:1I' na clept'llCl(·u-
(lia do!'te as fOrças da L(lgi1io Porlllgll!'f':l cl08 cOlllanc!os
distrituis III' Pontu Dl'lglldll, Angm cio Ilc'ro(f;1I10 (J lIol'ta.

~Iini tÓl'il)A do lllttll'illr , da (~t1Cf1'fI. 1(; do Junho d"
H14H. O Mini. tro elo Inkrior, lfúrio !)ai,'{ de .soU/w.
C) ,'uI", 'e~ret{lt'io dt' I<.st:\llo da Olll'rra /,'eflUlndo tlus
~ 'II 1110 Cosia.
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Ministério da Guerra - Estado Maior do Exército - 1.. Repartição

Portaria n.v 10:428

~landa o Govérno da Repúblico Portuguosn , pelo .\Ii-
nistrc da (J uerra, aprovar o pôr oui execução () [{(lgula-
monto Geral para 11 Instrucão do !i:xórc:ito.

MinisU'rio da (Iuerrn, ~(j <1(' Junho do 1!)4:3. - () Suh-
Socrotãrio do I~t-\tado da Guerra, Fcrnaudo do« Santo«
( 'ost«,

III - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - RepartiçAo do Gabinete

T) O emblema a usar nos bnrrctos dos oficiuis, Hargl'n-
tos o prnçus do grupo indupendeuto <lo artilharia n." ()
(nutomóvcl) pa~Ha a ,1I'r o .lo modelo O tamanho iguais
ao (la figura <]1113 n seguir H(l reproduz :

(Circulnr II." II, de ~;j do \faio .]" 1\11:1).

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- I.R RepartiçAo

lI) Considerundo quo o artigo ~.o, o o sou n." 1.0, da
lei n ." 1:961, <1(' 1 do Setembro do 1HH7, proscreve quc
«são oxnluídoa do t<l'l'\'i<:o militar» qOf! individuo," quo
110 pais ou no ostrungoiro hajam sido condenados t\ pCIIIl
maior», ((em 1>01'1\ <'111 caso do mohilizuçâo fiquem à dis-
l'osi<:ito do Ministórlo da Guerra» ;

Üonsiilernndo ainda <[ uo, em harmonia com os mesm 011
preceitos, 6 da compotõncia da Administração decidir
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quo os ditos indivlduos fiquem sob a dopendõncia dêsto
Ministério :

Determina-se (IUO os indivíd uos condenados a pena
maior, quer antes - quando aprovados p01<1.srespectivas
.i IIntas de recrutamento - (pter depois da sua encorpo-
ra(:ito 110 exército, fiquem sujeitos ao serviço militar,
corno se fnssrm mobilizados. dnrunto todo o tompo atri-
huído à ('lasR(~ a qlle ]lf'rtlln('l'rom O após O cumprimento
da pcna., l!lIVOIH]O tal ohri~n(:1i() de servieu SIH' -umprida
«m ('()JI1p:LIIhi:LS dis(:iplillt\nIR, na metrópole ou nas r-nló-
ui.is, ('onr01'l1lp 1"(,,', resolvi-lo um dospnclro ministr-riul.

Ministério da Gllerra- 2,a Direcção Geral-3,3 Repartição

lJI) J)pl'lUl'lI :-H\ que, por dospachn ministorinl 41('18 de
:\1:tJ'(:o de ln+~. foi mw!al'('('ido que aos oliciuis na situa-
I:; O 11\· 1'1'S('!'\,;1 que (lt·t!l~JllpPllhcm alguns dos cargos clüs-
«ritos nus alíl\(':t!:i II) a (.) do n.? 3," do artigo ~.() do (11'-
eroto-lei 11, o :.?8:-W~, ul torado 1)('lu decroto-Iei n. o :.l9:B1H,
dovcriio spr ubouudas as grntificações nas mesmas esta-
!JIII('(!id:1S, 1l;10 devendo porórn receber importãncia 8npe-
rior :'1 C[1H' competir ao oficinl <lo activo de igual põsto (I

(:nJ'go em serviço nn nu-sma unidade, repartiçno 011 lista
lu,l u(:i III ('TI to,

Ministério da Guerra - 3,a üiraeçãc Geral - I.a Repartiçao

J V) Todos os ofiei:liH, f.l:tl'gPIlt.os o ]ll':lP:lS l101!1püdos
para qll:tlqul'J' ('uno (HI lirol'illio, ti. fn'(tiillnlar 111\ E!1('ola
l'l'úti('(l (Jp Infalltaria, c!1I\('1ll :qH'psontal' so llLL nlmHUU

l~scula ('om os 8l'gllintl's nrtigos dI' :tl'lllltmcllto, equipa~
lll!'Uto e Olltl'O'l :

Capitãia, aub lternos e aspirantes a olicial

.A pi to m/\)32.
Billl){'ulu Jll/g:!\~ (c).
Borllal O 111fI:~:!,
BÍtSHO]:t pri 'llI1Hil':1 dl lflJuido 111 \);\:.? ((,),
('tllltil I' l'ol'l'I'iu UI \t\:!,
PIl::lta Jll \\0:I-n:11 IC),
UlJI tran-:ft'l'idol' trnn pal'l'lIt(· (l1ll IlliJésimo:;.
1~!'Iporas,
()1l1<;11l1o [llll'a l,(llll'tI :ito fi i('a,
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Sargento.

Suspensão m91~.
Bornal m/911.
Cantil mjOl!i-niH.
Cintlll'i'to IIl/Hl~.
Um suspnnsóri» d(~ mochila III !l1:l.
Calçado para ndll(',u:fio f'íHiea.

Praças

Arm.uuouto e llquipamollto e.nupleto II." 1.
]<'CWI'Ulllllllta pOI,t:'ttil do snpndores ():Il'~:l 11.° f)

Pá-picareta.
A Ipnrgnta«.

(N'-Ita 11,°1:072, pror. :11/1. til' 10 d.. \hio .I.. 1~11'l,tr:ubl·rit:l
lia circulur 11." I:: 17[" dI' l'í .lo 1111'';1110 1111''-, da ~ • 1<1'1'11'-
lil:río da I,' I)in,,\'ãu I :I'I',t1). ,

V) I'rogrnmu (lo ('OI1('U rso <lo :lIlmiHsão li matrlcu III
na II~Heola do Exército nOH CUI'HOS das di\'(IJ'~:lH armas
e de administrucão militar no ano lectivo (h~ UI·W-UIII.

Provas gerais eliminatórias

1- Junta,de inspecção

a) Os candidatos h matrfruln serâo pl'l'ViUlIllllltl' suh-
metidos a uma junta de iuspecção, que vflrifieaJ'ú HI'

possuem as qualidades neeossúr-ias para o exercíci« da
carreira do oficiais do exóreito, entro 1lH quais as con-
dições do visão, qUf' são iguais às exigidas 110 decreto
n," 27:88G, do 2:3 do Julho do 1937, para a matrícula no
curso do marinha da Escola Naval, isto ó, agudoza vi-
aual som correcção do 5/5 Hum dos olhos c 5/10 fiO

outro.
") A junta de inspecção, ([110 Iuucionurá conjunta-

monte com o júri das provns físicas, olimiuurú <!p:,.dl'
logo os candidatos <[110 .lomoustrurem manifesta inapti-
dão física o autorizará OH restantes :t prestarem a prova
de aptidão física.

(') Só no fiunl di sta, (I após obsorvueüo módica, ~el'(1
formulada a decisão conjunta do júri () <la junta do ins-
pecção a respeito dõstes últimos candidatos.



1." Série ORDEM DO F..XRRCITO N." 1 207

II- Prova de aptidio física

Esta prova compreendo os seguintes exercícios:
1.o Corrida de 60 metros em [r) segundos, o máximo.
~. o Lançamento do p{lsu de ;) quilogramas (mão à es-

colha}, a uma distância mínima do liOl,i)O.
3.0 Subida de uma vara ou corda lisa á altura do 5

metros.
,+.0 Imediata transposicão, por saltos, numa corrida

(!tI lUO metros em menos do :!fi !'I'glln,los, dos seguintea
ohstúeulos, distauciados .k- ~;) 1I10tro':

a) Paliçndn do 111l.50 do altura:
b) Salto, som apoio, de UIll muro do tojolo com 0'",80

de altura l' OIll,:3:~ do ('i:i[lüssura;
c) Vala com ~,n,liO di' largura (l 1m,:W de profundida-

de, tendo os tuludes a inclinação do H/l.
;)." Passagem a pó de uma viga prismática horizontal

com ntn, 1O (lo ll\rgu ra, ('11l IIIll vão do D metros e colo-
rada 011l cavaletos a 1"'.:-;(1do altura.
li." Corrida do l:()()O metros oui I tuiuutos, ó máximo.

Observaçõua

1." Us candidutos raalizaui a prova po!' turnos.
~. a Aos cundidatos t, fornecido IIIlI braçal com o

número do orrlum, quo ostontruu no hruço (18(11101'110 até
conclusão (1()~ oxorcícios físicos.

;\''' Os candidutos dovein nprosontar-s« df' camisula,
cuecas o apato ()(' gimllú~tif·a.

4. a Com tl_'COpl,,':LOda corridn (I" 1:000 metros, os can-
didutos t III a fat'uldl111(l do repetir dlWS \'OZ(l:-; cada
prova.
r).· () lau<;allwllto fi} pê:;() c'f6ri(:o, feito com lima só

m:lO. é llXOCllt:tdo dl'ntro do III1l 'írcnlo do 2Dl.l:~do dirt-
motl'll. dO\'t'lldo o pê"u partir de IIIllIl pORi,;ito pró.·imo do
0111111'0.

li.a J\ Il:lO OXI'('u\:1'lo ri qnalfl"\'1' l'xl'releio pxigi(lo, se-
gundo as llormas csta!>llceidns, (loÍ(ll'lllillll a imediata
"limillaçl1o do canlliriato.

7.A OS 1','pt'('j('ioH d(\\"PIIl 'I r Ilxecu(arlos [)(lIa or(lom
illdi('ILdn, ('0111 11111 intcn'/llo lIlíllimo de ;) rnilluto~. coro
c. (: 'III;: o do Il.O 2.° e do n.O f>.o, f!llt~ d(l\,cllI '(lr (listan(·ia·
do::; f(' pcctivam( nto do !l.0 1.° o do 11.° i.O 1'(110monos lO
millutos. (I do li." fi.o, qu' (1·\ (I or di tallciado do !l." ;).0

pl.lo ull111uti ~() milluto·.
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III Prova de composição e redacção

Perlodo de formação e consolidação do Reino de Portugal

O Oondado Portucalense e o Coudo D. Llonrique. 11e
rança da Grande Monarquia de Fornaudo Magno . .AfOllHO

VI e o Govêrno de D. Teresa. Afonso Heuriques : a sua
primeira revolta; o cõrco do Guimarãis o a batalha do
S. Mamede. As lutas de Afonso l Ienriquos com os ruou-
ros o com Afonso Vl r do Leão. A invasão da Guliz».
As batalhas de Corneja o do Our-ique. OH tratados (!t'
Valdevez e de Samora.

A conquista, perda e reconquista do sul do País. A
batalha das Navas do 'I'olosa.

Perlodo de organização

A acção organizadora do D. Diniz,
As guerras de Afonso IV com Castela (1 com os mou-

ros. A batalha do Salado. As glll'nas do FNnando r
com Oastcla <' 11 política de Leonor 'I'elos. () assassinato
elo Conde do On1"('111 (Au.leiro) (' a aclmnação do Mostro
110 Aviz, defonsor do Reino. A::; côrtcs de Coimb ra o a
adama<;ito do 1> . .Ioão L '

Periodo de expansão

Os descoln-imoutos O conquistas dos súeulos \ <' \ I
o suas consvqüõncias. O lmpório Colonial POl'tllgllÜS.
Afonso V: li sua política e as lutas com Custola ; a hu-
talha de Toro e suas couseqüências.

D. João II: a sua acção políticu ; O Iortaleniniento (lo
poder real.

Período de decadência

A decadência e a perda da independênciu. A invasão
do Duque de Alba o ac<;ão do D. i\ nt6nio, Prior <loCrato.

A dominação Filipina c HtJHS con::;oqüêndas do ord(llll
militar o territorial.
Lutas com os holandeses no Brasil, em .Africa (' uu

Oriente.
O declínio do porlor naval pOl'tUt;llêH.

A Reslauraçao fl a dlna"tia de BragançR

A Hestallraç~o: II ruvolt« do 1.11 <lo »0;.';1'1111>1'0 <lo lO,H)
e a G110rra ela H(Istall1·:\ÇrU).

A Guerra da SUCOSH1l0 em )<;fl!)anltu 0111 170 t; as O[l\"

ruçõcs rcalizudas lia I'euiusula Ibérica.
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o Marquôs dr Pombal: reformas Pornbuliuus ; roorgu-
nizacão do exército ; o Conde Ile Lippc r a Guerra de 176~.

Influência da Hevolução Francesa em Portugal. Napo-
leão. A Guerra Peninsular. O Constitucionalismo (' as
Campanhas da Liberdade .

•\s Campanhas do África do um do século XIX ü prin-
cípio do século xx.

o regime republicano.

Causas do onfraqueeimeuto 110 re~im<, moruu-quico (' a
im plnutncão (la Repúhlica. A participação do Portugal
na Graud: (-hu'r:ra .. na gUl'opa o orn Africa.

Ministério da Guerra - Repartição Geral
Puhlica-so a l'l'gnlam('lItaçfí.o do disposto no n ," l:Lo do

dospacho elo ~{j do Outubro, inserto na Ordem rio E,r'h'-
cito n. o 7, 1." série, do ~OdI'. T ovornbro dI' 1!).I~,p:íg. ~m,
:t provada ]lor dos pacho t!<' B1 do ::\faio <10 I! I·t;~ do Sul/-
:-1l'erctál'io 11<, )'~stado <la (: uorra :

.o Conselho 'l'utC!lar ostabeloccrú IJúls((.'1 (ü~('Ntwlu p:Ll':L

os alunos do Colégio ~lilital' classificados no 1.0 ~I'IIP()
(soco rridos) que tenham ingresso na a.a corupunhin do
corpo do alunos da E~co1a <lo Exército, mediante pro-
posta do director do Colégio Militar, sempre que as cir-
cnnstãncias do fundo da Obra Tutelar o Social o perrni-
tirem e os bolsistas sejam elnssificados do bom !l:L sua
apli(':u;ào o aprovoitntnento ('scolar, com nd'dia nilo infp-
riol' a 12 valores;

(I) As bfils(f,~ de ('S/lido a cstahe!('('el', segundo as no-
c('Rsidados, situuçào (Iconàmica e so(~ial dos paiK ou pró-
prio socorrido, devcriio SCI' ('on<:l'didn~ Pl11 (Iuod{'(~iI110S,
para a aC]uisi~ào do Ítll'dal1H'nto. (ln_"oval () matrÍ('ulas o
fi:xatlns anuallIlC'ntn pelo Uonsl'lho rl'utplar.

A illlpOl'tfin('ia do carla M/NIl nfio pOt!I!!'Ú <L'<~ed('l' (J li-
mito mft:ximo do 1.8(X':5;

II) Quando tonham d(l o~'(:livHr'!!1 df'sposas \;0111 08

bolsbtas, por x('cd('rem o lJIontanlO da h{jf.~(/ (h 1',~/lId()
atrilmida, sl'r:'t o C'.·eeopute laIl<::u!o ('111 ('OU la (:ol'l'ontll,
para futu!'n in(1!'llluiz[t(:l'to :lO Consl'lhn '1'lItl'l:\l', ]lr'lo boi·
sista, dopois 00 tI !'minado o 61'11 l'u1'SO 11:1 1';8coll1 do )~)d'l'·
cito, e 1{lIO pagará um presta(;!) 'mensais c Sl1cl'ssiv<\t;, fluU
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não deverão exceder a duodécima parto do St'U venci-
mento mensal;

c) A bõlsa de estudo cessará logo que o subsidiado não
obtenha o aproveitamento, na carreira militar seguida, da
média de valores exigida para a concessão da bôlsa ou
porca o ano por faltas não determinadas por doonçu ou
motivos atendíveis;

d) O socorrido, logo que soja proposto para ingressar
na 3,a companhia de alunos da Escola do Exórcito, !lo-
verá requerer até :30 do Setembro, ao Consol ho Tutolar,
uma IJôllJa de estudo a fixar nos termos da alínoa a), apre-
sentando os documentos que comprovem as SIl/U, condi-
ções pecuniárias ou dos recursos do quo disponha a pes-
soa a cujo cargo esteja o poder paterno;

e) Esta bõlea de estudo, que sorú couoodida logo que
se torne definitivo o alistamento na gscola do l~ix6rcito,
é acumulávol com a quo lho possa SOl' concedida pelo
Ministério da Guerra;,n O Conselho Tutelar continuar.i a receber a pensão
q uo os ta va fixada ao socorrido omq nau to aluno til telado
do Colégio ~filitar, se outra lhe não couber pnla sua Ri-
tuução cconómicu vorificadu ;

fi) gstas disposições começam a ter a devida aplicucâo
aos alunos socorridos do Colégio Militar que venham a
trnnsitar para a :3.11 couipauhia do corpo do alunos dlL

lõscola do J'~xórcito!lo próximo ano lectivo do l!) li3-104·j D •

Antônio de Oliccira ,')'rlf((Z<lI',

Está conforme.

c../"J '



•MINISTERIO DA GUERRA

Ordem do' Exército
1.- Série

N,O 5 5 de Agosto de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.3 Direcção Geral- 3.a Repartição
(Estado Maior do Exército)

Portaria n.· 10:461

Para regulamentação das disposições do decreto-lei
n." :3~:(370, de 17 de Fevereiro de H143, na parte refe-
rente à mobilização das indústrias de minas e transfor-
madoras: manda o Governo da República Portuguesa,
pelo Ministro da Guerra, aprovar e por em execução as
instruções para a organização o funcionamento dos cen-
tros de mobilização industrial que baixam assinadas pelo
chefe do estado maior do exército.

Ministério da Guerra, 3 de Agosto de 19J3. - O Sub-
Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos Santos
Costa.

Instruçoes para a organizaçao e funcionamento
dos centros de mobilizaçao industrial

1.0 Os centros do mobilização industrial são órgãos
de mobilização, nos termos do decreto-lei D.O 32:670.
do 17 de Fevereiro do 19413, do pessoal das indústrias
de minas e trnnsformadoras.
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~. o ]1jm cada rogião militar, govõmo 011 comaudo
do ar-quipélago fuucionurá um centro ([(1 mohilização
industrial, adstrito, para efeitos administrativos, ao res-
pectivo quartel general, mas com funcionamento autó-
nomo.

3. o Quando em cada região on govêrno militar o
número de brigadas industriais, ou o número de matri-
culados e relacionados, fôr além do fixado superior-
mente, em regra criar-se-ão, por desdobramento, cen-
tros de mobilização industrial dos mais importantes
ramos, ou secções.
4. o AR sedes dos centros de mobilização indnstrial

são as dos quartéis generais das regiões, podendo,
nos casos do número anterior, funcionar em Iocalidados
próximas dos centros de gravidado dos ramos de indús-
tria e estar adstritos aos conselhos administrativos das
unidades ou estabelecimentos militares mais próximos,
ou afins.
5. o Aos centros de mobilização industrial compete:
a) A guarda, classificação e escrituração dos documon-

tos respeitantes ao pessoal matriculado (' relacionado
das indústrias, da respectiva úrea, ou ramo, de mobili-
zação industrial;

b) A arrumação conveniente e manutenção em dia das
fichas de mobilização industrial (lo pessoal matriculudo
e, em caso do mobilização industrial da ruspoctivu bri-
gada, das fichas do pessoal relacionado e de mobiliza-
ção militar do pessoal matriculado, nos termos das alí-
neas seguintos;

c) A informação das roquisiçõcs doe Ministérios inte-
ressados, ou 8. apresentação do propostas justificadas
respeitantes aos matriculados na situação militar de pro-
sentes nas Iiloiras ou do disponíveis, incluindo oficiais o
sargentos com monos de 32 anos, quo, por exercerem
funções técnicas ou especializadas, podom SOl' transferi-
dos, pelo estado maior do exército, para o escalão es-
pecial industrial militar;

d) A solicitação, no caso de mobilização industrial da
respectiva brigada industrial, às unidades, centros do
mobilização militar e distritcs do recrutamento (' mobi-
Iização, da transforência, para o centro, das fichas e
todos os demais documentos respeitantes nos matri-
culados dos outros escalões;

e) A traneforéncia elos documentos respeitantos ao
pessoul 110 centro, matriculado e relacionado, <iUO, por
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efeitos do mudançn de residência ou do ramo de indús-
tria, deva ter pa!:iSugclU a outro centro <1(\ mobilização
industrial, 0\1 que, por ter terminado esta, deva re-
gressar ao respectivo centro do mobilização militar;
.f) As revistas do inspecção do pessoal das brigadas

industriais, quando forem determinadas;
g) A convocação de técnicos ou €lsppcializados para

serviço da. respecti va profissã.o nas brigadas industriais
mobilizadas, desde que sejam asseguradas as remune-
rações estabelecidas na loi ou no contrato de trabalho;

lt) A preparação e execução da mobilização das bri-
gadas industrinis, segundo a ordem de urgcncia que lhes
fõr superiormeute doterminada ;

i) A remessa, ao estado maior do exército, de mapas
de mobilização industrial;
j) A apresentação de relatórios anuais sucintos, com

propostas concretas tendentes li melhor eficiência do
respectivo centro, brigadas e indústrias, cm caso de
guerra ou emergência grave.

(j.o Cada centro de mohilizução industrial terá um
chefe, de patente não superior a tcneuto-coronol, um
adjunto, capitão ou aubalterno, dois amnnuonses e um
servente.

7." Os oficiais dos centros de rnohiliz ação industrial
serão ongcnheíros fabris ou de engenharia ou, de profe-
rõncia, do q ualq uor arma 011 !'wrvi(~o com um curso elo
engenheiro olcctrotécnico , mecânico, do minas 0\1 qui-
mico-industrial, sendo as nomeações precedidas do pro-
posta (lo estudo maior do exército.

S." OH oficiais referidos no número antecedente serão,
dr preferência, do quadro permanente 011 milicianos, po-
dendo, em cada. centro, existir um oficial do quadro de
resorva ; os amunuonses referidos no n. o 6,o pertencerão,
do prefprüncia, ao quadro dos aruauuenses do exército,
o o servente ser-á um cabo ou soldado.

9.° Os C(lntros do m obilizncão industrial serão nume-
rados seguidallwute, de forma correspondente ao número
da região, gov{irno ou comando militar a (1'1(1 estão
adstntos, o terão a dosigna<;ão do Centro de ~lobilizlL~ão
da [ndústria u.? , " (C, ){, Id. n ." , , ,); quando se vo-
rifique a 111p6te81' do n.? 3.°, a designa<;ào será dI' Cen-
tro dl' :\lobilizu~ílo da Indústria. " (ramo ou sec~ito),
(C. M. Id. ' .. ).

10,0 Os ('tllltros de 1lI0bilizn<;ão in\lustria.l, sob o ponto
d(, vista técnico, dopoudem do estado maior do exército,
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serviço de mobilizução económica, (I, uo que Kn rofcre
11 justiça e disciplina, estão sob a dependência directa
dos comandantes das regiões militares.

11.° Os chefes dos centros dei mobilização industrial
terão sõbre o pessoal da sua. imediata dependência e,
nos dias das revistas de inspecção, 801>r0 o possoal
matriculado C' relacionado a couipotõneia disciplinar do
comandante de regimento. .-

12.° O Centro do Mobilização da Indústria n.? 1 0.'0-
cutará, em primeira urgência, estas iustrucõos , na parto
referente às brigndas da indústria tniuoira, mobilizadas
por portaria n.? 10:411, de 14 de Junho de Hl43.

Estado Maior do gX(Jreito, 1f> do Julho de H)J:~.-
O Chefe do l,jHtado Maior do RX{'J'ei10, Tusso de Miram/a
Cabral, general.

Ministério da Guerra - Bepartiçãu Geral

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o seguiuto
quadro do pessoal civil do Colégio Militar, organizado
nos termos do artigo :3.0 do decreto n.? 27 :ótlG, do 18
de Março de 1937, pura aplicação do disposto no eh·-
creto-Ioi n. o 26:óü3, de G de Abril de 19:36:

Pessoal do quadro nomeado por coutrnto :

3 mestres de trabalhos manuais.
2 cousorvudores-prepuradores.
1 ajudante do conservador-proparndor.

Pessoal contratado não pertencente aos qua-
dros:

9 amanuonsss,
4 prefeitos.
1 sub-prefeito
1 enfermeiro.
1 comprador.
1 cozinheiro.
1 carpinteiro.
1 copeiro.
1 serralheiro.
1 chefe de refeitório.
1 ajudante de cozinheiro.
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1 ajudante de chefe do refeitório,
2 porteiros.
1 cocheiro.
2 cabeleireiros.
1 cncnrregado dI' motores.
1 encarregado do iluminação.
1 fiel dr depósito elo géneros.

·11 servontes.

1linistério da Guerra, 27 de Março do 1943. - O
Sub-Secrotáric de Estado da Guerra, Fernando dos San-
tos Costa.

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral- 3. a Repartição
(Estado Maior do Exército)

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução os qua-
dros orgânicos de tempo do paz do batalhão de carros
de combate o do re~imonto motorizado do casalaria, OH

quais substituem, respectivamente, o quadro voo
quadro xx auexos ao decreto-lei 0.0 28:401, de 31 de
Dezembro do 1937,

Jlinist6rio da Guerra, 16 (10 Julho de 1943. O Sub-
Secretário do Estado da Guerra, Fernando dos Santos
Costa.

\
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Quadro n.O 1

Batalhão de carros de combale
Organi2:açio de tempo de pa2:

Compõe-se de :
Comando.
3 companhias de instrução :

1 companhia ,lo carros do combate.
2 companhias de viaturas hlindad as 'I'. 'r.

companhia de moblliaação :
Comando.
Depósitos de pessoal, material e fardamento.

Batalhão
Quadro permanente (a)

3 compnnblns
o.. de íustrução ..",·ã~ - ..,.

"""S= .. .. '" " " ..
.!: ~ ~ ":::l

Postos " ~Ej "'-- e0- 'ã~'O' 8'" e."".. .o ~~8 d'" C!:S e-. o o :fJ
;;; o Suo 6'~]~ <.> 8
;..;'" o .. o .....

"'" .. Od>"':: -e
... oe <.>",-..- - --

Tenentes-coronéis 1 - - - 1
Majores , 1 - - - 1
Cupitãis ..... 1 1 2 1 5
Subalternos . . . - 2 6 (b) 1 \J
Oficiais dos serviços auxi liares ~ - - 1--- - -- -_.-

SOI/t<l fi 3 R s 19------- ---
Sargento, ajudante, 1 - - - 1
Primeiros sargentos - 1 2 1
Segundos sargen tos ou íurriéis - ·1 12 2 (d) 1
Arnanuenses . 2 - " F- ,)--- -_ -

Som« 3 fi 1-1 6 2

I---=- ---=- - -, ,
Cabos e soldados. - - 2(i.

1--- - -
Total I - - - - al:J

3

4
8

(a) Neste quadro não cst1io Incluldos os restnntes oüctnís dos servtçcs ne rn na
pra('n~ do fiürvJçu EH.prol'lal.

(,~) gspt·c1nl Tz,nllo etu mucântcu de autumóvuis. Dirige U 6orviço de reparações.
(c) ('nl sulml rnrno dt'Rlimpn;lha US f1luç('l('s di' ehoftl de "el~l·('t"r1a; outro ó "ri.'rt

till'io (10 e o nse lho nd m lnlat rn t ivu,
(fi) I III Ilspeeiulll.ndll um ()l)!it·rva~n.o n uutr o em tran~llll t:oõc •

\'rJ/a I. __.:\J. cO(lIpallhia d'l mobilizaçuu eXihlll'u UlIllt furUloçãu, à IjLlal Ilt"rtln ..
C'f1rito os artille,·s. rnAcnnieos nutornoblllstllS: e sarguutos o pra';llti destlu8doli nU
rumando tI treJll du combatll.

\'01" 2. _j\d"trito ndmlni tralh amento 80 hatalhAo exl tIrá Um centro de Olobl-
lil.J.r;ilo com a ~rfCulntH (~{JrnpoNJ~ftn:

()tit'iuL (L1 rosür VU .
...\manufln~es ..
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Quadro M,O 2

Regimento de cavalaria motorizado
Organização de tempo de paz

Comftõo-~o do:
Comando.
1 L'Sq uedrão do comando.
1 grupo do elquadrõl's moto.
I grupo da esquadrões de carros de corub atu.
I pS<jlladrllo ,lo mobillzaçAo.

Grupo cle psqllClorlio. moto I

Comando.
2 elquadrl\u& moto.
1 f~&qulldriiu de loutralh,ldoraH I' I'ugenhol'i (em viaturas h!lnrin-
da' 1'. 1'.).

Grupo de esquadr~ •• de carros do comhat e (a):
Comando.
I esquadrão do carros elA combate.
1 esquadrão o. viatura. blindada, 1'. '1',

E.quac!rAo de mobilização:
Comando.
Depôsf t os de pesoolLl, materlnl e isrdaruenro.

Regimento
Quadro permanente (Ii)

(.i.rupu
de nsqundrões

moto

(Trupo
do esquadrêes

de
carros do combato

Po~to, c .."" ..-~ o ..
'O~""
" ~ e" .. -.,."'0., .. '""'''' ..""

o
ã o.. 'C

S =..
"'''' A",o '"~c. .,oE ..
~" 'C

° ., o
- o oe
"'" ~
Se '""o "-e ...
~ r:s
(,::

2

Coroná: . • • . .
Teuentes· coronôls
Mujor., .•
CapitaIs, ••..
Suhalterno .••..
Oficinil <l05 OT\ I.

ÇOI "uxlil.ro

~~~
"~ e

';.g '"'"8 e 'O.. S 'n.., o "o IJJ
..,

~ ..,e--e õe

" :n
J:
'"

2
1 B
3 10

1

1
2 (c) 3

(d) 2 - ~

--I--i~-
\'0711<1 , , • 9 I R I 3

~nrlr.nto nJ"d"n.I--l- -:-'--_-- ---- ----
tos.

Ptimf>Jros lillrgen· 1 2
tOI

Sogundo. oorgon., - 3 J
too ou I\I.rrlél •

AmamuJn 08 . .• 3 _ __
Som" , --4-1--4-~-1I- ---~Ií --

Cabos ~ soldados I~---I---I---- ----r--,r,-r,
To'al .•. I~-:-I- ----::-

,1
1
S

r.

2

:11

_-__ I~'_6
r, 46

r..H; HO

(a) {'rn do OSlllllldrõuI serA, prol-is. r~kmcnto, da viaturas bllnduda.'L '1'.
(b) ,'es'9 quadro nlo" no ln. Inicio os rostantos oflc!a! do. orvl~os nem as

praças do .rvlço ..sp elal.
fel Cm o {li CID i7.~d" f~m ITIttcâ:::....... d nutomc'lvols dirige o son iço dn frpnrUt:/1es:.
(d) L'm cnplUio ti oempenha o fuoç e d. eh ~ dt s.crotarla o um ~uh.lterno Ó

~~cretlrlo do coo5elho admlnlslratlvo.
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Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo
Ministro da Guerra, aprovar e pôr em execução os
quadros orgânicos de tempo de paz do regimento do
cavalaria territorial e da Escola Prática de Cavalaria, os
quais substituem, respectivamente, o quadro I anexo à
portaria n. o 9:450, de 1 de Fevereiro de' 1940, e o qua·
dro XXI anexo ao decreto-lei n.? 28:401, de 31 de Dozom-
bro de 1937.

Ministério da Guerra, 2 de Agosto de 1943. - O
~ub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos San-
tos Costa.

Quadro M.O 1

Escola Prática de Cavalaria

Compreende:

Comando.
Formação e depósi tos.
Esquadrão de especialidades.
2 grupos.

Forrnação :

Comando.
Estado maior.
Adidos.

Esquadrão de especialidades:

Comando.
1 pelotão de observaçâo e transmissões
1pelotão do sapadores e gases.

Grupo de esquadrões a cavalo:

Comando.
~ esquadrões a cavalo.

Grupo de esquadrões motorizado:

Comando.
1 esquadrão moto.
1esquadrão de metralhadoras e engenhob (em via-

turas blindadas T. T.).
1 esquadrão de carros de combate.
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Quadro n.' :2

Regimento de cavalaria territorial
Organização de tempo de paz

Compõo-se (lo:

Comando.
l esquadrão do cspecial idndcs.
1 grupo cte instrução.
1 grupo do mobf ltzaçfio.

o rupo rio instrução:

1 esquadrão moto.
1 esquadrão do metralhadoras e engeuhos (em viat uras hlindall,ts
T.T.).

2 esquadrões a cavalo.

Grupo do mobilização:

Comando.
Depósitos de pessoal, llil\lorial e rardameuro.

Regimento
Quadro permanente (a)

21
8 I :l .• --:,- -:1 I ~O I -------------------- ---

Sarg ent us ~1.IIIdnn. - 1-
tux.

Primel ros ilrgua· .) - -
tos.

Segundos s arg on- ;\ r. :. 10 24 - 1-
to 011 fUJ'rJ,·,fs.

:\ro1tDUSnSAs • • • 3 _o -
."iIJ1I1a • •• (. I ,1 7 li 12 I ft rm ----

Cahns t\ solclndo'\ '---I-=- --,----- ----I-=-I~ -=- -=--=-
r'Jlal , .• l-I-=- -,-- 1-=-'-=-'-:'-;--;:;-1-; ~

,'oma ..•

I
:l

Pe e oul

-------
~~~ ~ o

'a Grupo do Instrução ee
fê' c-

'" ..
o ~ ~ ,!!
",bo .. :ê1'0 lo .. '" ., o .. ' , v.
o o '" "" "" o .. .. o
.~'" ...

I~~ ~

>O • e~.. o ~ o
1O.1Sri. -e "'- ..

" o ~'" ..
~~4)&.i

.. .. '"0- ""'" " õ " ~ o"'o: .... ...~ .,. ..
~~ "-o ;9 E-~:J_g '" <J

C.
C"- ~ = ... Q

.... e'" ~ ,,-~ iZ1 ~, e,:,

-- -----
Coronéls 011 ten,tn·
tesccronéls.

TpueJltP~· curonêls
'Iajorea . • . • .
Capíliil •.•.. ,
Suhalteruo
Oücturs do 5tll" l.

C:O~ au ví líures (c)

2
6

\bll1
3

..
êi
OC·

..e
10
rJl

::iolípedas

oseo
:/.

15
I

(a) NOIte qutJ.dru não ostão inclni,loM 0$ res~nrHol oficIais nom as pl"lll;a~do SUl'-
v IÇO esp.cll1l,

(II) I)q (Juadl'o da ros r\'4
(c) Cm eap1tio de6empenba. a. tuuf;NH!i de cheio ela eprretaria e ur~ suhAltl'rrto

~eer"t'rjo do eoneelbo I1dllljnj5trIl1l~o.

•
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II - DECLARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Declara-se que a La prova do campeonato t!lI cuvalo :
de guerra. man-ada para o dia ~ dp Agosto do corrente
ano. foi adiada para o dia 23 (lo mesmo mês.

111- DESPACHOS

Ministério da Guerra - La Direcção Geral - 2. a Repartição

Com as alterações feitas às alíncus li) e I:) do despacho
de 10 de Outubro do lH42, inserto na Ordf'1I1 do Exército
u." 7, 1.3 sério, do mesmo ano, a pág. 203 c 204, publi-
ca se, cm substituição do citado despacho, o seguinte:

rode ser autorizado o licenciamento dos oficiais e sar-
~outos milicianos convocados para serviço ordinário ou
oxtraordinúrio e pertencentes às tropas mobilizadas 011
expedicionária que atisfaçum à. seguinte condições :

a) Tenham sido forçado a interromper 01; cursos I;U'

poriores que estavam freqüontando e tenham completado
dois ano' de serviço efectivo como oficiais. aspirantes ou
sargentos miliciano. ;

b) Tenham mais de trinta mese de serviço efectivo
como oficiai!'. aspirante ou sargentos milicianos e sejam
funcionários público' ou sejam rl'q ui itados para o 0.'01"
cicio de fUll~'ÕI'S em lugares do administrução do Estado
II dos corpos administrativo , ou em empresas privadas,
sempre que O intorõsso público o exija;

c) Tenham mais de vinte (\ bote ano do idade (I três
do serviço efectivo como oficiais, aspirautcs ou sargentos
milicianos.

Os licenciamentos nos termos do 'ta dnterrninnção !H'·

rão sem pro efectuado a requ 'rilllf'uto dos interessados
no inicio d cada sorne- tre (l mediante uutorizucão em
de pacho ministerial.

Li bon, 16 dI' Julho do I\Li:l. - O ~ uh-Secretário de
Estado da Guerra, Fernando do . lanio« Oosta,
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Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Para os devidos efeitos se publicam os seguintes dt'S-
pachos do S. Ex." o Ministro das Finanças, de 2B o :39
de Junho próximo passado, acõrca da execução do de-
creto-loi n." B2:6K~, de 20 do Fevereiro último:

1) Cõnj uges funcionários quando o marido f()r
chamado a prestar serviço militar:

a) Se o funcionário ficar prestando serviço
na localidade da sua residência continuam os
cônjuges ao abrigo do disposto na primeira
parte do artigo 3.° do decreto-lei n." 32:688,
não tendo portanto direito ao abono, excep-
tuando-se, porém, o caso de ser chamado a
prestar serviço como praça de pré;

b) Se o funcionário fôr prestar serviço em
local diferente daquele onde residia dever-so-á
aplicar a segunda parte do artigo 3.0 do citado
decreto-lei n. o 32:688, isto é, terá direito ao
abono o cônjuge que perceber vencimento mais
elevado.

2) Quanto aos cônjuges funcionários, quando se
verifique que 11m dêles exerce orna função pura-
mente eventual, não se deverá aplicar a primeira
parte do artigo 3.0 do decreto-lei n," 132:688, tendo
assim direito ao abono o cônj ligo cuja função seja
permanente.

3) No caso de promoção de que resulto mudança
do grupo de abono, dever-so-á aplicar a doutrina
expressa no § único do artigo 10.° do decreto-lei
n. o 32:688, de modo 'Iue, sondo o funcionário pro-
movido e toudo tomado posso, mas percebendo o
novo vencimento a partir do principio do trimestre
seguinte, deverá a alteração do abono de família
ter início simultâneamente, mas, so a pOHSt' se deu em
trimestre diferente daquele em que houvo a .promo-
ção, a alteração do abono do família só se efectuará
a partir do lllÜ8 seguinte àquele om (IUO a pORse
teve lugar com o correspondente exercício do cargo.
4) Devor-sc-ão considerar nas condições da parte

final do § :!.o do artigo 2.° do decreto-lei n." a2:688
os descendentes em relação aos quais sejam apre-
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sentados atestados médicos provando que são por-
tadores de tuberculoso, istu ó, deverão dar direito
ao abono de família, devendo no entanto exigir-se
semestral ou anualmente, conforme a gravidade do
caso, documento pelo qual .se possa verificar se
continuam ou não atacados da citada doença.

Direcção Gorul da Uontabilidude Pública, 7 de Julho
di' 1943. - O Director Geral, António José Malheiro,

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Dieta especial para os doentes da Assistência aos Tuberculosos do
Exército. (Esta dieta substitue a publicada na Ordem do Exército n.· 6,
de 1939, pãg. 162). •

Esta dieta tom o seguinte veuciuionto diário:

Pão do 1.". 500 grnmas
Vaca de 1." . ,

} { 250 »

Vitela de 1.-. (It) 250 »
Carneiro 250 »
Peix e fresco. } (a) { 250 »
Bacalhau. 120 »
Massa. 1 I fiO »

Hortaliça (a) 250 »
Legumes I 100 »
Arroz. 100 »
Batatas. 400 »
Chá. 2 »
Café 15 »
Leite. 1 litro
Açúcar. 100 gramas
Manteiga 30 »
Ovos .. 2
Toucinho 50 gramas
Banha 30 »
Fruta. 2 peças
Vinho. 3 decili troa
Condimen tos. Q. S.
Azeite 100 gramas
Raladas. Q. R.

(Il) Em nlternaf iva ou am oOlllblllaçfio do dual .ubstnucl ....

O tipo da ração será:
Pequeno almôço - Um copo de leite com café,
Alrnôço - 1'm prato Iln carne ou peixe, dois ovo fruta.
:;\11'1'1' II<1a - lJ III copo Ile h-i te. '
.J ali tnr -Sopa, dois prato (carne c peixe), fruta. o vinho.
Ceia - Um copo de leite COIU chá.
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11) l~j fixado em 10 anos o prazo mínimo elo durnção
dos ban-is para vinho, OUI tempo do paz.

Ministério da Guerra- 2.3 Direcção Geral-3.a Repartição

III) A alínea b) do n." 9.° do capítulo III das instru-
ções para a administração das unidades e formações das
guarnições militares das ilhas adjacentes, aditadas às
instruções aprovadas por portaria 0.° 10:124, de 29 do
Junho do 194~ (Ordem do Exército n.? 5, pág. 130),
passa a ter a seguinte redacção:

A subvenção de campanha é da mesma natureza da
ajuda de custo e inucumulávol com esta.

No caso, porém, de os oficiais o sargentos so desloca-
rom em serviço, isolados, de ilha pura ilha e dentro da
mtiSma ilha, terão direito, além da subvenção do cam-
panha, da ração e do subsídio de alimentacão a dinheiro,
ao abono da ajuda do custo constante do respectivo 1'!'-

~ulamento, conformo a situação e o prazo da deslocação.
No caso do se deslocarem em serviço ao continente,

a ajuda do custo só devorá ser abonada polo espaço de
tempo que medeia entro a chegada dum vapor e a par-
tida do soguinte, cessando o abono a partir desta data.

gsta doutrina eutrará em vigor a partir de 1 do
Agosto do corrente ano.

Il,ecUJico,c:rl.O

Na Urdem do EXPI'cilo n." !, de 130 do Junho d.o cor-
ronto ano, na determinação IV), pág. ~Of), última liuha ,
ou do se 1(·: «Calçado para educação física», (leve ler-so :
«Calcado para educnção física (só para aspirantes a
oficial)» .

António de Oliveira Salazar.
Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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MINI51 tRIO 5f\ G(jERRfI

Ordem do Exército
1.&Série

20 de Setembro de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

•r-

Ministério da Economia - Gabinete do Ministro

Oecreto-Iei n,· 32:945

,,\~ l"l'pl'rcllssl'H'~ da gllL'lTa na vida oconórnicn ela Na-
(:iio (' :1 ('ari'ucia do produtos resultante (lo mau ano
agl'icola tornam c:ub voz mais precário uposar do
to(los os esforços - o reahastecimonto (lo matória« pri-
mas o produtos do primeira necessidndo o mais difícil
a sua distributção. Como .iú, se disse, teremos do SUpOl'-
tal' }H'i\'ações c sofriurcutos.

Daí a lll'cl'ssi(lndl cio conci utrar moios do acção até
agora dispersos numa entidade quo cuido especialmente
cio uprovleionamonto do Pais c a .scgur« a repartição
equitutivu dos bons (11\ consumo , com n colnborncão dna
au toridmlea, serviços pú IIIico , oraunismos ( uctividurles
oconóuiicns.

No tos termos :
GRallllo da f· clIld:HI{1 ('Ollf'l'icla pela ~.:I parto do

11,° 2." !lo artigo 10:),° (ln Coustitutção, o Govõrno de-
creta I) 011 J)l'()llllllgo paru valer COlHO l( i, o soguiuto :

Artigo 1." l~ crindr, no Mini t irio da I'-:conomin, para
Iunciouar (1111q nau to du rnr m as ci rcunst tucias deriva-
das do estudo (I< gu rra, tl IntondulIl'in Gorul dOR Abas.
t cimentos, com n organizuçl'lo o atribuIções dofinidas
no pro ente decreto,



22S olmEM DO EXÉRCI1'ON,· r, 1.- Série

Art. 2,° Compete à Intendência Geral dos Abasteci-
mentos:

1. ° Coligir OH elementos indispouarivois pum II deter-
minação das (lxiRtüncias (I dispouihilidndes de bons dI'
consumo do primeira nccessidudo ltULtl\l'ia,; primas,
produtos ulimentaros o outros - o para avaliação dnH
exigêncins do consumo ;

2. ° Propor as providõncias a adoptar pal'a o aprovi-
sionamento do País nas matérias primas e produtos 11

que se refere o n." 1.0 ;
3. ° Assegurar a sua diatributção às populações ;
4.° Propor o fazer observar as reetriçõos do eOllSUII10

quo forem iropostns pelas circunstancias ;
b,o Manter a disciplina dos preços (I o cumprimeuto

das regras ostubolocidas quanto à circu I:u:l'to das 1ll01'-

cadorlas ;
6.° Coordenar (I dirigir a acção das entidades oncar-

regadas do aproviaionamcnto, nrmazenagem o distrihu)
çi10 das matérias pi-imus e produtos ou incumbidas d('
manter a disciplinn da circulação e dos prCC:OR, •

A rt. a," O~ serviços da J ntondõncia Gornl dos A has-
tecímontos serão distribuídos pelas s(lg'uilltps Rl'CI:~os:

a) Administrativa;
b) Informação oconómica ;
c) Racíonamon to ;
d) 'I'rnnsportes ;
e) Fiacalizaçâo.
Art, 4.0 A cadu IIma <las roferidns secçües com P0t(, o

seguinto:

J) Secção ad.ministrati va :

a) 'I'ratar dos aR~l1T1t()S <ln (':tr:'tc:t('l' gN'al da Intendên-
cia o executar o oxpedionto ;

b) I'romovor o quo respoitar h Jlollloar;1io do ])('!li:!oal
da Intendõncin o tudo O que ('0111 <'slo SCI relncionnr :

c) Orgunizar os processoi:! de dpSP(IHIlH <Ia Iutundün-
ciu, procllssar as ['('spClctivas f<ilh:u; o fn7.ol' a romossa
dnH 1l1HSIlIIlS nOii pl'llZOS devidoH li illstftncia ('orupotelll<l;

ti) Contabilizar todas as op(ll'a~?I<'i:! (III (!()spesll o de
receita da lutoll(l~llcia.

2) 8ecçl7o de il~/'orflllll;tt() (!I'onóllliCII:

a) Coligir o on!OIl:Ll' as infol'maç<",oH (lo!:! Herviçoi:! ofi·
ciais, dos organismos corporativos o do ('oOl'dllna~ão eco-
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nómica e outras entidades respeitantes a existências o
disponibilidades de matôrias primas, produtos alimen-
tares o outros de primeira nccossídndo, sua movimen-
tação, preços e consumos ;

ú) Propor a realização dos ruauifostos e inquéritos
(lUO forem julgados necessários i

c) Pronunciar-se sõbre a constituição do reservas por
parto dos organismos corporativos o de coordenação oco-
nómica o outras entidades, para serem lançadas no con-
sumo nos períodos de carência;

ti) Propor a requisição de mercadorias quando fOr
nocossário para abastecimento ou normalização <los mer-
(":1<108 ;

f') Propor as J't'sfric:(\os do <'OllH1J1ll0(PIO forem j1llga-
das IlC('cssúria:-1 om fu('( das ([uan tidadtls dispoulveis.

:I) ~ 'I'C~'{'jO rie raciotuunento :
II) Fix:u' os contingentes do produtos alimentares ('

outros do primeira !lOC ssidllde para (':tua concelho, ou-
vidos os organismos corporativos c do eoordeuução oco-
uómicn , o assogurur o ou fornecimento na devida opor-
tuni.lude ;

li) Fixar as rações em função do estado de saúde,
. iiiade, profis 110 e costumo rr gionuis, q uaudo fOr jul-
gado couvouionto ;

(.) Orgnnizur' o racionamento nas cidades de Lisboa
() POrto II nos outros centros populacionais que forem
submetidos ao mo mo rugimo o orientar os serviços das
comissõos reguladoras dos restantes coucolhos, em eon-
Ioruiidadu com as prescrições Iflgais (' as determinações
do Ministro lia 1'~COIlOJllill.

J) íecção de transporle«:

a) Indicar a ordem ao prioridade no transporte de
tuerr-adoria 010 ('umillho do forro, segundo a Rua neces-
sidude ;

h) I{P\'Ü(' O ('ourdtlfIUr os programas de transporto ola-
ho rador I' li) organislIIO!' -couômíco l' ultorú-Ios con-
fOl'fllo as l'xig JlCiatl do :lha tOl'ilJll'nto;

t') Prolllov r a o 'P('lJçlto do rofcri<loti prOf'framas por
intl'rm dio das !'Iltidnd . complllontos; I:)

fi) l'oqlJi. itar, por illl l"médio <Ia 'nti(!lldos ('ompe-
tontos, \IS lll11ios d( trulIsportl fluviais o por estrada
quando fOr julóudo indi pOllsável.
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5) Secção de fiscalizaeão :

a) Coordenar toda ti. aCl.:ão Jlscalizndora exercida pelos
serviços 110 Estado I) (lo!-\ diferentes orgunismos para
obsorvnucia das rogrus estabelecidas sobre preços e cir-
culação interna do produtos;

b) Estabelecer as directrizes ti. que deve obedecer a fis-
calização pl1rl1 o melhor aproveitamento do pessoal e
eficácia do serviço.
§ 1.0 A distributção do funções ou serviços pelas

secções da Intendência pode ROr ampliada, reduzida ou
modificada por ordom escrita do Mini"tro <la Economin,
em conformidade com fi experiência.
§ 2.° O lugar de chefe da secção de trunsportos será

exercido pOl' um delegado da Direcção Gorai de Cami-
nhos do Ferro, designado pelo Miuistro das Obras PÚ-
blicas (I Comunicações.
§ :3.0 Para melhor coordeuação do esforces poderão

funcionar junto das H cções, excepto da 80 'ção adminis-
trutiva, conselhos compostos pelos representantes dos
s r iços públicos, organismos o actividad s, COnfOl'11l

os assuntos a tratar.
Art. D.o O possoal para a direcção e oxecucão do:

serviços da l ntendência Geral dos Abustocimentos serú
eoustituído por um int ndente goraI, um adjunto do in-
tendente geral, cinco chefes do secção o 1)(110 número
de empregados q ue fI r indis p ns.ivel nus meamus 80('-

çoes.
§ único. A fix tu:IIo do número de t'mprllgadol.i o )'08-

pectívas categorias ou dosignações para cudn secção Sl rú
féita, sob proposta do intondoate goml, pelo Uinistro
da Economia, tendo-so em vista o disposto no d cr fo-I i
n.O 26:115, uo 2:3 de . o\ombro de 19:3;).

Art. li.o Na nomont;l'lo do possoal moncionado no ar-
tigo antorior atenu('r-st.l-;í. ao soguinte:

a) () intondllllte goml SMÚ do livro os('olha do Mini8-
t1'o da mcollomia;

b) O u.djunto o os chel(\s do secçito serno nom ados
p lo Ministro, 801> prop08Í!L do intendonto, salvo o dis-
posto riO S 2.U UO lu,tigo LO;

c) Os ([emais (llIpl'cglulos s rito admitidos por CIIIl-
h'ato ou assalariamonto JH'lo intondonto W'l'al, com pr{"
via propostn .lprovadn pelo Ministl'O d~L)t'(·ollomin.
§ único. Os diplomas reúll'ontos :t nOlllençi1o, con-

trato ou assalariamento <tOstep soul não lIstão sujeitos
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ao disposto na alínoa fi) do 0.° 2.9 do artigo li.o do do-
croto-lei n," 22:~57, d 2[) do Fevereiro de 1933.

Art. 7.° Para o dos m penho UO CIU'(TO::; e funções na
Intendência G r, I pod rão ser nomeados ou requi itadcs
pelo Ministro da Economia funciouários dos s rviços do
Estado l' empregados dos orgauismos corporativos e de
coordonação económica, indep ndont mente do disposto
na alínea c) (lo artigo nnterior.

Art. 8.° O" funcionários provoniontes dos serviços do
Estado considorar-se-ão em comissão do ' rvi 'o o, finda
{ ta, regres rão aos seus lugar s ; ao' outratados
dos organismos corporativos e de coordenação ocoaó-
mica fica igu lmente nssegurado o regresso aos seus
lugares. .

Art. 9.0 O pessoal contratado serú admitido puno ser-
"ir por período prorrogáveis d seis mo 'OS, mas o. con-
tratos pod rão '('1" ro. cindido' cm q ialquor dr ta por
simple do pacho do int snd nte quando o' admitidos
não desejem 'SI1I1 rvar-so ao serviço ou nuo mo trom
possuir os requisitos exigívoi .

Art. 10.0 A admissão o o serv iço do posso 1 ussalu-
rilldo regular. 0-, o pelae díspo i<;u(I. aplicávois do do-
creto-lci n.? ~i::m4, do de Fuvoreiro {h, lH3n.

Art. 11.° ():; vencimentos do pessoal da Iutr nd(lucia
( ; oral dos A hasteei montes SI r: o fixadoa pelo :Mi nistro
da Eeonomia [fi conformidade COIll a rc ~ra (i hdJO)p-
cidas 110 .II ('I' to·I(·j n, Q 2li:115, li :?3 (h~ "T owrnbro Ila
19:1fl, podendo o IUI' lliu lini tro tribuir uma gratiti
I'a ão meu. ,11 aos chl'i'e do ti cç O, ~w virtudl' da nntu·
rer.u OS] ecifil ) transitória do 'l'\'içus a. ·cu cargo.

\rt. 1~.0 EIlI caso ox('opcionni )I durA o Miuistr
111'\ }<i{:ollomÍu autoriz r II utili7.11~ã[) tl fnneiollÍlrio nll.
'ocução do tI' hulho. no 'turno.' m n'~illlo (!tI t rol' .
.Art. 1:3.° Compete. aú illt('ndcllIt gi'ra! do ahastOl'i-

monto:; :
a) Dirigir tOdo8 O' HT\i<;o, dn 1I1hlld('llci:t(loral~

promon r o q uo for 01 CI Ario Il ua f x CU(;' o;
b) .' liblIlI't r dir. 'tnultlnt a d.l!'l'acho ii. Ministro

du F onolllia o n uuto quo ('ar '~lllll (1 n' 111<:i\.o 11-
II 1'101';

c) Corrosl'ondrr-. II dil' eta oficinlmNlto, no (~IIl. r( -
p itll. 08 Ol"\'.iço d . un omputúnci , COIll to(la' U8 1'U-
Jl rti<:ti<lS, autol'idndl' U (!utitindt' pUJ'tic\llun' ~

ri) Adlllitir, 811 I' nde.r {~ di pOli 'Ir do :;111'\ i('o O pos-
soaI contratado c a alarindo j
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~ e) Autorizar a roulizncão do despesas com o material
até it importância do 5.000,5 para cada cspócio ou na-
tureza da aquisição (' 0111 cada mês ;
.f) Permitir 8. roalizução do desposas ovontuuis das

outras classes para que esteja espociulmento autorizado
polo Ministro. '

Art. 14.0 Compete ao adjunto :
a) Coadjuvar o intendente geral om todos 01S servi-

ços e assuntos da sua competência e segundo indicações
que dôle receber;

b) Substituir o intendente geral nus SUUfI faltas LI im-
pedimeutos ;

c) Exercer qualquer das funções atribuídas ao inton-
dente gorul, por sua dologação, mas com o ncôrdo prévio
do Ministro da Economia.

Art. 15.0 Compete nos chefes do secção, por lima
forma geral, regular OH trabalhos quo Ih(,s pst: o atribuí-
dos, dividindo-os, classificando-os o orientnudo-os corno
fõr mais conveniente à prontidão o regulari.lsdo d08 ser-
viços por que tenham do responder.

Art. 16.0 Para ocorrer hs despesas dó sorviço iusti-
tuído pelo prosonte diploma inscrovor-st -ão no orca-
monto da despesa do Ministório da l';('()OonlÍa as dota-
ções necosaárius.

Art. 17.0 Se HO verificar a iusuficiôncia (1(1 pessoal da
11.& Repartição da Diroeção Geral da Contabilidnde PÚ-
hlica para as operações do rogisto , conforõnciu , voriflcu-
ção da legalidade das desposas, expedi(:ito da!' respectivus
autorizacões do pagamento (1 contabilização roapeitantes
nos serviços da Intondência Geral dos .Ahasteeimentos,
sorão pola mesma Intendtlneia facultados os meios ne
cOB8{trios à realização oossas operaçõos, :-\oh proposta oa
mencionacla Direcção O(lral, com despacho favorávol 00
Ministro da Economia.

Art. lR.O As infracçõoH dos preepitos quo SI' ()stah(llo·
corom sôhro racionamonto alinwntar o qllo niío consti-
tuam fact08 previstos pela hlgislação !lonal vigonto sedio
punidas com a multa <ln 100;.~:t 20.0001~, podondo o tri-
hunal, além desta, do harmonia com II gl·lLyioatlo da
infracção, aplicar II ptlna du oncprranwnto tmn[Jol'ftrio
ou definitivo do ostuholfl('imonto.
~ 1.o Nos casos do rcinciMncia as IH'T1U!I Rorão som pr(l

aCllmuladas, podendo o infractor, conformo a IIIÜII]"('ZIl
1'11\ infrac~l1o, ser con(l(Inado om simples 1'l'i 'no, niio ro-
mível, ou pósto II disp(H;i<,:lo do 00v('1"II0.
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§ 2.0 O cucorrauicnto temporário ou definitivo do 08-
tnbelecíruouto ~NÚ precedido das providências necossá-
rias para assegurar o abustociuieuto regular das famílias
nô)o inscritas.

Art. 19.0 A aplicação das pona~ cominadas 110 artigo
precedente ó da competência do Tribuual ::\lilitar Es-
pocial,

Art. ~O.O A realização das despesas a efectuar no cor-
rente ano com os serviços da Iutondência Geral dos
Abustocimontos dependerá. somente do despacho do Mi-
nistro da Economia, sondo disponsudas todas as outras
formalidades.

Art. 21.0 As dúvidas ou ouiissões somo resolvidas por
dospucho d o Ministro da Economia.

Publique-se o cumpra-se corno nêlu se eontóm ,
Paços do Govêrno da República, ~ do Agosto do

l\HiL - A~'l'()~1O ()SCAI{ l)]~ FIUGOSO CAUMONA - An-
tôn/o de Ulireiru Salazar - .1!ár/o Pai» de Sousa
.Irlriallo Pai« da Silva Vaz. 'erra - ./01/0 Pinto da Costa
Leite - J/allllPI Ortins de Bettencouri - Duarte Pu-
checo - Franciscs) José Vieira J[l/c!Uldo - Mál'io de
Figucil'edu - 1l1~/;w{ da Sil UI( Xere» 1J/lIjUI·.

Ministério da Guerra - 5,'1 Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto 11.° 32:958

COlJl Fundamento 11m; disposiçõc (Ia ha~wll f u Jf da
loi 11,° l:!H..J., t!t· ~4 de Maio do W:H>, e 110 artigo ~,o
do decreto-lei n." ~4:914, do 10 d'l .Ianeiro do ln:~;),o
mediante proposta aprovnda pelo ;\[inistro das Finançne,
110.. termos tio mesmo artigo ;

IT~ando da f:lC'lIldndl couforidu l'L'1o 11,° :~,() do 111'-

tigo 10U.o da ()oll:titlllç!to, o (10\,(11'110 dl'('I'!'tll I' PII [11'0-

mulgo o ,L"'lIinto:

At'ligo L" I~ uh '1'[0 no ~tini tório dUI! I' ill:lIH:a8, a fu-
\'ul' tio .'lilli:;tél'io da (: IIl'n'a 11111crt'~lit() nS]Il'('ial tia
qualltia do :30ü:OOO,O ,a Ifual I' ·forr;a ti vcrba do ar-
tigo ()(j\),O, eapftlllo 2(1.°, !ln .II' pt sa I'. traordillúrilL do
ort';Llllcnto do Sl'''IIU lo (lo roferido :\1illi 't("rio" 11111vi-
"or no corl' nt< ano económico.
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Al't. :!." A \'01"1>a do artigo !:?()1.0, capítulo \).0, do uctual
orçamento das receitas oxtruordiuárias do Estado 6 1'0-

forcada com 300:000,OOOt$.
Este crédito foi registado na Direcção Gorul da COIl-

tabilidade Pública o a minuta do presento decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal do Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei u." 18:;~81,
do 24 do Maio de 1930.

Publique-se c cumprt "," como nêle so contém.

Paços do Governo da Iiepúblicu, 11 do Agosto de
1943. ANTÓNIO ÓSCAI' m; FHAGOSO CAmtONA - An-
tónio de Olicetra Salazar - Mário Pais de Sousa
Adriano Pais da Silva VaI; Sara ..JO(}o Pinto da Costa
Leite -Manuel Urtiu« de Beitencourt . Duarte Pa-
checo Francisco José Vieira Machado - Mário de Fi-
gueiredo - Rajil,cl da Silca Nere« Duque.

Decreto n.v 32:967

COIIl tuudamonto nus disposiçõu» do artigo :!." do do-
eroto-Iei u, o ~4:\ll4-, do 10 (ln J uneiro do 1n:~r),O mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das l"inttn<;as,
DOi> termos 'do mesmo artigo;

Usando da Iaculdude couforidu pelo n." :1.0 do ,11'-

tigo 10\).° da Üonstiturção, o Guverno decreta li eu pro-
mulgo O soguinto :

Artigo 1.0 l;~ aberto 110 Minis{ól'io lIas I"inall<:as, a
fa \'01' do Ministório <la (Iuorru, um cródito cspocia I d:1
quantia do 1:100.0006, a qual rof(m:a a verba du ali-
nea <L) «Compra do material <1(' aquartclallwllto, mcbi-
liúrio (I 011tros artigos para o oxórci to: do II. () 1) do
artigo ~f)1.f), capítulo Iti.", do orçumento do S(I~IIIJ(lo
dos roforidos Ministérios <'Ill vigor no corronte 1\!l0 tICO-

llÓlllico.
Art. :3.0 l;~adicionada i\ vorha do artigo 8·j.o ,,})iV(II'S:LH

l'rcoÍtas não da8sifieadasu, capitnl0 4.°, do Ol'<;aII1(\ IIto
,;oral das roco.ltll.S do Estado pal'u H)t.! a illlport:lIlcitt
dB 1 :100.0006 pro\ oni<1llto de yondalS lo i:illcata <' ,i:i
ontl'egue nos cofroH do 'l'esouro. .

ftste cródito foi rogistado lia ])il'(\c~llo GoraI da Uon-
tauilidadu Púhlica o ii willllla uo pm:,\! lltll LI'('roto foi



«xaiuinudu e visada pelo Tribunal do Contas, como pro-
coituu o ~ único do artigo :Jli,o do decreto 0,° 18::~81,
do ~4 ()(! Maio do 19:>0,

Publique-se O cumpra-se comu nêle 'o contém,
Paços do Govõrno da República, 16 de Agosto de

1943, -A,"rú no ()S('AR DE FRA<Wsü CARlIlONA An-
tónio de Ulicciro Salozar -11fário Pais de Sousa>
Adriano Pats da Sili:a Vaz J erra - Joao Pinto da Costa
Leite - Manue! Ortins de Bettencourt - Duarte Pa-
checo - P/'(II!C/8CO .Jo,~é Vieira Machado - l.lá1·io de
Figueiredo Rafael da J lloa Xeves Duque,

Ministérios da Guerra e da Marinha

Decreto-lei n,O 32:982

1'saudo da fa('lIldado conferida pola 2,& parte do 11,02,"
do artigo lO!)." da Coustitulção , o (lov{lrno decreta o eu
promulgo, pam \'1I1cr COIIIO lei, () seguiuto :

Artigo LI U urtieo [)i,O do decreto n." 1~:8\)j, de 1;)
do .Iuuho (k l!J:H, é substituído pelo soguinto :

Artiuo :,7," O tribunal militar, quer ahsolva (!Uel'
coudoue o r\'11 pelo crime dn 1[110 Ó acusado, HO ou-
tendor q uo os ,III tos fornecem oloruoutos 00 prov a
ou indícios ti II iufrucção disciplinar, ordenará ![ 1)(1,
no pruzo 110 trõs dias, s<lja extraída I' rtidão das
ptwa~ nccessúria para ('0111 pias instaurar o compo-
I 'lIh PI'OCPS:-;O disciplinar e que :-;pja enviada à <tu-
toridado li110 tiver muudado in .taurar a acusação
para 01\ fins I[UI ola julgar convenientes.
§ único, So constar dos autos que jil tonha sido

instllurado o prO('I'SSO tli:('ipJinar, u: o SI' dará. Clllll-
prillwllto ao prot'oituado lIu'te artigo,

Art, :!.O O Hrtigo l.~;Lo do 1'( crulamento <lo disciplina
llIilitnr, aprovado pdo ti ('reto H,O Hi:!lG:S, do 15 do Ju-
nho do la:?:), é !5ub tituíoo )leIo l'guintfl:

Artigo 13:1.° j.Tjio pud apliel.lr.Ro ao mot>mo mi-
litar IIlni: du uma ponu. di. ciplinur por ('uda infrac.
<:110.011pIas inf'mc('õf,J acumuladas CfU 80jam IIpro.
ciadas Hum ú pro '':0,
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§ único, () procodiuiento diseiplin.u' tI inlkpl'n-
dente do procediurouto crimiuul 110 (IUO ro~pl'ila h
aplicação das ponas,

Publique-se o cumpru-se como nõlo !-iI' coutótu.
Paços do GO\'í'fI}O lla Ropública, ~1 do Agosto 00

1043, ANTÓNTCI ()SC,\l~ DE FRAW>Sü CARMON,\. ,111-
tônio de Olioetr« Sa[({,'!(lr _ Mário Pat» de Sonsa

, Adriano Pais da Silra Va,::Serra João Pinto da Cost«
Leite JIllnuel Ortins de Bett.encou, t Iluorte Pu
checo Franeisco .TOSI; Vietra Macluulo - Mário de
Pi!Jlll'Í/'I~do - Rafael da Sil: a Nere» Du qur,

MlIllstério da Guerra'- 2 ' Direc~ão Ger,tI-3.a Rep.lrtição

Decreto-lei n." 33:007

Voriticando-se que o disposto no artigo :!L" do T\11-!:11-

l.unonto para o abouo do njurlas O{' custo {' h:t~ag()ir:\~,
aprovado pelo decreto n ," 21 :4Hli, (!e lH do Junho do
1\);)2, não correspoudo fi. prática seguidu JlO~ domais Xli-
nistórios ;

Usuudo (la f:H:tllllau<, eonforidu ppla ~.a parto do
n." :.?,O do <lrtigo lml,<> lia COIlHtitll'i<:1!o, (I (Iovôrn« (h··
crota o ou promulgo, para valer como loi, o H('~uint(J:

Artigo único. () artigo 24.° du rC'glllanll'nto pal'a
o abono tio ajudas <ln custo o h:'1;a~uiras, aprO\ ado 1'1110
decreto 11,° :H:·il}{j, do 18 do Junho do l\):)~, 6 suh:-ltitui<lo
pulo seguinte:

Nas m;Lr<:ltnH por \'ia marítirua ou f1u\'ial sed,
abonada aO!i olh:iaiH u sargentos, dosdo a data do
(Hnbar(l'IU, H ajuda de ClIHtO !l,o I.

Pn hliq no·so o cumpl'a-so como lIêlo Sl' cuntóII1,
Pa<:og Jo OO\'I'rl)o da R<'I'Ílhlica, :)7 {[o Agu;;to <lo

10.1::1. -A",TÓNIO ()SUAlt 1>1'; FItA(lOBO C.\IOIO,',\ -AI/-
tÓ/lio de Oliveir(/ 8a{IIZell' Mário Pai,.; r!t! ;....·ull.m
A dl'l'(l71o J)(/i.~ da Si/rI( lctz SI't'i'1I .101'10l'iuto da r:osta
IA!itl' M(/IIIII·I O/'li/!8 de j/,!tten('olll'i f)/t(lrle /'(/-
c!m;o F/'lIlI('/8CII .!o8é Vt't'ira .lImltarla -- ll/IÍ/'I'o dI'
Fig/ll'iJ'erlo flatuel da 'ilw ;.V'el't;d DUljue.



1.' Série

Ministério da Guerra - Estado Maior do Exército

Decreto-lei n.· 33:013
Considerando Cpl( ati presentes exigências do serviço

do estado maior não permitem disponsar a colaboração
do todos os oficiais julgúdos idóneos para o sou dosem-
ponho o pertencendo ao corpo do estado mnior ;

l saudo da faculdade conferida pola 2. a parte do
n. o 2.0 do artigo lOgo o da Constitutção, o G ovõruo de-
crota o cu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

A rtigo único. Os oficiais do corpo do estado maior
são diaponsados, emquanto durar o actual estado do
omcrgõnciu, cio fnz: r nas unidades o tempo de comando
011 de serviço IH\S tropas, a que t;110 obrigados para o
acosso no pôsto imo.liato, devendo esta condição de pro-
moção ser suhstitulrln pclu prr.st:I<;: () <1(\ igual tempo de
serviço otn comissõos privativas do serviço do estado
maior.

I'uhliquu-so e cumpru-so COlllO nõle SII contém.
Paços do (Iovóruo da Repúbli('a, ~8 <1(\ Agosto do

1\lJ:~. A. 'I'C"NIO ()SCAR ))E Flc\Go~U Ctd~MONA .iin-
tànio ri!' Olircira [aluear ~ Jfúria fiais de 80u.~1L -
Adriano Pais d« 8ih'l T ((2 Serra - João Pinto ria Coeta
Leite - .l[rIllUe!. Ortius de Betlencourt Duarte Pa-
checo - Francisco ./O~I: Vieira .1/0..//(((10 - Mário de Fi-
.ljuci/'(',(Io - Rtf [ae! da Sib»i N(·/'('.~ 1JllfJUIJ.

Ministérios da Guerra e da Marinha

Decreto-lei n.· 33:014

I" n urlo <ln fal'111(hcll' cnn rf>rich pela 2." parte do
11.° "." 110 artigo IOH.O dn (JOII tiIIlÚ'['io, o (1nvprno dl'-
('1"(,1 l e "II promulgo, p.lra valer '01110 Ipi, () 'l'g'uint<:

J\ digo).u A C rt~l p. t IIte tradil'iollaIlIlenfo adoptada
c IJllICl IJlllla <le (~II('Ul'tt> do oficiai. C!O c.·prcito (l da ar-

macln no iLuo ]ll11" oclo o fpito lc gnia o diploHla
di> fUllçõ pübli(" n. que o refel' o dilCreto-lci
II." 'l9:.! 0, do 11 de Fe~ereiro de 1939.
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ArL. :2.0 A {"art,apatente é conferida no ado de acesso
ao primeire pÔSL<Jde oficial nos quadros permanentes ao
exército e da armada. As promoções serão averbadas na
mesma carta, não devendo escriturar-se promoção rela-
tiva a qualquer põsto sem que o tenham sido as promo·
ções aos postos anteriores.

§ único. Aos oficiais milicianos pertencentes aos qua-
drosde complemento e aos das reservas ele marinha
pode, a seu requerimento, ser conferida carta patente
em condições idênticas às estabelecidas para o oficiais
dos quadros permanentes.

Art. 3.° Os modelos da carta 'patente para o exército
e para a armada constam de anexos ao presente decreto.
Nelas serão coladas e inutilizadas, pela entidade que
fizer o averbamento, estampilhas fiscais no valor corres-
pondente ao imposto do sêlo devido pela promoção a
averbar.

§ único. O imposto do S('Hodevido pelo acesso de
qualquer militar ao primeiro grau de oficial (' pelas pro-
moções ulteriores é, nos termos Idodisposto no artigo 2.°
do decreto-lei n ," 29:440, de 11 de Fcvon-iro ele w;m, o
eonstauto ela seguinte tabela:

Veuc inu-utos ou quaisquer outros proventos:

np l~.OOO$ n 21.600$ (e.·dusiv:). [)O$OO
])I' importâuciu igual ou SUperlOl' a

21.600$ . . . . . . . . . .. 100$00

Ari. 4.n Na ('arla p:t!I"tI(' serão avo rhudas as passa-
gl'llS dos oficiais para as si tuações do reserva ou de 1'('-

Iormu. Poderão ainda, a requerimento dos illlprctil'arto~.
ser efectuados nverhumentos ele quaisquer fados respni-
tu ntes h fu nçfio ou ii cnrreirados oficiais. Por cada uver-
hn meúio f'e.ito JlOS termos dê te>artigo é duvido o im-
posto elo sp!o oe' Fi , pago por estampilhu colada ('
iuuí.ilisuda no diploma pela entidade que o deva osc'ri-
{nrnr.

A,·!. 5." ('OIT('rl~ por ronl.t do interessado o p~\gallJ('llin
dn ·U. to do impr 80.h carta patente, bem como (la
ea.p de mod 'lo oficial Il1 que o diploma deve ur con-
serv 00.

Ari. 6:" A 11\ nhum ofici 1 do exér 'ito ou d arm 11.1.

quP. tenha a ('endirtCl ao 'primeiro grall -(lo eu qUU(lro.
sido PI'omovido ou transitado para as situllções ele TC-
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serva. ou de reforma podem ser liquidados vencimentos
correspondentes ao novo pôsto ou situnção sem que
proVI' possuir devidamente escrit uradn a carta patente
ou Lenha já cnruprirlo as foruialidades legais neeessúrias
ao encarte. Os conselhos administrativos ou outras enti-
dades que liquidarem vencimentos ou quaisquer abonos
em contravenção do disposto neste artigo incor.rerão em
responsabilidade pecuniária correspondente ao dôbro do
impor to do sêlo devido pelo encarto ou averbamento.

Art. 7. o Os argen tos e as praças do exérci to ou (la.
urmnrla não estão sujeitos a obrigações de encarto.

A1'I. 8.° Os oficiais do exército ou da armada que
tenluuu uscendido (to oficialato, sido promovidos ou mu-
llaclo <Ie eituacâo depois da entrada em vigor do decreto-
-l ei II." 29:440, de .I1 de Fevereiro do 1939, (' não este-
jn m a indu encurtados deverão sntisf'azcr rttp 31 do
J)pl':C'lllhl'o do corrente ano ~IS formalidades Irgais para :L

aquisição (la, carta patente, nos termos elo (li. posto no
presento diploma, ficando após o prazo cstllbC'h'cil10 RIl-

jeitos à. prescrições do artigo 6.°
Publiq IHHIO e cumpra-se como nêle se contém.
Plt~OS do Govêrno da República, 28 de Agosto do

1043. - A~'l'ÓN[() ()SeAR DE FRAClOSO CARMONA AII-
t.ánio de Oltreir« Sulazar - Jfcirio Pats dI' Sotom-
Adriano Pais da 'ilva Vaz Serra - .]0(70 Pinto da Costa
Leite - Manuel Oriins de Beiteucourt - Duarte Pfl-
checo -- [<'/'II IIr is« O J08é V/fim Machado - Mário dr l't-
fjul'lrer/o - Nafal'I ri" Silva Neves Thiqu e.





AVERBAMENTOS

Por ......_ de » ••••.•.• de 10

(2.J sérIe), de

de

publicada na ..Ordem do E.x~rcn, .. n_~

de ~ . de 10 ..... 1 trcmsuou para a srruccõo de

reserve com o vencimento anual ce $

MinistérIo do Guerra, de de 10

o Chefe da Rep:utiçJo.

Por O"
.. de de de lO o"

(2,- s~rle); de ~__pUbJIcada no «oraem do ExércIto- n.·

de .~. de lO._-' tronsJlou pora a 3ltuaçÓ'o de

reforma com o eenctmenrc anual de M_M,,_ ..__$__...~

MInl5lérlo da Guerra, _.... de _.. __ de 10 _ ...

o Chefe da ReparliÇAo.

JURAMENTO DE FIDELIDADE

Juro serulr o mmDo 1).1lr10 e lu/or pejo sua Independen.::io

c pela jnt<'!-~rjdade dos seus terruóríos: respeitar a Cons/iruicOo

e as Cei, do meu Pof'J; obS~/1.Ior riQOf'OSOmente o disclpllna

militor; obedecer aos meu_' cDefes; ser /i~J 003 prIncIpias de

Oonra do exércllo porlUOu!s e cumprlr dedlcodr.Jlflenfe O" mI"·

_1Ôes Que me !!,)rem confíod03.- mesmo com sacrlflclo da vIda.

••••. __ ..,_.•.. _.. de de 10

F,.11o iii OI$lnOdo no m!nDO Jl('e~en.co pc:tOUe

Of orwlob fJ~"

o

(8410 btanoo)
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OUTROS AVERBAMENTOS

CARTA PATENTE

Faço saber aos que esta cor/a potente vIrem que, por

de .. de de 10 .._...... _Ordem

do exercilo- n.0• (2." .sérIe), do mesmo ano, ascendeu o
oficial e foI p.~mouldo a.. . _~ ~_,_.. pora _ _

e como teu s~rujrd e Dauem o .sOldo que JDe competir pela

euc gorC'cluoção e "o~arâ de roces as DentaS e reoollo3 Que

de di.'efto IOe pertençam.

..4os generaIs e maIs cOefes determino que assIm o cum-
pram, o lenDam e ccnôeçcm como tal . ..4os seu.s~ubordl11ados
que IDe obedeçam e guardem as suas ordens em ludo que
tocar ao seruIço nacIonal tom InteIramente como devem e

sOo obrIgados.

Em /1rme;flQ do que IOe mondeI passar C presente carta

patente, por mIm assInado e selada com o ~Jo branco d!ste
MinIstérIo. •

MJni.sMrIo da Guerra, de ......._ de 10........•

AVERBAMENTOS DAS PATENTES

oll
Data do dlptom:J

°iªU. o_I .~9] Peses

zS M,. z.a{l

I--

ceruucado de promoÇ!o

..~._.

Pr"{tIIIOIJ.,Iu_Pllrtl .....

• e6IlIQ"Jr;I Q anliguidw.l,

Allcr es
Li.M, ... dt •
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AVERBAMENTOS

Por de de de 10

publJcado na _Ordem da Al'modo. n! • de 10 .. _I tran-

sUou para a erruccõo de reserpo coro o uenctmenrc anual

de •••. ~. __ $

HInlsrerIo do HorJnDo, de de 10

o Chefe da Repartição,

Por .. de de .. de 10

pu!'llcOdO no .Ordem da Jlrmado. n·. .._.._....de 10 • trono

errou para a slluoç"O de reforma com o cencjmenrc anual

de _ _...•..$.._.._

M1nJ~rro da Mar1ZJ(Ja, .'_' de de 10 .

o Chele da RepartlçJo.

JURAMENTO DE FIDELIDADE

COmo p.o1'hJQ~~ e como oneJa! da armada, 1uro ser1.'!r a

J:lótrJo e os suas Instituiç6es. no respeito da DierurqulO e do

obediencJa aos cDe/e!1. cc:nsocrando.me 00 cumprimento do

dever mJJllar. mesmo com socrJtlcJO da próprIa uJdo.

" . _ de de 10 _••..

FeUo e o$.Slnado fIO ml,nbO pre:.ença pel'Ol'l/e

os oIIc1<J11"d.ll "

o

OUTROS AVERBAMENTOS

--- .._ ...•._----- ----

CARTA PATENTE
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e ,,"o obrlgado.s.

Em Orme:.t.a do que IDe mandeI pa.s.sar a presente carta

patenle, por mIm cesreccc e selado com o s~:o branco d~sJe

MInl31~rJo.
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'" '9
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II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartieão do Gabinete

Portaria n." 10:466

Tendo-se reconhecido haver inconveniente (ln) organi-
zar imediatamente o conselho administrativo do Comando
Geral da Aerouáutien : manda o Govõrno da H(lpúblien
Portuguesa, pelo Ministério da U ucrra :

Artigo único, Ao artigo H1.° do l'egulamellto para o
serviço do Comando Gemi da Aorouúutieu Militar, ap ro-
vudo vela portaria n. o 10:40H, do ~D Jo Maio do lD43,
(, aditado o seguinte:

§ único. Para efeitos admiuistrutivos o Comando
Geral da Aeronáutica Militar continua, até despa-
cho em contrário, adido ao cousolho administrativo
das 1." e 2." Direcções Gerais do Ministério da
Guerra.

Ministér!« da Guerra, 10 de Agosto de 1943.-0 Suh-
Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos Santos
Costa.

- -
Portaria n.O 10:480

Convindüdesignar us unidades da actual organização
do exército que elevem ser consideradas legítimas her-
deiras das tra(1Íções e da história militar dos corpos de
tropas das organ izações anteriores;

Atendendo a que, embora não seja útil revolver a
históiiu xlos diferentes corpos geralmente estabelecida
com base na numeração, é ainda possível aplicar o cri-
tério l'egional ao menos em relação às campanhas da
ocupação colonial, verificadas nos fins do <século XIX e
pr-incípios do século. x,e às batalhas, acções e comba-
tes em que tomou parte o exército português, durante
a Grande Guerra de 1914-1918, na Europa ena África.
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2.° As unidades militares da organização do exér-
cito em vigor têm direito ao uso das seguintes legendas
e divisas de honra que perpetuam actos de heroísmo
colectivo ou feitos gloriosos praticados em acções im-
portantes de campanha pelas mesmas unidades ou por
uquelus de que são provenientes nos termos do número
auter ior:

Regimento de InfantarIa n.O 1

Ubi Uloria, omne periculum. dulce.
Grijõ, Pas: agem do Rio Douro, 1809. Buçaco, 1810.

Pombal e Redinha, 18] 1. Ciudad Rodrigo e Salamanca,
].812. Victoria, '1.'010 a, Nivelle e Nive, 1813. Bayonna,
]814. Armilíón, 1837. Fauquissart, 1917. La 1.Y8, 1918.

RegImento de Infantaria n.O 2

Pirenéus e Nive, 1813. Magul, Cooleln, Manjacazo
~ Ulraim ite, ]895. La Lys, 1918.

Regimento de Infantaria n.O 3

Ao valor do primeiro regimento de Olivença, 1795.
Dulce et decorum. est pro patria mori.
Badajoz e Forte de S. Cristóvão, 1811. Badajoz e

Berlanga, 1812. Victoria, ' an Sebastián, Vera, Nivelle
e Nive, 1813. Orthez, 'I'arbes e 'I'olosa, 1814. Mongua,
N'givn., 1915. Chapigny, La. Lys e Ferme du Bois,
]918.

Regimento de InfantarIa n.O 4

~1()oalor do reqimenio de Freire, 1795.
Victoria, Pamplona e Nivelle, 1813. França, 1917-

1918.
Regimento de infantaria a.O 6

Alhuera, 1811. Badajoz, 1812. La Lys, 1918.

RegImento de infantaria n.O 6

,10 valor elo llrilll-ciro regimento do Párto, 1795.
Houssillon , 17H!"l. Pôrto e Ponte de Amarante, I80!).

Buçaco, 1810. Pirenéu ,Victoria, ive e ivelle, 181:3.
Urt.hez e 'rolo a, 1814. Angola, Mongua, 191ô.
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Regimento de Infantaria n,> 7

HU~'aeo, J81O. Pil'l'1I0Uti (' SunSeha~;[j,íll, 181a. lhLa-
lha de França, Ne uve Chupcl lc, 1917.

Regimento de Infantaria n.v 8

Buçaco, 1810. Barrosa, 1811. '!'oloHa, 1811. J .n Ly»,
Fuuquissart e Red House, 1918.

Regimento de infantaria n.v 9

lC julgareis qual é ntois excelente
Se ser do mund o rei, se de tal gente.
H u ça ('0, J810. Badajoz, 1812. Victoria, IRIa.

Regimento de InfantarIa n.v 10

Huçaco, uno. Pirenéus, Sn,D Scbustián , IRW. Mo-
çmubiquc, 1916 e 1917. França 19J7-J9]8.

Regimento de Infantaria n.« 11

IC jul.'Jal'cú qual é uiais excelente
s(~Sl'J' do nnnulo rei, se de tal gente.
Albueru, 1811. lh(lajoz,1812. Vi('lo)'ia, IHI;:. Ni-

VPl1P, 181<1. Ltt LYR, I!JlH.

Regimento de Infantaria 11." 12

IC [ulqare!« qual ( tn ais e.nocl cnbc
S(! ser do IIII/Tldll rei, Si' de ta] !fMi/C.

Moçutn hique , WIG. Bal.nlha de Il'I':lIlÇ:l, 1!lIH. E~-.
(·:iI (1:1, 1!)18.

Regimento de Infantaria II." 13

.10 '/lI/III/, do (//I{iilll '1'I',1/il//('/I{o di! l'euirlu-, 17,1}.;.

'I'olllolll'e, San S('ha,d,iún (' Niv- , lHla. A IlIlOsl!']',
1H;ll. 1,:1 "YI'(' 1J:l('OIIi 1m', f!) 1X.

Reglmeuto de Inrantarla n.« 14

l'i't'tlÍ'UR, Ninllt' t' N 1\(', I~l~:. Nuul iln , 1!JJ.1. Flau-
dres, J D1S.
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Regimento de Infantaria n.v 15

Il:ulajoz, 18]2. Victoria e San Sehustián , lRr!. La
Ly~, li ichebourg , Canal de Lawe e Lucouture, 1918.

Regimento de Infantaria n,s 16

COI/dI/la Iira oa c CIn tudo distinui.
(Jrjjcí. 180!). Buçaco. 1810. Ponibu l c Praça elo

Al muid a , 1811. ~a.lalllanca, 1812. Vi('(oria, 181:!.
Ba.\'OI\IJa, ]814. Cuamato, 1915. França, 1917 1918 .
•

Batalhão de caçadores n. o 1

l!J./I~JICI'I.'I0S e fjl/erras csjorçados,
Bll(;a(;O, 1810. Victoria e Nivel le, IRia. (lrthez,

11:)11. Batalha de França, 1918.

Batalhão de caçadores n,« 2

R jlllYflll.:is quul é mais e.ccelcnt c
SI SI r do 1IIIIIIdo ri i. se de tal gl'tlte.

HII(·.lI·ll, ISIO. 10:1Su.luu , 1811. PjJ'PII{>ll~ (' \'idoria.
I. 1'1.' Ibsfillg'lll'';, ISQ. ~I:UTaf·ul'lle. IS!):). MO(;alllhi-
llUl·. unu, Flal\(he:;. uns.

Batalhão de caçadores n.u 3

1'(//(/1' t II 11ft/lide.
I'llllll' dI' "\IIlI,~ida " Hll(·:ll·tl. 1:-;10. \'i\'iol'la. Vr-ra c

\ ~\,·Ik. ISI;:' ('ooll'la I" :\lalljac·azL·. IR!);:). AIl~(lla,
\lo1lg·ua. 1DI:i. Ln l.ys, 1!)(8.

Batalhão de caçadores li." 4

HlIl:al'tl. 1:->10. Yit'tl'ria c 'I'o lo su, 101:1. La L.,~ I'

1'01'111(' .l u Boi". l!J1~.

Batalhão de caçadores 11." B

/<,'111 rô» Jlf).~.Wf' (/ I'rít ria , cm 'VÓS contem-plo de leal-
dade IJ IIIl1is il ust.rc c.ncm pl o,

'I'olosa e Nive, 1813. Orthez , 1814.
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Batalhio de O&çador88n. o 6

Roliça, 1808. Buçaco e Rio Maior, 1810. Pirenéus c
Victoria, 1813.

Batalhio de oaçadores n. o 7

Distintos vós sereis na lusa história
Com os louros que colhestes na vitória.

Fonte de Amarante, 1809. Albuera, 1811. Pamplona,
Victoria, Pirenéus e Nivellc, 1813. Orthez e Tolosa,
181-1. Cuamato, 1907. Cacimbas da Mongua, 1915. Ba-
talha de França, 1918.

Batalhão de oaçadores n.s 8

Distintos vós sereis na lusa história
Con: os louros quc colhestes lUI '1I116ria.

Badajoz e Carrion , 1818. Victoria e San Sobastiá»,
J 813. Quionga, 1916. Flan<lres, 1918.

Batalbio de oaçadores n. o 9

Victor ia, Pirenéus, San Sebastián , Nive e Nivrlle,
]8Ia. 'I'olosa, J811. La Lya, 1918.

Batalbio de O&C}adoresn.O 10

Caçadores de Chaves.
Buçaco, 1810. Pirenéus, 1813. San Sebastián e Nive,

1813.
Batalhão de metralhadoras n.O 1

Primeiros entre os 'melhores.

Naulila, 1914. Cuamato, 1914 e 1915. Mongua, 19]f).
La Lys, 1918.

Batalhão de metralhadoras n.s 2

M{Jl'r~r pela Pátria {>, -oiuer na qlôria .

•\lIgo1a, 1915. Moçanthi(jtle, Rovllma I' Newulu, 19Hi.
La Lys e Laventie, 1918.
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Batalhão de metralhadoras n." 3

(/ ru rtu] (JS 11o coração da Pátria .

.Angola, Mongua e Cacimbas da Mongua, HllG.

Regimento de artilharia ligeira n.s t

La Lys, ]918.

Regimento de artilharia ligeira n,» 2
r., Lys, 1918.

Regimento de artilharia ligeira n.O S
Hutulhu de França, ] 918.

Regimento de artilharia ligeira n." I
Ponte (1e Amarante, 1809.

Regimento de artilharia ligeira n.o'6 (montanha)

)Ial'nl(·uenc. 1895. Mongult, 1915. Moçambique e
('aho Verde. J915 e 1916.

Regimento de artilharia pesada n.·J t
La Lya, 1918.

Regimento de artilharia pesada n." 2
FlalHlre , 1918.

Grupo Independente de artilharia de montanha
Cncimbns da Mongua, 1915. La Lys, 1918.

Grupo de artilharia contra aeronaves n.O 2

.\ ng-01a. ~I()ngua, 1915. Rat.alha de França, 1918.

Regimento de cavalaria n.O 1
BU(;'I(;O, 1810. Albuera , Lo Santo, Solunu e r:za-

gre, 18J I. Oiudud ItU!ll'igo, AraJlil()~, • alamanca, Uup-
lira c "\luiío~, 1812. U uma, Morillns, Victoria e
Pirenéu , 1813. }fQç(l)nbiq re.. 1895.
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Regimento de oavalaria n.» 2

('<lv<ll;nia Icl" l'ntr.;a de Moura.
Pi)l'lo, I80!). Fue.ntc» dr Oüoro, 1Rl1. Sulumunra,

Vn lln.lolid .1' Badajoz, 1812. Victoria, San Scbasí.ián ,
Ni ve lle e Nivc, 181:1. Ciurlud ltodrigo e Salvaterra,
lt~a0, Arm iüón , 18;37, J.i'ran\,~a, 1DI7H118,

Regimento de oavalarla n,> 3

l)rag()eti d(' (Jlivcnçu.
('O/ldll/II brilluuu e 11(/ .rJlfel'm.

FU('II!(' dI' (!HldoH, 11-\10, Albu("'u, 1811, Alrll('lllll'a-

lejo, 1812 . Moçambique I' Newulu, 1916.

Regimento de oavalarla n.v ~
!)I'l'.l/lln!(/i I(() in im i.qo quem somos.

BIII;a('o, 1810. Fucutes (1(> Oüoro, 1811. lt'upnle dcl
~LlP"j1'{', IRI:.? Pirenéus. 181:3, Viplll', 181l. Coolela,
;\j ujenga, Munjur-azo e Chuimi te, 1895. Mongua, 1915.

Regimento de oavalarla n.s B

~alva!{,''I'a do K'dl'l'lllll (' FII{'ldl' ,Ie Cuutos, UHO.
Al liucrn, 1811. Pra<:a de Olivença, 1811.

Regimento de oavalarla n.v 6

Jhagi,)('!'i ,1(' 1';Il!n'-])oul'o-e-Min ho.
X (,I'l';!, , nono YillWilO e Roli{;a, 1808. Pontp <1(' Ama-

rn n í c, lH09. Al hue ra , 1811. Victoria p Pirenéus, 181a.
Arnuiion, ]837. )Iongua, 1915.

Regimento de oavalaria n,» 7

Pas~ag'Plll do Douro, Pôrto e Gl'ijó, 1809. Buçaco,
1810. Albueru, Campo Maior, Los Santos e Uzagre,
1811. Passagem de Tormos, Sa lumauen , Las RMa~, ~fa-
julahonda e Ara piles, 1812. Victoria, Osuma, Morillaa
o Pirenéus, 1813.

Regimento de oavalarla n/' 8

L:11J('pjro (la Ih'ir':1 Bni.'a.
1I111\:lI'() I' Jl'1I(>l(fe dI' (j'llIt()!-i, IRIO. A1J,!I('r'u, 181 J.

PnH;a' de Ulivença, 18J J.



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.o o 251

Regimento de engenharia n.v 1

França, 1918.

Regimento de engenharia n.O 2

Givenchy, ]918.

Batalhão de sapadores de caminhos de ferro

Sempre prontos a -morrer pela Pátria.

:FJ'tHlça, ]9]7-1918.

Batalhão de telegrafistas

Ji'1';\11ça, 1917-J918.

Batalhão de pontonelros

Angola e Moçambique, 1!H6. Butalhn de França,
] 918.

Comando Géral de Aeronáutica

França, 1918.

a.O Tpllltlireito às condecorações que lhes vão desi-
gnadas as eguintes unidades:

Regimento de infantaria n ," 1 - Ordem de Mérito
Militar do Brasil. .

Upgime.nto ele infuntaria n ." 3 - 2 cruzes de gue]'ra
de 1. a classe.

Hrgimenio ue infantaria n." 6 - Comendador da.
Ordem da 'I'ôrrc e E pada e Oficial da Ordem (la Tôrre
e Espada.

Regimento de infantaria n.? 8 - Medalha de ouro
dr "alo]" militar c\ 3 cruzes de guerra de 1.6 classe.

Regimento ele infantaria n ," 12 - Comendador da
Ordem eh Tôrre e E. pada, cruz ele guerra de 1.6 classe
c 1;1'l1Z ele gupna italiana.

Regimento de infantaria n ," 13 - Cruz de guerra de
1." ('la~se.

ltl'ginwnto de infantaria 11.° 14 - Crllz ele guerra Ile
].& clusse.
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u'pgilllf'nto (le infnutaria D.O 15 - Oomendador da
Ordem da 'I'ôrre e Espada, medalha de ouro de valor
militar, cruz de guerra italiana.

Batalhão de caçadores n,? 1 - Oruz de guerra de
L" classe.

Batalhão de caçadores n." 2 - Me,dalhade ouro de
valor militar e cruz de guerra de L" classe.

Batalhão ,de caçadores n," 3 - Medalha de ouro ele
valor militar e 2 cruzes de guerra de La classe.

Batalhão de caçadores n.? 5 - Oficial da Ordem da
Tôrre e Espada.

Batalhão ds caçadores n.? 7 - Oomendador da Or-
dem da 'I'ôrre e Espada e cruz de guerra de La classe.

Batalhão de caçadores n," 9 - Medalha de ouro de
valor militar e cruz de guerra de L'" classe.

Batalhão de r-açadores 11.° 10 - Oficial da Ordem da
'I'ôrre e Espadu.

"Batalhão de metralhadoras D.O 1 - Comendador da
Ordem (la Tôrre e Espada e cruz 'de guerra de 1.& classe.

Batalhão de metralhadoras n ." 2 - OTUZde guerra de
1." classe.

Batalhão de metralhadores n ," 3 - Cruz de guerra
de l.a classe.

Regimento de artilharia ligeira D.O 1 - Oficial da
Ordem da 'I'ôrre e Espada e 2 cruzes de guerra de
1.& classe.

Regimento de artilharia ligeira m ," 2 - Oruz de
guerra de 1." classe.

Regimento de artilharia ligeira n ," 3 - Comendador
da Ordem da Tôrre e Espada.

Regimento de artilharia ligeira n." 5 (montanha) -
Medalha de ouro de valor militar e cruz de guerra de
1.& classe.

Grupo independente de artilharia de montanha-
2 cruzes de guerra de 1.& classe.

Grupo de artilharia contra aeronaves n. ° 2 - Oficial
da Ordem da Tôrre e Espada e cruz de guerra de
L'" classe.

Regimento de artilharia pesada n ," 1 - Oruz ele
gl1PlTa de L" classe.

Regimento de artilharia pesada In.
O 2 - Cruz de

guerra de l.& classe.
Regimento ,de cavalaria n ," 4 - Comendador da 01'-

(1em ela Tôrree Espada e cruz de guerra de 1.& classe.
Rpgimento de cavalarin n ." 6 - Comendador da 01'-
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dem ela Tôrre e Espada, Oficial da Ordem da Tôrre e
EHpada e 2 cruzes de guerra de L" classe.
Regimento de engenharia n." 1 - Cruz de guerra de

La classe.
Regimento de engenharia n." 2 - Cruz de guerra Je

1." classe.
Batalhão de sapadores de caminhos de ferro - Co-

mendador da Ordem da Tôrre e Espada.
Comando Geral de Aeronáutica - Cruz de guerra de

La classe.
4.° O Comando Geral de Aeronáutica terá direito a

bandeira privativa, que ostentará a gravata da meda-
Iha da cruz de guerra de L" classe concedida à esqua-
drilha inicial de aviação por feitos distintos em com-
bate verifica.dos em França durante a guerra de 1914-
1918.
5.° Os batalhões ou grupos das unidades das dife-

rentes armas, quando tenham sido destacadas i olada-
1l1P1ÜP para fôrçns expedicionárias ou mobilizadas, terão
direito a ostentar, em substituição dos actuais guiões,
11111 estandarte de modêlo regulamentar, com as lege.n-
das da unidade a que pertençam e tendo no canto 8U-

pei-ior, junto à haste, o seu número de ordem dentro da.
unidade.

6.° .\s unidades condecoradas com mais de um grau
da Ordem da Tôrre e Espada usarão na bandeira apenM
n gravata correspondente ao grau mais elevado; as con-
,1p('o1'adas com mais de uma medalha de valor militar
ou da cruz de guerra ostentarão na bandeira a gravata
correspondente, sôbre a qual será colocado o número
indicativo das condecorações da mesma classe com que
foram agraciadas,

7.° Em todas as unidades independentes ou destaca-
(las com guarnição permanente em qualquer localidade
haverá anualmente um dia festivo destinado à exaltação
do espfr ito de corpo e à comemoração dos seus feitos
heróicos em campanha. A indicação do dia de festa de
cada unidade erá feita em Ordem do Eméroito, me-
diante proposta fundamentada do respectivo coman-'
dante ao Ministério da Guerra.

R.O A~ djferpnt,('~ unidades do exército promoverão
:d,~ ;ll dI' J)"í':f'lllhl"Oele 1941 :1 puhlie~aC,"rro (le rnnnogra-
lias {II' ond,· ('011811'111 iodos OH fa"los ela sua h istóriu III i-
l itu r digllos !lI' I'Ogi·lo. As despesas com a. publ icação
dt'~I{'s trubalhos serão custeadas pelo Ministério da
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Guerra, podendo eeratribuídos prémios 'pecuniários aos
autores das monografias de marcado valor histórico ou
literário.
N08 diversos corpos de tropas poderão ainda ser or-

g.anizados pequeJros museus, em que sejam colecciona-
dos e catalogados todos os objectos ou documentos que
interessem à história militar das unidades ou da região
em que as mesmas se encontrem aquarteladas.
Ministério da Guerra, 4 de Setembro de 1943.-

O Sub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos
Santos Costa.

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral- 3.a Repartição
(Estado Maior do Exército)

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Guerra, aprovar e pôr em execução, a título pro-
.visório, o quadro orgânico de tempo de paz do batalhão
de sapadores de caminhos de ferro, o qual substitue o
quadro XXv anexo ao decreto-lei n." 28:401, de 31 de
Dezembro de 1937.
Ministério da Guerra, 12 de Agosto do 1943. - O

Sub-Secrotário de Estado da Guerra, Fernando dos San-
tos Gosta.

#
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Quadro n.· 1

Batalhão de sapadores de caminhos de ferro

Organização do tempo de paz

Compõe-se de:

Comando.
1companhia de parque.
1companhia de construçâo e I'ep aração.
1companhia de exploração.
1 companhia de pontes pesadas de caminhos de ferro.
1 companhia de mobilização.

Batalhão

Quadro permanente ((t)

'I'enen tos-coronéi R

Majores .
Capitãis .
Subalternos. . .
Oficiais dos serviços auxiliares

Soma

Sargentos ajudantes
Primeiros sargentos . . . .
Segundos sargentos oufurriéis
Amanuenses .

Soma

Cabos e soldados. .

Total

Pessoal !;olipodo.

... ~ o
00

.~ c:)
.,

.~t~ s"81:'d ",,, :a "'s= " "" ... " " ..
" O' " .~ .... '" ~ .. "'= E ;; '" s.g~ "," o. 0..0 o .. o

".c s'" S S o ia rn o ta

~.g
o o o oS ~u.., " u ..., ..,

-- -- - --- - - - -

1
1

1
1

1 3 1 fi
1 (1') 1 6 1 9

(b) 2 112_ _ _2__!
5 3 9 3 20

1 "3 1\ ~
3 12 1 16

2 3 5-- -- -- -----
3 4 15 5 27

1

- ----------

.
(a) Neste quadro nlo estão incluídos os re.tantes oficiais dos serviços uem as

praças do servíço ospectat.
(b) Um subalterno dasempeuhu as ruuções do ebefe da secretaria do butalb ão,
(c) Desttundos :'ts S(,H~ÇaCC;; de trem o parque, depóstto Ooüctnas.

vota 1. Auexc udmtutstr-arl vémeute ao La~a.lb!i.o tfxJstil'ú uur ceuu-o tIe nrub l ,
111.H';'!O com a seguinte compostção s

Oficiais de reserva •
Amanuenses • • • • • • • •

2
2
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III - DETERMINAÇAo

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

T) Determino que a partir de 1 de Agosto e durante o
ano corrente o subsídio de alimentação a que se refere
o artigo 2.0 do decreto-lei n.? 30:583, de 12 do Julho
de 1940, para oficiais e sargentos em serviço na motró-
polo seja fixado como segue :

Postos

15iPOO

issoo
!).;()()
()!liOO

Continouto Açores
e .l\ladCli"[L

npllorais O hrigatleiros. . . . . . . . . . .
Coronéis comandantes militares de ilhas e ohe-

fes de estado maior do comando militar dos
Acôres e resriões militares

() u h:o~ oflci ai~.
Sargentos .

12.,)00
10$00
7$00

IV - DEClARAÇAO

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

1(~Lll virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n. o ~5::mn, do ü de Maio de 1935, declura-so, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Sub-Secrotário de Es-
tado da Guerra autorizou, por seu despacho do 11 de
\gosto corrente, nos termos do § :.? o do artigo 17.0 do
decreto-lei u." 16:ô70, de 27 de Março de lH~9, a trans-
ferência no orçamento do Ministério da Guerru em vigor
no actual ano económico a seguir mencionada:

Ci\.l'Í'l'LTLO 16.0

Scni(,;o de .\dlllinistrllção l\lilitar
Depósito Geral de Fardamentos

\ rtigo 111.0 - I\clllllT\('r:t\'[)(':; certns ao pessoal CIU ('Xl' rcivio :
Da verba (lo n," j) «Pessoal contratado não pcr-
tenccntc aos (1uadros» para a verba do n. o 3)
«Pessoal assalariado (salários do pessoal ad vcn-
tício)» • .. • • . . . 75.000,1500

i). a Repartição da D irocção Geral da Con tabili darle
Pública, ~() de Agosto (Ir 1\)..j,:3.- O Chefe da Reparti-
ção, lldefonso Ortiyào Peres,
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v - DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Para os devidos ofeitos so publicam os Keguintns dos-
puchos ele H. J~X.4 o Ministro das Finanças acêrca (la
oxecução do decreto-lei n.? 3~:688, de 20 de Fevereiro
último, quo instituíu o regime do abono de família
em favor dos funcionários do Estado civis e militares:

1) Quanto aos ascendentes do funcionário ou do sou
cônjuge que tenham nccessidndo do se ausentar tem-
porüriamente do domicílio do funcionário, não sofro
ê~te, por aquele motivo, interrupção do abono, visto
qU(', para o caso, se tem de considerar a residência ha-
bitual do individuo, não importando: portanto, qual-
quer alteração tomporária do domicílio (despacho do
15 de Abril de 1943).

2) Os ascendentes do funcionários militares ou dos seus
cônj uges que não podem acompanhá-los quando eles são
transferidos, jú pela sua avançada idade, já pela sua
saúde, deixando por isso do viver em comunhão de mesa
n habitação, continuam a dar direito ao abono do fu-
mília desde que aqueles funcionários não transfiram
o seu domicilio e os seus ascendentes continuem vi-
vondo com os restantes membros da família que estejam
a cargo do funciouúrio (despncho de 29 de Junho de
194:3).

3) Os funcionários que, em virtude das funções de
fiacalização que desempenham, não podem viver COm
OH seus ascondontes ou do sou cônjuge em comunhão
de mesa e habitação, sendo contudo OH mesmos suston-
tados a oxpousns suas, têm direito ao abono de íu-
mílin desde (pie os mesmos asoendeutos rosid.uu con-
juntamente oui domictlio do funcionário, sob sua nu-
toridade e exclusivamente a sou cargo.

A mesma doutrina >\(' aplica aos funciouúrios aujoitos
ao regiruo (lt' iuteruuto (despacho do 2\) do Julho do
1!14B).,

4) () funcionário viúvo qHO tom a sou cargo o :tS('OIl-
douto do falecido cônjuge tom direito ao abono do
fumília. 'I'odnvin, SP o funcionário nas (:olldi~(HIS ('i-
tadaH contrair novas núpcias, o ahono não é dn con-
ceder em reluçâo aos a~eolltl(lntoH <lo novo cõnj ligo ldos-
paeho de 17 dtl Julho do 1\)43).
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5) O padrasto ou madrasta dão direito ao abono de
família, visto se encontrarem ocupando o lugar de um
ascendente (despacho de 12 de Agosto de 1943).

6) A cédula pessoal pode substituir a certidão do
nascimento para efeitos do § 2.° do artigo 8.° do do-
creto-Iei n.? 32:688, de 20 ao Fevereiro último (dl'f; ..
pacho de 16 de Abril do 1943).

7) Em faco de uma informação prestada pelo Mi
uistério da Educação Nacional, os cursos superiores rle
arquitectura, pintura e escultura da Escola de Belas
Artes não podem SOl' considerados de categoria igual
à dos cursos superiores das Universidades, devendo,
portanto, ser tidos como secundários para o efeito do
disposto no § 2.0 do artigo 2,0 do decreto-lei n. o 32:688,
de 20 de Fevereiro último.

Do igual forma devem SOl' considerados os cursos do
Conservatório Nacioual, da Escola do Magistério Pri-
mário, dos institutos médios de ensino técnico e os de
teologia ministrados nos seminários (despaches de 28
de Abril e 12 de Agosto de 1943).

8) Os graduados milicianos convocados não têm di-
reito ao abono de família, a não ser que se trate de
funcionários (despacho de 27 de Abril de 1943).

9) Os funcionários públicos requisitados pelos or-
ganismos do coordenação económica ao abrigo do ar-
tigo 14.0 do decreto-lei n." 26:757, de 8 do Julho de
1936, têm direito ao abono de família correspondente
ao vencimento que auferiam como funcionários púolí-
cos, devendo a despesa com o seu pagamento constituir
encargo do respectivo organismo em que se encontram
prestando serviço (despacho de 4 de Junho de 1943).

10) A expressão «que vivam na mesma localidade»
empregada no artigo 3.0 do decreto-lei u. o 32:688, de
20 de Fevereiro próximo passado, deve ser interpretada
como residindo em comum sob o mesmo teto (despacho
de 2 de Julho de 1943).

11) Os cônjuges funcionários que prestam serviço
na mesma localidade, residindo, porém, em localidades
diferentes devido a interêsaes particulares, não têm,
nestas condições, direito ao abono de família (dospa-
cho de 12 de Agosto de 1943).

12) A expressão ,fôl' superior a cinco o número de
filhos a seu cargos referida na parte final do § único
do artigo 3.0 do decreto-lei n. o 32:688, de 20 de Feve-
reiro último, devo HOI' interpretada no sentido do apenas
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terem direito ao abono os cOnjuges funcionários tendo
a seu cargo mais Je cinco filhos nas condições legais
que dão direito ao abono. Porém, quando os cônjuges
a quem ti ver sido concedido o abono de família nas
condições indicadas deixem de ter mais de cinco filhos
nas condições legais quo dão direito àquele abono, de
tal facto não resulta a porda do abono cm relação aos
restantes filhos que continnem nas mesmas condições
legais (despacho de 2 de Julho de 194:3).

13) O § único do artigo 3.° do decreto-lei n." 3~:G88.
de 20 do Fevereiro próximo passado, deve entender-se
no sentido de não torem direito ao abono de família
o" funcionários que devido a:

(!) Acumularem cargos do Estado ;
ú) Desempenharem funções nos corpos adminis-

trativos ou nos organismos corporativos ou nos de
coordenação económica;

c) Exercerem profissão liberal ou qualquer ou-
tra actividade lucrativa;

auferem pelos cargos ou funções acumulados além da
rlo principal mais de 1.000;5, 011 se por tal facto estão
colectados em imposto suplemontar, salvo no caso de se
verificarem as hipóteses provistas na parte final daquela
disposição legal (despacho de 12 de Agosto de 1U43).

14) Só são de aceitar as declarações a que se refere
o § ~.o do artigo 8.0 do decreto-lei 11.° 32:688, de 20
de Fevereiro próximo passado, prestadas no vorso do
boletim por dois funcionários de categoria igualou
superior à do interessado, em relação aos casos que pos-
sam ser documentados, visto q ue a lei, com a aceitação
duquolas declarações, teve apenas em vista facultar aos
funcionários um meio de prova fácil e económico, que,
uo entanto, não deve excluir a possibilidade de, em
qualquer momento. se exigir a documentação rospei-
tanto às declarações apresentadas, sempre que tul se
[ulguo necossário (despacho de 3 de Junho de 194:3).

1;-» Os filhos dos funcionários que se encontrem in-
ternados nos estabelechnontcs dependentes do Conselho
Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de 'I'orra o Mar só
:;0 devem considerar, para efeitos de abono d<>família,

. exclusivamente a cargo dos pais quando estejam elas-
síficados no 7.0 gru po (despacho de 2-1 (lo Julho de
1\)43).
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16) Só dão direito ao abono de família os doseou-
dentes que se encontrem exclusivameuto a cargo dos
pais, motivo por que os que possuem rendimentos pró-
prios não se podem considerar naquelas condições (des-
pacho de 12 do Agosto do 1943).

17) Em relação aos funcionários cujos filhos so en-
contravam registados secretamente (' que posteriormente
deixaram de o estar, não se deve acoitar, como pro' a
de filiação, as declaracõss ele dois funcionários pres-
tadas no verso do boletim, exigindo-se as respectivas
certidões de nascimento (despacho de 3 de Junho dtl
1943).
18) O abono de família só é devido quando o fun-

cionário receber vencimento de categoria ou salário.
Para simplificação do serviço: no caso de o funcionário
ser transferido, doverá SOl' abonado pela totalidade mon-
sal do abono dI' família pelo serviço ando estava exer-
cendo as suas funções e só a pnrtir do mõs seguinte
àquele em que SI" efectuou a transferência passarú a ser
abonado pelo serviço para onde foi transferido ((lo,.·

• pacho de 12 de Agosto de 19-ii3).
19) O:,; funcionários que por motivo de desastre no

trabalho recebem importância inferior ao Sl'U venci-
mento normal continuam a ter direito ao abono que
estavam usufruindo, cessando, porém, o diroito àquele
abono logo que sejam desligados do serv iço por mo-
tivo do incapacidade permanente (despacho de 12 de
Agosto de 1043).

Direcção Geral da Contabilidade Pública, 1:3 de
Agosto de 19-i3. - O Director Geral, Ant.ànio José JIIT-
lheiro. .

António de Oliceira SalazaI·.
Está conforme.

o Chl'fe do Gabinelr, illl~I'IIIII,

--rn~
~

-
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MINISTERIO Df\ GIJERRA

Ordem do Exército
1.- Série

N.O 7 30 de Novembro de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto·lei n.· 33:043

Usando da faculdade conferida polu 2.a parto do n." 2.°
do artigo 109.° da Uonstitutção, o Govõrno decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o soguinto:
. Artigo 1.0 A rubrica da alínea b) do u,° 2) do ar-
tigo nf>.o, capítulo 5.°, do orçamento do Ministério da
Guerra para o corronto ano económico na parto respei-
tante a ,Gasolina o óleos combustíveis o lubrificantosll
passa a ter a soguiuto redacção : «Combustíveis e lubri-
ficantes para veículos», sendo extensivo à importfmcia
da mesrna 1'Ubrica o disposto no n, ° 4.° do § LOdo ar-
tigo '.0 do UlICI'OtO 11.° 32:üll, do ;30 (lo Dezembro de
lU42.

Art. 2.° l';stc decreto-lei entra imediatamente em vi.
goro

Publique-se o cuuipra-se como nêlo se contém.
. I'aços do Govêruo da República, 14 rle :-;(ltlJlllbro do
Hl4:3. -AN'l'Ó~[O 6SCAR m; FRAGOIlO CAUMONA - -,1u-
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tônio de Ulivei1'a Sulazar - Mário Pais de Sou,~a-
Adriano Pais da Silva Vaz Serra - João Pinto da Oosta
Leite - Manuel Ortins de Bettencourt - Duarte PI1-
checo - Francisco Jos« Vieira Machado - ....lúíl'io dt'
Figueiredo - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.O 33:130

Com fuudumcnto nas disposições (lo artigo 2.° do do·
creto-lci Il.O 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, o mo-
dianto proposta aprovada polo Ministro das Finançus ,
nos termos do mosmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitutção, o Govõrno decreta e ou pro-
mulgo o seguin to:

Artigo 1.0 É aborto no Ministério das Finanças, a fa-
vor (lo Ministério da G uerra, um crédito ospecial da quan-
tia (10 100:000.000~ parn refõrço da verba descrita no
artigo ÜíO.o «Diversos encargos resultantes da guerru».
capítulo 27.°, do orçamento vigente no segundo dos rofe-
ridos 1linistérios.

Art. 2.0 ror contrapartida é adicionada a mesma im-
portância à verba do artigo 260.° «Produto da venda
de titulos ou de empréstimos com aplicação a despesas
excepcionais derivadas da guerra, construções prisiouaie
e estradas nu Ilha da Madoiru o nos Açoroa», capitulo 9.°,
do orçamento goral das receitas do Estado pura 194:3.

f~sto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública e u minuta uo presente decreto foi
examinada e visada pelo 'I'ribunal do Contas, como pro-
ceitua o § único do artigo 3ü.o do decreto 11.° 18:381,
do 24 do Maio do 19:30.

Publique-se e cumpra ~e como néle se contém.
Paços do Govõrno da República, t;~ dl Outubro do

1943. _. ANTÓNIO ÓSCAR DE FltAGOSO CARlIlO.'A - An-
tónio de Oliceiru Salazar - Jláriú Pais de Sou.~a-
Adrlomo Pais da Sllva Váz Serra - João Pinto da Go,~tn
Leite - Manuel Orttus de Beitencourt - Duarte Pa-
checo - Fmncisco JOHé Vieira Machado - J.lário de.
Figueiredo - Rafael da Silva Neves Duque.
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Decreto n.s 33:136

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constitutção, o Govêrno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte ,:

Artigo único. g aberto no :Uinistério das Finanças,
a favor do Ministério da Guerrn, um crédito especial
da quantia do 14.4006, a qunl reforça a verba descrita
na alínea a) «Despesas reservadas da Direcção Geral»
do n," 1) do artigo 48.°, capitulo 4.°, do orçamento do
segundo dos referidos Minietórios em vigor no corrente
ano económico, tendo por compensação a anulação de
concorrente importância na verba inscrita no n." 2)
«Pessoal contratado não pertencente aos quadros, do
artigo 42.0 do mesmo capítulo e orçamento.

Este crédito foi registado na Direcção Gernl da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presento decreto foi
oxaminada () visada pelo 'I'ribunal do Contas, como
preceitua o § único do artigo :31i.° do decreto n.? lH:a81,
(113 ~4 de Maio de 19:W.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govõruo da República, 15 de Outubro de

1943. - AN'rÓNIO USCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar- Már;« Pais de Sousa >

Adriano Pais da Silva Vaz Serra-s-João Pinto da Gosta
Leite - Jlaullel Ortins de Betiencourt - Duarte Pa-
checo -- Francisco José Vieira Machado - ll!ário de
/t'ifJueiredo - Rafael da Silra Neces Duque.

Decreto-lei no· 33:140

Usando do faculdade conferida pela 2. a parte do
n." 2.0 do artigo 100.0 da Constituição, O Govêrno de-
creta (' eu promulgo, pnra valer como lei, o soguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Minlstório da Guerra, 11m crédito ospociul da
quantia de 3:000.0008, devendo a mesma importância
constituir O artigo 671.0 do capitulo 27.° do orçamento
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respeitante ao corrente ano económico do segundo dos
mencionados Ministérios, sob a rubrica de «Subsidios
para os serviços da D. O. T.».
§ único. A concessão dos subsídios referidos no corpo

dêste artigo fica sujeita às formalidades que se observam
na realização de despesas em conta da verba de «Di-
versos encar,gos resultantes da guerra».

Art. 2.° E adicionada a importância de 3:000.000!5
à verba inscrita no capitulo 9.°, artigo 260.° «Produto
da venda de títulos ou de empréstimos com aplicação
a despesas excepcíouais derivadas da guerra, constru-
ções prisionais, estradas nas Ilhas da Madeira e dos Açõres
e indemnizações aos empreiteiros de obras públicas»,
do orçamento das receitas para O actual ano económico.

Publiq ue-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Gov0r1)0 da República, 16 de Outubro do

1943.- ANTÓNIO Ot.;GAlt j)g Ji'l{AGOSO OARMONA--- An-
tónio de Oliveira Salazar Mário Pais de Sou.~a-
Adriano Pais da Silva Vaz Serra - João Pinto da Costa
Leite - Manue! Urtins de Bettencourt - Duarte Pa-
checo -- Francisco J08é Vieira Machado -- MtÍ1'Ío de
FigIlPir('(lo- Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n,>33:157

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do do-
creto-Iei n.? 24:H14, de 10 de Janoiro de 1H35, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.o do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o sf'guipto:

Artigo 1.0 g aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito ospocíul da
quantia de 1 :HOO.OOO,fI, da qual 1:700.000iS reforça a
verba da alínea a) «Compra de material de aquartola-
mento, mobiliário e outros artigos para o oxéreito» do
n.? 1) do artigo 4f)1.° e 100.00015 a da alínoa a) «Beno-
ficiação de material de aq uartolamonto, mobiliário e
outros artigos para o oxército s do n." 1) do artigo 452.°,
ambas do capitulo 16.° do orçamento do segundo dos
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referidos Ministérios em vigor no corrente ano econó-
mico.

Art. 2.° É adicionada à verba do artigo 84.° «Diver-
sas receitas não classifioadas», capítulo 4.°, do orçamento
~eral das receitas do Estado para 1943 a importância
do 1:800.000$, proveniente de venda de sucatas e já en-
trezue nos cofres do Tesouro.

'Rste cródito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidado Pública o a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pro-
coitua o § único do artigo 31).0 do decreto u. o 18:3H1, de
24 de Maio 110 1930.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Outubro de

194:3. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Olicetr« Salazar .- . ./..lIário Pais de SOU8(t-

Adriano Pai» da Sih»: Vaz Serra - João Pinto da 008ta
Leite - Manuel Uriiu« de Betteneourt - Duarte Pa-
checo Franci ..sco José Vieira Machado - Már!« de Fi-
queiredo - aafael da Silva Neces Duque.

Decreto n.· 33:162

Com fundamon to uas tlisl'osiç?jo!; do artigo:? ° do do-
croto-Ici n ," ~..j.:Ul~, de 10 de .Ianoiro de 19Hf). (I 1110-

diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos t0l'1I10S do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferitln pulo n." ;Lo (lo ar-
tigo 100.° da Constitulção, o (Iovõruo decreta o ClI pro-
mulgo o !-;('I!;uinte:

Artigo único. l;~ aborto 110 Ministério das F'inançae, a
favor do Ministério (la Guerra, um crédito ospccial da
quantia do i'\fi.8(jO,~, a qual reforça n. vorha deactita no
n.? ~) «Pessoal ussalariado» (lo artigo :320,°, capítulo lH.o,
do orçamento do sO;.:!;l1lldo dos rofcridne Ministérios em
vigor no corrento alio oconómico. tendo por cotuponsu-
,i'w a anlllação de COIICOI'['(lnto importüncia na vorha ins-
crita no n.O 1) (<1'osHoal <1os <fuadl'o::; aprovados por lei»
do nrtigo ;H~.o dos meslllOS ('itpítllln e Ol'(~amollto.

J'~sto crédito foi registado na Direc<:ao Geral da Con-
tabilidado Púhlica e a lJIinuta do pl'OHonto dpcreto foi
oxaminada e vis:tcla 1'1'10 Tribunal do Conta , como pro-
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ceitua O § único do artigo 36.0 do decreto n." 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se o cumpra-so"eomo nêlo so contém.
Paços do Govêrno da República, 22 de Outubro do

1943. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FltAGOSO CARJlfO:NA An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa --
Adriano Pais da Silva Vaz Serr« - João Pinto da
Costa Leite _ Manuel Ortins de Betiencourt _ Duarte Pa-
checo _ Francisco José Vieira Machado - Mário de Fi-
gueiredo _ Rafael da Silva Neves Duque.

II -_ PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n,> 10:502

Manda o Govõrno da República Portuguosu, pelo "fi-
nistro da Guerra, considerar nos termos da 2.:1 parte
do artigo 58.0 do decreto-lei n." 28:401, do 31 do Dezem-
bro de 1937, substituído pelo artigo LOdo decreto-lei
n. o 32:692, de 20 do Fevereiro do 194:3, o Comando
Militar da 'I'erceira.

Miuistério da Guerra, (j do Outubro do 1\H:3. - O Sub-
Socretário do Estado da Guorru, Fernando dos Santos
Costa.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações - Gabinete do Ministro

Portaria n.· 10:509

Manda o Govêrno da República Portuguosa, 1)(110 Mi-
nistro das Ohraa Públicas e Comunicações, com o Itcôrdo
do Miuistório das Colónias, nos termos do artigo 2. o do
docreto-lei n." 31:421, do 26 do Julho de 1941, o ouvi-
dos os organismos competentes do Ministério du Guerra :

1.0 Que sejam isentos tomporàriamonto do pagamento
de franquia postal as cartas o bilhetes postais, não re-
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gistados, que forem expedidos para o continente da
República e ilhas adjacentes pelos oficiais, sargentos e
praças de pré que constituam as fõrças militares oxpe-
dicionárias às ilhas adjacentes o colónias portuguesas,
nas seguintes condições:

a) Não ultrapassarem o limito do pêso correspondente
ao primeiro porto das cartas (20 gramas);

b) Terem afixado um carimbo especial com a legenda:

Expedição militar a ... (Açôres-Madeira-
Cabo Verde - Augola - Moçambique, con-
formo a procedência);

Isento de franq uia j

c) Serem entregues aos serviços postais por intermé-
dio dos comandos das unidades.

2. o Que, tendo em vista as facilidades do manipulação
postal o de execução dos serviços de censura militar,
sejam do proferõucia adoptados para a correspondência
bilhetes postais com as dirnonsõss e o dispositivo dos
emitidos oficialmente pelos serviços postais. Para êste
efeito, os comandos militares tornarão as providências
necessárias para que os mesmos bilhetes sejam forneci-
dos aos interessados.

Ministério das Obras Públicas n Comunicações, 9 do
Outubro do 1\)4:1. - O Miniatro das Ouras Públicas o
Comuuicnçõos, Duarte Pacheco;

Ministério da Guerra-3. a Direcção Geral-I. a Repartição
(Estado Maior do Exército)

Portaria n." 10:512

Manda O Govôrno <ln República Portuguesa, pelo Mi-
uistério da Guerra, nproYar c pôr em execução o Xlanua]
de ldentificaçl1.o de .Al,iue,~.

:\[inistério da Guerra, 14 de Outubro de 1943.- O
Su h-Socrotário do Estado da (llH'rra, Feruando (101; San-
tos Costa,



2G8 ORDEM DO EXERCITO N.· 7 1.' Série

Ministél'ios da Guerra e da Economia

Portaria n,>10:522

Tornando-se lleC0SSUl'l0 promover o fornecimento do
fava o aveia para consumo dos solípedes do exército,
da guarda nacional ropublicnna, guarda fiscal e os ta-
belecimentos dopondontes do Ministôrio da Economia j

E tendo-se verificado a impossibilidade de adquirir
cm mercado livro as quantidudes reputadas indispen-
sáveis;

Considerando ainda que, sendo inevitável, pelas razões
acima indicadas, lnnçar mão do recurso ii. reqnisição
logul, ó preocupação do Govõrnc qU0 as quantirlades a
requisitar sojam repartidas com a possível equidado :

Nestes termos:
Manda o Go vêruo da Ilepública Portuguesa, pelos

Ministros da (Iuerru (J da Economia, ao abrigo do dis-
posto no u.? 2.° (10 artigo 1.0 do decreto-lei 11.° :31::>64,
do 10 de Outubro de l\JH, o nos artigos 7.°, 9.° II 28.°
do rogulamouto IHU'a o serviço de requisições militares
do 26 do Agosto do Hl1B, o soguinte :

1.0 Cousidorum.se roquisitadas para COIlSUIIIOdos so-
llpedos do cxórcito, da guarda nacional repuhlicuna,
guarda fiscal o estabelecimentos dopendcntos do Minis-
tório da Economia. as quuntidados do avoiu e fava
constantes do mapa anexo e a fornecer pejos produtores
dos distritos de Santarém. Portalegre, l'~vol'U, Boja O
Faro pela forma ostabolecidu nos números soguiutos.

2." As quantidades roquisitadns serão entregues pelos
Or(.mios da Lavoura <los respectivos concelhos ii. Ma·
nutenção Militar ou à sua ordem, segundo o rateio a
que se rofero o mapa. anexo.

:3.° O precnchimouto da parto atribuí du cru rateio a
cada concelho ofectuar-se-ú polu forma soguintc :

(I) P(llas quantidades manifestadas pelo H produtores,
nos termos da portaria lI.O 10:400, do lG do Setembro
do ano corrente, como disponíveis para voudu j

li) O restante, ató ao prnonchillltlllto da cota concelhia,
será repartido pelo Gl'('miu outro 08 produtores na pro-
porção das quuntídudes mauifostudas dn produção pró-
pria, deduzidas as disponibilidudoe IL que se refere a
alíuou anterior.
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'4.° As direcções dos Grémios poderão isentar da
~ntrega as quantidades produzidas pelos pequenos pro-
dutores.

5.0 As quantidades atribuídas a cada concelho, depois
de reünidas pelos Grémios, serão postas à disposição da
Manutenção Militar ou à sua ordem no prazo de trinta
dias a contar da data desta portaria. Nos concelhos em
que não houver Grémios a execução do disposto na pre-
sente portaria ficará a cargo das câmaras municipais.

6. o O pagamento aos produtores será efectuado pela
Manutenção Militar, por intermédio dos Grémios, no
prazo de quinze dias após a entrega, ao preço da tabela
oficial. acrescido das despesas de transporte até ao ce-
leiro do Grémio e de 2 por cento para êste organismo.

:\finistério8 da Guerra e da Economia, 4 de Novembro
de 1943. - O Ministro da Economia, Rafael da Silva
Nece« Duque, - O Sub-Secretário de Estado da Guerra,
Fernando dOI! Santos COIJÜL.
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111- DETERMINAÇOES

Ministél'io da Guerra - Repartição do Gabinete

T) Todas as repartições o mais cstaboleciuieutos nuli-
tares elevem enviar directamente it redacção do Auuári»
Comercial, Travessa do Poço da Cidade, 26, em Lisboa,
até 31 de Dezembro do corrente ano, relações do sou
pessoal, categorias e respectivas moradas.

Ministério da Guerra - La Direcção Geral- 1.11 Repartição

II) Competindo ao governador militar de Lisboa e aos
comandantes de região exercer normalmente o comando
militar do território sob a sua jurisdição e a sua acção,
quanto a disciplina, justiça o ordem pública, sôhre todos
os órgãos territoriais o tropas que, embora não estejam
sob a sua directa dependência, tenham sedo ou ostacio-
nem na área do respectivo govêrno 011 elas regiões. nos
termos elo artigo 29.0 da loi n." 1:9()O, de 1 de Setembro
elA 1937, e rio harmonia com os artigos ;}3.0 o 34.0 da
mesma lei, determina-se C]ne todos os oficiais quo so en-
centrem nus referidas condições só devem entrnr DO gozo
de licença ou deslocar-se para outra localidade com Pl't"
via autorização, respectivamente do governo militar do
Lisboa ou dos com anelantes das regiões ou dos SPIlS t!1'[(I.
gndos, devendo dar conhecimento imodiuto 1tK mesmas
ontidadcs quando a autorização lhes tenha sido conce-
dida por outra autoridade superior.

Ministério da Guerra - 2. ~ Direcção Geral-I. ii Repartição

Il I) IDdo dezoito meses o prazo <10 duracão das blusas
do fiauolu mandadas distribuir às tropas em manobrus.

Ministério da Guerra - Estado Maior do Exército
3.3 Direcção Geral - 1.& Repartição

IV) Sito ohrigados a dois anos (1(\ serviço 110 quadro
pcrruuueute, nlém do tempo destinado it inatrução (lu 1'0-
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crutas, os cabos e soldados que tenham as especiali-
dades de:

Condutores do viaturas automóvois ;
Ajudantes de mceánicos de viaturas automóveis ;
Telegrufistas ;
Radíotclegrafistas ;
Tolemetrístas ;
Electricistas;
Ajudantes de mecânicos electricistas.

Ministério da Guerra - Estado Maior do Exército
3.a Direcção Geral- 3.& Repartição

V) 'rendo-se reconhecido haver falta de amauuenses,
Ó criado o quadro de sargentos amanucuses miliciano!',
destinados em especial a preencher as necessidades dos
quartéis generais em campanha. O número de sargen-
tos aUHUlU(\USeSa formar anualmontn será indicado poja
:1 a Repartição do Estado Maior e nunca podorá ser su
perior a 6 por cento do contingente anual de sargentos
milicianos.

As condições e estágios :t satisfnzer para o ingresso
neste quadro serão oportunamonto estabelecidos p010
estado maior do exército.

Têm desde já passagem ao referido quadro, sõhro
proposta dos respectivos chefes do estado maio!', os
sargentos milicianos que nas últimas manobras dosem-
penharnm com boas informações o papel ele ainunueuses
dOR quartéis generais das grandes unidades mobilizadas
e no :\lillistério da Guerra.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

VI) In"II·II,('\('. para a oscrituração ' acllllinistr:u:âo
do «Fundo da Fraternidado Militar» instituído no Con-
solho Tutelar o Peuagúgico dos K'él'('ito elo 'I'orra (I

Mar, aprovadas por despacho do S. K,.:I o Sub-Secretário
de 11~st:tdoda Guerra .1(, 19 de Junho do 1!)4B:

Na contabilidade do Conselho Tutelar o l>o<)nO'ócricob ..,

dos Exércitos de Torra e .\Iar será criado provisoria-
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mente um «Fundo especial», com a vorba do 1:210 con-
tos da extinta Fraternidade Militar, com o fim de, com
o seu rendimento, subsidiar, única o oxclusivamonte, a
educação do seis alunos, filhos de sargentos do oxórcito
metropolitano, nos estabelecimentos da Obra Tutelar (I

Social, para o quo so observarão as seguintes instru-
ções:
1.o O «Fundo especial» vai sendo constituído à me-

dida que o conselho administrativo do Conselho Tutelar
vá recebendo, quer directamente quer por intermédio da
Agência Militar, as importâncias pertencentes aos núcleos
e conselho de admlnistração da extinta Fraternidade Mi-
litar, em conformidade com o determinado na circular
n, o 3: 192, processo 31, da 1.a Secção da Repartição
Gorul do Ministério da Guerra, de 29 de Maio de 19--1-3.

2.° Se as importâncias recebidas não perfizerem a im-
portância do 1:210 contos, será H diferença abonada
pela verba das despesas imprevistas do Ministório da
Guerra. para o corrento ano económico.

3.° A importância do 1:210 contos serú convertida om
títulos de divida pública, averbados à Obra Tutelar o
Social, representada pelo Conselho Tutelar li Pedagógico
dos Exórcitos do '!'01TU o Mar', e constitntrú então o
«Fundo da Fruternidado Militar», cujos rendimentos,
escriturados na rubrica do .Reuda dos papéis do crédito
Frnternidado Militar», custearão todas as dosposas de
enxoval, sua conservação o renõvo, Iivros o material es-
colar, o do outras quaisquer extraordinárias, do quatro
alunos no Instituto dos Pupilos e duas alunas no Insti-
tuto de Odivelas.

4.0 Os estabolecimontos da Obra 'I'utolnr o Social for-
mularão monsalmento para estes alunos contas separadas,
a satisfazer pelo Conselho Tutelar o Podagógico.

5.0 Ao ser aborto o concurso anual, nos termos do ar-
tigo 47.° do regulamento do Consolho Tu telar, será si-
multaneamonte aborto concurso para estes alunos.

6.° O concurso correrá os mesmos trümitos proscritos
no regulamento do Conselho Tutolar para a admissào
dos outros candidatos o subordina-se hs mesmas l"l'gras
de claasificação, preferônciua o idade do tul III issflo.

7.0 Só será aborto novo concurso nostn catll~oria do
alunos quundo terminada a oducucão dos primeiros sois
alunos admitidos, ou quando se produza qualqllllr vuga,
ou ainda quando o rendimento do «Fundo Fratcrnidude
Militar» permita aumentar o número de admitidos.



1," Série ORDEM DO EX~RCITO N.O 7 277

8.0 Estes alunos ficarão sujeitos, como quaisquer ou-
tros alunos tntelados do Oonselho Tutelar, ao que se
encontre estabelecido no regulamento do Oonselho e re-
gulamentos literários dos estabelecimentos onde forem
internados, sendo os seus termos de matrícula lavrados
em livro especial.

U.o Estes alunos no ano em que fõr aberto concurso
não são incluídos no número de vagas a preencher.

10,0 Estes alunos não pagam aos estabelecimentos da
Obra Tutelar e Social qualquer verba para auxilio de
alimentação.

11.0 Os pais ou tutores pagarão ao Conselho Tutelar,
para o «Fundo da Obra Tutelar e Social», a pensão cor-
respondente à sua situação económica, determinada nos
termos do regulamento do Oonselho. 0, quando pela sua
extrema pobreza, devidamente comprovada, o não possam
fazer, será debitada a pensão miníma de 5{$ à conta <lue
custeie todas as despesas com estes subsidiados sob tutela.

12. o Emquaato 08 rendimentos do «Fundo da. Fraterni-
dade Militar» não cobrirem as dos pesas com os alunos
subsidiados por êsto fundo, será abonada a. respectiva
despesa pelo «Fundo da Obra Tu telar e Social s , quo
sorú indemnizado logo que o fundo privativo tenha a
receita nocossárin,

1B,o Os saldos positivos, quando os houver no fim do
ano económico, transitam para nova conta no ano econó-
mico seguinte.
14.0 Em casos excepcionais, quando a conta «Renda

dos papéis de crédito Fraternidade Militar» o pormita,
poderá, peln Secção Tutelar, ser concedida assistência
post-escolar àqueles q ue, pela sua inteligência, aptidão,
aplicação ao estudo, procedimento e mais trabalhos pro-
fissionais, revelados em grau elevado, mereçam ser de-
vidamente considcrudos.

IV - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra- RepartiçAodo Gabinete

I) O com ando g<lrnl de. aeronáutica. militar mudou fi
xnn sede do Largo da Sé para a Avenida António Au-
gusto de Aguiar, 5, em Lisboa.
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II) O comando da artilharia da defesa anti-aérea de
Lisboa acha-se instalado desde 6 do corrente na Avenida
António Augusto de Aguiar, 5,3.° e 4.° andares, no edi-
fício do comando geral da aeronáutica militar.
III) O Depósito Geral de Material de 'I'raasmiesões

está instalado desde 13 do corrente no quartel de Que-
luz.

v - PARECER

Ministério da Guerra _1.>1 Direcção Geral- La Repartição

Publica-se o parecer do Supremo 'I'ribunal Militar
n. o 134, de 15 de Outubro de 1043, homologado por des-
pacho de 21 do mesmo mês, que ó do teor seguinte:

Supremo Tribunal Militar. - N." 134. -Servi<:o da
República. - Senhor Ministro da Guerra-Excelência.-
Em portaria n." 1:629, proc. 712, do 17 do Agosto findo,
foi por V. Ex.3 ordenado que êato Supremo Tribunal
Militar emita parecer sobre a interpretação li dar-se ao
n.? 1.0 do artigo 58.0 do decreto n." 19:892, do 1J de
Junho de 1n31, quanto a réus quo aguardam julgamento
sob prisão.

Apresentada foi a seguinte dúvida:
1.0 No decurso do julgamento de um crime de «es-

tupro» previsto e punido pelo artigo 392.° do Código
Penal, foram interpostos três agravos nos termos do
artigo 528.0 do Código de Juatiça Militar, o logo em so-
guida à publicação da sentença, quo foi absolutória. O pro-
motor de justiça interpôs recurso para o venerando
Su premo Tribunal Militar, 110S termos do n,° LOdo ar-
tigo 58.° do decreto 0.° 19:802, de 15 de Junho de 1931,
e ainda com o fundamento no n.? 6.° do artigo 560.° do
referido Código do Justiça Militar, encontrando- se o réu
recluso na Casa de Reclusão Tomporúria. •

2. o C. Deve o mosmo réu SOl' põsto om Iiberdade, por
efeito da sua absolvição, ou

3. ° Deve aguardar na situação do proso a docisão <le
recurso '(

Em sessão dõste Supramo Tribunal Militar acordado foi
por unanimidade apresentar a V. Ex." O seguinte parocor :

A acusação contra militares por crime de qualquer
natureza, ou contra civis sujeitos ao fõro militar, importa,
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na generalidade, a prisão do acusado a quando da ordem
para ser instaurada a acusação, caso êle se não encontre já
em prisão, de harmonia com o determinado no artigo 461.0
do Código de Justiça Militar.

Assim, tôm os acusados de comparecer em julgamento
na aituaç'ío de presos, salvo casos especiais, como os
previstos na alínea d) e n.? 3.° do artigo 22.0 do decreto
citado e outros previstos em leis especiais, nas quais se
não acha compreendido o crime de estupro.

Sendo, portanto, elemento geral para prosseguimento
do acusação nos processos-crimes de fôro militar a prísão
do ucusado desde que lhe 6 formada a culpa até seu defini-
tivo julgamento, ainda que em julgamento o réu tonha sido
absolvido, deverá ser (lste mantido na situação em que 80

encontrava anteriormente à decisão, se desta fõr logo in-
terposto recurso pelo promotor de justiça, nos termos do
n ,o LOdo citado artigo 58.0, ou se se estiver em prrscnça
do qualquer dos outros casos especificados neste artigo.

O recurso ao abrigo do disposto neste artigo tem efoito
suspensivo, corno o determina o artigo 5::10.0 do Código
de Justiça Militar, porque o artigo 519.0 dêste Código
revogado está (I suhstitutdo foi pelo citado artigo 58.°,
conforme dispõe o artigo 07.0 do referido decreto.

l~ certo quo no fõro civil a liberdade de um réu absolvido
cm julgamento (lo crime de que era acusado tom menos
restrições do qno as estabelecidas nas leis militares (ar-
tigos f>2l,O e 6:37.0 do Código do Processo Penal), mas
ostns disposições não são de aplicar subsidiàriamento nos
l'rO('eHsos de fôro militar, por se tratar do matéria ospe-
r-ia lmento prevista nas leis penais militares, como se vê
do artigo 58.0 citado (' já anteriormente prevista no tam-
bém citado artigo f)lD.o do Código do Justiça Militar.

Pelo exposto, o réu que responda sob prisão e soja
absolvido ela acusação deverá, nos processos do íõro mi-
litar, RPr mantido sob prisão desde que o promotor do
justiça interponha n-cnrso logo após a decisão, nos termos
do disposto no n." 1.° do artigo ;)8.0 elo decreto n." 19:892,
elo 15 do Junho d« 1HB1.

Sala das COllf('r(llJ('ins do RUPl"'IllO 'I'rihnual Militar,
1;) de Outubro de 1\.).1-3. - José Alberto da Silva Basto,
gen(_~ral- Casimiro Vitor de CfOUSfl Te! es, goncral>- Jooo
António Correta Pereira, contra-almiranto - Aníbal de
llfesl/uita (illimarrri8. contra-nlmiranto - Afonso de Pr/elo
Pinto Veloso, juiz relator - Camilo Maria de Sá Pinto
de Abreu Sotto .Mayol', adjunto.
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Rec-tlficRçÕeí'"

No decreto n.? 32:691, publicado na Ordem do Exército
D.O 2, do corrento ano, deve ser rectificada, como segue,
a fórmula a que se refere a alínea b) do artigo 11.°,
que substitue a publicada na Ordem do Exército n," 3,
também do ano corrente:

p ---= V.' X -t- O0004 X G. XI + (VI _ V. X) +
ilG' .9 3G

+- G(0,6 0,0004 X X')

(Rectificação publicada no Diário do Gooêrno n." 238, 1." séri«,
de :~ 110 corrente).

Na Ordem do Exército n.? 4, do corrente ano, pág. 20f>,
na determinação II), lin. 4, onde se lê: «quando apro
vados pelas respectivas juntas de recrutamento», devo
ler-so : 'quando já' aprovados pelas respoctivae juntas
de recrutamento».

António de Oliveira Salaz01'.
Está conforme.

o Cbere do Gabinete, ínterinu,

~~

~
-
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MINI5TEf\IO Df\ GUEf\f\f\

-Ordem do Exército
1.- Série

N.O 8 31 de Dezembro de 1943

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n." 32:216

Com fundamento nas disposições das nlíueas b) (I (.)

(lo artigo 3;).0 do decreto-lei n." lK:3Hl, de ~..j. dI' Maio
de 1H:30, o do urtigo ~.o f) 80U * único do decreto-lei
n.? ~4:914J (lu 10 de Janeiro <1(\ 19H5, G mediante pro-
posta aprovada pelo MinÍl,itro das Finauças, 110S termos
<lo 0.° 1.0 (lo artigo \).0 do decreto-lei n.? ~~:470, (11' 11
de Abril do 193:3, e nos do referido artigo 2.0 do citado
decreto-lei 11.0 ~..j.:91..j.;

Usando da faculdade conforida polo II.O :~.o do ar-
tigo 10\).0 da Coustiturção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 E aberto 110 Miuistério das F'inauçaa, a fa-
vor (lo Ministério da (; uerra, um crédito especial (la
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quantia de \)ô5.LiOOli, a qual roforçu o orçamento do
segundo tlOH referidos Miuistérioe em vigor uo corrouto
ano económico pela forma abaixo designada:

cAPjTeLo 1..

Gabinete do Ministro
!l1nistro, Sub-Seeretãrto de Estlldo e Reparti~ito

do (~ahIllete do ~nnistro

Artigo 6.· - Outros encargos:
i) Gastos confidenciais ou reservados :

a) Despesas imprevistas .10 Mi-
nistério da Guerra. . . . . aOO.OOO~1

b) Despesus com a manutenção
da ordem pública. ....• aoo.ooo~ 600.0()()~

CA PITU LO 4."

Terceira Direcção Geral do Ministério da Guerra
Servlços ('artogrIUlcos tIo }~xér('lto

Artigo ;)2." - Despesas de conecrvução e nprovoi ta-
manto do material:

1) 1)(' semoventos :
11) Animais :

F'errngcrn e curativo de HOIí-
podes, incluindo ho norú-
rios a veterruários .... , 11.8(X),3

fi) V"jt'ulos ('0111 motor :
Carros ligeiros t' camioneta
destinados ao serviço d('
direcção dos trabalhos, fis-
('aliza,·;~o e reconhecimen-
tos necesRários aos levun-
truneutos :

Gasolina (' óleos combus-
tíveis e lubrlflcantos 15.0()()1

ltcpara~'õoo, sobrcssalen-
tes, etc. , . . . . . . 15.000,3

Artigo 53." - Material .Ie consumo corrente :
2) Artigos de expediente e diverso ma-

terial não especificado. . . . . . , 20.000
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a) F'ihues aéreos, chapas para res 1itu I
çiio, papéis seusib iliz ados, produtos
químicos e material diverso para
fotograrnetria . . . . . . . . . . . 21.000~

1) Chapas, papéis, produtos químicos c
material diverso para rep r0<'1ução,
decalque l' outros trabalhos da sec
ção de desenho. . . . . • . . .. 8.0{)()$

Artigo 5,!.· - Despesas de higieue, saúde e
confôrto :

1) Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza. . . . . . . . . . . . 8.800$

Artigo fifi.· - Despesas de comunicações :

1) Transportes:
/1) 1)c8]H> 'as III' t ranspor te <'1(' llla-

tcrial de campo para as zo-
lias de trabalho e lJice l'ersa
e mudanças de estaciona-
men to 5J)()()!I'i

Artigo !í().o - Encargos arlmiuistrutivos :

1) Pagamcutc do serviços e encargos
não especificarlos :

ú) Pagamento (lo trabalhos de fo-
tografia, l'ebtitll'i~·ão dos mes-
mos e desenho da" matrizes
feitos por eruprêsa-, parti-
cularos, c respectiva sinaliza-
~';10 terrestre ]lar:!. a eX!'I'u~ fio
dos trabalhos de campo .•. 2;38.000il! 3('!í.G()()jl

Soma dos ?l!f01'f'OS • !J()5.GOOill

~\rt. 2.0 Os reforços uutorizndos ]1010 urtigo nn teríor
têui compensação nas quantias abaixo descritas, que SilO
anuladns lia!' soguintos verbas do orçamento do Minis-
tório dn Guorru decretado para 19-1)3:

CAPÍTULO 4."

Terceira Direcção Geral do Ministério da Guerra

,\ rtigo fIO.· - Reutuneraçõcs acidentai :

2) (hatilica';veti a operadores fotogramétricos, fotogrúficc e
!'ir:t'l!latlJg'ráfico~ civis 011 mil itare :

a) Operadores fotogramêtricos . . . . . . 70.0001
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CAPíTULO 9.°

Arma de Infantaria
Oficiais

Artigo 148.· - Remunoraçôes certas ao pessoal em exer-
cício:

1) Pessoal rlos quadros aprovados por lei ~OO.()OO$

Sargcntos c Praças
de Pré

Artigo 152.° - Remunerações certas ao pes-
soal em exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados pO!' lei 300.0001 600.0001

CAPÍTULO 18.·

Quadro dos Serviços Auxiliares do Exército
Chefes, Sub-Chefese Músicos de Bandas de Música,
Quadro dos Amanuenses do Exército e Sargentos

e Praças de Pré
dos Serviços Especiais do Exército

Quadro elos Serviços A\lX llínres do Exército

Artigoi78.·- Remnnerações certas ao pessoal «m exer-
cício:

1) Pessoal (los '[u:l(lro,; aprovados por lei . . . . 2:.l3.600d!

CAl'Í'l'OLO lO.·

Sorviços de Instrução Militar
}~SCOlll.10 Exército

.\ rtigo 511.· .. Encargos administrativos:

1) Pagarnf'llto de serviços c encargos não especifl-
«ados :

I') Veueiuu-ntos dos sargentos gr:uluados
cadetes, na ,ittla~'ão <ln licenciados,
<'011 vocados para serviço ex! rnorrli-
núrio • • . . . . • 72.000~

Souu: due unulaçõe«. . . . . . . . . !165.600
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Este crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de ~4 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 12 do Novembro 'do
1943. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGO'O CARMONA - .An-
tônio de Olioetr« Salazar - .J.l1úl·io Pais de SOllMt-

Adriano Pais da 8ib.:a I~az erra - Joõo Pinto da Coeta
Leite - Manuel Ortine de Bettencourt - Duarte Pa-
checo - Francisco José Vieira Machado - Jlá1'io de
Ftqueiredo - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 33:272

A auormnlidade económica provocada pelas actuais
circunstúncias. atingindo a vida do Estado pelo au-
mento do CURto do' serviços, criou aos seus servidores
dificuldades que se não ignoram o que o Governo tem
procurado atenuar na medida do possível. .Assim, PUl
1942, suspendeu-se ti. aplicação do imposto do salvação
pública, o 'lue representou uma deminulção de receita
de cêrcu de BO:OOOcontos ... TO fim do Imo económico em
curso saber-se-ri com exactidão o «ncnrgo que resultou
(la concessão do abono de família, que em muito deve
exceder ti. verba inicialmente inscrita. isto é, :~O:üOO
contos. Pelo presente decreto-lei institue-se um suple-
mento a aplicar sobre todo' os vencimentos, ordenados
e salários a que tiverem direito os servidores do Estado,
civis e ruilitaros, na ofoctividade do serviço. G onoru-
lixa-se a sua aplivação, mantend c-so assim o princípio
da difcronciacão das cutcgorias sogundo as hasos esta-
belecidas pelo decreto-lni n." :.?!i:l1f>, c!o ~3 do Novembro
do llm;) , pois todos sofrem as duras contingêneias da
situação actual. gato novo encurgo excederá 1:30:000
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contos. Mais de 200:000 contos, portanto, passarão a
sobrecarregar anualmente o Orçamento Geral do Es-
tado em virtude das providências tomadas para acudir
às dificuldades do funcionalismo. Se se tiver em con-
sideração que o suplemento, apesar do seu carácter ni-
tidamente extraordinário, constitutrá despesa ordinária,
concluir-se-à que o que ora se concedo representa po-
sado oncargo num orçamento de SOVN'a compressão, cujo
equilíbrio se tem defendido e defenderá a todo o
transe. .

Não deixará certamente do alegar-se que o suple-
mento agora concedido não cobre o agravamento do
custo de vida e que êle não é proporcionado com os au-
mentos de remuneração que em outras actividades têm
auferido os trabalhadores.

Nota-se, quanto ao primeiro ponto, que não se pre-
tende nem seria possível - como várias vozes se tom
explicado - elevar voncimentos por forma a assegurar
o mesmo nivel de vida real quando os abastecimentos,
por força das circunstâncias, deminuem ; todo o aumento
de vencimentos assente em tal preocupação redundaria
em círculo vicioso. Pretende-se por isso, apenas, pôr
os funcionários a coberto de dcminurções de nivel do
vida que excedam o que, cm relação com a sua catego-
ria, possa considerar-se compreensível.

Quanto ao segundo ponto, deve notar-se que as con-
dições de trabalho nas actividades privadas não são,
pela sua maior precariedade, perfeitamente comparáveis
às do serviço público, e quo, quando as diferenças exce-
derem os limites do razoável e justificável por aquela
circunstância, o Estado deverá - na continuação do ca-
minho já encetado·· usar da política tributária para es-
tabelecer .iustas com pensucôes.

A atitude do Estado perante o problema desenvolve-se
assim, com perfeita lógica de princípios, em três passos
sucessivos: primeiro, aliviando os funcionários dr um
encargo tributário que nos primeiros momentos de por-
turbação económica derivada da guerra tivera do recair
sobre êles ; depois, estabelecendo o abono de família em
execução de um principio já definido na lei, com opor-
tunidade manifesta no momento em que o aumento de
preços atingia sobretudo os q ue, por terem maiores en-
cargos do família, tinham menor margem do consumos
dispcnsáveis ; agora, finalmente, melhorando dentro do
possível a própria base da romunorução, como ele-
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monto do mais j usta distribuíção dos inevitáveis sacn-
ftcios.

Como se notou já, o suplemento constitntrà encargo
ordinário do Estado. Não se considera possível regres-
sar ao passado das subvenções classificadas como des-
pesa extraordinária. Os princípios em que assentou a
roorganizacão das finanças do Estado devem, nas oca-
siões difíceis, aplicar-se com o mesmo - se não maior-
rigor que nos primeiros tempos da sua execução, sob
pena de, regressando à desordem c desorientação do
passado, se perder a poseibilidade do medir valores,
lucros e restrições.

Nestes termos :

Usande da faculdade conferida pela :3. a parte do
n." 2. o do artigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno do-
creta e (ln promulgo, para valer como lei, o seguin to :

Artigo 1.0 Ê concedi do, a título transitório, a todos os
servidores (lo Estado, civis e militaros, na efectividade
do serviço, um suplemento sõbre os vencimentos, orde-
uados, salários ou outras remunerações de idêntica na-
tureza a que tenham direito.
§ único. São excluídos da aplicação do disposto neste

artigo o Presidente da República, os :\linistros e os
Sub-Secretários dp Estado.

Art. 2.0 O suplemento referido no artigo anterior, a
satisfazer a partir de 1 de Janeiro de 1944, será consti-
tuído pela percentagem única de 20 por cento, com excluo
são <los vencimentos do grupo A referido no urtigo 12.0

do decreto-lei n." 26:115, dfl 23 de 1 ovembro de 1935,
aos quais será atribuído o suplemento de 10 por
c(lnto.

Art. 3.° Ficam autorizados os corpos administrativos
1\ conceder aos seus servidores um suplemento de ven-
cimento adptado às condições da vida local, que nunca
poderá exceder a percentagem de 20 por couto prevista
no artigo anterior.
§ único. Os ordenados e salários do pessoal dos corpos

administrativos r vistos posteriormente a. 1940 não pode-
rão beneficiar do aumento estabelecido no presente decro-
to-lei sem prévia autorização do :\finistl'o do Interior.

Art. -!-.o O direito à percepção do suplemento por
IHtl'te dos servidores do Estado <luO acumulem curgos,
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quer do Estado, quer dos corpos ou corporações admi-
nistrativas, ou dos organismos corporativos o de coorde-
nação económica, será orientado pelas seguintes regras :

a) Se o servidor do Estado pelos cargos acumulados
receber mais de 40 por cento do cargo principal, não
lhe será abonado nunhum suplemento;

b) No caso de o servidor do Estado auferir dos cargos
acumulados importância inferior a 40 por conto da re-
muneração do cargo principal, não lho será abonada,
como suplemento, mais do que a quantia uecessária para
perfazer aquela percentagem.
§ 1.0 Para os efeitos do disposto no corpo dêste artigo,

excluem-se as importâncias recebidas do Estado a titulo
de gratificações, emolumentos ou outro, que não prove-
nham de acumulação de cargos, mas de regime especial
om que a função é exercida.
§ 2.0 Em caso algum haverá acumulação de suple-

mentos, cabendo o suplemento que fõr devido à maior
remuneração percebida.

Art. 5.0 Os contratados o assalariados fi favor dos
fluais nos últimos três anos j li. se haja tomado provi-
dência especial quanto a abonos só terão direito à. di-
feronça ontre as suas actuais romunorações e as antigas
acrescidas de ~O por cento.

Art. 6. o O suplemento será sutisfeito om todos os casos
cm que subsistir o direito ao vencimento de categoria
(I ao salário, com prejuízo, se necessário, dos limites
legais.
§ LOAs percentagens a quo se refere o artigo :?o

aplicar-se-ão sõbre os vencimentos, ordenados e salá-
rios ilíq uidos que mensalmente forem abonados aos ser-
vidores do Estado e o suplemento assim obtido será ar-
redondado para escudos em excesso.

§ 2. o O abono por horas extraordinárias serü feito
com base nos vencimentos, ordenados (I salários, a que
o pessoal tenha direito, independentemente do suple-
mento.

Art, 7.0 O suplemento é isento do quaisquer taxas,
coutriburções o impostos o o direito ao mesmo 6 inalie-
nável (' impenhorável.

Art. 8.0 Os serviços do Estado com autonomia admi-
nistrativa 1.1 financeira o os sorviços do Estado com 1'0-
coitas próprias quo pagam com o produto dosaas rocei-
tas vencimentos 0\1 salários a pcssonl Hn.tisf'arito polos
sous orçnmontos o encargo <lo suplemento.
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Art. 9.0 Ao pessoal contratado e assalariado pago
pela despesa extraordinária o suplemento será satisfeito
pela verba consignada à sua remuneração.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 24 de Novembro de
1943. -- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOHO CAm lONA - An-
tôuio de Oliveira Salazar - Mário Pais de Sousa-
Adriano Pais da Silva l'"az Serra - João Pinto da
Cost« Leite - Jlanuel Ortins de Bettencourt - Fran-
ctseo José Vieira Machado - 11lário de Figueiredo-
R(/fael da Silva Neoes Duque.

Ministério da Guerra - 5, a Bepartiçãe da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n." 33:289

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do do-
cruto-Ioi n." :?4:914, de lO do Janeiro do 1935, o mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constitutção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia do ~00.OOO6, a qual reforça a verba da alí-
nea a) ( Ircapeses de instrução militar, geral ou téc-
nica, de instrução literária e de educação física que
não devam ser satisfeitas por outros fundos ou por do-
tações orçamentais descritas nas alínea a) a l) do ar-
tigo 1.0 do decreto n." 25:7:?:?, de 6 de Agosto de 1935,
que têm compensação em receitas» do n." 1) do ar-
tigo 551.°, capítulo H). o (Serviços de instrução mili-
tal' - Fundo tIo instrução do exército», do orçamento
do segundo dos referidos Ministérios em vigor no cor-
rente ano económico.
Art. ~,o O rofórço autorizado pelo artigo anterior tem

tom pensaç: o na importânoiu (lo HOO.00ü6 que ó adi-
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cionada it verba do artigo 132. ° «Fundo do instrução
do exército», capitulo 4.° «Taxas - Rendimentos do
diversos serviços», do orçamento geral das receitas do
Estado decretado para 1943.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e fi minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o § único do artigo 36. ° do decreto-lei
n." 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govêrno da República, 29 de Novembro do

194-3. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Mário Paie de Sousa-
Adriano Pais da Silva Vaz Serra - João Pinto da
Gosta Leite -lvfanuel Ortins de Bettencourt - Fran-
cisco José Vieira Machado - Múrio de Fiçueiredo=«
Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.O 33:309

Com fundamento nas disposições da alínea ,II) do ar-
• tigo 35.0 do decreto D.O 18:381, de ~4 de Maio do 1030,
e do artigo :3.0 do decreto-lei n." 24:914-, de 10 de Ja-
neiro de 1935, e mediante proposta aprovada pelo Minis-
tro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do artigo g,o
do decreto-lei n.? 22:470, de 11 do Abril de 1933, e nos
do citado artigo 3.° do aludido decreto-lei n." 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constitntção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 lt aberto no Ministério das Piuanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial
da quantia de :~:B61.053t5, o qual reforça n verba do
n.? 1) «Diversos oncnrgos respeitantes a unos oconó-
ruicos findos» do artigo 6l>K,o, capítulo ~5.0, do orca-
mento do segundo UOR referidos Ministérios em vigor
no corrente ano económico .

.A rt. 2.0 O rcfõrço autorizado p(\10 artigo anterior LI
componsudo com :l importância de 3:361.0f>Bãl, soma do
quantias não aplicadas o que foram rocebidas pejos .on-
solhos administrativos dependentes do Ministério da
Guerra em conta de verbas inscritas na doapesa ordiuá-
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ria. do orçamento do mesmo Ministério para o ano econó-
mico de 1942, parte das quais já foi reposta nos cofres
do Tesouro, por meio do guias processadas pela 5. a Re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade Pública, e
as restantes vão ser entregues pela mesma forma. A re-
ferida importância reforça a verba do artigo 208.° «Re-
posições não abatidas nos pagamentos», capítulo 7.0, do
actual orçamento das receitas do Estado.

Art. 3.° Fica a 5.11 Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos
até à totalidade do refôrço descrito no artigo Lo dêste
decreto.

Este cródito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública o a minuta do presento decreto foi
exuminuda e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
eoitua o ~ único do artigo :3fi.o do decreto n." 18:381,
do ~4 de :Maio de 19:30.

Publique-se e cumpra-sl' como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Dezembro de

1943. - A~'rÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tônio de Oliveira Salaza» Mário Pais de Sousa-c-
Adriano Pais da Silva r"rtZ Serra João Pinto da C08ta
Leite - J/((Ilufl Ortins de Betieucourt Francisco José
Vieira ,l/aclwdo Jiál'io de Figueiredo - Rafael da
Silca Xeve8 Duque.

Decreto n.v 33:373

Com fundamento nas disposições das alíneas b), c)
(' di do artigo 35,° do decreto-lei 11.° 18::381, do 24
de Maio de 1930, e nas do artigo 2.° do decreto-lei
n." 24:914, de 10 do Janeiro de 1935, o mediante pro-
posta aprovadn pelo 'Ministro das Finanças, nos ter-
mos do 11,° 1.0 do artigo 9.° do decreto-lei n.? 22:470,
de 11 de Abril do 19:33, e nos do artigo 2.° do aludido
decreto- lei n.? 24:914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo
109.0 da Constituícão, O Govêruo decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo único. I:, aberto no Ministério das Finanças,
a favor do Ministério da Guerra, 11m crédito especial na,
totalidade do 1:?:5·m.4:!3·~30, constituído pelas IIuantias
abaixo descritas, qu<, reforçam o orçamento do segundo
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Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.s 33:472

'I'eudo NU consideração as fortes dotações de mutorial
ele artilharin anti-aérea e de material automóvel recen-
tomeuto aumentadas ao e tor.ti\'0 do exército;

~endo necessário organizar convenit'ntomento o sorvieo
elo inspecções a êsse material, por forma a garantir nus
melhores condiçõe a, 11:1 regula]' conservação e utiliza-
ção;

Ilsando da faculdade couferida pela 3.a parte do n.? 2.°
elo artigo 101).0 da Constitulção, O (lOVÔl'110 decreta o LIli

promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São criadas rospoctivnmente nus armus do

nrtilhnriu e do l'ngon huria as in pocções do artilharia
anti-aérea e do iorvico automóvel do exúrcito , As utri-
bUÜ;ÕllS, serviços II organização das reforidas inspocçõo«
constarão de uortaria do Ministério da Guerra.

Art. :!.O Consideru-se alimentado de um brigadeiro o
número do oficiai dt sta patento ostabelocido para as ar-
mas ele artilharia o de ougonhariu nos artigos 14,0 e 3~.o
do docroto-Iei n." 38:401, .le a1 de Dezembro do 10)37.

Publique-se I' cumpra- o corno nêlo se contém,
Pa~()H do Govêrno da República, :?H de Dezembro de

HHi>. _- A,'TÓ,'IO OSCAlt 01-: FHÁIlOl:iO C.umoNA - AI/-
t'~lIi() de Olin'i"(T alocar -:MlÍrio Pais (/(1 SU1WI-

../ulrisnu: i'ui« ria, ilrn. Vaz Serr« - ./0((0 Pinto d« (}/).~/((
t.eu« - .l/aI/ue/, (}rfil/s ile fldt,'I/I:l/ur/, FI'IIIII;ÚWO .II/HI:
Vieir« J[ar/wt/o- Jfrírill de f.i',I//lpil'l'r/o U,~/i(('1 ria
Silr(/ .",,('(' lillqlllJ.

Decl'cto-lei n.O 33:473

I\;allc!" (la fa('ulelado e'our'l'irla 1)1 la ~.n partI (lo H.
O

~.CI

do al,tigo 100.° da Con tituh;ão, () (IOV{'·rtI0 dC'cl'nta " PU
prolllulgo, pam ntlllr como lei, () 'ogllilltel:

~\l'tigo 1.° .\ partir dei 1 eIP ,Jalwil'o rle 1U·~4 () quadro
do lH'~ 'oal militar o eivil do ~olégio ~riliLII', cio nOlnu;t<;ão
\'italícia o l'ontrntad(l. (. I) COltstante' o!CJ '1":1011'0:lIlc'XO I
;to l'l't !H'1ltI' cl i11I um a.
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Art. 2.° Os vencimentos do pessoal militar em serviço
no Colégio Militar são estabelecidos no decreto-lei
n.? 28:403, do :31 de Dçzombro do 1937, e ulteruçõcs
pos teriores.

Os vencimentos do pessoal civil, quer do nomeação
vitalícia quer contratado, são os constantes do quadro
n.nexo u.

Art. 3.° Além do pessoal de nomeação vitalícia o con-
tratado constante do quadro orgünico, o Colégio Militai'
disporá ainda de pessoal assalariado auxiliar o do ser-
ventia, para desempenho dos serviços nas instulacõos
agro-pecuárias, nas oficinas, na cozinha e refeitório o no
internato.

O quadro e os salários do pessoal referido neste ur-
tigo serão fixados, sob proposta da direcção do Colé-
gio, por despacho do Ministro da G uorrn, com o acórdo
do Ministro das Financas.

Art. o 4.° A forma e condições de provimento do pes-
soal de nomeação vitalícia o contratado silo as constan-
tes do diploma de reorganização dos serviços do Colégio.
A nomeação e despedimento do pessoal assalariado são
das atribuições do director.

Art. 5.° O Ministro da (luerra fará publicar no Diá-
rio do Gocêmo a relação do pessoal do Colégio que so
mantém ao serviço a partir de 1 do Janeiro do 19.j.~,
no prazo de dez dias, a contar da publicação do pro-
sente diploma.
§ único. Podo o Ministério da Guerra determinar o iu-

tomamento no Asilo de Inválidos Militares 011 a ntribut-
I:ão, por conta das dotações do Colégio, do pensões dl'
invalidez aos actuais omprogados efectivos, contratudos
(\ serventuários, com mais do ao anos do serviço 011 mais
de 60 do idade, incapacitados para o truhulho.

Publique-se o cumpra-se como nêlo so contém.
Paços do Govêrno (lu Ropública, 29 do Dozeuibro d\'

1943. --ANTÓNIO ()SCA1~ DE 1~'RA(lOSO CAIIMONA - Ali-
t/mio de Oliveira Salazar - .Jlftrio {luis de 8ol/.~(l-
Adriano Pais da Siico Vitz Serra JO((O Pinto ria (/oxla
Leite - Manuel Ortins de Bettcncourt. Fraueio-» .I0SI:
Vieira Machado - Mário de Fif/Ilei,.erlo -- Na.litel ria
Silva Nene» Duque.
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.A.nexo :r
Qlmdro orgânico do Colégio Militar

Dostgnaçâo

De nomeação vitalícia:
lJircctor- brigadeiro ou coronel
Sab director - tenente-corcnel ou major
Secretário c presidente do conselho admi-

nistrativo -major ou capitão . . . o

llibliotecário - capitâo ou tenente
Chefl' da contnhilidadu-e- capitão ou te-

nente . . . . . . . . . . . .
Te outeiro pagador tenenllj..
.\ lmoxari fe - c:1pit:lo ou tenente
Professores efectivos •.....
Instrutor militar - capitão . . .
Adjunto do instrutor militar - tenente
;\!pOstre do educaç.Io física-capitfLO ..
Adjuntos do mestre dn oducuçâc física-

tenente .
Mest re de csgrima- capi tão ou tenouto
.'Ie~trc ,h, equitação - capitão. . . o •

Adjunto do mestre de cquita. 50-tenl'nte
Mé,lico - capitão ou teuen te . " .
Comandantes 110 companhia - capirãi

ou tcnen tes . • .
Subalternos da cornpnuhin ...•.
Prereitos-pr1l11t:'iro sargento ....
Vigilantps-scgunclo. sarguntos 011 fur-

r iéis . . . . . • • . • . • • . . .
l·'it'·is-õegunc!os sargl'ntos ou fun-iéis
I: IIfCrI!\c:iros - segundos argento. ou
Iurrié is . . . . • • • • . . . .

I 'ratican te do fa rrnácia - scgllullo ar-
<,pnto ou furri"l " o • • • •

I'nmdro argrnto ,Ia forlllação .
S..gundo3 sargonto .[a fOl'lIlaç.to
1'1';\<,;18em 8crvi~oo no (olt";:rio . .

('on trataclos:
I'roti·s.on·s:

I) ('llllC:.:I~;io lUoral O ('i\'ÍC'~ •
1)0 IIIÚ icn e canto. . . . .
[) organizal/io políti,oa I' :ulllli-

IIi ·trativa .•.•.
I) prálit':.I 110 língua I' trungl'iras
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Mestres de trabalhos manuais 2
Conservador preparador de física. l
Conservador preparador de química 1
Conservador preparador de ciências na-

turais .
Auxiliar de laboratório .
l'~:;critnrários (Ie 1.' classe fi
!';Hcríturúrio8 de 2." classe ()
1';lectricista
Porteivos ..
Guarda .

(o) A!i fi xrulns uu u.uuuuuo 110 OI'I:,HIIWllto, ('OrlrOI'1I10 as IInl'I\~sith(tlj~

(fJ) No nÚIIlt.H'O quo /IS llocpsslf!adl\H cio uns iuu IH.:llllsl'\harulIJ •

.A ll('XO II

Vcncímon toa do pessoal cív il do Co lúgí o Mí li t.a r
de noruouçuo vitalícia o con üru.tudo

R

(;l'U{lOS
&l';..:-tlllCld

o .o-rtg o IY.o
do (lj'(~r(lto
a,o :!(i:l1.)

Professor efectivo (lo PIJRillO li cuu l ('0111

~ diuturnidades .
lderu com 1 diuturnidade .....
Idom sem di uturnidade . . . . • .
Professor de músicn () canto coral (a)
Professor de (!ducaç'ão iuorul e ('Ívic:1 (u)

e (li) ..
Professor (le org:lIliza~'ão polític» (' a(lllli-

niHtrativa (o). . ..•....•
Profeôso!' do pl';'üiea ,lu líJJgnas eôtraJl-
gdras (I:). .... .•..

(~oIlS('I'Y:l()or preparador elP físiea .
COlls('rvador preparado!' ele quillli(·;t
COIlH('l'Va(!ol' prepara,luJ' dI' ciên('ias na-

turais . . . . . . . . . . . .

II
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=

Grupos
sogundo

o artigo l:!.o
(10 d('('rr~to
n.? 21 :115

s
s
u
V
V
V
X

Vuncluruutu
meu s n l

Mestre de trabalhos manuais
Escriturário de 1.' classe .
Escritunirio ele 2.' classe.
Auxiliar de laboratório.
Electricista (d)
Porteiro . . .
Guarda ....

700~OO
700~OO
GO()~)OO
1í50$OO
IífiO;ilOO
1í50.100
500,,00

(u) vcuctnn-nro uu gratiticaç!\u, IIUS termos lIa le! g.u-nl ,
(l») '!\H1I1c!11 do!õ:olUt'onhar aímunâuunnmuto as f!lfll;.ios «III ,·.:\flO!ÜO d o ('olt"g-i'J

I't'rl't'ht'rú, po r r,~~u fucto gl"utlfic H;ao I s poolul ,
(,) Vouc uuuuto a Il.;t;.ur'1,.)rlfNIP:ll'Ilf) (lo 'l\lillistro da Hlwrrn, r-oru o ,\I'I>I'do do 'Ii

:iJ~1f'l) das ,.1iuallças, rOllf{!I'U1U o cunt ru tu,
(fi) Pud om os I'lI~JWCtt\'tlS scr vlçus sr,r I)UCOnlClllllltlns a untn ('aSa !Ia l!':iJhll'j;tli

,lati" 'l" todo pur quulquur mutlvo vug ar o cnrg o.

Decreto-lei n." 33:474

xno tendo ninda sido reorganizados os serviços dOfl
ostabelocimentos industriais do Estado referidos no ar-
tigo 19.0 elo decreto-lei n .? 28;..J.0:3, do Bl de Dezembro
do 1~);37 j

:\las convindo à 1>011 ordem li simplilicação dos sorvi-
<;08 a aplicação nos militares nêlos om coruissão , bem
como aos que servem no Instituto Googrüfico I' Cadras-
trul, do regime do voncimentos o reformas estabelecido
110S decretos-lois 1I.0S :.!8:40;3 o ~8;..J.O.:j.,do 131 <lo Dezom-
hro do 10137;

Usando da facnldndo conferida pela :!.a parto do u." ~.f)

do artigo lO~).o da COllstitu'it,:1to, o no '{)rno dOCl'(3ta e ell
promul~o, para valer como lei, o ~l'gllilltO:

.Artigo 1.0 Aos militun's ('m sorviço no estaboleei-
llll'ntos fahris do ~[ini tllrio du. (.JUlllTU, bell1 eorno aO:4
qm' dOS('lllpl'nham comissão no fnstituto O<'ogrúlil'O (I

Cadn 'trai, P apJi<'atlo, :t partir de 1 do .T:lIlCiro d{, 1a·ll,
o l'l'gimo (I yom'inwntos cstabell'ej(lo poJoR al'tigo~ 1.°
(' G, o do dccroto-h,i !l.o :.? ):403, altol'lldo polos docrpto:-;
li .•JS :!ô:4 ·1,~~U1) (\ ~\):lj(i7.
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Art. 2.° Aos oficiais que prestem serviço 110S ostabo-
lccimentos fabris <lo Ministério da Guerra são abonadas,
a partir do 1 de Janeiro de 194:-1, us seguintes gratifica-
<:Õ0S de serviço mensais:

Directores. .
Sub-directores . . ,
Engenheiros. , . , ,
Outros oficiais das armas e serviços.
Oficiais dos quadros auxiliares . , ,

800600
üOOtSOO
500/500
3001$00
250600

Art. 3.° A partir do 1 de Janeiro de 1944 as Oficinas
Gerais do Material do Engenharia entram no rogimo do
industrialização em vigor nos outros estabelecimentos
fabris do Ministério da Guerra.

Art. 4.° Aos militares em serviço nos ostabelocimcntos
fabris do Estado e no Instituto Ul'ogrúfico O Cadastral
{, aplicável, a partir do 1 do .Iaueiro do lD44, o dis-
posto sobre pensões de reserva o do reforma estabelecido
no docroto-lei n.? 28:404, do 31 <I<> Dezembro do 1\137,

Publique-se e cumpra-so como nõlo se contém.
Paços do Govêrno da Ropública, 29 do Dezembro <1(.

1\l43. ANTÓNIO OSCAR DE FI~AGOSO CAHMOXA •• 111
t onio de Oliveira Salazar -lIfú/'io PUIS de 1r..,'uuNa
Adriano Pai» da Silra Vitz SeITa - João Pint» rl«
('(),~t(( Leite - Manuel Ortin» de llettencourt - F,.(((/-
(iN('U Jo.~é Vieira .~f(l(',,(I(I() Múri» de /t'ifJueire(lo
I.'a.fal'l riu ~ ilw Nece« Duque.
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II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - Estado Maior do Exél'cito - 3." Direcção Gml
1.3 Repartição

Portal'ia n.O 10:536

Xlundu o Govêruo <la Repúhlica Portuguesa, polo ~[i-
nistro ela Guerra, aprovar e pnr cm «xecução a Unia
IJ,.u/";.~(jJ'ja /)(//'(I fi 11I.~t"w;úl) tlos ..lfallue/l'oS UI'!/ltnr'1I11t/s.

:\Iinistório da (Iuerru, 1 do Novembro do 1\) 113. -
() Nllh-~(lcl'('túl'io dl' Estado da Ou('na, Fernando rios
,'{II ii Ios C'n.~t(l.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabintdt:

Portaria n.O 10:542

Vorificundo-so a conveniência de ajustar mais eX:ld"
e comp lctumcnte as disposições da portaria n." 10: W:!,
do :!8 dr Maio du 1Un, aos objectivos qlH' so pretendia
atingir, de forma a evitar dúvidas (I ombaracos aos
usuários dos respectivos serviços do comunioaçõcs (' aos
organismos quo os executam ou fiscalizam, o tendo \;111

vista o disposto no artigo l~).o do decreto-lei n." 3:3:!i7 (),
dI' 17 JI' }t'(J\'L\rpiro (lo lH4H: manda o Govõrno <Ia Ito-
pública Portuguesa, pelo :\linistro da (1 11(\)'1' a :

Artigo 1.0 Emquunto durarem as nctuais condições dI'
omorgõncin ficam ujoitns it COll!'UJ'a militar as corrospon-
dr:neias e cncomendns postais, bem corno as eOlllulli(':!<'f)(ls
"01' "ia telegráfica ou telefónica, entre os Arquipóla;.ços
dos .A<:ôl'es~ da ::\Iadoirn o di' Caho Verde, dêles prove-
nientos ou fi 01 destinadas.

Art, 2.° Para a execução do disposto no artigo unto-
cedente é mantido 110 Ministério da Guorru O Sl'rvil'o
do Ccn:llra ::\1ilitar, li (!l1U1 funciona nos terlllos <lêsto
diplolOa II conforIllo as in 'tmc;ucs f\sll\.:cinis olll:tlllldas
do :\lilli:;t('rio da 0ucrl'u.

~ único. O 8l'l'vit;0 (I< Cellsura :\Iilit:u' ó dirigido por
lllll ()Ji('i:tl sllJl(·rior do oxól't'ito.
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Os quadros do Serviço o as dotações o remunerações
do pessoal aDIo afecto são fixados por despacho do
Ministro da Guorra.

Art. B.o As correspondências o as encorueudas postai!'!
referidas no artigo L." não poderão versar ou conter,
conformo os casos, o segninto:

a) Referências a quaisquer assuntos do carácter mili-
tar, rolacionados coro os arquipélagos, continente o coló-
nias, que prejudiquem o segrêdo o actividade respoitautcs
tl defesa nacional;

b) Referênciaa ao estado moral o sanitário das tropas o
populaçâo civil do liualq uor parte ao território l'0rtug'uf's;

c) Indicações acêrca do auibionto politico. social claN
ilhas, continente e colónias;

d) Apreciações que denotem partidurismo quanto à
guel'ra actual;

e) Apreciações ii, política externa de Portugal, quando
manifestem desacórdo ou critica tendcncíosa ;
.0 Comunicações em linguagem cifrada, excepto

quando utilizadas por organismos oficiais ou por ruem-
hros do corpo diplomático e consular acreditados;

.q) Informações sobre deslocaçôes ou estacionamentos
do tropas o sõbre q uaisq uer dados ou factos do carúctor
militar antes do Hel'0111 tornados públicos oficialmente.

li) Informações sôbre os serviços do manutenção, tanto
do víveres COIllO do municões ;
i) Críticas à acção do O ovõrnc, das nutoridades 011 dLI

qunisquor serviços militaros ;
j) Fotografias da região, inclusive om bilhetes postai«.
Art. 4.0 Nas rolaç: es referidas no urtigo 1.o {. o:

prossamente proibido rumotor por via postal ou por
qualquer outra via; pura rutidaues ou autoridades que
não sojam as directa monto compotnntes, nos tormOR dn::;
!oi:-; o regulamontos om vigo!', os soguintes pknll'nto::;
do informttçi1o:

fi) Holatórios, sllrnúrios, or(ll'ns, cartas topogdlkaH
tllI ro~ião ou quaisquer outros dOCUJ1\('lltos oficiais;

li) lijlelllontos di' propagallda estrangeira, qualqll('l'
qHo spju a sua forma (dis('os fOllogl'útico~, folhotos.
livros, revistas, jornais, iluHtr'a<;I)PR li Olltl'''~ pHi>licaçõ('~
da meSIna ll1ltu l'('~a) ;

e) Fotogratias OH film0S dt' ll:l.tllro~a militar ou do Xilll-

"les propagallda, cujo curHO nilo ti'nhn. sido O··PI'('RH:l-

lIlento autorizado !H'las ILlltori(lHtI(~R Illilitll(,o~, 011 illlstl':l-

<;i'\('s r('('ortl\(la::; do jOl'nni:-\, l'\lvistilR 011 livros.
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§ único. Nos Arquipólagos dos Açõres e Madeira é
proibida a circulação e distriburção a nacionais portu-
gueses de folhetos, ilustrações ou quaisquer elementos
de propaganda de carácter político-militar dos países
em luta.

Art. :).0 As correspondências abrnngidas pelas dispo-
sições desta portaria só poderão ser escritas om língua
portuguesa ou nus línguas alemã, ospanhola, francesa,
inglesa' o italiana, o deverão ser redigidas do forma bem
legível e compreensível.

Art. 6.0 Fica e. pressamente prorbido o transporto
por particulares das correspondências postais referidas
no artigo 1.0 dosta portaria.
§ único, O Serviço de Censura Militar poderá fazer

vigiar o cumprimento desta disposição a bordo dos na-
vios nacionais e estrangeiros q uo façam escala pelos
portos do contineute, Açõres, )1adoira o Cabo Verde,
para o ([ue roquisitará às competentes autoridades marí-
timas e policiais as necessárias providências.

Art. 7.0 Considern-ee infracção disciplinar, punível
nos termos do reglllámento de disciplina militar, o en-
vio, transporto ou recepção de corrvspondências em mão
própria por militar '8 expedicionários, mobilizados ou por
qualquer forma em serviço nos Arquipélagos dos A~ôro!!
e Madeira ou nas colónias,

Art. 8. o As corres pondências e oncoiu ndas postais
que não obedeçam inteiramente às disposições da pro-
sente portaria serão devolvidas, retidas ou inutilizadas,
conforme für d liberado pelo 801'\'i<.:0 de lonsuru Militar.

Art. \1.0 As comunicnções tel gráficas permutadns nas
relações reforidus no artigo 1.0 deata portaria deverão
obedecer aos preceitos seguintes:

(/) Os textos dos tolcgrnmns ficam sujeitos às restri-
(:(\4'1'1 constantes das alínC'aR a) a i) do artigo 3.°;

li) As Iinguns uutorizudas para :l reduceão do tele-
~raltla::! são üuicumente !IS referida: no urtigo 5.0, do·
vendo a redacção olllpl'l'gncla. ser clarn II intoligívcl ;

(.) E obrigntórin ti indicação bem h'gível do nome o
murn du do expedidor ;

ti) Salvo os caso. roloridos na allneu f) (lo artigo :~.o,
os tl'lpgl'llmas rll<ligidoR om código 8ú s<.'1'110pel'lui tidos
qU:lndo nt'ompanhndo. da tradu<:ão elo t ,,"to II da ill(li·

. Ga<:ão do respectivo CÓlligo.
"'I'utnndo-:HJ d código particular, s<.'rtÍ llocn8sário re·

lllet(\r Uill (lxcw!)lar no 'orviço de Censura ~1iIi l:tr.
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§ UUlCO. As disposições dêste artigo têm inteira apli-
cação aos radiotelogramas enviados de ou para bordo de
quaisquer navios.

Art. 10.° Os telegramas ou radíotelegramas que não
satisfaçam às disposições constantes do artigo anterior
sedio normalmente sustados, podendo porém ser auto-
rizados a seguir o seu destino desde que o texto tenha
sofrido os cortos parciais que o Horviço de Censura
Militar julgue nocossários.

Art. 11. u As cornuuicações telefónicas perm utadns nU8
relações referidas no artigo 1.0 desta portarin devorão
obedecer aos preceitos seguintes:

a) Só são permitidas comunicações do pessoa a pes-
soa mediante prévia identificação dos correspondentes;

b) Para o estabelecimento destas comunicaçõos só po-
dem ser utilizados postos instalados nas cataçõcs dos
C'L"f <' postos particulares, ficando nosto último caso 08
respectivos subscritores co-responsávois pela falsa idon-
tificação dos correspoudontes e pola infracção das dis-
posiçõos desta portaria quanto à matéria das conver-
sações;

c) 'I'odas as comunicações telefónicas sorno ofoctusdus
obrlgatoriamonte om língua portuguosu, espanhola 011

fruncosa ;
d) AR conversações outro OH corrospoudontes ficam

sujeitas às rostriçõce estabclecldus nas alínoas a) a i) <lo
artigo a.o desta portaria.

1\ rt. t:~.o As comunicuções telefónica s quo orn q ual-
C[1I01' moíuonto não satisfuçam às doterminacõos COII 'tan-
tos do artigo anterior serão imediutatnonto interrompi-
das, sem pre] uízo da uplicação ôn sancões disciplinuros
011 policinia, HO Iõr caso disso.

Art. 13." Selll prévia autorizução <lo Serviço do CI'II-
suru :\lilitar é protbida a puhlieaçã» de entrevistas, l'!,la-
tórios ou quaisquer comunicados, ofuctuados pelos dllH-

tinatúriotl <la corrp<:pondência dfl compolH Iltcs da~ for\,'as
dosta<"tdas o aqllartoladas nos Ar<l'lipólagos dos Act!l'(l8
o Madeira ou nas eolóllia~~, I'PHI!l'Vanno-sf' () l\linist(·rio da
OIlBrra o direito do pl'olllOVel' contra os infl'llctot'eR as
reSl)(1ctivll.R fmnções <lisciplillaroR ou polieillis .
. Art. 14.0 Indepem,lúlltenwn1e uus sançõü!-1 já ct-ltnhl,le·

ci(lm; nos urtigoR 7.°, R.o, 12.0 li 13.°, OR infrnctoTrs do
Ji8pOStO nesta portaria porderão o direito qtH' pOl'Yentura
tenhalll d0 reclamar o pagamento de il1demllizllçõl~8 ou
reomhõlso <ln quaisq\l('l' taXl\!; o podorno ainda SN pro·
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cessados criminalmonte sempre que' para isso haja fun-
dados motivos,

Art. 15.0 A correspondência oficial entre as embai-
xadas 0\1 legações e OH HOUS agentes consulares fica
isenta de censura, competindo, porém, no Serviço de
Censura Militar autenticar essa isenção.

Art. 16,0 Fica suspenso temporàriamento o serviço de
correspondências com o v alor declarado nas relações
entro o continente e os territórtos portugueses submeti-
dos ao regime de censura militar que poja presente por-
taría Ó cstabelocido.

Art. 17,0 A execução (I tlscalízução do disposto nesta
portaria compete' exclusivamente ao Serviço de Censura
Militar, que acordará com a Administração Geral dos
-Corroios, Telégrafos e Telefones as normas convenientes
]lll.l'a eliminar, tanto quanto posslvcl, embaraços aOR

corrospondonres e porturbacões h exploração dos sorvi-
ços dos CTT.

Art. 18.0 Esta portaria substituo a portaria 11.0 10:402,
do :?8 do Maio do 1943.

Ministério da Guerra, 2\1 de Xov('mhro de 1043.-
O Sub-Secretário do Estado da Gucr ra, Fernando dos
Santo» Co.~t((.

Ministérios da Guerra e da Economia

Portaria n.O 10:551

'I'eurlo-su reconhecido a impossibilidade do dar cumpri-
monto ao prece itu.«lo no n." 5,° da portaria n." 10:f)j:!,
do '* dtl Novmuln-o do corrente uno, dentro (lo pra:t.o
ostubelocido 110 t'eferido númoro : manda o Governo da
l{(\PÚhlíca Portugul'sa, pelos 1Iinistros da ntll'rra (I ela
Economia, quo o prazo a que se roforo o n .? b.O da por-
taria n.? lO;5~~, do '* do ovnmhro do corrente ano,
seja prorrogado ntó :31 de ~1arço de 1\)-44.

Miuistérios da (1IWl'I'U O da Economia, 17 de 1)o7,OIn-
bro <lo 1\143. - O :\linistro da Economia, H(~/(J('l da Siico.
J.\'a/)e.~Duque. - O 'ub·Socl'otúrio do I~~sta<loda Guerra,
/'i!/'II<1J/{/O cios ,....íanio« ('(}.~t(f.



ORDEM DO BXRRCITO N.· 8 1.- Sérle

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistério da Guerra, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento para a instrução de infantaria Segunda parte -
Companhia de atiradores Combate.

Ministério da Guerra, 30 de Dezembro de 1943.· - O
Sub-Secretário de Estado da Guerra, Fernando dos Sall-
tos Custa.

III - DESPACHOS

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Para os devidos efeitos se publicam os seguintes dCH-.
pachos do S. Ex.:> o Ministro das Finanças acõrca da
execução do decreto-lei n. o 32:688, de 20 do Fevereiro
último:

Despacho de 7 de Agosto de 1943:
1) Os indivíduos que atinjam 18 anos de idade autos

do se matricularem num curso superior não devem doi-
xar de dar direito ao abono de famílía desde que com-
pletem aquela idade no ano civil om que podei-ao fazer
u sua inscrição naquele curso, devendo uo entanto o
funcionário declarar que o sou descendente tom a intcn-
ÇiLO de prosseguir os estudos:

Se, poróm, aquela matricula não 50 ofoctuur, o
funcionário torá de repor ai! importaucias recphiJlls
a partir do mês seguinte àquol« em que o ustudnnte
completou 18 anos do idad(\.

2) Os funcionários que não Jlodom provar até 31 do
Julho o aproveitamento cscolar dos seus descendentes
em virtude de fazerem OXUIIlOS na ~. a época não devem
sofrer iuterrupção do abono, devendo no entanto apre-
sentar ató àquela data lima declurução de onde conste ()
motivo por que não fazem aquela prova:

Se o estudante não obtiver Il.provl,itamonto lia
2.n época, deve deixar do dar direito ao abono a
partir do mês seguinte àquele em que fez os exumes.

3) 08 ostuduntes que não obtenham aproveitallHluto es-
colar só voltam a dar direito ao abono fi partir do ano
lectivo seguinte àquele em quo tornem a ter eproveita-
monto.
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Despacho de 18 do Novembro do 194:3:

1) A parte final do n. o 7) da alínea k) do despacho.
publicado no Diário do Gocêrno, 1.& série, de 21 de Abril
último, esclareceu que pode considerar-se aproveitamento
para a manutenção do abono a aprovação na maioria das
disciplinas de um ano de um curso desde que no ano
lectivo seguinte o estudante so matricule MR disciplinas
em que não obteve aprovação c nas que lhe fõr permi-
tido matricular-se, conforme as precedências, perten-
rentes ao mesmo curso e a (\sse ano lectivo.

a) Porém, nalguns cursos, como, por exemplo, no liceal,
quando se trate do último ano de um ciclo, embora o in-
divíduo tonha obtido aproveitamento na maioria das cadei-
rus do um ano -- basta ter sido reprovado numa . não
se podo matricular em qualquer disciplina do ano seguinte.

Facto análogo se regista, cm determinadas cir-
cunstâncias, nos cursos das escolas comerciais.

b) Coutrüríamente, aos alunos dos cursos liceais que
em anos que não sejam fim de ciclo percam uma disci-
plina é permitido matricularem-se, além daquela, em
todas as outras que constituem o ano seguinte.

Nas hipóteses constantes da alínea a) não é de
manter o abono, porque praticamente o aluno per-
dou o ano.

Quanto ao caso referido na alínea b) é de manter
o abono.

Assim, o despacho acima referido deve entender-se
no sentido de que se considera aproveitamento a apro-
vação na maioria das cadeiras de determinado ano desde
que no ano lectivo seguinte, pela orgãnicu do respectivo
curso, soja permitido ao estudante matricular-se, além
das disciplinas em que não obteve aprovação, nas do
ano seguinte, conformo as precedências, sendo de 1'(11(>-

var Il. não frequência de qualquer cadeira devido a incom-
patibílidade de horários, <levando no entanto entender-sr
que o aluno tem sempre de inscrever-se em todas as
cadeiras em quo lhe fõr permitida a matrícula.

2) Os estudantes que, embora tenham obtido aprovei-
tamento no último ano do curso quo estavam freqüen-
taudo, não sejam admitidos à matricula do curso seguinte
só devem voltar a dar direito ao abono a partir do iní-
cio do ano lectivo em que obtenham aquela inscrição.
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:~) Os indivíduos (111(1 (lslIHI('1!l 0111 rogiuies especiais,
COlHO, pO!' exemplo, os 111111108livros Ilos cursos superio-
'res, ::>6poderão dar direito a abono depois de apreciada
individualmente a sua situação.

4) Os descendente ti quo se encontrem freqüontando o
curso do modista de vestidos, ou qualquer outro dos 1'0-
feridos no decreto n. o 20:420, de 21 de Outubro de 1\1:31,
que aprovou a organizacão do ensino técnico profissio-
nal, dão direito ao abono de família ati; aos 18 anos de
idado.

f» Ao Iuncionári« a quem for suspenso o abono de fa-
mília em r('la(:~o a Ulll dosccndonto por f'ste tor atingido
14 ou li') anos do idade o não se oncontrur, respectiva-
mente, frcqüontaudo um curso secuudririo ou superior',
mas cluO posteriormento vem provar que O estudante está
ao abrigo do disposto na primoiru parto do § :3,0 do ar-
tigo 2.tl do decreto-lei n." 32:()H8, de 20 do Fevereiro
próximo passado, dO\'0 SOl' restabolocido o abono a par-
tir do início do ano lectivo em q 110 se efectuou a respec-
tiva matricula.

O que fica estabelecido não prej udica o q II(' foi
determinado no n." 1) do despacho de 7 do Agosto
último em relação aos individuos que completem
IR anos no ano civil em q ne poderão fazer fi sua
inscrição num curso superior, caso em que não há
que interromper o abono, desde que o funcionário
declare que o seu descendente tem a intenção de
prosseguir os estudos, havendo, no entanto, lugar
a reposição das importâncias rocobidns n partir do
mês seguinte àq nele om que o ostudante completou
18 anos de idade, se, por qualquer circunstâncin,
aquela matrícula não so sfoctuar.

G) Se O indivíduo completar 14 anos do idade no [10-

ríodo que decorre de 1 do Janoiro a ao dCI .Iunho (' I'K-

tivel' frecliiontando um eurso HllCundário, não hú CJIIO
intorrompor o ahono, nt'tt1 tampouco ú dI' apn~d:lI' o
aprOVl'italllollto oseolat' dÔ:4se ano kcti\"o,

])ndo o eaw de O t't:ltlldllntl' porf:tí\(11' aquola idadc
no pNíodo di' 1 (lo ,J 111110 a ao de SOÍlllllbro (I for
feita prova de qUI' freqüolltou '11111 curso seclludúrio
110alio loctivo lindo, d(IVfl mntlt('I"S(l o abollo, mesmo
que naquolo ano não tiv('HHe obtido aprovoitmllouto
oscolar, dllY(IIHlo no entan to o funcionúrio repor as
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lmportüncias recebidas desde o mês seguinte àq uelo
oui que o descendente atingiu 14 anos, so não se
matricular no ano lectivo seguinte.

Relativamente ao estudante que atingir a referida
idade de 1-1 anos no período que decorre de 1 de
Outubro a 31 de Dezembro, desde que seja .feita
prova de que está treqüentando um curso secundá-
rio, mautcrse-á o abono, mas há que apreciar o seu
aproveitamento escolar no fim do ano lectivo, a fim
de se verificar se é de continuar o abono a partir
do têrmo dêsso ano lectivo.

7) Os documentos respeitantes a aproveitamento es-
colar passados pelos estabelecimentos de ensino parti-
cular deverão ser confirmados pelos estabelecimentos
oficiais onde os estudantes 08t110 inscritos.

8) Os casos respeitantes a estudantes devem ser revis-
tos do moldo a enquadrá-los nas normas estabelecidas por
estes despachos, devendo ser relevados os abonos pagos
noutras condições devido aos serviços, por falta do oscla-
recimentos bastantes, terem procedido de modo diferente.

Direcção Geral da Contabilidado Pública, 25 de N 0-
vembro de 194:3. - O Director Goral, .António José Xla-
lheiro,

IV- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Sendo, aotualmoute, inferior a 4 por cento a taxa
do juro do capital (ia Cofre de Previdência dos Sargentos
(il' Torra e ~far, seria ruinoso para o mesmo Cofre que
nêle continuassem 1\ ser feitas inscrições mediante cotas
que fornm calculudas dando àquela taxa o valor do li por
cento. Assim, pois, o de harmonia com o disposto 110 ar-
tigo 1:),'1 do docn to com fõrça do lei n. o 14:f>80, do
1~ do Novembro de 1927, determina-se (1ue as cotas a
cujo pagnrnento ficam obrigados os (lUO de futuro façam
a sua inscrição ou roin crição naq 11(\10 Cofre e os !'OIlS

actuais subsrritoroa que queiram transitar para subsídios
cio outros graus IH1SSl'lU ti ser, correspondentes 1L sua
idade na data mais próxima do primeiro dia do mõs um
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que aquelas inscrição, reinscrição ou transição começarem
a vigorar, as constantes da seguinte:

Tabela a que se relere o artigo 15.0 do decreto D.o 14:589 f

de 18 de Novembro de 1927 f e de que raz parte Integrante
Cota mensal coustunto

ldade do subscritor Para o 1.0 grau Para o 2.0 grnu Paro. o 3.0 grnu

2.60011 ~,OOOb 10,OOO.~

Até aos 20 anos . 2~70 ;;,),10 10 80
Até aos 21 anos . 2~80 51GO t1~20
Até a08 22 anos . 2.,590 5S7;) 11~50
Até aos 23 anos. 2$95 fí.s90 11-~80
Até aos 24 anos, 3,m5 6onO 12 ~20
Até aos 25 aDOS. 3115 6$2:) 12,$50
:\ té aos 26 anos. 3oS25 6~1;; 12-)00
Atp aos 27 anos. 3~35 G,~61í 1;~!l30
.\tê aos 28 anos. 30545 618;; l3~70
Até aos 29 anos. 3~55 7~m!í 14,)10
A té aos 30 anos, 3!65 7 30 1-I~60
Até aos 31 anos. 3o~75 7.650 I;i SOO
Até aos 32 anos. :lIDO 7.J7ií lií )50
A té aos 33 anos, 4~05 8105 t6~10
Até aos 34 anos, 4~15 HI30 16p60
.\ tp aos 35 anos. 4130 8<660 17 ~:!(l
.\tú aos 36 anos. ,lp15 8$90 17'80
Até aos 37 anos. I~G5 9,92.i 18p.íO
\ té aos 38 anos. 411'l80 9J60 lOJi20
A té aos 39 anos. 5~OO !)·.j91í 19.s90
Até aos 40 anos. ,íl20 10535 :'!O 70
At(1 aos t1 anos. 5,) 10 10;7;) 21Jl50
Ati, aos -12 anos. 5'60 11Jl20 22140
A ti; aos 13 anos. !í$~5 11 Jlü!í :li! 30
AtI'! aos 44 anos, 6-$01í l:ltlO 2i~20
A t(: aos 45 ano, , (l'lU) 12aB'ü5 :!!íl:10
A t(. aos 46 anos. 6'lGO 13~20 26~1O
Ati' aos l7 anos. fi ,~!)() 13~7fi :l7 "fiO
A t!~ aositl anos . 7 ;20 1-1.13ií 28 70
Até aos 49 anos . 7tS50 lMOO ;lO~()O
A tê aos 50 anos, 7~85 lfi~70 :11 10
.\ t(\ aos fíl anos. 8 )~5 16HIí ;;2 90
A té aos 52 anos. 8~6;, 17 '2;1 :l:1i;IO
J\ ti; aos ií3 auos . !HOií lH~Oô 36";10
A t{. aos 51 anos. !)~ ..)O 18~!);í ;17;!}O
A t,; aos 55 anos . g~üfi l!l~OO 3!l 80
,\ tI~aos 56 ano IOM5 :!O !lO n O
A tá aos ;'7 anos, 111'lOO 22 I()O H 'no
A tr aos flH anos . II $ü!i ')') 10 Ir; 20~.)

,\ ti" aos fi!) anos . 12 !.!o 21~:I.i l~:R7()
A f ,'. aos (lO ali os , I :l,1H!í ~;; (_i!) !'iI 1;10
,\ to' ao' fj I anos . 1:1~5;, 2j~O.j [iI 10
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Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 2.' Repartição

TI) Dando-se o caso de as unidades e serviços onde
prestam serviço os oficiais na situação de reserva, qnaudo
estes são desligados do serviço em Ordem do Exército,
nos termos do artigo 15.0 do decreto-lei n.? 28:404, de
;H de Dezembro de 1937, umas ficarem com os documon-

. tos em seu poder o outras não, enviando-os estas últi-
mas ao quartel general do comando superior na área
da qual reside, e sendo do convcniôncia regular õsto
serviço de forma a estabelecer-se lima uniformidado do
execução, determina-se o seguinte:

1.0 Publicada em Ordem do Exército a desligação do
serviço de qualquer oficial na situucão de reserva, nos
termos da última parto do artigo ln. o do decreto-lei
n. o ~8:404, de 31 de Dezembro de H137, os seus do-
cumentos serão enviados aos quartéis generais dos coman-
(los militares superiores em cuja área residam, sondo
por aqueles quartéis generais abonados dos seus venci-
mentes, na forma já estabelecida anteriormente para
os outros oficiais.

2.0 Que logo qU(\ um oficial na situação de reserva
fõr desligado do serviço devo ser lançada na. sua fõlha
de matrícula, na casa «Ocorrências extraordinárias», a
seguinte verba : ,(Do~ligado do serviço desde ". de ...
do . , ., nos termos (lo artigo 10.0 do decreto-lei n." 28:404,
do 1937 (Doclarnção ria. Urdem do Exército n. o ••• ,

~.A sóríe, de , .. dl .. , do .. ' )ll.
:3." QI1l' as disposi~õ " desta circular são extensivas

a todos os aliciais (le reserva que ~(' encontrem já an-
toriormente nas condições indicadas nos seus núme-
ros, unifomnizando-: ( assim, de um modo goraI, a sua
situação.

(Circular 11,° t ::!90 ,!t. 31 .Ie l> 'zclIIbro de IUW).

UI) São cm iadas diàriamente :l esta Direcção Ge-
ral, 2.a Rep:trtic,:ão, prl'tOllsi.ClS de oli~iais cnjaH n(?tas
(lI' assentos n: o trazem os rsclnrecimontos procrsos
para estudo do e:\. a c{1Jl1 e pretende tratar, perdendo-se
tempo e consumindo-se o.·pediont(· cm pregllntns, c1ovo-
luC:õ('!-i do 1'('tlucrilllt'llto~J I' 'ctifl('ações de verbas, oic., etc.
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Para obviar a estes inconvenientes, torna-se uocessá-
rio modelar o assunto nos seguintes princípios:

1.0 'rodas as pretensões de oficiais que digam respeito
a rectificações de pensão de reserva, nos termos do § 3.0
do artigo 6.0 do docreto-Iei n." ~8:40J, de 1937; a cou-
tagom do tempo do serviço por qualquer outro motivo;
pretensões para apresentação às juntas do saúde, por
motivo do mudança do situução, e ainda outras de que
se tenha de conhecer a biografia do interossado, devem
SOl' acompanhadas do uma nota do assentos completa,
escriturada taxativamente, em conformidade com as ins-
truções respectivas, publicadas pela portaria de 23 de
:\faio do tou.

2. o Que na casa ((Alteracões no tempo (lo serviço» da
nota do assentos, tanto na casa «Aumentes» ou e Dominui-
(:õos», so mencione a sua origem o a data desdo o até
quundo 6 contado ou deminutdo.

3. o Quo na casu «Ocorrências oxtruortlináriasr das
fôlhas di' matricula dos interessados 11 quem forem
concedidas rectificações de pensão do roservu, por ser-
viços prestados ao abrigo do artigo H.O do decreto-lei
n. o 28:40j, do 1\):37, deve ser lançada a seguinte verba:
«Rectificada a pensão do reserva para .•. anos de ser-
viço desdo... do... do ... , nos termos do § :3.0 do
artigo 6.0 do decreto-lei n. o j8:JO-i, de H)i)7 (ONlellt d ()
Rrército n. o •• " ~. a SÓ1'Ío, do ... de ... dl\ •.. )1>.

-i." Qne, relativamente às rectificações ,jú feitas ante-
riormuuto ~l publicação da presento circular, dove ser
lnnçuda, desde já, nas respectivas fôlhas de matrícula
a verba indicadu no n." :3.0 da prN\l'uto circular.

(Circular lI.O 15:908, de ~4 (!oovemhro de 1!H:l) ,

António de Olioeira lalazar,
Está conforme.

o Chefe do tiabill4'lt', luteriun,

fZi~
~

-
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